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 Secretaria da Fazenda é uma das instituições mais antigas da adminis-
tração estadual. A história do órgão teve início com a criação da The-
souraria Provincial, por meio da Lei nº 58, de 26 de setembro de 1836, 

sancionada pelo presidente da Província, José Martiniano de Alencar, pai do 
escritor cearense José de Alencar. Isso só foi possível após a emenda à Cons-
tituição de 1824, que deu maior autonomia às províncias do Império.

Ao longo de 183 anos de história, a Sefaz tem buscado promover o processo 
de crescimento e de modernização do Estado, incrementar as condições de 
vida da população mediante a captação dos recursos a serem aplicados nos 
diversos setores da sociedade, bem como melhorar o relacionamento entre 
Fisco, contribuinte e sociedade. Não há dúvidas de que isto gera impacto na 
qualidade da receita e do gasto público, conscientizando a coletividade sobre 
o dever fundamental de pagar tributo.

Afinal, por que fazemos o que fazemos? O Ceará é o quarto estado em situa-
ção de extrema pobreza. Isso significa que um milhão de pessoas vivem com 
menos de R$ 89 reais por mês. Acreditamos que servir ao nosso Estado nos 
dá mais sentido para viver. Não estamos aqui para sermos servidos, mas para 
servir, sendo este o nosso propósito.

A missão da Sefaz de arrecadar recursos para os cofres públicos precisa estar 
conectada com valores como justiça, respeito, transparência, boa-fé, delica-
deza e honestidade. Somos responsáveis por proporcionar os meios materiais 
necessários à construção de uma sociedade mais justa, menos desigual, em 
que não exista pobreza, sendo a educação fiscal um caminho para que possa-
mos realizar a nossa missão.

Prefácio

O PROPÓSITO DA 
EDUCAÇÃO FISCAL
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O Programa de Educação Fiscal do Ceará – PEF objetiva a conscientização 
dos cidadãos sobre a função social dos tributos e de sua responsabilidade no 
controle de aplicação desses recursos, por meio do exercício da cidadania, 
buscando, assim, a construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária, 
conforme previsto na Constituição Federal.

Participar do processo de inserção de valores éticos e da mudança da pers-
pectiva do papel da sociedade na gestão pública é o grande desafio do PEF, 
aliando-se ao propósito da Sefaz. Acreditamos que o tributo é o preço da cida-
dania, sendo a educação fiscal o caminho para o desenvolvimento.

A Lei nº 16.687/2018 é um marco normativo importante para fortalecer o PEF. 
Outros avanços que atestam a presença da educação fiscal nos processos de 
gestão pública no Ceará é sua inclusão na Lei de Governança Interfederativa, 
Lei Complementar nº 180/2018, no qual é elencada como necessária à ação 
coletiva institucional para apoiar o planejamento, a gestão, a execução e o 
monitoramento das funções públicas de interesse comum. A educação fiscal 
também está presente no Programa de Conformidade Tributária do Ceará - 
Contribuinte Pai D’égua, o que possibilitará um avanço na interlocução do PEF 
com os contribuintes, focando no diálogo com transparência e ética.

Do mesmo modo, estamos estruturando um novo Programa de Recompensa, 
Sua Nota Tem Valor, como política pública, que tenha como diretrizes a Lei 
nº 16.697/2018, que instituiu o Programa de Educação Fiscal do Estado do 
Ceará, e a necessária regulamentação que convirja às atividades de fiscaliza-
ção e o exercício da educação fiscal. O novo modelo busca estimular, educar 
e conscientizar o cidadão quanto à importância social dos tributos e o direito 
da exigência dos documentos fiscais nas aquisições de bens e serviços, subs-
tituindo a Campanha Sua Nota Vale Dinheiro.

Em termos nacionais, é importante ressaltar a criação do GT 66 no âmbito da 
Comissão Técnica Permanente do ICMS – Cotepe/ICMS que tem, entre outros 
objetivos, a função de definir a política do Programa Nacional de Educação Fis-
cal – PNEF, buscando atuar como integrador e articulador das experiências de 
educação fiscal em nível federativo. O GT tem importante papel de fomentar 
uma identidade nacional, sem ferir a autonomia dos Estados, no desenvolvi-
mento de políticas que levem à cidadania fiscal.
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Esta obra reúne artigos acadêmicos e boas práticas sobre temas abordados 
pelo PEF Ceará, sendo uma das ações comemorativas do seu aniversário de 
21 anos. Os estudos trazem interessantes abordagens, tendo em vista a área 
de formação e de atuação dos autores, não seguindo, necessariamente, o en-
tendimento que vem sendo adotado pela nossa Secretaria. O conhecimento 
é um processo nunca esgotado, estando em constante construção, por isso a 
importância de o Fisco estar aberto e reflexivo ao olhar da sociedade.

De uma era competição, de individualismo e de privatividade do conhecimen-
to e do poder, vislumbramos uma mudança necessária para um ambiente de 
compartilhamento, de construção conjunta e de verdadeira democratização 
do conhecimento e do poder. A Educação Fiscal é, desse modo, um instrumen-
to de diálogo com a coletividade em suas diversas instâncias, fortalecendo a 
legitimação do tributo, o acesso à informação e, ainda, o controle social.

Agradecemos a todos os autores dos artigos selecionados em edital, bem 
como aos autores convidados que, por seu destaque no ambiente acadêmico 
e profissional, atestam a qualidade de nosso e-book e sua vocação a ser refe-
rência nos temas de educação fiscal.

Aproveitamos a oportunidade para destacar o valoroso trabalho desenvolvi-
do pela equipe da Assessoria de Relações Institucionais na disseminação do 
PEF e no fortalecimento do relacionamento com nossos contribuintes e, em 
especial, na condução deste e-book, que é o primeiro produto da Sefaz Edito-
ra, criada neste ano, mais um sonho realizado em termos um lugar próprio de 
promoção de saberes relacionados ao mundo fazendário.

Desejamos uma ótima leitura e que possamos fortalecer juntos o nosso propó-
sito de disseminar a educação fiscal em nosso Estado e de servir ao público.

Fortaleza, 14 de outubro de 2019.

Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba
Secretária da Fazenda do Estado do Ceará
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ão 21 anos do Programa Estadual de Educação Fiscal - PEF Ceará, coorde-
nado pela Secretaria da Fazenda em parceria com Secretaria de Educação 
- Seduc, Secretaria da Receita Federal - SRB, Secretaria de Finanças de For-

taleza – Sefin e o Centro Regional de Escola Nacional de Administração Pública 
- Centrenap, constituindo o Grupo de Educação Fiscal – GEF, todas comprometi-
das com a construção de um Estado mais inclusivo, plural e solidário.  

Ao longo do percurso, os desafios se colocam e o PEF os enxerga como oportuni-
dades de construir mais, fazer mais, aprender e compartilhar mais. Como progra-
ma de Estado, tem seguido seu caminho de disseminar o conceito de tributação 
atrelado à cidadania, na perspectiva de que o pagamento dos tributos é passo 
fundamental para que as políticas públicas possam ser efetivadas para o bem-
-estar de toda a sociedade, sem discriminação alguma que potencialize abismos 
entre o povo cearense.

O PEF Ceará tem como pressuposto promover a inclusão por meio da difusão do 
conhecimento, empoderando a sociedade para que ela conheça seus direitos e 
deveres, colocando em ação o controle social, principal recurso de participação 
na gestão pública. O dinheiro público é oriundo de cada cidadão e a ele deve 
retornar por meio de serviços públicos de qualidade.

Hoje, o PEF Ceará avança consolidando conquistas e afirmando seu espaço. Como 
exemplo, a aprovação da Lei nº 16.687/2018, que institui a educação fiscal como 
política pública e cria o Grupo Intersetorial de Trabalho em Educação Fiscal, o 
primeiro do Brasil formado por secretarias de Estado. Com a participação da Se-
cretaria de Fazenda - Sefaz, Secretaria de Planejamento - Seplag, Secretaria de 
Ciência e Tecnologia - Secitece, Secretaria das Cidades - Scidades e Controla-
doria Geral do Estado - CGE, o objetivo é ampliar as ações e a capilaridade da 

Apresentação

EDUCAÇÃO FISCAL: 
UMA HISTÓRIA TECIDA COM 
MUITAS MÃOS E CORAÇÕES
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educação fiscal de forma conjunta e alinhada, por meio de perspectiva sistêmica 
e dialogada.

A educação fiscal, portanto, se consolida como uma prática que deve se fazer 
presente nas atividades desenvolvidas pelas instituições públicas de modo geral 
e, especialmente, pelos fiscos.

Chegamos, assim, ao E-book de comemoração dos 21 anos do PEF, trata-se de 
uma nova contribuição para gerar saberes e diálogos sobre assuntos pertinentes 
à cidadania fiscal em uma era que se questiona o próprio Estado Democrático de 
Direito, e que a convivência em sociedade baseada na urbanidade e civilidade se 
vê ameaçada.

Este livro é composto por 21 artigos, entre selecionados em edital por meio de 
comissão científica e de autores convidados. Cada expressão de conhecimento 
aqui compartilhado é um convite ao debate que gere ação participativa e engaja-
mento social. São cinco eixos temáticos: (i) tributação e justiça fiscal; (ii) reforma 
tributária; (iii) inovação na administração tributária; (iv) gestão fiscal e controle 
social e, ainda, (v) boas práticas em educação fiscal.

Nossa gratidão a todos os autores dos artigos selecionados em edital: Ana Na-
thália Gomes do Nascimento Pinheiro de Sousa, Ana Thaís Carneiro Cisne, Anna 
Laura Alcântara de Lima e Moura Santiago, Antônio Erivando Xavier Júnior, Ca-
roline Cunha Alencar, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonça, Chris-
tiano Camilo Carvalho, Cícera Jaine Duarte da Silva, Cicera Thamyres Ferreira 
de Luna, Denise Xavier Araújo de Oliveira, Elisberg Francisco Bessa Lima, Erlane 
Muniz de Araújo Martins, Everton Nogueira Silva, Felipe Sousa Almeida, Francis-
co Batista dos Santos Neto, Gilson Gomes de Araújo, Herculano Benevides de 
Souza Neto, Jorge Alberto de Sabóia Arruda, José Joaquim Neto Cisne, Kamilah 
de Carvalho Maranhão, Karina Oliveira Câmara, Lara Capelo Cavalcante, Letícia 
Maria Carneiro Cisne, Lorena Maria Gomes Bastos, Márcio Luiz Carlos de Morais, 
Maria Amanda Viana Oliveira, Maria Júlia dos Santos Moreira, Maria Rosália dos 
Santos da Paixão Vieira, Rafael Lima de Sousa, Raimunda Gomes da Silva, Sandro 
Camilo Carvalho, Tânia Santos Coelho de Souza e Vanessa Gomes Simonassi.

Muita alegria em contar com artigos de autores convidados pela referência aca-
dêmica e profissional em torno dos temas de educação fiscal: Fernanda Mara de 
Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Marciano Buffon, Gabriela Telles, Mar-
celo Lettieri, Kamila Vieira de Medonça, Denise Lucena Cavalcante e Juvêncio 
Vasconcelos Viana.
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E, por fim, e tão importante quanto, agradecimentos a todos os que fazem a Asses-
soria de Relações Institucionais - Arins, sem eles as dificuldades seriam maiores e 
as vitórias bem menos saborosas: Adauto Alexandre de Moura Neto, Alexandre 
Sobreira Cialdini, Ana Paula Lima de Oliveira, Augusto Arlindo Rocha Fontelles, 
Daniele dos Santos Ribeiro, Érika Martins de Moraes Batista, Francisca Sibel-
le Jorge Lima, Jaime Cavalcante de Albuquerque Filho, José Gerson Sousa do 
Vale, Leonilda Lima Cidrack do Vale, Márcio Luiz Carlos de Morais, Márcio William 
França Amorim, Maria Dantas Rocha (D.Edna), Newton Mourão, Raquel Mourão 
Ferreira, Rachel Mota Lima, Saulo Moreira Braga, Vanessa Muniz Assunção Mo-
reira e Vanessa de Moura Torres. Somos não apenas seres que pensam, mas que 
também sentem, o que faz da Arins uma rede afetos e engajamento que ilumina 
qualquer projeto e torna os sonhos possíveis. A “liga” nos move!

Diante do cenário apresentado, restam, portanto, dois caminhos: uma postura 
cartesiana de inércia, formal e conservadora frente aos movimentos que ora as-
solam o país, comprometendo todas as conquistas civilizatórias a partir de retro-
cessos irreversíveis; ou uma postura de coragem, ousadia, coerência e inovação. 
Caberá, então, a cada um escolher qual caminho seguir: andar para frente ou 
simplesmente retroceder. Nós escolhemos seguir em frente e fortalecer os trilhos 
de uma cidadania fiscal que seja ponte para um novo relacionamento entre Fisco 
e contribuinte e que promova a construção de uma sociedade mais justa, humana 
e solidária.

Desejamos a todos uma ótima leitura, repleta de aprendizados, com produção de 
conhecimentos e estímulos à ação, afinal, a história se faz com ideias, emoções, 
sonhos, gente e conhecimento.

Fortaleza, 14 de outubro de 2019.

Germana Parente Neiva Belchior
Coordenadora da Assessoria de Relações Institucionais - Arins

Imaculada Maria Vidal da Silva 
Gestora do Programa de Educação Fiscal - PEF Ceará
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Uma breve história da tributação 
e suas marcas literárias

Gabriela Telles¹
Marciano Buffon²

¹ Bacharel em Direito, Licenciada e Pós-Graduada em Letras.
² Pós-Doutor em Direito pela Faculdad de Derecho de la Universidad de Sevilla - ES. Doutor em Direito - 
ênfase em Direito do Estado - pela UNISINOS. Professor de Direito Tributário na UNISINOS. São Leopoldo 
-RS e em cursos de pós-graduação (especialização) em Direito Tributário noutras instituições. Professor 
no Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado/Doutorado - da UNISINOS. 

INTRODUÇÃO

 tributação constitui o âmago da natureza econômica de um país. Em 
um modelo estatal que assume o rótulo de “Estado Democrático de 
Direito”, trata-se de um inesquivável instrumento de concretização dos 

direitos fundamentais, ou seja, é preciso a contrapartida do contribuinte para 
a efetividade da garantia de direitos constitucionais e, como decorrência dis-
so, a redução da desigualdade social.

Na sociedade contemporânea, o pagamento de tributos coexiste ao passo 
que contribui para assegurar direitos fundamentais garantidos, no Brasil, pela 
Constituição Federal. Todavia, contribuir para com o Estado por meio do paga-
mento de impostos nem sempre fora status de garantia de direitos ao cidadão. 
A história da humanidade mostra esta evolução.

Nesse viés, o estudo pretende resgatar a história da tributação no mundo e 
no Brasil, por meio da análise da evolução do regime tributário dentro de uma 
perspectiva histórico-literária, demonstrando que a questão tributária é res-
gatada por renomados autores literários sob uma visão narrativa, atestando 
sua importância em todas as searas sociais.

A literatura é uma das manifestações artísticas e intelectuais mais prazerosas e 
intensas, capaz de entender os acontecimentos sucedidos ao longo dos anos. 

Gabriela Telles e Marciano Buffon



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

17

Por sua vez, a história é fator determinante para uma sociedade que deseja 
se transformar. À medida que se percebe as razões de determinadas lutas, 
guerras, manifestações, começa-se a entender a humanidade dentro de suas 
complexidades. O ser humano não é apenas constituído de carne e osso, mas, 
sobretudo, de uma dimensão social, econômica e política. Para compreender 
esses aspectos derivantes do homem é preciso resgatar o passado, muitas 
vezes esquecido.

Nesse sentido, as origens históricas do tributo confundem-se também com 
a própria história do homem como ser social. Entender a tributação dentro 
de uma lógica narrativa, que intermedeia a teoria (doutrina) com o fato real/
ficcional (literatura) pode promover uma análise do tema com maior consci-
ência. Porquanto, (re) conhecer as implicações geradas por uma evolução 
histórica, dentro de uma determinada conjuntura social, implica em um de-
senvolvimento mais probo do presente. O indivíduo deve se perceber como 
sujeito histórico dentro da sociedade que vive, não pode viver alienado nem 
esquecer o passado.

A construção da presente pesquisa analisa o fenômeno da tributação a partir 
de uma perspectiva econômica mundial e brasileira com fragmentos literários. 
Para delinear esses dois processos históricos, trechos de obras permitem a 
reflexão sobre os comportamentos advindos da forma de tributar e a manei-
ra como ela é concebida a partir das experiências de renomados autores, os 
quais proporcionam um olhar ora ficcional ora real das marcas da tributação 
na literatura.

BREVE HISTÓRIA DA TRIBUTAÇÃO NO MUNDO

A história da tributação remonta a épocas muito distantes, em que a socieda-
de organizava-se de forma diferente, dentro de um sistema de classes domi-
nantes e dominadas. A imposição de tributos tem raízes profundas e atrozes 
para os seres humanos que, desde os tempos mais remotos sofreram com a 
carga tributária para sustentar os prazeres de uma minoria.

Uma breve história da tributação e suas marcas literárias
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Até o transcurso do Período Neolítico, por volta de 7000 a 3000 a.C., inexis-
tia o pagamento de tributos, tampouco documentação de como a tributação 
surgiu. Sabe-se, todavia, que o meio de troca fora criado com o intento de pro-
mover fundos financeiros para suprir as necessidades de um determinado gru-
po, com o objetivo de conceder intercâmbio dos bens excedentes nos próprios 
produtos da unidade econômica (WEBER, 1968). Com a Revolução Neolítica, 
que consistiu na domesticação de animais e no aparecimento da agricultura, 
inicia-se a promoção da noção de trabalho coletivo e regular. Emerge dessa 
evolução os conceitos de propriedade, técnicas agrícolas, que dão origem às 
primeiras civilizações. (REZENDE FILHO, 1991)

Na Antiguidade, que data do terceiro milênio a.C até o século V d.C, houve 
um período de constantes guerras com o propósito da conquista de terras e 
acúmulos de riqueza, marcando o surgimento de grandes civilizações como 
a egícia, romana e grega (BUFFON, MARCOLAN, 2013), em que a economia 
natural é fortemente estabelecida. Com o advento da agricultura, emerge a fi-
gura impositiva do rei ou soberano, que impunha contribuições para suas pró-
prias necessidades e luxos usando-se de artifícios da violência e da dominação 
(HICKS, 1972). Os tributos dessa época eram em forma de prestação de tra-
balho, tributum in labore. Nesse contexto, os únicos direitos existentes eram 
do governante, o qual aumentava impostos de maneira desproporcional, não 
visto mais como um soberano e, sim, um tirano. (BUFFON, MARCOLAN, 2013)

Para Beaud (BEAUD, 1998, p. 28), “o camponês continua a cultivar e a ser es-
magado por taxas e corveias; o nobre a caçar e a fazer festins; o rei a reinar e a 
guerrear.” Como não havia um aparelho fiscal, as pessoas pagavam os tributos 
ora a funcionários, ora a soldados, ou aos próprios senhores territoriais, o que 
gerava descontentamento por parte dos cidadãos, que eram tratados como 
escravos. 

Para delinear essa conjuntura, o texto “Spartacus”, de Howard Fast, traduzida 
por José Sanz, conta a história, nos anos 70 a.C., de um ex-escravo, gladiador 
que lutava nas arenas para o prazer da cúpula romana. A obra apresenta a 
questão da escravidão que, à época, também era uma forma de tributação, 
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uma vez que o escravo era obrigado a prestar serviços ao rei:

Mas o resultado é que agora vivemos numa terra de escravos e esta é a base 

das nossas vidas e o seu significado... e todo o problema da nossa liberdade, da 

liberdade humana, da república e do futuro da civilização será determinado por 

nossa atitude em relação a eles. Eles não são humanos; devemos compreender 

isso e nos livrarmos da bobagem sentimental dos gregos e respeito da igualdade 

de tudo o que anda e fala. O escravo é o instrumentum vocale. Seis mil dessas 

ferramentas bordejam a estrada; isso não é desperdício, é necessário! (FAST, 

2007, p. 57)

Quanto ao predomínio dos latifúndios evidencia a questão do poder exercido 
por quem detinha mais indivíduos sem liberdade, os servos condenados à tri-
butação. Nessa seara, a pujante obra “A Catedral do Mar”, do escritor catalão 
Ildefonso Falcones, escrita em 1959, traduzida por Cristina Cavalcanti, narra 
a surpreendente história de Arnau Estanyol. Filho de Bernart Estanyol, um 
fugitivo das condições devassas que o sistema feudal submetia às pessoas.. O 
romance remete à Idade Média, com uma narrativa contundente que exprime 
de maneira pungente os dissabores de viver à época, em meio à crueldade 
dos senhores feudais. Esse Período, que data dos séculos V a X d.C., é carac-
terizado justamente pela figura do senhor feudal, o qual fazia o papel de go-
vernante, uma vez que os tributos deveriam ser pagos a ele e não ao estado, 
favorecendo apenas a essa figura senhoril e não à coletividade, tratava-se de 
uma aristocracia fundiária. (BUFFON, MARCOLAN, 2013)

No excerto a seguir, a preocupação do avô do protagonista em relação à pro-
priedade, a qual deveria ser testamentada, evitando sua perda por conta das 
normas vigentes que beneficiavam de maneira conspícua esses nobres deten-
tores de terras e poder:

(...) Como você bem sabe (...) possuímos estas terras em enfiteuse, mas eu sou 

viúvo e, se não tivesse feito um testamento, com a minha morte o senhor teria o 

direito de ficar com metade de todos os nossos móveis e animais. Este direito se 

chama intestia; existem muitos outros que beneficiam os senhores e você deve 

conhecer todos. Eles virão, Bernart; virão levar o que é nosso, e você só poderá 

se livrar deles se mostrar o testamento. (FALCONES, 2007, p. 13)
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O fragmento acima evidencia o estudo de Max Weber (WEBER, 1968) em rela-
ção a esse período, em que havia também povoados onde um indivíduo detinha 
o controle absoluto como arrendatário de contribuições. O constante aumento 
dos tributos pesava, inclusive, na subsistência humana. Abaixo, o personagem 
Bernart fica inconformado com o aumento da contribuição pelo empréstimo do 
forno. Verifica-se ao final do trecho, que o camponês era praticamente coagido 
a pagar a obrigação, pois não se permitia a posse de fornos nas propriedades:

Levara as fogaças ao castelo de seu senhor pensando que, como sempre, duas 

fogaças seriam suficientes para pagar a queima. Os olhos do forneiro se arrega-

laram diante do pão de trigo e logo se fecharam, formando fendas insondáveis. 

Daquela vez o pagamento subiu para sete fogaças e Bernart deixou o castelo 

praguejando contra a lei que os impedia de possuir fornos para cozer o pão em 

seus lares... e forjas, e selarias... (FALCONES, 2007, p.14)

A crueldade que detinha um senhor feudal está visivelmente pautada na pas-
sagem seguinte, em que o Senhor Bellera, um nobre sem escrúpulo algum, 
abusa da mulher do servo Bernart em seu próprio casamento, invadindo a 
festa e obrigando a jovem a deitar-se com ele:

(...) Estanyol – gritou Llorenç de Bellera enquanto se levantava com Francesca 

agarrada pelo punho. – No uso do direito que me cabe como seu senhor, decidi 

ir para a cama com sua mulher em sua primeira noite. (...) Bernart deu um passo 

adiante, mas encontrou a espada de um dos amigos do nobre em seu estômago. 

Impotente, deteve-se novamente. Francesca não deixou de fita-lo enquanto era 

arrastada para a escada da masía. A moça começou a gritar quando o senhor da-

quelas terras as agarrou pela cintura e carregou no ombro. (FALCONES, 2007, 

p. 19)

Essa referência alude ao estudo realizado por Buffon e Marcolan, os quais 
descrevem as taxas especias: a chevage, que simbolizava a dependência para 
com o senhor feudal; a formariage, do casamento; a mainmorte, paga pelos 
herdeiros em favor da posse de um servo; a pannage, em troca da alimentação 
de animais em terras do bosque; a albergagem, da obrigação de hospedar o 
senhor e sua comitiva por um dia (BUFFON, MARCOLAN, 2013). Nesse cená-
rio, a próxima citação faz referência às extensas cargas tributárias sofridas 
pelos camponeses às expensas desses tiranos burgueses:
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Nossa vida... a sua vida está nas mãos do senhor, que distribui justiça e tem o 

direito de nos maltratar e ofender nossa honra. Não podemos nem nos defen-

der! Se alguém o maltratar, você deve acudir ao seu senhor para que reclame 

uma repação e, se ele a conseguir, fica com a metade. (...) O senhor podia exigir 

juramento ao servo a qualquer momento. Tinha o direito de cobrar uma parte 

dos bens do servo se este morresse intestado ou quando seu filho herdava; se 

fosse estéril; se sua mulher cometesse adultério; se sua masía se incendiasse; 

se a hipotecasse; se se casasse com o vassalo de outro senhor e, logicamente, 

se quisesse abandoná-lo. O senhor podia se deitar com a noiva em sua primeira 

noite; podia exigir que as mulheres amamentassem seus filhos ou que suas filhas 

servissem como criadas no castelo. Os servos eram obrigados a trabalhar gratui-

tamente nas terras do senhor; a colaborar para defender o castelo; a entregar 

produtos de suas masías; a alojar em suas casas o senhor ou seus enviados 

e alimentá-los durante a estadia; a pagar o uso dos bosques e das terras de 

pastagem; a utilizar, mediante pagamento prévio, a forja, o forno ou o moinho 

do senhor e a enviar-lhe presentes no Natal e demais festividades. (FALCONES, 

2007, p. 26)

O sistema feudal russo é semelhante ao europeu, que conferia feudos em troca 
de determinadas prestações ao tzar e da aceitação de uma garantia tributária. 
Assim, os titulares desses territórios eram investidos de determinados cargos 
e postos oficiais, os quais respondiam pelo pagamento de tributos conforme 
o número de pessoas existentes em sua propriedade, gerando a transição na 
estrutura tributária do imposto territorial em per capita, período do tzar Pedro 
o Grande (BUFFON, MARCOLAN, 2013), em que a presente obra traz a seguin-
te passagem:

Barcelona é muita rica. Por muitos anos, de Jaime, o Conquistador, até Pedro, o 

Grande, os reis pediram dinheiro à cidade para as guerras ou para suas cortes. 

Durante todos esses anos, os cidadãos de Barcelona concederam esse dinheiro 

em troca de privilégios especiais, até que o próprio Pedro, o Grande, em guerra 

contra a Sicília, os cristalizou em um código. (...) Recognoverunt próceres, acho 

que é. É ali que diz que podemos obter a liberdade. Barcelona precisa de traba-

lhadores, trabalhadores livres. (FALCONES, 2007, p 41 e 42)

Nesse linear, a Idade Média foi marcada por uma constante economia domi-
nial, bastante pesada no quesito tributos aos camponeses. Esses detinham os 
mansos - unidade de exploração familiar - em que o trabalhador rural produzia 
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e entregava ao proprietário da terra a totalidade da produção (REZENDE FI-
LHO, 1991) Com o passar do tempo, séculos VI ao X, esse tipo de organização 
reforçou a economia, por via da exploração dos servos, e as cidades passaram 
a ter uma função administrativa: o recolhimento do portus, ou seja, os direitos 
reais sobre o comércio.

À época, grande parte dos recursos econômicos era obtida mais pelas cargas 
impostas a todos os habitantes do que pelo cultivo de terra. Cerca de 50% da 
produção camponesa era apropriada em forma de tributo. (REZENDE FILHO, 
1991)

Para fazer justiça, eis que surge “Robin Hood”, obra de Louis Rhead, traduzida 
por Tatiana Belinky, que narra a história de Robert Fitzooth, um órfão criado 
pelo tio ganancioso que gastou inutilmente toda a fortuna que cabia ao meni-
no. Posteriormente virou um homem “líder de nobre coração, gentil e generoso 
com a gente do povo, duro com os inimigos, dono de grande coragem, leal-
dade, postura ética e, principalmente, de grande senso de justiça.” (RHEAD, 
2011. p.9) Essa figura paradoxal surge a partir do século XVI, justamente em 
que o senhor feudal desempenhava o papel de governante, devendo os colo-
nos pagar os tributos a ele e não ao Estado, como segue o fragmento:

O povo era miserável, oprimido e explorado pelos nobres, pelos donos de terras 

e de castelos, pelos governantes, pelos magistrados e altos funcionários (...), e 

pelos não poucos prelados ricos e corruptos daquele tempo, entre outros. As-

sim, era apenas natural que surgissem dentre a gente pobre os rebeldes, fossem 

eles simples revoltados que se transformaram em ladrões, salteadores e assas-

sinos – e eram muitos – ou fossem “justiceiros”, “vingadores”, ou defensores dos 

pobres e desvalidos. (RHEAD, 2011. p.8)

A obra também exalta a questão da riqueza do clérigo, que também é atacado 
por Robin e seu bando: “Aquele velhaco ladrão sem vergonha! (...) Aquele im-
prestável ladrão atrevido arrancar a minha corrente com elos de ouro maciço, 
cada um valendo seis tonéis de bom vinho!” (RHEAD, 2011.p.95). As palavras 
de ataque partiram do Bispo Hereford, logo após ser atacado. Ora, a Igreja, na 
Idade Média, detinha grande poder junto ao Estado, inclusive no recolhimento 
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de tributos. Era por meio de sua natureza espiritual que conservava sua força, 
doutrinando e persuadindo os fiéis com a promessa da salvação da alma, re-
colhendo 10% sobre a renda dos servos, além da cobrança de tudo o que era 
essencial ao homem. 

Tal fato também fica evidente quando o mesmo Bispo sofre outro ataque do 
bando, que descobre quais as intenções do “Santo homem” em Nottingham: “o 
negócio urgente do Bispo (...) era receber dízimos e impostos que ele cobrava 
por certas terras e propriedades que possuía em voltada cidade.” (RHEAD, 
2011.p.95) 

Outra grande obra inspirada nas condições humanas vividas pelo povo gau-
lês em meio às artimanhas dos resquícios de um sistema feudal entranhado à 
dupla absolutismo-mercantilismo, fazendo imperar uma sensação de desuma-
nidade às classes oprimidas da época, é “Os Miseráveis”, escrita pelo célebre 
Vitor Hugo, em 1862.  Na passagem a seguir, o autor descreve o estado da arte 
de Montreuil-sur-mer, que vivenciou um verdadeiro surto de desenvolvimento, 
a partir da instalação da fábrica do personagem “Tio Madeleine”, que, na ver-
dade, trata-se do próprio personagem principal da obra - Jean Valjean:

A prosperidade de Montreuil-sur-mer criada pelo Tio Madeleine tinha, além dos 

sinais visíveis que já indicamos, um outro sintoma que, conquanto não fosse visí-

vel, não deixava por isso de ser tão significativo como os outros.

É uma coisa que nunca falha. Quando a população sofre, quando falta o trabalho 

e o comércio é nulo, o contribuinte resiste ao imposto por penúria, não paga den-

tro dos prazos estabelecidos e o Estado faz grandes despesas para os obrigar 

ao pagamento dos respectivos impostos. Quando, porém, abunda o trabalho, 

quando o país é rico e feliz, o imposto paga-se voluntariamente e custa pouco 

ao Estado. Pode dizer-se que a miséria e a riqueza pública têm um termómetro 

infalível: as despesas feitas com a arrecadação dos impostos.  Em sete anos, as 

despesas dessa natureza que o Estado se via obrigado a fazer, tinham-se redu-

zido a um quarto em Montreuil-sur-mer, o que dava lugar a que o nome deste 

distrito fosse frequentes vezes citado por Villèle, então ministro das finanças. 

Tal era a situação daquela localidade quando Fantine ali regressou já ninguém 

se lembrava dela. Felizmente, porém, os portões da fábrica do tio Madeleine era 

como que um rosto amigo, pois apresentando-se ali foi logo admitida na oficina 

das mulheres. Todavia, aquele gênero de trabalho era completamente novo para 
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ela, não podendo haver-se nele com desembaraço e por consequência tirar gran-

des lucros do seu trabalho diário; mas, enfim, esse  pouco era-lhe suficiente e 

conseguira resolver o seu problema, ganhava a vida. (HUGO, 2014. p. 218 e 219) 

Esse fragmento faz referência à crise consubstanciada por conta do déficit pú-
blico que chegava a 100%. A França detinha uma estrutura produtiva arcaica e 
como agravante o estado usurpava quase toda a receita fiscal na manutenção 
de camadas improdutivas sob a oneração, igualmente, de um exército perma-
nente. Havia grande instabilidade entre a receita e a despesa do estado: 36% 
em 1739; 62% em 1793; 67% em 1774, ano em que o exército consumiu 33% 
do total da receita, 16% com despesas da corte e pensões à nobreza e 30% 
referente ao serviço da dívida pública. (REZENDE FILHO, 1991)

A menção que abaixo segue, talvez seja aquela de maior relevância histórica 
e esclarecedora de como a tributação pode influenciar, para o bem ou para o 
mal no modo de existir de uma sociedade. Trata-se, claramente aqui da deno-
minada extrafiscalidade, pois a fixação do quanto a pagar de impostos estava 
relacionada com a quantidade de aberturas existente na casa, o que motivou 
que à época em questão (primeira década do século XIX), na França, cerca de 
trezentas mil casas só tivessem uma abertura - a da porta de entrada: 

Uma vez, em certa reunião, tendo aberto um peditório para os pobres, aproxi-

mou-se do velho e avarento marquês de Champtercier, singular personagem que 

sabia o segredo de combinar o seu realismo exaltado com ideias ultra-voltaria-

nas (esta variedade existiu) e disse-lhe, tocando-lhe no braço: 

- E V. Ex.a, senhor marquês, não contribui também?

O marquês voltou-se e respondeu com modo brusco:

- Eu também tenho os meus pobres, senhor bispo.

- Nesse caso, rogo-lhe que nos dê. Um dia, na catedral, pregou este sermão:

‘Meus queridos irmãos e amados ouvintes, há em França um milhão e trezentas 

e vinte mil casas de habitação de camponeses, as quais só têm três aberturas; 

um milhão oitocentas e dezessete mil, que têm apenas duas, uma porta e uma ja-

nela; e, finalmente, trezentas e quarenta e seis mil cabanas, cuja única abertura 

é a porta. A causa disto é o denominado imposto das portas e janelas. Imaginai 

um montão de pessoas, uma família numerosa composta de velhos e crianças,  

vivendo juntas em cada um desses domicílios sem ar nem luz e pensai nas febres 

e epidemias a que isto pode dar origem! Oh, dá Deus o ar aos homens e a lei 
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vende-lho! Não acuso a lei, mas bendigo a Deus! No Isera, no Var, nos altos e 

baixos Alpes, os camponeses, que nem carros de mão possuem, transportam os 

estrumes às costas; não têm candeeiros nem velas para os alumiar e para obte-

rem luz queimam paus e fragmentos de cordas embebidos em resina. O mesmo 

acontecendo em todos os lugares do Alto Delfinado. Fabricam pão para seis 

meses e cosem-no com o estrume seco das vacas. No Inverno, corta-se o pão a 

machado e conservam-no de molho de um dia para o outro para se poder comer. 

Compadecei-vos, meus irmãos, vendo quantos infelizes sofrem em torno de vós!’ 

(HUGO, 2014. p. 51 e 52)

A citação alude ao exposto por Max Weber, em que se concede aos campo-
neses, à época, a propriedade das terras onde estavam radicados, converten-
do as prestações pessoais e reais em contribuições monetárias fixas (WEBER, 
1968). Contudo, infelizmente, esses indivíduos não detinham estrutura para 
arcar com essa organização, já que não produziam o suficiente, vivendo, como 
bem descreve Vitor Hugo, em vias de escuridão, já que se economizava nas 
aberturas das casas para evitar a contraprestação.

Como se percebe, ao indivíduo não cabia satisfazer as suas necessidades, pois 
não detinha liberdade para tal. Sua vida estava trelada à satisfação puramen-
te dos reis, senhores feudais e da Igreja.

BREVE HISTÓRIA DA TRIBUTAÇÃO NO BRASIL

A tributação no Brasil inicia-se com a epopeia espanhola e portuguesa na 
América, culminando com a propagação da fé cristã, com a defraudação e o 
saque das riquezas outrora indígenas. A facilidade com que se submeteram as 
civilizações nativas relacionava-se com o desnível de desenvolvimento aposto 
entre dois mundos. (GALEANO, 2015)

Como entreposto comercial, as expedições tiveram como principal produto o 
pau-brasil. O primeiro tributo brasileiro, então, deu-se por meio dessa ativida-
de extrativista. O pau-brasil era muito visado à fabricação de corantes para 
tecidos. Assim, quem quisesse extrair deveria entregar “o quinto”, cerca de 
20%, em espécie ao rei – fisco português - já que não havia circulação de mo-
eda nos primeiros anos de colônia (EZEQUIEL, 2014) Tratava-se do tributum in 
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natura, ou seja, a prestação cobrada era em espécie. 

No clássico romance “O Guarani”, 1857, José de Alencar traz as marcas da co-
lonização e a noção de sesmaria que, segundo Amed e Negreiros, são as pro-
priedades dadas aos leais nobres que passavam a ser donatários e poderiam 
doar 20% das terras aos futuros colonos, além de cobrar impostos e dízimas 
sobre o que eles produzissem (AMED, NEGREIROS, 2000) como mostra a se-
guinte passagem:

A habitação que descrevemos, pertencia a D. Antônio de Mariz, fidalgo portu-

guês de cota d’armas e um dos fundadores da cidade do Rio de Janeiro. Era dos 

cavalheiros que mais se haviam distinguido nas guerras da conquista, contra a 

invasão dos franceses e os ataques dos selvagens. Em 1567 acompanhou Mem 

de Sá ao Rio de Janeiro, e depois da vitória alcançada pelos portugueses, auxi-

liou o governador nos trabalhos da fundação da cidade e consolidação do domí-

nio de Portugal nessa capitania. Fez parte em 1578 da célebre expedição do Dr. 

Antônio de Salema contra os franceses, que haviam estabelecido uma feitoria 

em Cabo Frio para fazerem o contrabando de pau-brasil. Serviu por este mesmo 

tempo de provedor da real fazenda, e depois da alfândega do Rio de Janeiro; 

mostrou sempre nesses empregos o seu zelo pela república e a sua dedicação 

ao rei. Homem de valor, experimentado na guerra, ativo, afeito a combater os 

índios, prestou grandes serviços nas descobertas e explorações do interior de 

Minas e Espírito Santo. Em recompensa do seu merecimento, o governador Mem 

de Sá lhe havia dado uma sesmaria de uma légua com fundo sobre o sertão, a 

qual depois de haver explorado, deixou por muito tempo devoluta. (ALENCAR, 

1981. p. 13 e 14)

Na mesma obra, os donatários cobravam impostos e dízimas sobre o que eles 
produzissem (AMED, NEGREIROS, 2000), como bem explícito nas passagens 
das obras “O Guarani” e “Menino de Engenho”, respectivamente:

Quando chegava a época da venda dos produtos, que era sempre anterior à sa-

ída da armada de Lisboa, metade da banda dos aventureiros ia à cidade do Rio 

de Janeiro, apurava o ganho, fazia a troca dos objetos necessários, e na volta 

prestava suas contas. Uma parte dos lucros pertencia ao fidalgo, como chefe; a 

outra era distribuída igualmente pelos quarenta aventureiros, que a recebiam 

em dinheiro ou em objetos de consumo. (ALENCAR, 1981. p.15)
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Tinha mais de três léguas, de estrema a estrema. E não contente de seu engenho 

possuía mais oito, comprados com os lucros da cana e do algodão. Os grandes 

dias de sua vida, lhe davam as escrituras de compra, os bilhetes de sisa que 

pagava, os bens de raiz, que lhe caíam nas mãos. Tinha para mais de quatro mil 

almas debaixo de sua proteção. Senhor feudal ele foi, mas os seus párias não 

traziam a servidão como um ultraje. O Santa Fé, porém, resistira a essa sua fome 

de latifúndios. Sempre que via aqueles condados na geografia, espremidos entre 

grandes países, me lembrava do Santa Fé. (REGO, 2001. p. 90)

Nos excertos acima, os “bilhetes” e a prestação de contas referem-se tanto 
aos Quintos quanto as Dízimas que eram pagos em espécie, ao que se sabe, 
uma vez que rara era a circulação monetária à época, inexistindo o trabalho 
assalariado, o que desencadeava uma dependência muito grande com a Coroa 
e os arrendatários. (AMED, NEGREIROS, 2000)

José Lins do Rego, em “Menino do Engenho”, retrata em sua obra o fim da 
escravidão, a qual já terminara, mas cujos resquícios ainda poderiam ser per-
cebidos pela constância da servidão e da ganância. A seguinte citação traz a 
questão da desigualdade, já instituída há muitos anos no Brasil, por conta da 
alta cobrança de taxas e impostos dos mais pobres, desconsiderando o princí-
pio da capacidade contributiva. 

Doutras vezes batíamos a uma porta aonde não acudia ninguém. Mais adiante 

a família toda estava pegada na enxada. O homem, a mulher, os meninos. E 

vinha logo de chapéu na mão, pedir as suas ordens. Era um rendeiro que não 

tinha a obrigação dos três dias no eito. Pagava o foro ficava livre da servidão 

da bagaceira. O seu roçado de algodão e de fava garantia essa meia liberdade 

que gozava, Então meu avô perguntava pelo que se passava nos arredores, se 

alguém andava vendendo algodão por fora tirando lenha da mata para vender. 

(REGO, 2001. p.51)

Contemporaneamente, trata-se como inadmissível “a exigência de tributos 
vinculados (taxas e contribuições) daqueles cidadãos cuja renda mensal seja 
insuficiente para prover a própria sobrevivência” (BUFFON, 2019), o que fica 
demonstrado a necessidade de atentar para o respeito à capacidade de con-
tribuição do cidadão, princípio este que combate à desigualdade social.
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Nessa mesma linha de raciocínio, segue a obra de Jorge Amado, “Terras do 
Sem-Fim”, que tem como cenário o Brasil Colonial, a figura que orquestra a 
tributação neste período são os coronéis, uma vez que as elites agrárias, que 
tanto lutaram pela independência, haviam concebido um projeto político, arti-
ficialmente liberal, que conservava a eles todos os benefícios e privilégios que 
antes somente eram usufruídos pelos portugueses. Dessa forma, novamente 
sobrevém o descontentamento popular, travado por uma massa populacional 
bastante miserável, que se encontrava à margem de todo e qualquer benefício 
oriundo do Estado (AMED; NEGREIROS, 2000, p. 197),  como mostra a seguin-
te passagem:

Fora uma questão de contrato de cacau. Nuns terrenos de Horácio o preto Alti-

no. mais seu cunhado Orlando e um compadre chamado Zacarias, haviam botado 

uma roça, em contrato com o coronel. Derrubaram a mata, queimaram-na, plan-

taram cacau e, entre o cacau, a mandioca, o milho de que iam viver os três anos 

de espera até que os cacaueiros crescessem. Passaram-se os três anos, eles 

foram ao coronel para entregar a roça e receber o dinheiro. Quinhentos réis por 

pé plantado e vingado de cacau. Com aquele dinheiro poderiam adquirir um ter-

reno, um pedaço de mata qualquer e desbravá-la e plantar então uma roça para 

eles mesmos. Iam alegres e cantavam pela estrada. Oito dias antes tinha vindo 

Zacarias trazer milho e farinha de mandioca e levar carne seca, cachaça e feijão, 

do armazém da fazenda. Encontrara então o coronel e tinham ficado os dois con-

versando, ele dando conta do estado dos cacaueiros, o coronel lembrando que 

faltava pouco tempo para findar os três anos. (AMADO, 1942. p. 48)

Na alusão de Jorge Amado, o preço cobrado pelo aluguel das terras exauria 
o pobre trabalhador, tornando precária a vida e elitizando ainda mais os coro-
néis, detentores da lei e da terra. A seguir, o extrato demonstra a fragilidade 
econômica de quem era usurpado de todas as formas:

Tu não tem instrumentos pro trabalho, tem que comprar. Tu compra uma foice e 

machado, tu compra um facão, tu compra uma enxada. . . E isso tudo vai ficar por 

cem mil-réis. Depois tu compra farinha, carne, cachaça, café pra semana toda. Tu 

vai gastar uns dez mil-réis pra comida. No fim da semana tu tem quinze mil-réis 

ganho do trabalho - o cearense fez as contas, seis dias a dois e quinhentos, e 

concordou. - Teu saldo é de cinco mil-réis, mas tu não recebe, fica lá para ir des-

contando a dívida dos instrumentos... Tu leva um ano pra pagar os cem mil-réis, 

Gabriela Telles e Marciano Buffon



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

29

sem ver nunca um tostão. Pode ser que no Natal o coronel mande te emprestar 

mais dez mil-réis pra tu gastar com as putas nas Ferradas... O homem magro 

disse aquilo tudo com um ar meio burlão, entre cínico, desanimado e trágico. De-

pois pediu cachaça. O cearense tinha ficado emudecido, olhava o morto. Falou, 

por fim: - Cem mil-réis por um facão, uma foice e uma enxada Foi o velho quem 

explicou: - Em Ilhéus tu tira um facão Jacaré por doze mil-réis. No armazém das 

fazendas tu não tira por menos de vinte e cinco. (AMADO, 1942, p. 142)

Já no período pré-república, Armed e Negreiros determinam que a principal 
receita estava no cultivo de outros produtos além do café, os quais também 
sofriam impostos. Tinha-se o dízimo do açúcar, algodão, café, tabaco, fumo 
e contribuição sobre algodão e gado, sobre o couro 20%, aguardente 40%, 
o trecho abaixo relata o crescimento da exportação de alguns dos produtos 
anteriormente mencionados (AMED, NEGREIROS, 2000):

Perto do porto, num sobrado, estava a casa exportadora “Zude, Irmão e Cia: ‘ 

Embaixo era depósito de cacau, no andar superior ficavam os escritórios. Uma 

das três ou quatro firmas que começavam a se dedicar à exportação de cacau, 

que se iniciara fazia poucos anos. Antes a produção, ainda pequena, era toda 

consumida no país. Mas com o crescimento da lavoura, alguns comerciantes da 

Bahia e alguns estrangeiros, suíços e alemães, fundaram firmas para a exporta-

ção de cacau. Entre elas estava a dos irmãos Zude, dois exportadores de fumo e 

de algodão. Criaram uma secção para o cacau. Abriram a filial em Ilhéus e man-

daram para ela Maximiliano Campos, um velho empregado, já de cabelos bran-

cos, com muita experiência. Nesse tempo eram as casas exportadoras que se 

curvavam ante as coronéis, os empregados e gerentes se dobrando em mesuras 

e cortesias, os proprietários oferecendo almoços aos fazendeiros quando estes 

viajavam à capital, levando-os aos cabarés e ás casas de mulheres. (AMADO, 

1942. p.200)

Assim, até a década de 30 não havia uma preocupação dos governos brasilei-
ros em planejar o desenvolvimento econômico do Brasil. Contudo, é partir des-
se decênio que a realização de análises sistemáticas e avaliações da estrutura 
econômica brasileira tornaram-se mais frequentes tendo em vista os rumos do 
desenvolvimento do país. (BAER, 2009)

Os impostos que cabiam à União decretar cerceavam sobre a importação de 
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mercadorias estrangeiras, consumo de quaisquer mercadorias, renda e pro-
ventos de qualquer natureza, transferência de fundos para o exterior, atos de 
governo; nos territórios aos que se atribuía aos Estados, taxas telegráficas, 
postais, entrada e saída de navios e aeronaves, entre outros. Os Estados, por 
sua vez, decretavam impostos sobre a propriedade territorial (exceto urbana), 
transmissão de propriedade causa mortis e imobiliária inter vivos, consumo de 
combustíveis de motor de explosão, vendas e consignações efetuadas por co-
merciantes e produtores, exportação de mercadorias, indústrias e profissões, 
atos emanados de seu governo. Aos Municípios cabia a cobrança do imposto 
de licenças, predial e territorial urbanos, diversões públicas, cédulas sobre a 
renda de imóveis rurais e taxas sobre serviços municipais. (AMED, NEGREI-
ROS, 2000)

Na contundente obra “Gabriela Cravo e Canela”, de Jorge Amado, cujo fundo 
histórico é a Era Vargas, as cidades modificavam-se com a ascensão populacio-
nal provocada pela imigração, cresciam igualmente em problemas consequen-
tes dessa acelerada urbanização. A necessidade de uma reforma era visível, 
pois os impostos tinham aplicação meramente jurídica, trazendo retrocessos 
ao desenvolvimento da economia nacional. Havia, de um lado, os conflitos po-
líticos e, de outro, as transformações sociais que consolidaram a classe média, 
a qual estava mais atenta aos acontecimentos políticos e econômicos. (BAL-
THAZAR, 2005) 

O excerto a seguir delineia a necessidade de descentralização dos impostos, 
um dos principais pontos referentes à matéria fiscal, a qual fortaleceria a auto-
nomia dos Municípios e atenuariam os desequilíbrios regionais do país quanto 
à justiça e proteção fiscais:

-Essa terra vai crescer demais é no dia que começar a exportação direta. 

- É mesmo.

Os sertanejos não entendiam, Melk Tavares explicou: todo o cacau para o es-

trangeiro, para a Inglaterra, a Alemanha, a França, os Estados Unidos, a Escandi-

návia, a Argentina, saía pelo porto da Bahia. Um dinheirão de impostos, a renda 

da exportação, tudo ficava na capital, Ilhéus não via nem as sobras. A barra era 

estreita, pouco profunda. Só com muito trabalho – havia até quem dissesse não 

haver jeito – seria possível capacitá-la para a passagem de grandes navios. E, 
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quando os grandes cargueiros viessem buscar o cacau no porto de Ilhéus, então 

poder-se-ia falar realmente em progresso...(AMADO, 1958, p.140)

Em “Vidas Secas”, uma das ilustres obras de Graciliano Ramos, o autor apre-
senta a emblemática social no que tange, principalmente, ao nordeste brasi-
leiro, retratando a miséria e a complexidade de viver na seca, o texto data de 
1938. Em matéria tributária, o fragmento abaixo demonstra a coerção sofrida 
por Fabiano, protagonista da história, ao não pagar o imposto sobre o porco, 
alimento que seria para nutrir a família:

Recordou-se do que lhe sucedera anos atrás, antes da seca, longe. Num dia de 

apuro recorrera ao porco magro que não queria engordar no chiqueiro e estava 

reservado às despesas do Natal: matara-o antes de tempo e fora vendê-lo na ci-

dade. Mas o cobrador da prefeitura chegara com o recibo e atrapalhara-o. Fabia-

no fingira-se desentendido: não compreendia nada, era bruto. Como o outro lhe 

explicasse que, para vender o porco, devia pagar imposto, tentara convencê-lo 

de que ali não havia porco, havia quartos de porco, pedaços de carne. O agente 

se aborrecera, insultara-o, e Fabiano se encolhera. Bem, bem. Deus o livrasse de 

história com o governo. Julgava que podia dispor dos seus troços. Não entendia 

de imposto. (...) Agora se a prefeitura tinha uma parte, estava acabado. Pois ia 

voltar para casa e comer a carne. Podia comer a carne? Podia ou não podia? O 

funcionário batera o pé agastado e Fabiano se desculpara, o chapéu de couro na 

mão, o espinhaço curvo: - Quem foi que disse que eu queria brigar? O melhor é 

a gente acabar com isso. Despedira-se, metera a carne no saco e fora vendê-la 

noutra rua, escondido. Mas, atracado pelo cobrador, gemera no imposto e na 

multa. Daquele dia em diante não criara mais porcos. Era perigoso criá-los.(RA-

MOS, 2006, p. 96)

Por conta dos altos impostos os produtos encareciam, fato vivido pelos brasi-
leiros ainda hoje, haja vista que a carga imposta pelo sistema tributário acu-
mulava impostos. À época, existia a bitributação, ou seja, o mesmo produto 
compunha-se de taxas do governo estadual e do municipal. Atualmente, isso 
ocorre com os produtos que fazem parte das prateleiras dos supermercados, 
que cumulam o ICMS, o Cofins, o PIS e outros que, indiretamente, oneram o 
preço final das mercadorias:

Se pudesse economizar durante alguns meses, levantaria a cabeça. Forjara pla-
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nos. Tolice, quem é do chão não se trepa. Consumidos os legumes, roídas as 

espigas de milho, recorria a gaveta do amo, cedia por preço baixo o produto 

das sortes, Resmungava, rezingava, numa aflição, tentando espichar os recursos 

minguados, engasgava-se, engolia em seco. Transigindo com outro, não seria 

roubado tão descaradamente. Mas receava ser expulso da fazenda. E rendiasse: 

Aceitava o cobre e ouvia conselhos. Era bom pensar no futuro, criar juízo. Ficava 

de boca aberta, vermelho, o pescoço inchando. De repente estourava - Conver-

sa. Dinheiro anda num cavalo e ninguém pode viver sem comer. Quem é do chão 

não se trepa. (RAMOS, 2006. p.97)

Graciliano Ramos apresenta ainda, em sua obra, a questão da dimensão psi-
cológica do ser demonstrada pela dor de não ter o que comer, na comparação 
do homem com o animal, na má sorte do indivíduo que nasce para servir e não 
para comandar:

Pois não estavam vendo que ele era de carne e osso? Tinha obrigação de tra-

balhar para os outros, naturalmente, conhecia o seu lugar. Bem. Nascera com 

esse destino, ninguém tinha culpa de ele haver nascido com um destino ruim. 

Que fazer? Podia mudar a sorte? Se lhe dissessem que era possível melhorar 

de situação, espantar-se-ia. Tinha vindo ao mundo para amansar brabo, curar 

feridas com rezas, consertar cercas de inverno a verão. Era sina. O pai vivera 

assim, o avô também. E para trás não existia família. Cortar mandacaru, ensebar 

látegos - aquilo estava no sangue. Conformava-se, não pretendia mais nada Se 

lhe dessem o que era dele, estava certo. Não davam. Era um desgraçado, era 

como um cachorro, só recebia ossos. Por que seria que os homens ricos ainda lhe 

tomavam uma parte dos ossos? Fazia até nojo pessoas importantes se ocuparem 

com semelhantes porcarias. 

No excerto acima, uma dura realidade, o ser humano acreditar que nada irá 
melhorar, pois está predestinado à miséria, porque acredita que seu destino é 
esse, não consegue enxergar a mudança, a transformação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O breve estudo da tributação e das suas marcas na literatura contempla não 
somente o conhecimento das taxas e contribuições impostas aos indivíduos ao 
longo da história, mas as dimensões pelas quais a humanidade internaliza seu 
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comportamento. A perspectiva histórica- tributária-literária trazida permite 
explorar a relação do homem com a economia, em que o fator econômico im-
porta em um complexo ciclo para a subsistência humana, cuja carga tributária 
pesa mais para uns do que outros.

O estudo da história possibilita entender que todas as lutas outrora ocorridas 
atentaram para a busca de uma sociedade mais justa com a garantia de um 
mínimo existencial. Ora, no início, a tributação tinha caráter atroz e existia 
apenas para a garantia dos prazeres de uma ínfima parte da sociedade.

Perceber a tributação dentro dessa lógica histórica desenvolve a capacidade 
de discernir a igualdade da desigualdade, o justo do injusto, a liberdade da 
escravidão e, principalmente, a função das políticas públicas para promover a 
redistribuição das rendas de forma justa.

A literatura, por sua vez, permite verificar que há muita verdade dentro da 
ficção. Na análise das obras constatou-se, em todas elas, que há um problema 
de status social, uma necessidade que alguns seres têm de se imporem peran-
te outros e, quem sabe, não admitir que se avance em matéria tributária, no 
que concerne à efetividade de um imposto progressivo sobre bens de consu-
mo, por exemplo, pois esta alteração geraria uma redução da distância entre 
ricos e pobres. Nos textos literários examinados, tem-se essa configuração 
nos latifúndios que por vezes são citados. Neles há uma concentração de ren-
da para poucos em detrimento dos muitos escravos ou próximo a esse estado.

Todas essas incursões advindas nas obras literárias remetem ao princípio da 
dignidade humana em consonância com a prática do mínimo existencial, que 
só é possível se observada a capacidade contributiva.

Assim, para a cobrança de uma tributação mais justa é primordial conhecer 
seus efeitos e suas características dentro da sociedade. Nesse contexto, a 
literatura permite ampliar os horizontes, refletir sobre o que parece tão dis-
tante na doutrina ou nas leis, à medida que se aproxima da realidade por meio 
da ficção, evidenciando que as experiências vividas no passado devem ser um 
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alerta para o modo como as políticas públicas da atualidade constroem-se.
Enquanto as leis cobram ou as doutrinas explicam, a literatura humaniza. Tal-
vez seja esse o ponto central pertinente à tributação: tornar mais humana a 
sua relação com o contribuinte, asseverando o compromisso com a máquina 
pública dos que possuem mais bens e riquezas em detrimento dos menos pri-
vilegiados. 
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INTRODUÇÃO

 erramenta indispensável no Estado contemporâneo, o tributo configura-
-se como instrumento de política econômica e estrutural (RIBEIRO; GES-
TEIRO, 2007). No Brasil, o poder de tributar é dividido entre a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e a distribuição dessas compe-
tências encontram-se no texto da Constituição Federal de 1988. Através da 
tributação, o Estado consegue financiar o funcionamento da máquina pública. 
Entretanto, para que haja um bom desempenho da economia, é imprescindível 
a otimização dessa ferramenta para que não sobrecarregue e/ou desestimule 
quem se encontra do outro lado dessa relação jurídica, o cidadão (contribuin-
te), de modo a não causar efeitos negativos na economia. Ou seja, os tributos, 
além de cumprirem com sua função arrecadatória, também devem cumprir, 
simultaneamente, sua função social, de maneira a não se limitar à simples ar-
recadação de valores. No entanto, no Brasil, vem ocorrendo o contrário, fazen-
do-se, assim, importante notar a existência de um distanciamento da realida-
de social e do disposto na lei (RIBEIRO; GESTEIRO, 2007).

Como forma de melhorar a relação entre Estado-sociedade, bem como solu-
cionar os problemas decorrentes do sistema tributário brasileiro, o Governo 
Federal criou o Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF). Por meio dele, 
busca-se que o contribuinte (cidadão) tome conhecimento da função dos tribu-
tos, sua importância para o crescimento e desenvolvimento do país, de forma 
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a melhorar sua participação no processo de arrecadação, aplicação e fiscaliza-
ção do dinheiro público, contribuindo, consequentemente, para a diminuição 
da sonegação, assim como para a diminuição da corrupção, fomentação da 
cidadania, dentre outros benefícios (BRASIL, 2009).

Nessa perspectiva, o objetivo geral da pesquisa foi avaliar como a percepção 
do contribuinte quanto à importância do recolhimento de tributos impacta na 
sua decisão de atuar no comércio informal no Estado do Ceará. Para se atingir 
o objetivo geral, foram traçados os seguintes objetivos específicos: i) identifi-
car o perfil socioeconômico das pessoas que trabalham no comércio informal 
do município de Fortaleza; ii) identificar os aspectos que levam o contribuinte 
a se manter na informalidade; iii) conhecer os programas de educação fiscal 
desenvolvidos pelos Governos: Federal, do Estado do Ceará e do Município de 
Fortaleza.

O trabalho se justifica mediante a complexidade do sistema tributário brasilei-
ro, bem como dos reflexos sociais e econômicos da carga tributária na vida dos 
cidadãos (APPY,2015). Por meio disto, verificou-se a necessidade de elaborar 
esta pesquisa, destacando como a fomentação de um programa de educação 
fiscal voltado para pequenos e médios empresários contribui para a diminui-
ção do comércio informal e consequentemente para o aumento da arrecada-
ção tributária dos entes federados.

REFERENCIAL TEÓRICO

	 Uma visão geral sobre os tributos no Brasil

No direito tributário brasileiro, o conceito legal de tributo encontra-se definido 
na Lei Nº 5.172/66, mais conhecida como Código Tributário Nacional (CTN). 
Segundo o artigo 3º do CTN, “tributo é toda prestação pecuniária compulsó-
ria, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada”.
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Em relação as suas espécies, na visão de Machado Segundo (2017), os tributos 
podem ser classificados de várias maneiras diferentes, a partir de um critério 
pré-estabelecido, pode-se dividi-los baseado na arrecadação que geram, na 
competência do ente que deverá instituí-lo ou majorá-lo, dentre outras classi-
ficações possíveis. No entanto, a maneira mais utilizada seria a divisão de acor-
do com o regime jurídico que lhes é aplicável, classificando-o como: impostos, 
taxas, contribuições de melhoria, contribuições e empréstimos compulsórios.

De acordo com o artigo 5º do CTN, os tributos são do tipo impostos, taxas e 
contribuições de melhoria, porém tal classificação pode ser considerada como 
exemplificativa, já que em outra parte do código, o legislador deixou claro o 
fato de que as disposições nele estabelecidas não excluem a incidência e a 
exigibilidade de outras contribuições, o que torna claro a existência de outras 
espécies tributárias, tal como o empréstimo compulsório, previsto na Consti-
tuição Federal.

Quanto a sua função, dentro do cenário contemporâneo, seja político, seja 
econômico, a tributação ganha cada dia mais importância e em relação a esse 
tema, Machado (2016, p. 69) relata que:

[...] pode ser a arrecadação o seu principal objetivo, mas não o único. Por outro 

lado, segundo lição prevalente na doutrina, também o tributo é utilizado como 

fonte de recursos destinados ao custeio de atividades que, em princípio não são 

próprias do Estado, mas este as desenvolve, por intermédio de entidades espe-

cíficas, no mais das vezes com a forma de autarquia.

Ainda em relação a sua função, é importante salientar seus aspectos no con-
texto social, já que através da sua função social, os tributos buscam atingir 
os objetivos elencados no artigo 3º da Constituição Federal de 1988, além de 
estar ligado aos preceitos de justiça e distributividade. Nesse sentido, diante 
do exposto, cabe notar que há um distanciamento na realidade social entre 
aquilo que é posto em lei e aquilo que realmente é praticado. Como salienta 
Ribeiro e Gesteiro (2007, p. 3):

O justo tributário é um conceito complexo e subjetivo, mas que deve, obrigato-

riamente, passar pela questão da justiça social, pelo contexto constitucional e 
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pela educação tributária da população, assim como pela participação da popu-

lação nas questões atinentes ao orçamento público, não podendo o Direito Tri-

butário se restringir aos atos de arrecadação de valores para os cofres públicos.

Ao vislumbrar o contexto socioeconômico no qual o Brasil está inserido, esta 
questão fica ainda mais evidenciada. Quanto a isso, Morais Junior e Belchior 
(2015, p. 230) explanam: “percebe-se que, ao invés de caminhar em direção a 
uma sociedade mais justa, humana e igualitária, vive-se um momento marcado 
por desigualdades sociais, inclusive na perspectiva tributária”.

Com isso, conclui-se que a função social dos tributos é de extrema importância 
para o Estado Democrático de Direito, como forma de garantir a consecução 
dos objetivos almejados pela constituição, bem como para mudar o cenário 
socioeconômico do país. Mesmo diante dos impasses e problemas vividos no 
momento atual, ao fazer uso de uma boa gestão das políticas fiscais e sociais, 
o Estado consegue propiciar o desenvolvimento de sua sociedade, bem como 
colaborar para o seu bem-estar social, atingindo, assim, os seus objetivos, no 
sentindo de que todos possam colher os benefícios da vida em sociedade. Por 
outro lado, também é de extrema importância o esforço individual e coletivo 
da população, por intermédio de ações populares que visem monitorar, avaliar 
e cobrar, constantemente, a eficiência das ações governamentais.

	 Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF)

A história decorrente da relação entre o fisco e sociedade sempre foi baseada 
em conflitos, seja pela rejeição da necessidade do pagamento de tributos, seja 
pelo retorno incipiente decorrente do seu pagamento. Com o intuito de minimi-
zar essa situação, é possível perceber inúmeras tentativas para tentar reverter 
essa condição (BRASIL, 2009). De acordo com Brasil (2009, p. 25) o:

Programa Nacional de Educação Fiscal surgiu dessa relação histórica buscando 

a harmonia entre Estado e sociedade, a partir do entendimento da necessidade 

do financiamento da coisa pública, pois sem dinheiro não há como se prestar ser-

viços públicos. Por outro lado, o Programa instrumentaliza a sociedade acerca 

dos meios/mecanismos disponíveis para acompanhar a aplicação dos recursos 

arrecadados, favorecendo o exercício efetivo da cidadania.
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De abrangência nacional, o programa pode ser desenvolvido em todos os ní-
veis de ensino e faixas etárias de modo a englobar toda a sociedade. Conforme 
Brasil (2009, p. 3):

O Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF tem como objetivo promover e 

institucionalizar a Educação Fiscal para o efetivo exercício da cidadania, visando 

ao constante aprimoramento da relação participativa e consciente entre o Esta-

do e o cidadão e da defesa permanente das garantias constitucionais.

Alicerça-se na necessidade de compreensão da função socioeconômica do tribu-

to, da correta alocação dos recursos públicos, da estrutura e funcionamento de 

uma administração pública pautada por princípios éticos e da busca de estraté-

gias e meios para o exercício do controle democrático.

No que se refere a sua atuação, no município de Fortaleza, o programa tem sua 
origem com a criação da Lei nº 9.825/11 e tem como principal interlocutor a 
Secretaria de Finanças de Fortaleza em parceira com a Receita Federal (SEFIN, 
2018).

Com o intuito de compartilhar conhecimento e interagir com o cidadão, o pro-
grama atua através de atividades educativas, tanto de maneira presencial 
como online. No caso do município de Fortaleza, as principais atividades são: 
Prêmio Sefin de Finanças Públicas, o programa Nota Fortaleza, o Projeto Esco-
la, o Núcleo de Apoio Contábil Fiscal (NAF) e o Curso de Formação em Educa-
ção Fiscal e Cidadania para professores da Rede de Ensino Pública Municipal 
e Jornalistas (SEFIN,2018).

No âmbito estadual, a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ-CE) 
também é uma colaboradora do PNEF. Sua participação teve início em 1997 
com a criação do Grupo Nacional de Educação Tributária (GET), no qual a SE-
FAZ- CE tornou-se uma colaboradora, já com a implantação, neste mesmo ano, 
do Projeto cidadão desde pequeno, o ABC da cidadania, realizado nas escolas 
de Horizonte/CE. Em 1998, houve a implantação do Programa de Educação 
Tributária no Ceará (PET), por intermédio do Decreto Nº 25.326/1998, utili-
zando o sistema de tele ensino; e, em 1999, houve a alteração do nome do 
Programa para “Programa Nacional de Educação Fiscal”.
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No ano de 2007, por meio do Decreto Nº 28.900/2007, foi criada a Célula 
de Educação Fiscal integrante da Coordenadoria de Administração Tributária 
(CATRI), compondo, a partir de então, a estrutura organizacional da Secretaria 
da Fazenda Estado do Ceará (SEFAZ – CE). Já em 2018, o Governo do Esta-
do do Ceará sancionou a Lei nº 16.697/2018, que trata sobre o Programa de 
Educação Fiscal do Estado do Ceará, estabelecendo suas diretrizes, objetivos 
e âmbitos de atuação, além de instituir o prêmio “SEFAZ CIDADANIA”, cujo 
objetivo é estimular iniciativas de Educação Fiscal. (CEARÁ, 2018)

Quanto a sua atuação, de modo semelhante a SEFIN, também realiza cursos 
online, semipresenciais e presenciais, além de palestras, fóruns e seminários. 
No seu endereço eletrônico, a mesma disponibiliza DVD’s, jogos e apostilas 
com material didático pedagógico.

No âmbito federal, a Receita Federal atua por meio de programas como o Pro-
jeto Destinação, o Programa Contribuinte do Futuro, dentre outros (RECEITA 
FEDERAL, 2018).

Por último, quanto a sua abrangência, Brasil (2009, p. 29) expõe que:

O Programa é amplo e possui cinco áreas de abrangência, de modo que sejam 

atendidos todos os brasileiros, em qualquer estágio de sua vida:

1. Os estudantes do ensino fundamental, garantindo-lhes acesso aos conceitos 

da Educação Fiscal.

2. Os estudantes do ensino médio, com aprofundamento maior dos assuntos.

3. Os servidores públicos, num processo de sensibilização e envolvimento no 

Programa.

4. Os universitários, oportunizando o acompanhamento do cidadão em toda sua 

vida estudantil.

5. A sociedade em geral, para abranger aqueles que não teriam a chance de 

voltar mais aos bancos escolares, utilizando de preferência as organizações a 

que pertencem como clubes, associações, sindicatos, clubes de serviço e ONGs, 

entre outras.

Ainda em relação a sua abrangência, apesar de o PNEF poder ser desenvolvido 
em todos os níveis de ensino e englobar diversas faixas etárias, este tem como 
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prioridade estudantes e profissionais da educação básica (BRASIL, 2009).

	 Empreendedorismo informal no município de Fortaleza (CE)

De uma forma mais simplificada, a figura do empreendedor pode ser entendida 
como aquele que inicia algo novo, isto é, alguém que propõe algo novo. Geral-
mente, a ideia de ter o seu próprio negócio é acompanhada pelas seguintes 
razões: busca pela independência; ganhar dinheiro; afastar-se da ideia de su-
bordinação; procura demasiada por emprego; e até mesmo por uma demissão 
(POMBO, 2017).

Figura-se como informal quando se desenvolve por meio de atividades que não 
tem uma regulamentação burocrático-legal, isto é, quando não está de acordo 
com os parâmetros legais do Estado/Município (DE OLIVEIRA; GALVÃO; SEVE-
RIANO, 2017).

Neri (2006) associa os fatores relacionados a informalidade às causas traba-
lhistas, previdenciárias, empresarial, fundiária, matrimonial, entre outras.

Segundo dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), no 3º trimestre (julho, agosto, setembro) de 2017 houve um aumento 
de 1,1 milhão de pessoas trabalhando por conta própria e de 641 mil postos 
sem carteira assinada, demonstrando um ponto que vem sendo demonstrado 
em suas constantes pesquisas: a informalidade aumenta e continua a reduzir o 
desemprego. (IBGE, 2017).

No que se refere ao município de Fortaleza, o aumento do comércio informal 
pode ser percebido, principalmente, no centro da cidade. Não é de hoje que 
os prédios históricos, praças, calçadas e pontos de ônibus dão lugar aos es-
tacionamentos, às feiras livres, aos camelôs e aos ambulantes. Tais eventos 
foram alvos de constantes conflitos com a prefeitura e manifestações. Des-
taca-se ainda a localidade próxima a Feira da Sé, um dos locais símbolos da 
crescente presença do comércio informal (SANTOS; DA SILVA; DA SILVA,2013).
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Casos como esses vividos em Fortaleza levaram a criação da Lei nº 128/2008, 
que visa a formalização legal desse tipo de negócio, além de trazer benefícios 
tanto para o governo, que sofre com o aumento continuo do mercado informal; 
como para esses trabalhadores, visto que, por meio da sua legalização, adqui-
rem benefícios, como: acesso ao crédito, o direito de participar de licitações 
públicas, benefícios previdenciários, entre outros (EMPREENDEDOR,2018).

Oliveira e Forte (2014) apontam no artigo “Microempreendedor individual: 
fatores da informalidade” que, apesar do município de Fortaleza figurar entre 
os dez municípios brasileiros com maior número de inscrições no Portal do 
microempreendedor individual, ainda é alto o número de empreendedores 
na informalidade. No resultado de suas pesquisas, os autores em questão 
puderam concluir os motivos que levam os empreendedores individuais a se 
manterem na informalidade. Dentre estas razões, os estudiosos enfatizaram: 
a falta de orientação de órgãos públicos; o custo elevado para dar baixa no 
registro; a falta de apoio dos contadores; e a cobrança de taxas que eles 
julgam indevidas.

	 Microempreendedor Individual

Na hora de se formalizar surge uma grande quantidade de dúvidas dos empre-
endedores, com isso, muitos acabam por optar a viver na informalidade. Como 
forma de diminuir os obstáculos burocráticos oriundos da administração públi-
ca, além de facilitar o acesso destes aos benefícios da formalização, diversas 
facilidades vêm sendo implementadas (SEBRAE, 2015).

Em 2006, a Lei Complementar nº 123/2006, conhecida como Lei Geral da Mi-
cro e Pequena Empresa, instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, a fim de incentivar o desenvolvimento e a susten-
tabilidade das micro e pequenas empresas no cenário econômico brasileiro 
(BRASIL, 2008). Outro ponto importante oriundo da elaboração dessa lei, foi 
a criação do Simples Nacional, um regime tributário diferenciado, simplificado, 
aplicado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que abrange o re-
colhimento unificado de tributos mediante documento único de arrecadação 
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(RECEITA FEDERAL, 2008).

Ao perceber o grande número de trabalhadores que ainda continuavam a ope-
rar na informalidade, mesmo com a criação e devidas alterações desses insti-
tutos, o Governo Federal criou uma legislação ainda mais específica (SEBRAE, 
2015). Em 2009, a partir da instituição da Lei Complementar nº 128/2008, 
que alterou a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (LEI Complementar nº 
128/2006), surgiu uma nova figura no ordenamento jurídico brasileiro, o Mi-
croempreendedor Individual (MEI) (EMPREENDEDOR, 2019).

Conforme enuncia tal legislação, o MEI corresponde à figura do pequeno em-
presário individual. No entanto, não basta só isso, é necessário atender alguns 
requisitos, tais como:

a) faturamento limitado a R$ 81.000,00 por ano;
b) não participar como sócio, administrador ou titular de outra empresa;
c) contratar, no máximo um, empregado;
d) exercer algumas das atividades econômicas permitidas ao MEI previstas no 
Anexo XI, da Resolução CGSN nº 140, de 2018 (BRASIL, 2008).

No que tange aos benefícios, aquele que passa a trabalhar na formalidade 
através do MEI encontra obrigações menos burocráticas não só para a abertu-
ra do negócio, já que o cadastro é feito pela internet, mas também para a sua 
gestão, pois conta com o apoio do SEBRAE, seja no auxílio para obtenção de 
informações, seja para seu desenvolvimento profissional. (EMPREENDEDOR, 
2019; SEBRAE, 2015).

No aspecto tributário, as vantagens que se tem ao se tornar um Microem-
preendedor, além de ser enquadrado no Simples Nacional, é a isenção no 
pagamento de tributos federais, tais como: IR, PIS, COFINS, IPI e CSLL. Com o 
registro, conforme consta no Empreendedor (2019, sp.):

O MEI passa a ter a obrigação de contribuir para o INSS/Previdência Social, sen-

do de 5% sobre o valor do Salário Mínimo, mais R$ 1,00 de ICMS para o Estado 

(atividades de indústria, comércio e transportes de cargas interestadual) e/ou 
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R$ 5,00 ISS para o município (atividades de Prestação de Serviços e Transportes 

Municipal). A vantagem para o MEI é o direito aos benefícios previdenciários, 

tais como, aposentadoria por idade, licença maternidade, auxílio-doença, entre 

outros, após obedecidos os prazos de carência.

Outros benefícios inerentes a formalização são: isenção de taxas para o Regis-
tro de Empresa, pois todo processo ocorre de forma gratuita; emissão de alva-
rá pela internet, para o MEI essa autorização é concedida de graça; cobertura 
previdenciária, tanto para o empreendedor como para sua família; acesso aos 
serviços e produtos bancários; segurança jurídica, já que está aparado pela Lei 
Complementar nº 128/2008; dentre vários outros benefícios (SEBRAE, 2015).

A figura 01 mostra os impactos, após a formalização, na vida de quem passou 
a ser MEI, conforme estudos elaborados pelo SEBRAE. 

Figura 1 - MEI: impacto após formalização

Fonte: SEBRAE (2015)

Diante dos dados apresentados, 55% dos microempreendedores que viviam 
na informalidade declararam que obtiveram aumento no faturamento; 52% in-
formaram que houve uma melhora no controle financeiro e 54% afirmaram que 
ampliaram os seus investimentos. Além disso, a pesquisa também indicou que 
houve impacto positivo para aqueles que buscaram crédito junto aos bancos 
(SEBRAE, 2015).
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MÉTODOS

Através das palavras de Michel (2015, p. 35), pode-se entender a metodologia 
como “o caminho a ser percorrido para atingir o objetivo”, ou seja, uma espé-
cie de construção de um plano investigativo que tem como objetivo buscar 
respostas para o problema de pesquisa. Para atingir este objetivo, deve-se 
desenvolver a pesquisa a partir de três fatores metodológicos: quanto aos 
seus objetivos, quanto aos procedimentos e quanto a abordagem do problema 
(BEUREN, 2008).

Diante do exposto, o presente estudo classifica-se quanto aos seus objetivos 
como uma pesquisa do tipo descritiva-explicativa. Descritiva, pois, conforme 
Gil (2008, p. 28), “tem como objetivo principal estudar as características de 
uma determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações 
entre variáveis” e explicativa porque “têm como preocupação central identifi-
car os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenô-
menos” (GIL, 2008, p. 28).

Em relação aos procedimentos técnicos, configura-se como uma pesquisa de 
campo. Conforme Fonseca (2002) a pesquisa de campo caracteriza-se pelas 
investigações em que, além da pesquisa bibliográfica e/ou documental, reali-
za-se também a coleta de dados junto com pessoas, com o recurso de diferen-
tes tipos de pesquisa.

No que cerne à coleta de dados, esta será realizada através da observação 
direta extensiva, a qual, segundo Lakatos (2003, p. 201), “realiza-se através 
do questionário, do formulário, de medidas de opinião e atitudes e de técnicas 
mercadológicas”. Nesta pesquisa, será utilizada a técnica de formulário, que é 
um roteiro de perguntas enunciadas pelo entrevistador e preenchidas por ele 
com as respostas do pesquisado. (LAKATOS, 2003).

O formulário aplicado neste estudo foi criado por meio da plataforma Google 
Forms, composto por 12 perguntas sobre o tema objeto do estudo, com res-
postas objetivas e que tentaram refletir a opinião dos respondentes de forma 
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fidedigna. Ademais, tal formulário foi dividido em duas partes, a primeira conta 
com perguntas com o objetivo de conhecer o perfil socioeconômico dos parti-
cipantes e a segunda parte tem o intuito de responder o objeto de pesquisa 
deste trabalho. As perguntas foram elaboradas pela autora do estudo em con-
junto com o professor orientador.

Quanto a população, essa é composta pelos feirantes que exercem suas ati-
vidades na Rua José Avelino, localizada no bairro centro, bem como dos fei-
rantes da Feira das Goiabeiras, localizada no bairro Barra do Ceará, ambas 
situadas na cidade de Fortaleza-CE.

Para o desenvolvimento dessa pesquisa, optou-se pela escolha do critério de 
amostragem por oportunidade ou por conveniência. Gil (2008, p.94) comenta 
que nesta técnica “O pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, 
admitindo-se que estes possam, de alguma forma, representar o universo”. 
Neste estudo, a amostra é composta por 100 comerciantes que se dispuseram 
a responder o formulário apresentado pela pesquisadora.

Por fim, em relação à abordagem do problema, este estudo é classificado 
como qualitativo e quantitativo. Quanto a abordagem escolhida, Fonseca 
(2002, p.20) acrescenta que: “A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e 
quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conseguir 
isoladamente”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para o levantamento dos dados desta pesquisa foi definida uma amostra com 
100 (cem) comerciantes que realizam suas atividades na feira da rua José Ave-
lino e/ou na feira das Goiabeiras, nos dias 23, 24 e 27 de Abril de 2019 e 05 
de Maio de 2019. Junto a estes comerciantes, foi aplicado um formulário com-
posto de 12 questões objetivas.

Outro ponto relevante refere-se ao fato de a população, em geral, ter conheci-
mento dos tributos com a denominação genérica de impostos. Muito embora, 
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conforme evidenciado no referencial teórico, o tributo seja o gênero e o impos-
to seja a espécie tributária, optou-se em utilizar a denominação “impostos” em 
alguns quesitos, ao invés de tributos, por aqueles serem mais popularmente 
conhecidos.

Gráfico 1 - Amostra da Pesquisa

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Como demonstra a análise dos dados, no gráfico 1, do total de 100 comercian-
tes, 52% trabalham na feira José Avelino, 43% na feira das Goiabeiras e 5% 
em ambas.

Com o intuito de conhecer o perfil socioeconômico dos respondentes os próxi-
mos gráficos contam com as análises a respeito do perfil destes, mediante os 
questionamentos feitos sobre a faixa de idade, gênero, estado civil, nível de 
escolaridade e tempo de atuação no comércio.

Como resultado da primeira pergunta, o gráfico 2 demonstra a faixa de idade 
dos respondentes.

Gráfico 2 – Faixa de Idade
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Como se pode ver, a maioria dos respondentes está na faixa de idade de 31 
a 40 anos, representado por 29% do total, isto é, 29 pessoas, seguido pela 
faixa dos que têm idade acima de 51 anos, 24%.

Autores como Mesquita (2008) e Martins et.al (2000) apontam como causa da 
expressiva presença de trabalhadores acima de 40 anos, a dificuldade de (re)
inserção desses trabalhadores no mercado de trabalho. Dos dados auferidos, 
o somatório das faixas 31 a 40 anos de idade e 41 a 50 anos correspondem a 
50% da amostra, ou seja, metade dos respondentes.

Já em relação aos jovens adultos com idades entre 20 e 30 anos, represen-
tados por 22% da população, a presença deles neste segmento pode ser ex-
plicada por fatores como a dificuldades de inserção no mercado de trabalho, 
bem como pela característica de mão-de- obra familiar presente nesse tipo de 
negócio.

O gráfico 3 evidencia a representatividade da amostra quanto ao sexo dos 
respondentes.

Gráfico 3 - Sexo

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Dos 100 respondentes, a amostra conta com uma maioria pertencente ao sexo 
masculino, com 59%, seguido por 41% do sexo feminino. Assim, como se vê no 
gráfico, a quantidade homem/mulher, no campo de pesquisa, não apresenta 
tanta disparidade. Tal fato pode ser explicado pela crescente inserção da mu-
lher no mercado de trabalho, deixando de lado a visão limitada que se tinha 
quanto à condição feminina de realizar apenas os afazeres domésticos, haja 
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Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

visto que, conforme as palavras de Druck e Oliveira (2007, p.65) “[...] perante 
a sociedade, era importante que a mulher não trabalhasse fora, pois, o seu 
trabalho demonstrava que a família estava passando necessidades”, hoje as 
mulheres estão assumindo seu espaço junto aos homens no que cerne a sua 
importância na esfera econômica.

No gráfico 4 tem-se o estado civil dos respondentes da pesquisa, bem como 
sua relação com o sexo.

Gráfico 4 – Estado Civil

Mediante a sua análise, tem-se que, em relação ao total da amostra, 57% 
dos respondentes (maioria) são casados, sendo que 25 são mulheres e 32 são 
homens, seguido por 30% que são solteiros, nos quais 13 são mulheres e 17 
são homens; o restante soma um total de 15%. Quanto ao maior percentual, 
57%, este indica que as famílias auferem a renda para o seu sustento por meio 
do comércio informal, além de confirmar o fato de as pessoas encontrarem no 
comércio informal uma forma de driblar o desemprego.

Quanto ao nível de escolaridade dos respondentes, estes estão elencados no 
gráfico 5.
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Gráfico 5 – Nível escolaridade

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Para o gráfico 5, a maioria dos trabalhadores, 42%, relatam ter como nível de 
escolaridade o Ensino Médio Completo, seguido por 26% que possuem En-
sino Fundamental incompleto. Além disso, cabe destacar o fato de a maioria 
dos trabalhadores possuírem algum nível escolaridade, já que o percentual de 
analfabetos é de apenas 1%, bem como o dado de que os trabalhadores com 
nível superior, seja completo, seja incompleto, ultrapassar os trabalhadores 
analfabetos.

Por fim, no que tange às características dos respondentes, o gráfico 6 demons-
tra o tempo que esses trabalhadores atuam no comércio.

Gráfico 6 – Tempo de atuação no comércio
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Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Quanto ao perfil dos respondentes em relação ao tempo de atuação no comér-
cio, o percentual de maior representatividade corresponde ao período de 5 a 
10 anos, 31%, seguido pelos trabalhadores com tempo de atuação menor que 
5 anos, 25%. Como causas para esses índices, tem-se a recessão econômica 
que se alastra pelo Brasil desde meados de 2014, durante o governo Dilma até 
os dias atuais, além do aumento dos índices de desemprego.

De acordo com IBGE (2019, sp.), “mais de 1,2 milhão de pessoas entraram para 
a população desocupada no primeiro trimestre do ano, na comparação com o 
último trimestre de 2018. Com isso, o total de pessoas à procura de emprego 
no país chegou a 13,4 milhões”. Por outro lado, a informalidade e o comércio, 
contribuem para a queda no desemprego (IBGE, 2018), o que acaba por redu-
zir a taxa de desocupação.

Feitas as análises quanto ao perfil dos respondentes do formulário, os próximos 
gráficos demonstram as respostas dos objetivos de estudo desta pesquisa.

Gráfico 7 – Feirantes com Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

No que concerne à inscrição no CNPJ, a Instrução Normativa RFB No 1863 de 
27 de dezembro de 2018, capítulo II, relata sobre as entidades obrigadas a 
inscrição:

Art. 3º Todas as entidades domiciliadas no Brasil, inclusive as pessoas jurídicas 

equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda, estão obrigadas a se 

inscrever no CNPJ e a cada um de seus estabelecimentos localizados no Brasil 

ou no exterior, antes do início de suas atividades
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Mesmo com a obrigação de inscrição no CNPJ, os dados colhidos mostram 
que apenas 31% dos respondentes possuem o cadastro, enquanto 69% não 
o possuem. Portanto, mais da metade da amostra encontra-se em situação de 
informalidade, realizando, por exemplo, vendas sem a emissão de nota fiscal, 
ou seja, sem o recolhimento de tributos.

O gráfico 8 evidencia os dados referentes ao conhecimento dos comerciantes 
quanto à possibilidade de obtenção de CNPJ por ser um Microempreendedor 
Individual.
 

Gráfico 8 - Possibilidade de obter CNPJ por ser MEI

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Entre os 100 respondentes, 70% sabem da possibilidade de se obter um CNPJ 
ao se tornar um MEI. O que torna tal gráfico interessante é o fato de todos 
aqueles que não possuem tal inscrição, conforme foi mostrado no gráfico 7, 
terem o conhecimento dessa condição e, ainda assim, optarem por não fazê-la. 
Como causas para essa posição, a décima primeira pergunta, representada 
pelo gráfico 9, elenca as razões de os participantes deste estudo optarem por 
viver na informalidade.
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Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Gráfico 9 - Razões para se manter na informalidade

Ao questionar os comerciantes informais, 69% da amostra, sobre o motivo 
principal de se manterem na informalidade, obteve-se que 50,7%, equivalente 
a 34 pessoas, dos participantes acreditam que tal situação ocorre porque os 
impostos arrecadados pelo governo não são utilizados em prol da sociedade. 
Esse dado pode ser explicado pela falta de conhecimento dos trabalhadores 
quanto à função dos impostos na vida em sociedade, além da percepção do 
senso comum, por parte dos respondentes, de que os impostos só são arreca-
dados com o intuito de serem desviados, fato comprovada pelo gráfico 11.

Com o intuito de descobrir o nível de conhecimento dos respondentes quanto 
ao recolhimento de impostos, foi perguntado sobre a participação destes em 
atividades voltadas para o tema educação fiscal, nos três níveis de governo, 
representado pela Receita Federal, Sefaz e/ou Sefin. As respostas estão re-
presentadas pelo o gráfico 10.

Gráfico 10 - Participação em atividades com o tema
voltado para a Educação Fiscal
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Em consonância com o gráfico, dos 100 participantes desta pesquisa, seja for-
mal, seja informal, apenas 6 pessoas participaram de alguma atividade com o 
tema voltado para a Educação Fiscal. Ao serem questionados em qual órgão 
ocorreu tal atividade, 2 (dois) responderam Sefin, 1 (um) Sefaz, 1 (um) Receita 
Federal e os demais não souberam informar e/ou não lembravam.

Outro ponto importante, quanto a esse gráfico, diz respeito ao fato de 94% 
dos respondentes nunca terem participado de alguma atividade que envolves-
se tal tema.

Nesse sentido, cabe destaque a importância do PNEF na vida de todo e qual-
quer cidadão e enaltecer a necessidade de fomentação no seu campo de atua-
ção, de modo que outra parcela da sociedade, os pequenos empreendedores, 
tenham acesso à informação de forma mais simplificada e com uma lingua-
gem mais acessível, com o propósito de ajudá-los a compreender, não só a 
importância do recolhimento do tributo para a economia e/ou sociedade, mas 
também a prática da própria atividade comercial por eles exercida. Ademais, 
é imprescindível também mostrar os benefícios que estes passarão a ter ao mi-
grarem para a formalidade como, por exemplo, o acesso ao crédito, de forma 
a aumentarem o capital de giro do próprio negócio.

Acerca da visão dos respondentes no que tange à finalidade da arrecadação 
de impostos, o gráfico 11 revela a opinião dos participantes.
 

Gráfico 11 - Visão dos respondentes quanto a finalidade da
arrecadação dos impostos

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)
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Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Da análise com base nas respostas dos participantes, 81%, acreditam que a fina-
lidade da arrecadação dos impostos é o desvio para outros fins que não os inte-
resses da sociedade. Neste ponto, evidencia-se não só a visão de senso comum 
enraizada nas perspectivas dos respondentes, mas também a insatisfação em 
relação ao retorno, por parte dos governantes, do dinheiro arrecadado.

O gráfico 12 corresponde ao seguinte questionamento feito aos participantes 
informais: Você passaria a trabalhar na formalidade caso tivesse a certeza que 
todo dinheiro arrecado com impostos fosse aplicado em benefício da sociedade?

Gráfico 12 – Passaria a trabalhar na formalidade mediante a certeza que todo o 
dinheiro arrecadado com impostos fosse aplicado em benefício da sociedade?

Em relação ao gráfico 12, dos 69 trabalhadores que atuam na informalidade, 
94,2%, representado por 65 pessoas, relataram que passariam a trabalhar na 
formalidade, enquanto 5,8%, 4 pessoas, disseram que não. Aqui também cabe 
destaque para a atuação do PNEF, desta vez, com o propósito de contribuir 
para a formação de um novo contexto social através da educação, fortalecen-
do, assim, a participação popular em ações de controle e avaliação das políti-
cas governamentais, pois, conforme as palavras de Brasil (2009, p. 22):

Devemos sempre acreditar na imensa capacidade da espécie humana de reverter 

suas próprias mazelas. Uma das mais sublimes, profícuas e duradouras formas 

de modificar essa realidade é, sem dúvida, a educação. Uma educação capaz de 

contribuir para a formação de uma nova ética planetária em que o humano e tudo 
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o que é vivo se sobreponham à exploração irracional do capital.

[...]. Nesse contexto, é imprescindível que o cidadão compreenda o papel do Es-

tado, seu financiamento e sua função social, o que lhe proporcionará o domínio 

dos instrumentos de participação popular e controle do gasto público.

Enfim, o gráfico 13 releva o principal motivo de os trabalhadores formais se 
manterem na formalidade.

Gráfico 13 – Motivo Principal de se manter na formalidade

Fonte: Dados da Pesquisa (2019)

Quanto às análises do último gráfico, 25% do total dos indivíduos pesqui-
sados, ou 80,6% (25 pessoas das 31) que se encontram trabalhando na for-
malidade relatam que o principal motivo de se manterem na formalidade é o 
fato de terem encontrado no Microempreendedor individual a forma ideal de 
se legalizar. Aqui, tem-se dois pontos importantes, primeiramente, o fato de 
as pessoas migrarem do informal para o formal devido à facilidade do MEI e 
em segundo lugar, em virtude de apenas 6,5%, isto é, 2 dos 31 trabalhadores 
formais, considerarem como motivo principal de sua condição, o exercício da 
cidadania e a importância do pagamento de impostos para com a sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
Com o propósito de responder ao objetivo geral da pesquisa, em que busca-
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va-se avaliar como a percepção do contribuinte quanto à importância do reco-
lhimento de tributos impacta na sua decisão de atuar no comércio informal no 
Estado do Ceará, foram processados e analisados os dados obtidos através 
dos 100 formulários válidos.

Mediante tais informações, foi possível constatar que a percepção do contri-
buinte quanto à importância do recolhimento dos tributos gera um impacto 
direto e negativo na sua decisão de atuar no comércio informal. Direto, à me-
dida que fatores como: a falta de conhecimento, no que tange as questões 
tributárias e/ou direitos e deveres inerentes aos cidadãos; a não assistência 
por parte dos programas educacionais; o alto grau de senso comum enraizado 
na visão dos respondentes, combinado com a insatisfação com a administra-
ção pública quanto ao retorno que deveria ser dado à sociedade, mediante 
o recolhimento de impostos, os fazem optar por atuar no comércio informal. 
Negativo, pois, ao decidirem pela informalidade, tendem a perder benefícios 
que teriam caso fossem formais, de modo a aumentar as barreiras para o seu 
próprio crescimento.

Já em relação aos objetivos específicos, no que diz respeito a identificação do 
perfil socioeconômico das pessoas que trabalham no comércio informal do mu-
nicípio de Fortaleza, os dados mostraram que 59% são comerciantes do gênero 
masculino e 41% são do gênero feminino. Neste ponto específico, evidencia-se 
que, apesar de mostrarem-se em menor número, a participação das mulheres 
nesse mercado é tão relevante quanto a masculina e não apresenta uma forte 
discrepância. Além disso, esse dado pode apresentar uma certa variação, já 
que a presença desses comerciantes depende muito de questões climáticas, 
presença de fiscais nas ruas, entre outros motivos. No mais, cabe salientar que 
a maior parte da amostra conta com trabalhadores casados, chefes de família, 
que auferem sua renda por intermédio do comércio popular.

Em relação à faixa-etária, a de maior representatividade é formada por res-
pondentes com idade entre 31 a 40 anos, com um total de 29 respondentes. 
Ademais, a maioria dos participantes dessa pesquisa conta com algum nível 
de escolaridade, de modo que 42% possuem o ensino médio completo. Vale 
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ressaltar que o percentual de respondentes com nível superior é maior que o 
percentual de analfabetos, o que evidencia o fato de que as feiras livres re-
presentam hoje uma saída não só para aqueles com baixo nível de instrução, 
mas também para aqueles que tentam driblar o desemprego ou que querem 
montar o seu próprio negócio.

Perguntados sobre o tempo que atuam no comércio, os respondentes com 5 
a 10 anos são maioria, 31%, seguidos pelos trabalhadores que atuam a menos 
de 5 anos, 25%.

Nesse cenário, contam fatores como o período de recessão econômica enfren-
tado pelo país desde meados de 2014, o que desencadeou altas taxas de 
desemprego nos anos seguintes e o aumento do comércio informal, que contri-
buiu, consequentemente, para a diminuição das taxas de desocupação.

No que cerne ao segundo objetivo específico deste estudo, o qual almejou 
identificar os aspectos que levam os contribuintes a se manterem na informa-
lidade, constatou- se que corrobora para essa situação os seguintes fatores: 
falta de conhecimento das questões tributárias, descrença no Governo, pro-
blemas como o desvio dos recursos públicos, censo comum, além da ineficiên-
cia das políticas públicas.

Merece destaque o fato de que dentre os 100 participantes, 69 afirmarem não 
possuir cadastro no CNPJ apesar de todos saberem da possibilidade de ob-
tenção do mesmo ao se cadastrar no MEI. Aqui, salienta-se o descrédito para 
o governo referente ao não recolhimento de tributos desses contribuintes em 
potencial.

Ademais, ainda nesse contexto, 34 desse total de 69, 50,7%, elencaram como 
motivo principal de se manterem na informalidade o fato de acreditarem que 
os impostos arrecadados pelo governo não são utilizados em prol da socieda-
de. Ressalta-se que 94,2%, 65 pessoas do total de 69 que atuam no comércio 
informal, passariam a trabalhar na formalidade caso tivessem a certeza que 
todo dinheiro arrecado com os impostos fosse aplicado em benefício da so-
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ciedade. Nessa perspectiva, cabe enaltecer como um trabalho específico para 
esse mercado facilitaria o processo de formalização, de modo a dar a essas 
pessoas uma nova visão quanto à relação fisco-sociedade.

Também cabe mencionar que ao incluírem tais pessoas em programas gover-
namentais, como o PNEF, tanto a sociedade como o próprio Estado, seriam 
beneficiados. A sociedade, por ser agraciada com cidadãos mais conscientes 
quanto aos seus direitos e deveres, o que inclui uma maior participação popu-
lar na vida política do país, por meio da manifestação direta da vontade dos 
seus membros, monitorando, avaliando e cobrando as políticas implementa-
das pelos governantes. Ao passo que o Estado seria beneficiado com a dimi-
nuição do comércio informal, por ter sob sua administração pessoas mais res-
ponsáveis e respeitadoras das suas atribuições diante da vida em sociedade.

Constatou-se também que 81% dos respondentes acreditam que os impostos 
têm como finalidade serem arrecadados e desviados para outros fins que não 
os interesses da sociedade, o que realça a visão proveniente do senso comum 
dos participantes, além da insatisfação destes com a administração pública no 
que tange ao retorno que o recolhimento de tributos deveria dar à sociedade.

Quanto à questão de conhecer o PNEF, foi verificado que praticamente a to-
talidade o desconhece, do total da amostra, 94% afirmaram nunca terem par-
ticipado de alguma atividade cujo tema fosse voltado para a educação fiscal. 
Nesse ponto específico, faz- se uma crítica ao campo de abrangência do Pro-
grama Nacional de Educação Fiscal, já que o mesmo diz que atua de modo a 
atender todos os brasileiros, em qualquer estágio de sua vida. No entanto, na 
prática, isso mostra-se longe de ser uma realidade.

Espera-se que os resultados desta pesquisa sirvam de guia para futuros tra-
balhos no campo das ciências sociais aplicadas, bem como para os órgãos 
públicos e para os programas de educação, principalmente no que diz respeito 
ao Estado do Ceará, com a intenção não só de diminuir o comércio informal, 
crescente na economia do nosso Estado, mas também melhorar as condições 
vividas pelas pessoas que nele estão inseridas.
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Ressalta-se ainda que esta pesquisa teve como limitações para a sua elabo-
ração: a falta de confiança e o medo das pessoas em responder as perguntas 
deste estudo; as condições climáticas, pois, devido ao fato de a pesquisa ter 
sido feita em feiras livres, no período de chuva, estas condições impactaram 
no escoamento das pessoas no local; a presença ou não de agentes fiscais da 
Prefeitura de Fortaleza, já que estes, por vezes, com base na legislação de ocu-
pação do espaço público, subtraem, mediante o uso da força, as mercadorias 
dos feirantes ou realizam o esvaziamento dos locais de realização das feiras.

Por fim, objetivando a ampliação de temas nessa área de estudo, sugere-se 
a realização de pesquisas que avaliem a intenção dos indivíduos que partici-
param efetivamente de programas de educação fiscal por qualquer dos entes 
federados migrarem para a formalidade.
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INTRODUÇÃO

 princípio da capacidade contributiva encontra seu substrato teórico 
em preceitos constitucionais de grande envergadura, como o direito de 
propriedade, o mínimo vital e a dignidade humana, constituindo uma 

garantia fundamental de proteção ao cidadão contribuinte que possui suas 
origens nos mais diversos períodos históricos.

A motivação para o estudo do tema reside nos critérios de justiça peculiares 
ao princípio em questão, tendo em vista que serve como instrumento de limita-
ção da atividade do Estado, contribuindo, para uma tributação mais equânime.

Objetiva-se, neste trabalho, analisar, de forma geral, as concepções referen-
tes ao termo “justiça”, no intuito de proporcionar a compreensão de uma jus-
tiça social e fiscal compatível com a ordem constitucional tributária vigente, 
tratando, para isso, de pontos específicos do princípio da capacidade contri-
butiva, tais como a sua origem, a sua relação com o princípio da vedação ao 
confisco tributário, a sua relação com os direitos fundamentais, dentre eles o 
direito de propriedade e a dignidade da pessoa humana.

Para a elaboração deste trabalho, foram essenciais as lições de importan-
tes doutrinadores brasileiros e estrangeiros, tais como John Rawls, Ronald 
Dworkin, Luciano Amaro, Roque Antonio Carrazza, Alfredo Augusto Becker, 
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dentre outros. Portanto, a pesquisa é bibliográfica, verificando os diversos po-
sicionamentos acerca do tema tratado; exploratória, pois visa dar aos leitores 
uma maior aproximação com relação ao tema exposto.

No primeiro tópico, procura-se examinar os aspectos gerais do princípio da 
capacidade contributiva, relacionando-o às diretrizes constitucionais que lhe 
servem de fundamento. No segundo, pretende-se definir a sua relação com o 
princípio da vedação ao confisco, examinado-o sob a ótica de preceitos isonô-
micos que facilitam a aferição dos critérios de distribuição da carga tributária. 
No terceiro, busca-se estabelecer a relação do princípio da capacidade contri-
butiva com a justiça fiscal sob o prisma dos aspectos sociais.

Verificou-se, de forma geral, que o princípio da capacidade contributiva serve 
de instrumento à efetivação dos critérios relacionados à justiça fiscal, nortean-
do a distribuição de uma carga tributária mais isonômica.

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DO PRINCÍPIO DA CAPACIDADE 
CONTRIBUTIVA

O princípio em questão está presente em períodos importantes da formação 
da ordem jurídica brasileira, sendo a sua ideia observada em diversas Cons-
tituições que fizeram parte da história de nosso país. Ele tem origem mais 
específica em levantes populares que encampavam o objetivo de reduzir os 
impactos ocasionados por uma excessiva cobrança tributária; devendo ser ob-
servado como um direito fundamental frente à atividade estatal.

Na Constituição Brasileira de 1988, a dignidade da pessoa humana aparece 
elencada como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, estan-
do expressa no art. 1º, inciso III, desta Carta Magna.

Este princípio constitucional assume múltiplas facetas na ordem jurídica brasi-
leira, não constituindo apenas um valor ou um imperativo deontológico. Serve, 
portanto, de base à interpretação da vasta gama de direitos fundamentais 
encampados na Magna Carta Brasileira de 1988, balizados pelos critérios de 
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proteção ao mínimo vital, que concernem a um tratamento do contribuinte 
frente a uma imposição tributária que lhe retire, por exemplo, a possibilidade 
de exercer a sua atividade profissional lícita.

Portanto, a dignidade da pessoa humana assume importante papel quando 
da análise do princípio da capacidade contributiva; tendo em vista que nas 
imposições tributárias geralmente aparecem dois interesses antagônicos: o do 
cidadão contribuinte, visando resguardar o seu direito de propriedade e o res-
peito a sua capacidade contributiva; e o do Estado, sob o pretexto de manter 
a sua atividade arrecadatória e satisfazer o interesse público refletido nos di-
reitos dos indivíduos considerados em coletividade.

O direito de propriedade, pois, também é um fundamento muito importante na 
análise em questão. Assim, o exercício do poder de tributar não pode ser rea-
lizado de forma desarrazoada e desproporcional, ocasionando o comprometi-
mento de parcela significativa ou total da propriedade privada, tributando-se 
além da capacidade do sujeito passivo suportar esse ingerência estatal.

Nos ditames da Constituição Federal de 1988, não pode haver injusta apro-
priação do patrimônio particular sem a correspondente indenização, caracte-
rizando-se, caso ocorra, o confisco, que está intimamente relacionado com a 
capacidade contributiva do cidadão contribuinte.

Confiscar é desapossar alguém de seus bens em proveito do Estado sem esta 
indenização. Ora, a Constituição garante o direito de propriedade e proíbe o 
confisco, a não ser em raros casos em que funciona como pena acessória.

[...] Antecipando-se ao legislador e ao administrador, o constituinte, ao tempo 

que assegurava o direito de propriedade, dispôs que a desapropriação era pos-

sível, desde que à contrapartida do pagamento de uma indenização justa, prévia 

e em dinheiro. O caso não é de prevalência absoluta de um interesse da coletivi-

dade sobre o interesse particular – como seria a permissão do simples confisco 

- mas de uma acomodação entre os dois, mediante adoção de uma solução inter-

mediária, pela qual ambos os interesses são preservados de alguma forma, sem 

a supressão total de qualquer deles (BINENBOJM, 2005, p. 77-78, grifo nosso).
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Percebe-se a nítida relação do direito de propriedade com a capacidade con-
tributiva, configurando, este princípio, um limite explícito às discriminações ar-
bitrárias de contribuintes por parte do Estado, não podendo haver tributação 
fora da regra-matriz constitucional que estabelece a incidência do tributo, pois 
colocaria em risco o direito de propriedade. (CARRAZZA, 1986).

Por certo, não se almeja esgotar as ideias desses fundamentos constitucionais 
que servem de análise a esse princípio; mas sim fornecer uma noção geral 
que possibilite ao intérprete entender que com a utilização do princípio da 
capacidade contributiva busca-se evitar a instituição de um tributo exagera-
do, desproporcional que venha a burlar o direito de propriedade convergindo 
para o respeito à dignidade humana, que provavelmente seria atingida caso o 
cidadão contribuinte fosse tributado com uma alíquota superior a sua capaci-
dade de suportá-la.

Essas ideias ficarão mais claras no próximo tópico, em que se examinará o 
princípio da capacidade contributiva, do qual a vedação ao confisco tributário 
deriva, possibilitando-se estabelecer a sua relação com os preceitos de justiça 
social, no que concerne à repartição de recursos financeiros ou distribuição da 
carga tributária em nosso país.

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA: DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO, CONCEITO, 
PRECEITOS ISONÔMICOS E RELAÇÃO COM O CONFISCO TRIBUTÁRIO

O princípio da capacidade contributiva está expressamente previsto no art. 
145, §1º da Constituição Federal de 1988. É bem verdade que o dispositivo 
constitucional em questão traz em seu bojo o termo “capacidade econômica”.

Capacidade econômica é aquela que não está vinculada ao poder tributante, 
trata-se da manifestação exterior da possibilidade econômica de uma pessoa. 
Já a capacidade contributiva está relacionada ao poder de tributar, sendo 
uma dimensão específica ou particular das possibilidades financeiras do con-
tribuinte. (JUNIOR, 2015, p. 106)
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	 Aspectos Gerais: origens e preceitos isonômicos do princípio da 
capacidade contributiva

A ideia do princípio da capacidade contributiva esteve prevista na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão em seu art. XIII, que assim pre-
ceituava “para a manutenção da força pública e para as despesas da adminis-
tração é indispensável uma contribuição comum; esta deve ser repartida por 
igual entre todos os cidadãos; tendo em conta as suas possibilidades”.

No âmbito brasileiro, esteve encampada na Constituição Imperial, no art. 179, 
inciso XV; no art. 202 da Constituição Federal de 1946; existiu implicitamente 
na Constituição de 1967 e voltou a ser previsto expressamente na Constitui-
ção Federal de 1988. Desse aparato constitucional, infere-se que o princípio 
da capacidade contributiva traz a noção de que a tributação deve considerar 
a capacidade do indivíduo de suportá-la.

A carga tributária que irá incidir em determinado contribuinte deve levar em 
conta, portanto, a sua possibilidade de contribuição, de tal sorte que a inci-
dência de tributos não comprometa os seus meios de subsistência, ou o nor-
mal funcionamento de sua atividade empresarial, ou mesmo os seus direitos 
fundamentais ligados mais especificamente à propriedade.

Portanto, a aplicação normativa do princípio não se volta apenas à eficácia da 
norma tributária, mas também é destinada à proteção do contribuinte contra 
atividades desarrazoadas do Estado. Assim, o princípio da capacidade contri-
butiva tem sua aplicação espelhada na realidade das situações concretas.

É oportuno enfatizar que por mais que no artigo 145, §1º da CF/88 só sejam 
mencionados os impostos, há que se fazer uma interpretação extensiva, pos-
sibilitando-se a aplicação do princípio da capacidade contributiva também a 
outras espécies tributárias. (AMARO, 2016).

A incidência de normas tributárias em determinada relação jurídica, culminan-
do na aplicação de tributos, deve se dar em pleno respeito ao princípio da 
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isonomia, tratando-se os iguais da mesma maneira, e os que se encontrem 
em situação de verticalidade, de maneira desigual. O princípio da capacidade 
contributiva decorre do princípio da isonomia. Um dos principais critérios a 
ser considerado para a aplicação do tratamento diferenciado às pessoas em 
matéria tributária é, pois, o princípio da capacidade contributiva, utilizando-se 
do mecanismo da progressividade fiscal.

Para se atingir os objetivos ligados à justiça social, na análise da capacidade 
contributiva se utiliza o critério da personalização, permitindo-se à administra-
ção tributária que averigue algumas condições pessoais do contribuinte, no 
intuito de estabelecer qual seria a tributação adequada.

O princípio da personalização do imposto foi contemplado, como vimos ao lado 

da capacidade econômica. A personalização, que também deve ser buscada pelo 

legislador “sempre que possível”, traduz-se na adequação do gravame fiscal às 

condições pessoais de cada contribuinte. É óbvio que não se pretende definir na 

lei o imposto de cada pessoa, mas sim estruturar o modelo de incidência de tal 

sorte que, na sua aplicação concreta, tais ou quais características dos indivíduos 

(número de dependentes, volume de despesas médicas etc.) sejam levadas em 

consideração para efeito da quantificação do montante do imposto devido em 

cada situação concreta (AMARO, 2016, p. 165, grifo original).

Reforçando o exposto, Alfredo Augusto Becker denota que na escolha da hi-
pótese de incidência do tributo, no sistema jurídico brasileiro em que o prin-
cípio da capacidade contributiva possui previsão constitucional, o legislador 
tem que se preocupar com a composição da base de incidência da regra jurídi-
ca dele criadora, escolhendo situações amparadas na presunção de renda ou 
de capital do contribuinte. (BECKER, 2010, p. 348).

	 Capacidade contributiva e o confisco tributário

Como se viu, a capacidade contributiva configura-se na possibilidade de um 
contribuinte suportar uma determinada carga tributária. Se culminar na des-
truição de parte considerável de seu patrimônio, prejudicando a sua capacida-
de de subsistência, estará havendo o confisco tributário. Quando isso ocorre, 
a administração estará tributando além da capacidade do contribuinte, seja 
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nos tributos diretos ou indiretos, reais ou pessoais.

Depreende-se, pois, que o princípio da vedação ao confisco relaciona-se com 
o princípio da capacidade contributiva, dele derivando. Ora, as leis que ins-
tituem ou majoram os tributos não podem levar ou mesmo obrigar o cidadão 
contribuinte a arcar com os gastos dos serviços públicos em um montante 
maior do que as suas possibilidades, deturpando de maneira significativa a 
sua riqueza tributável.

Nesse sentido, o professor Paulo César Baria de Castilho (2002, p. 92) asse-
vera: “Sendo assim, a capacidade contributiva revela-se um critério de gra-
duação, atuando como limite à tributação, permitindo a manutenção “mínimo 
vital” e obstando que a progressividade tributária atinja níveis de confisco ou 
de cerceamento de outros direitos constitucionais.”

No entanto, não se quer dizer que a capacidade contributiva e a vedação ao 
confisco tributário são princípios semelhantes, tendo em vista que o primeiro 
possui uma menor intensidade, referindo-se à fonte de riqueza. Já o princípio 
da vedação ao confisco tributário refere-se à transferência de um determinado 
bem para o Estado, seja ela total ou parcial – desde que significativa. Sendo 
certo que se relacionam mutuamente.

[...] para saber se um tributo é confiscatório ou não, deve-se analisar o mesmo 

sob o princípio da capacidade contributiva que, por sua vez, precisa ser exa-

minado em consonância com o princípio da moderação ou da razoabilidade da 

tributação verificando, ainda, se a eventual onerosidade da imposição fiscal se 

harmoniza com os demais princípios constitucionais, garantidores do direito de 

propriedade, de liberdade de iniciativa, da função social da propriedade. (HARA-

DA, 2016, p. 415, grifo nosso).

Na maioria dos casos em que o contribuinte for tributado em parâmetros acima 
da sua capacidade contributiva, haverá confisco tributário. Percebe-se que o 
princípio da vedação ao confisco está intimamente ligado ao postulado da ca-
pacidade contributiva; exigindo-se, pois, a sua observância no caso concreto.
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O PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E A JUSTIÇA FISCAL

Para se realizar uma abordagem sobre a justiça fiscal, há a necessidade de se 
estudar o que se entende por “justiça” nos seus aspectos mais gerais, inclusi-
ve sociais, no intuito de adequá-la aos balizamentos da ordem constitucional 
vigente, não perdendo de vista os aspectos referentes à distribuição da carga 
tributária.

Para isso, abordar-se-á a evolução da justiça desde os seus primórdios, atra-
vés de ensinamentos de filósofos como Platão, Aristóteles, John Rawls, Ronald 
Dowrkin, dentre outros, relacionando-a aos anseios de uma sociedade na qual 
a tributação se mostra necessária às persecuções das necessidades coletivas, 
mas que deve obedecer a critérios isonômicos.

	 A justiça fiscal sob o prisma da evolução dos aspectos da justiça 
social

Delimitar o termo “justiça” não é uma tarefa fácil. Como se verá, as concepções 
sobre o seu significado tomam rumos diferentes nas mais variadas épocas da 
história da humanidade. Platão, filósofo da Grécia Antiga, no seu livro “A Re-
pública”, tratou de questões relacionadas à organização política do Estado 
através de questionamentos nos quais a justiça figura como tema central.

Neste livro, o filósofo criou a ideia de um mundo ideal, utópico, com ensina-
mentos de índoles prescritivas da realidade. Transímaco, um dos personagens, 
tenta explicar a justiça de acordo com as perspectivas históricas até então 
vivenciadas, ao passo que Platão busca desconstituir esse termo no intuito 
de encontrar a sua essência, através de questionamentos de Sócrates, outro 
personagem, que levam Transímaco a entrar em contradição.

A concórdia, a harmonia entre o inferior e o superior, estaria na base da so-
ciedade idealizada por Platão. Segundo a sua analogia,o governante sempre 
agiria inclinado a fazer o bem ao governado. Assim, a justiça em Platão situa-se 
na base das virtudes, levando-se em consideração o respeito a uma hierarquia 
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estabelecida pela natureza no que tange às funções de cada pessoa na so-
ciedade. Quem tivesse a virtude da sabedoria, da coragem e da temperança 
seriam os chefes; da coragem e da temperança, os guardas; e apenas tempe-
rança, o povo com as atribuições dos serviços de ordem geral. (MAFFETONE; 
VECA, 2005)

Percebe-se que a justiça em Platão possui um cerne teleológico voltado para 
um bem maior que remonta aspectos ideais estabelecidos de acordo com a 
ordem social decorrente das virtudes, inclinando-se para uma realidade meta-
física justificada por metáforas (PALACIOS, 2000, p. 48).

Para Aristóteles, a justiça teria um valor ético-político, destinado a reger as 
relações sociais advindas do homem no trato com os seus semelhantes, ou do 
homem com a cidade. Tem a justiça como a mais importante das virtudes, já 
que serviria como ponto de elucidação das demais. Assim, a justiça assumiria 
aspectos diferentes dos que nos ensina Platão. Aristóteles não a considera 
como algo idealizado, transcendente, mas sim adquirido através da prática 
cotidiana no trato dos homens na cidade. (AMORIM, 2011, p. 73).

No entanto, Aristóteles também faz menção a um critério específico, referin-
do-se à igualdade como parcela da justiça geral, que deve ser observada nas 
relações particulares dos homens em determinada cidade, englobando a justi-
ça distributiva, corretiva e recíproca.

A justiça é uma concepção fundamental dentro da teoria eticopolítica aristoté-

lica, ela é a virtude que rege as relações dos homens na cidade. Segundo Aris-

tóteles a justiça é uma disposição de caráter que torna os homens propensos a 

fazer e desejar o justo. Esse primeiro sentido de justiça é chamado de absoluto 

e corresponde à virtude em sua totalidade, enquanto uma parte da virtude, a 

igualdade, será objeto da justiça em seu caráter particular. A justiça particular 

está presente no agir corretamente em relação ao outro, observando a igualda-

de. (AMORIM, 2011, p. 70).

Desta concepção mais específica da justiça em Aristóteles, na perspectiva des-
te artigo, percebe-se que ela ganha maiores contornos no que tange a igualda-
de a ser observada no trato entres os cidadãos. Na Era Moderna, mais preci-
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samente no século XX, John Rawls forneceu importantes noções que ajudaram 
na compreensão da chamada justiça social. Tratava-se de um liberal, que foi 
muito criticado por seus anseios igualitários.

A teoria de justiça de Rawls, de uma forma geral, ampara-se em pressupostos 
políticos, separando-se, de certa forma, das concepções observadas em Pla-
tão. Porém, há de se ressaltar que a ideia da posição original de Rawls ainda 
traz uma concepção metafísica de algo presente no imaginário, por mais que o 
autor tenha tentado se desvincular dessa concepção.

Assim, o objetivo da teoria da justiça como equidade não é metafísico nem epis-

temológico, mas prático. De fato, ela não se apresenta como uma concepção 

verdadeira, mas sim como uma base para um acordo político informado e total-

mente voluntário entre cidadão que são considerados pessoas livres e iguais. 

(RAWLS, 2002, p. 211).

Rawls parte do exame da justiça como equidade, amparado em dois princípios 
basilares: o primeiro ligado à garantia do exercício de liberdades básicas indi-
viduais; e o segundo calcado no estabelecimento de critérios de desigualda-
des socioeconômicas: o princípio da diferença.

(1) Cada pessoa tem direito igual a um sistema plenamente adequado de liber-

dades e de direitos básicos iguais para todos compatíveis com um mesmo sis-

tema para todos. (2) As desigualdades sociais e econômicas devem preencher 

duas condições: em primeiro lugar, devem estar ligadas a funções e a posições 

abertas a todos em condições de justa (fair) igualdade de oportunidades; e, em 

segundo lugar, devem proporcionar a maior vantagem para os membros mais 

desfavorecidos da sociedade. (RAWLS, 2002, p. 207-208).

Os valores estampados por esses dois princípios basilares seriam eleitos pelas 
pessoas através do “véu da ignorância”. Ou seja, elas seriam colocadas numa 
situação original hipotética, na qual não saberiam a sua posição social, a sua 
capacidade financeira, a sua propensão laboral, enfim, não teriam conheci-
mento da sua realidade na sociedade.

Diante de tantas incertezas, tenderiam a escolher critérios mais justos para 
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todos, pactuando-se pela proteção de direitos fundamentais que poderiam 
prevalecer mesmo diante de hipóteses que consagrassem o bem estar geral da 
sociedade. (DE ALMEIDA, 2012, p. 18).

Rawls visa estabelecer uma sociedade que melhor efetive os valores da liber-
dade e da igualdade, através da garantia às pessoas de um sistema de coope-
ração equitativa com vistas à vantagem mútua (RAWLS, 2002, p. 207). As de-
sigualdades sociais e econômicas, portanto, só seriam admitidas se atuassem 
em benefício dos menos favorecidos.

Porém, a teoria rawlsiana não se mostra suficientemente sensível à questão 
da ambição pessoal. Essa é uma das críticas construtivas de Ronald Dworkin, 
afirmando que não há uma grande preocupação com os dons/talentos de cada 
pessoa nas concepções de Rawls; defendendo a necessidade de o indivíduo 
ser responsável pelas suas escolhas. Ronald Dworkin também traz importan-
tes concepções que ajudam na compreensão de uma justiça social atrelada à 
questão fiscal.

Ele nos fornece o exemplo de duas pessoas: uma trabalha muito e consegue 
aumentar a sua capacidade financeira e a outra faz a opção por uma vida me-
nos corrida, mais tranquila, e até mesmo consumista. Nessa situação, interpre-
tando o pensamento de Rawls, o governo talvez tivesse que criar um imposto 
para transferir recursos da primeira para a segunda pessoa, no sentido de se 
realizar a igualdade. Porém, com isso, surgem diversos problemas, já que o 
segundo indivíduo se beneficia do trabalho do primeiro por mera preferência.

Alguns podem ser mais talentosos que outros na produção daquilo que desejam 

e vão barganhar para obter. Alguns podem gostar de trabalhar, ao passo que 

outros podem não gostar, ou preferir fazê-lo em atividades menos lucrativas. 

Alguns permanecerão saudáveis, ao passo que outros adoecerão [...]. Por quais-

quer desses e dezenas de outros motivos, algumas pessoas preferirão as parce-

las de outras em, digamos, cinco anos, às suas próprias. (DWORKIN, 2005, p. 91).

Daí Dworkin nos fornece a teoria do leilão hipotético e do seguro, no intuito 
de sanar algumas “lacunas” da teoria de Rawls. Para Dworkin, era necessário 
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manter os riscos das escolhas realizadas pelos cidadãos e atenuar a questão 
da sorte. Nesse leilão as pessoas começariam com poder aquisitivo idênti-
co, assegurando-as a possibilidade de prevenção de eventuais situações de 
desvantagens, por intermédio da aquisição de bens e contratação de seguro. 
(HAMMES, 2006, p. 144).

Com isso, elas poderiam ser responsáveis pelas suas escolhas, no que tan-
ge à utilização dos seus recursos materiais, valorizando-se o esforço de cada 
um. No entanto, essa responsabilidade não poderia ser estendida à questão 
das circunstâncias que estivessem além das suas possibilidades de controle. 
É nesse âmbito que se justifica uma justiça distributiva para Dworkin (2005, 
p. 455): “Assumimos a responsabilidade por nossas escolhas de variadas ma-
neiras. [...] Nossas circunstâncias são outra história: não faz sentido assumir 
responsabilidade por elas a não ser que sejam resultado de nossas escolhas”.

A noção de igualdade preceituada por Dworkin se afasta de uma mensuração 
pautada nos níveis de bem estar da população, o que seria inviável; o enfoque 
recai, como se percebe, na igualdade da repartição de recursos, o que envolve 
a órbita tributária. Ora, muitas pessoas podem ser atingidas pela má-sorte 
bruta– aquela que independe do risco a que cada um escolheu se submeter 
- ou seja, talentos igualmente raros, que possuam a mesma ambição, podem 
não ser remunerados da mesma forma.

Nessas situações, há a necessidade da intervenção do Estado, por intermédio 
da tributação, para atenuar essas desigualdades. Ele atua nos moldes de uma 
seguradora, cujos prêmios (tributos) serão repassados sempre que observado 
o sinistro (circunstâncias – má sorte bruta). (DWORKIN, 2005, p. 91).

Nesse diapasão, é injusto que o Estado exija a mesma cobrança tributária de 
pessoas com riquezas tributáveis diversas atingidas por diferentes circunstân-
cias que estão além do risco previamente calculado por elas (má sorte bruta); 
coibindo-se assim uma tributação que exceda a capacidade contributiva do 
cidadão e se torne confiscatória; devendo-se utilizar a progressividade fiscal 
com cautela.
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	 Capacidade contributiva x justiça fiscal/social

Em que pesem as noções preliminares, mas não menos importantes, de justiça, 
acima estudadas; acredita-se que a teoria de justiça de John Rawls e as com-
plementações elucidativas de Ronald Dworkin adequam-se às concepções de 
justiça social refletidas no princípio da capacidade contributiva, por critérios 
concernentes à distribuição da carga tributária.

Quando determinado ente político exerce a sua competência tributária, insti-
tuindo ou majorando tributos, deve visar o bem da coletividade, preservando 
os direitos e garantias individuais do cidadão contribuinte. Nesse sentido, Lu-
ciano Amaro (2016, p. 127-128):

[...] Além de buscar uma demarcação tanto quanto possível nítida das áreas de 

atuação de cada ente político, com a partilha da competência tributária, a Cons-

tituição fixa vários balizamentos que resguardam valores por ela reputados rele-

vantes com atenção especial para os direitos e garantias individuais. O conjunto 

de princípio e normas que disciplinam esses balizamentos da competência tribu-

tária corresponde às chamadas limitações constitucionais ao poder de tributar.

Para isso, devem ser utilizados os critérios de isonomia previstos no princípio 
da capacidade contributiva, não se tributando um cidadão em uma parcela 
desproporcional as suas possibilidades econômicas.

Arriscamo-nos a dizer que nosso ordenamento constitucional tributário, num 

primeiro exame, atende aos princípios de Justiça de John Rawls. A igualdade 

de deveres faz-se respeitada pelo art. 150, II, que veda a imposição de deveres 

desiguais a contribuintes em situação equivalente, e o princípio da capacidade 

contributiva, por sua vez, permite que as desigualdades econômicas existentes 

sejam revertidas em prol de todos (tributando-se mais os que possuem mais). 

(GOLDSCHIMDT, 2003, p. 228, grifo nosso).

Além disso, as ponderações de Ronald Dworkin contribuem para uma melhor 
compreensão no que tange a uma justiça distributiva, diante de circunstâncias 
que estariam além do cálculo do risco no que tange às escolhas pessoais. Nes-
se sentindo, o Estado teria de atuar para atenuar as situações de desigualda-
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des por intermédio da tributação, proporcionando uma distribuição mais justa 
da carga tributária.

O princípio da capacidade contributiva atua, portanto, como um limite à tri-
butação, impedindo que a progressividade tributária atinja níveis exagerados 
que deturpem de maneira significativa o direito de propriedade, ao livre exer-
cício de atividade econômica, ao exercício de profissões, dentre outros funda-
mentos constitucionais ligados à dignidade humana. Nessa toada, o tributo 
deve ser exigido dentro dos níveis de capacidade contributiva do cidadão, 
respeitando-se os critérios concernentes à justiça fiscal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acredita-se que os ensinamentos John Rawls e as complementações elucida-
tivas da teoria de Ronald Dworkin adequam-se às concepções de justiça so-
cial refletidas na capacidade contributiva. Ora, como se viu, o princípio da 
capacidade contributiva se ampara no postulado da isonomia, segundo o qual, 
também na tributação, devem-se tratar os iguais de forma horizontal, e os de-
siguais na medida da sua desigualdade, considerando as circunstâncias que 
atingem cada pessoa.

O princípio da capacidade contributiva revela-se, pois, num dos principais cri-
térios de diferenciação no tratamento dos contribuintes e de realização dos 
critérios de justiça fiscal. Viu-se que este princípio e a vedação ao confisco 
tributário possuem uma íntima relação. Se uma pessoa for tributada além da 
sua capacidade de contribuir para os cofres públicos, haverá, na maioria dos 
casos, o confisco tributário.

É importante ressaltar, também, que a proibição constitucional da ofensa à 
capacidade contributiva trata-se de uma garantia fundamental do cidadão 
contribuinte fundada em preceito isonômico que conservam o direito de pro-
priedade do cidadão contribuinte, do exercício de profissão, do livre exercício 
atividade econômica lícita frente à atividade tributária do Estado.
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Assim, o princípio da capacidade contributiva, contribui para uma tributação 
mais justa em nosso país, possibilitando-se a adequação a uma justiça fiscal; 
respeitando-se sempre as escolhas de cada pessoa que devem arcar com as 
responsabilidades delas oriundas e tendo em mente que não é possível satis-
fazer os desejos particulares de todos.

Defende-se, com isso, uma justiça fiscal que se paute em critérios de distribui-
ção da carga tributária de forma isonômica, assegurando-se àqueles que foram 
postos em condições de desvantagens, que fogem ao seu critério de escolha 
e exorbitam as suas responsabilidades, uma maior parcela de incentivos para 
os seus planos pessoais. Não se podendo tributar um cidadão, seja ele rico 
ou pobre,além da sua capacidade contributiva, sob pena de ferir os critérios 
atinentes à justiça social; mas sim estabelecer limites diferentes de incidência 
das cargas tributárias proporcionais as suas manifestações de riquezas.
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INTRODUÇÃO

 palavra fogo advindo do latim focus “é a manifestação de uma com-
bustão rápida e persistente acompanhada de luz e energia térmica” 
(GRANDE ENCICLOPÉDIA LAROUSSE CULTURAL, 1998, p. 30), tendo 

sido sua descoberta uma das maiores conquistas do homem. No entanto, tal 
conquista nem sempre beneficiou a sociedade, e assim o que encantou o ho-
mem nos primórdios por diversas vezes foi, e é capaz de lhe causar pânico, 
pois o ser humano ainda não possui o controle de evitar os incêndios.

Os diversos acontecimentos envolvendo incêndios de grandes proporções, 
tais como, o incêndio na Boate Kiss, em Santa Maria - RS, incêndio no Mu-
seu Nacional, no Rio de Janeiro-RJ, e por último, e não menos catastrófico, o 
incêndio no Hospital Badim, também no Rio de Janeiro, entre tantos outros, 
ceifaram vidas e destruíram patrimônios, o que suscita uma reflexão sobre o 
serviço público de combate e prevenção a incêndio prestado pelo Corpo de 
Bombeiros.

A história do Corpo de Bombeiros no Brasil teve início ainda no Século XVI no 
Rio de Janeiro. Os primeiros bombeiros militares surgiram na marinha, mas 
não no formato de corporação, sendo batizados com o termo “bombeiros” por 
manipularem bombas de água ao exercerem o combate ao incêndio, tendo 
somente se transformado em corporação em 02 de julho de 1856, por meio 
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de Decreto Imperial, o qual criou o Corpo de Bombeiros Provisório da Corte 
(E-MILITAR, 2015).

Com a Proclamação da República alguns Estados passaram a constituir seus 
próprios Corpos de Bombeiros, sendo criadas dentro da estrutura das atuais 
polícias militares, outrora Forças Estaduais (WIKIPÉDIA, 2019).

Nesta toada, a Constituição Federal em seu artigo 144, inciso V, instituiu o Cor-
po de Bombeiro como corporação responsável por proteger a população em 
geral quando da ocorrência de incêndio, evidenciando assim sua autonomia 
como corporação e ser órgão- membro da segurança pública (BRASIL, 1988).

Assim, pode-se afirmar que o Corpo de Bombeiro realiza função essencial do 
Estado, exercendo dupla atividade, quais sejam: prestação de serviço de se-
gurança pública, a qual deve ser financiada pelos impostos arrecadados de 
uma forma geral da sociedade; e o exercício regular do poder de polícia, sendo 
sua arrecadação realizada por meio da cobrança de taxas.

Nesse contexto, busca-se com este presente artigo demonstrar a inconstitu-
cionalidade da arrecadação desse serviço público por meio de espécie taxa 
para financiar o exercício de combate e prevenção a incêndio realizado pelo 
Corpo de Bombeiro, visto tratar-se de um serviço público geral.

A pesquisa, neste artigo, será qualitativa e para chegar ao fim almejado, em-
pregar-se- á o método dedutivo, o qual parte do entendimento de uma regra 
geral para alcançar uma conclusão em um caso específico. Utilizar-se-á a pes-
quisa bibliográfica, respaldada em leis, livros, artigos e sites especializados. 
Como proposta metodológica, optou-se pelo constructivismo lógico-semânti-
co, pois este, enquanto método permite assegurar a uniformidade e a coesão 
na construção de um discurso científico, atribuindo maior credibilidade ao tex-
to desenvolvido.

Este trabalho visará levantar questionamentos sobre o reflexo que a postura 
de decisória do Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffli, base-
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ada em fundamentações com cunho econômico, acaba por atingir diretamente 
os contribuintes de forma lesiva, os quais findam indiretamente financiando a 
má gestão pública.

Dessa maneira, as questões formuladas nessa introdução, serão focadas à luz 
do sistema constitucional tributário, a fim de trazer à baila os limites consti-
tucionais, demonstrando que o Supremo Tribunal Federal possui o dever de 
assegurar a eficácia das normas constitucionais e não as ampliar com argu-
mentos consequencialistas.

Para fins de elucidação, no primeiro tópico será abordada a atividade estatal 
de prevenção e combate a incêndios, a qual se apresenta como serviço público 
geral, pois deve ser direcionada a toda comunidade, sem exceções.

Já no segundo item será esmiuçado o conceito de serviço público, onde serão 
tratadas as principais diferenças entre serviço uti universi e uti singuli.

No terceiro tópico a temática a ser abordada será a espécie tributária taxa e 
sua fundamentação constitucional, onde se fará uma breve dissertação sobre 
os fatos geradores desta exação conforme regras constitucionais. Mais adian-
te, no quarto item, objetiva-se demonstrar o reflexo negativo ao contribuinte, 
das fundamentações consequencialistas, utilizadas pelo Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Dias Toffoli, em recentes decisões tratando-se de matéria 
tributária, no tocante à cobrança de taxas de combate e prevenção a incêndio.

A ATIVIDADE ESTATAL DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS

O Corpo de Bombeiros possui como uma das suas principais missões o exer-
cício da atividade de prevenção e combate a incêndio, estando sua atividade 
regulamentada pela Lei no 13.245, de 30 de março de 2017, nos seguintes 
termos:

Art. 3º Cabe ao Corpo de Bombeiros Militar planejar, analisar, avaliar, vistoriar, 

aprovar e fiscalizar as medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres 

em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, sem prejuízo 
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das prerrogativas municipais no controle das edificações e do uso, do parcela-

mento e da ocupação do solo urbano e das atribuições dos profissionais respon-

sáveis pelos respectivos projetos (BRASIL, 2017, p. 2).

Nessa mesma toada, a nossa Lei Maior, em seu artigo 144, inciso V, § 5º, §6º 
e §7º, determina que incube ao Corpo de Bombeiro essa função essencial do 
Estado, qual seja, zelar pela segurança pública:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

V - Polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em 

lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Gover-

nadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7º  A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades 

(BRASIL, 1988, p. 49).

Extrai-se destes artigos, de forma cristalina, que o Corpo de Bombeiro é res-
ponsável por zelar e garantir a segurança pública, exercendo, portanto, dupla 
função, o exercício regular do poder de polícia, ao vistoriar, aprovar e fiscalizar 
medidas, e a realização do serviço de segurança pública, ao combater direta-
mente incêndios e realizar resgates, devendo estes ser custeados através de 
impostos arrecadados de toda a sociedade, enquanto que aqueles, são passi-
veis de serem custeados por meio de taxas.

Assim, propõe-se discorrer a respeito do serviço público desenvolvido pelo 
Corpo de Bombeiro no exercício do combate a incêndios e resgate, o qual a ju-
risprudência insiste em autorizar a sua arrecadação por meio de taxa, quando 
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na verdade deveria ser por meio de impostos, pois trata-se de serviço público 
uti universi, conforme será demonstrado adiante.

SERVIÇO PÚBLICO

A definição de serviço público não se encontra disposta no Código Tributário 
Nacional (CTN), contudo, através de uma cuidadosa leitura da Constituição 
Federal, conseguimos remover vários significados, o que levanta acalorados 
debates entre os doutrinadores.

Em decorrência dos elementos que a Lei Maior tratou de relatar, percebe-se 
que a prestação do serviço público é um dever do Estado, ou mais do que isso, 
trata-se de uma responsabilidade do Estado ao contribuinte, assegurando a 
estes os direitos sociais preconizados na nossa Carta Magna.

Quis o legislador aclarar o dever do Estado ao prestar o serviço público, de-
vendo este ser uma garantia a toda coletividade, não podendo tal serviço ser 
prestado de forma direcionada e excludente, pois o objetivo do Estado Maior, 
é assegurar os direitos sociais a fim de preservar o interesse público.

A esse respeito, Machado (2018, p. 215), acertadamente, observa que:

Para efeitos da adequada compreensão das taxas, podemos entender por ser-

viço público “toda e qualquer atividade prestacional realizada pelo Estado, ou 

por quem fizer suas vezes, para satisfazer de modo concreto e de forma direta, 

necessidades coletivas”. Não se confundem com o poder de polícia porque sem-

pre é uma atividade prestacional de natureza material.

Ainda que o termo serviço público não esteja definido no Código Tributário 
Nacional, conseguimos extrair deste, em seu artigo 77, as características ne-
cessárias para que o serviço público se enquadre como fato gerador de taxa, 
assim, este deverá ser específico, quando for possível mensurar o serviço pú-
blico em unidades autônomas de intervenção, de unidade ou de necessidades 
públicas, e deverá ser divisível, quando for possível a individualização da uti-
lização, ou seja, quando a cobrança da taxa do serviço seja divisível entre os 
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contribuintes (BRASIL, 1966).

Quanto à prestação ser efetiva ou potencial, o artigo 79 do Código Tributário 
Nacional esclarece que, no primeiro caso, será efetiva quando devidamente 
usufruída pelo contribuinte, e potencial, se dará quando a prestação for com-
pulsória, contudo, esta prestação deverá estar em pleno funcionamento e pos-
ta à disposição (BRASIL, 1966).

Buscando melhor compreender o termo serviço público, trataremos adiante, 
de explicitar as classificações deste serviço.

	 Serviço público uti singuli e Serviço Público uti universi

Ao se tratar de serviço público, cumpre esclarecer a divergência entre o servi-
ço público uti singuli e uti universi.

Sendo assim, tem-se por uti singuli aqueles serviços prestados pelo Esta-
do, que podem ou não ser utilizados pelos contribuintes, ditos individuais, 
cujo objetivo é a prestação de um serviço individual e divisível, passível de 
arrecadação por meio de taxa ou tarifa, tais como serviço de telefonia e de 
energia elétrica.

Entende-se por serviço público uti universi, os serviços denominados univer-
sais ou coletivos, os quais são prestados pelo Estado em proveito da coletivi-
dade, com usufruto indeterminado e indivisível, estes devem ser financiados 
por meio de impostos arrecadados indistintamente da sociedade. É o caso do 
serviço prestado pelo Corpo de Bombeiro ao prevenir e combater incêndios.

Corroborando com os conceitos esposados acima, segue adiante o entendi-
mento de Carraza (2017, p. 453):

[...] Os serviços públicos gerais, ditos também universais, são os prestados uti 

universi, isto é, indistintamente a todos os cidadãos. Eles alcançam a comuni-

dade, como um todo considerada, beneficiando um número indeterminado (ou, 

pelo menos, indeterminável) de pessoas. [...]
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Já, os serviços públicos específicos, também chamados singulares, são os pres-

tados uti singuli. Referem-se a uma pessoa ou a um número determinado (ou, 

pelo menos, determinável) de pessoas. São de utilização individual e imensurá-

vel, gozam, por tanto de divisibilidade, é dizer, da possibilidade de avaliar-se a 

utilização efetiva ou potencial, individualmente considerada.

Como bem esclarecido por Roque Antonio Carraza, os serviços públicos uni-
versais são indeterminados e atingem a todo a comunidade, com isto, resta 
claro que a taxa de combate a incêndio se caracteriza como um serviço de 
segurança pública, devendo obrigatoriamente, ser prestado a toda a coletivi-
dade, sendo assim, um serviço público geral, e não podendo ser dessa forma, 
arrecadado através da figura tributária da taxa.

TAXAS - FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL

Não se pode negar que conceitualização da taxa levanta diversas divergências 
entre vários estudiosos, o que gera bastante confusão, desta maneira, conse-
guir definir um conceito único sobre esta espécie tributária é uma tarefa quase 
que impossível. Contudo, será abordado o conceito desta figura tributária com 
base nos dispositivos constitucionais.

As taxas são espécies do gênero tributo, com natureza de tributos vinculados, 
dessa forma, segundo Carvalho (2017, p. 451), as taxas são:

Taxas são tributos que se caracterizam por apresentarem, na hipótese de norma, 

a descrição de fator revelador, de uma atividade Estatal, direta e especificada-

mente dirigida ao contribuinte. Nisso diferem dos impostos, e a análise de suas 

bases de cálculo, deverá exibir, forçosamente, a medida da intensidade da par-

ticipação do Estado.

Carraza (2017), compreende que a espécie taxa tem sua obrigação prevista em 
lei, a qual deriva de uma atividade estatal relacionada de forma específica ao 
contribuinte, mesmo não sendo por este vindicada ou lhe oferecer vantagens.

A Constituição Federal, em seu artigo 145, inciso II, outorgou a União, aos Es-
tados, os Municípios e ao Distrito Federal, a competência para instituir a taxa 
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quando ocorrer os fatos geradores elencados abaixo:
a) exercício regular do poder de polícia;
b) da prestação do serviço público específico e divisível, ou posto à disposição 
do contribuinte.

Ressalta-se que, na esteira dos ensinamentos de Carvalho (2017), a base de 
cálculo das taxas terá que, obrigatoriamente, demonstrar a intensidade da 
participação do Estado.

Dessa forma, de um modo geral, assegura-se que as taxas, como todo tributo, 
possuem imposição compulsória, e que em sua hipótese de incidência, encon-
tra-se, obrigatoriamente, a descrição de uma atuação estatal direta e especí-
fica ao contribuinte, a qual deve estar atrelada à realização do exercício do 
poder de polícia ou de uma prestação de um serviço público, caracterizado por 
ser divisível e específico ao contribuinte, devendo sua base de cálculo refletir 
a intensidade da atuação Estatal.

Feitas essas considerações acerca desta figura tributária, discorrer-se-á sobre 
as duas espécies de taxa que o direito positivo prevê.

	 Taxas – Poder de Polícia

O poder de polícia é uma figura tributária que se caracteriza por proibir, con-
dicionar e limitar a liberdade e a propriedade das pessoas, em razão de inte-
resse público, ao exercitar à segurança, à higiene, entre outras atividades em 
que haja a efetiva realização do ato administrativo, relacionado diretamente 
ao contribuinte.

Buscando definir o poder de polícia mencionado no artigo 145, inciso II, o arti-
go 78 do Código Tributário Nacional, dispõe que:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 

ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à seguran-

ça, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
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exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 

do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos (BRASIL, 1966, p. 27).

Com isto, observa-se que o exercício do poder de polícia deve ser desem-
penhado pelos entes competentes nos termos da Constituição Federal, bem 
como deve ser observado o princípio da legalidade e do devido processo le-
gal, sendo imprescindível a existência de uma lei discricionária que ordene e 
restrinja o comportamento e a propriedade dos administrados, de forma que 
o direito exercitado pelo administrador, não prejudique o exercício do direito 
do contribuinte.

No tocante ao tema, convém trazer à baila o entendimento esboçado por 
Janczeski (2008, p. 60):

A taxa pelo exercício do poder de polícia tem no próprio exercício o seu funda-

mento, impondo-se, no entanto, que se constitua em uma atividade diretamente 

vinculada ao contribuinte. É curial que o exercício do poder de polícia deve ser 

regular, assim considerado, nós temos do parágrafo único do artigo 78, quando 

desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com obser-

vância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discri-

cionária, sem abuso ou desvio de poder.

Do exposto, não é todo ato de polícia que caracteriza a cobrança desta taxa, 
sendo somente os atos ou diligências praticadas efetivamente pela Adminis-
tração, direcionados ao contribuinte, não sendo possível sua cobrança pela 
simples disponibilidade do serviço público, pois é obrigatória a concreção do 
serviço vinculado ao poder polícia.

	 Taxas – Serviço

Espécie de gênero tributo, a taxa de serviço possui em sua hipótese de inci-
dência o relato de uma atividade estatal direta e vinculada ao contribuinte, 
ou posto à disposição destes, consoante com o artigo 77 do Código Tributário 
Nacional, devendo ainda o serviço público prestado ser específico e divisível 
ao contribuinte.
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Assim corroborando com o exposto acima, Janczeski (2008, p. 60), discorre 
que:

Em síntese legal: Enquanto a taxa em razão do exercício do poder de polícia se 

dá pela atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando di-

reito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato (CTN, 

art. 78), a taxa de serviço se dá pela utilização, efetiva ou potencial de serviço 

público especifico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição 

(CTN, art.77).

Com isto, observa-se que os serviços públicos que embasam a cobrança das 
taxas de serviço, consoante às regras constitucionais ditadas no artigo 77 do 
Código Tributário Nacional, são aqueles que podem ser prestados de forma 
efetiva ou potencialmente aos contribuintes, ou até mesmo, os colocados à 
disposição, devendo, forçosamente, serem específicos e divisíveis.

DAS FUNDAMENTAÇÕES CONSEQUENCIALISTAS

As fundamentações consequencialistas são decisões que se utilizam de cri-
térios sociais, políticos, econômicos, entre outros, para embasar a adoção ou 
rejeição de condutas decisórias.

Assim explica Schuartz (2008, p. 131):

[...] Nesses termos, denominar-se-á de “consequencialista” não apenas a posi-

ção segundo a qual uma decisão D é correta se e somente se não se encontra, 

com relação a ela, alguma decisão alternativa a que se associem consequências 

preferíveis àquelas associadas a D. Esse tipo de consequencialismo que será 

denominado de “forte”, é somente um dos extremos de um conjunto de tipos 

ordenado de acordo com a prioridade atribuída à valoração de consequências 

no juízo de adequação de uma determinada decisão judicante, ou, alternativa-

mente, com a exclusividade atribuída a essa forma de valoração na formulação 

desse juízo.

A Lei 13.655/15, objetivando alcançar a segurança jurídica e a eficiência em 
nosso ordenamento, introduziu em seu artigo 20, premissa cujo objetivo foi 
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evitar a prolação de decisões embasadas em argumentos principiológicos, ao 
dispor que:

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com 

base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequên-

cias práticas da decisão. Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessida-

de e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, 

processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas 

(BRASIL, 2018, p. 1).

Na atual esfera jurídica tributária, os argumentos consequencialistas vem ga-
nhando força, principalmente os de cunho econômico, como se verifica em re-
centes decisões do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Dias Toffoli, que se 
utilizando dos seguintes fundamentos, suspendeu liminares que impediam a 
cobrança por meio de taxa dos serviços prestados pelo Corpo de Bombeiro, ao 
realizar a atividade de combate e prevenção a incêndio, outrora deferida pelos 
Tribunais Estaduais, tais como do Rio Grande do Norte:

A questão jurídica controvertida também comporta situação excepcional apta a 

justificar o deferimento da medida de contra cautela mormente por aprofundar 

a crise orçamentaria do Estado do Rio Grande do Norte, já que o esta deixará 

de arrecadar, em média, R$ 19.000.000,00 (Dezenove milhões) (BRASIL, 2019a, 

grifo das autoras).

E do Tribunal Estadual de Minas Gerais:

Inegável, destarte, a enorme lesão às economias e segurança públicas represen-

tada por sua prolação [...]

Em face dessa controvérsia, mais adequada se mostra a suspensão da decisão 

proferida na origem, até que esgotada a via jurisdicional, acerca da constitucio-

nalidade, ou não, do aludido tributo, posto que a declaração de sua pronta e 

inexigibilidade pode inviabilizar a prestação desse indispensável serviço público 

à população do Estado de Minas Gerais (BRASIL, 2019b).

Com a devida vênia ao entendimento do Ministro Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, nas decisões acima elencadas, observa-se o cumprimento da 
norma infraconstitucional, contudo, de forma parcial, pois verifica-se que as 
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consequências práticas das decisões somente beneficiam o Estado, lesando 
diretamente o contribuinte, e por conseguinte, desvirtua o intuito do artigo 20, 
da Lei 13.655/15 e acaba por afrontar as normas constitucionais que determi-
nam o fator gerador ensejador da cobrança da espécie tributária, taxa.

Ora, a Carta Política de 1988 traçou minuciosamente certos paradigmas ao 
poder de tributar, legislar, entre outros, protegendo os contribuintes do livre 
arbítrio dos entes políticos, com isso, a nossa Lei Maior criou parâmetros que 
não devem ser descumpridos.

Ao nosso entender, a lei infraconstitucional supracitada ao dispor que “não se 
decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas 
as consequências práticas da decisão” visou proteger o Estado e os contri-
buintes, com ênfase na segurança jurídica, sem, contudo, confrontar as normas 
constitucionais.

Explica-se, a nossa Constituição Federal em seu artigo 145, inciso II, determina 
que para que ocorra a hipótese de incidência ensejadora da cobrança de um 
tributo é necessária a subsunção do fato à norma, narrada em linguagem com-
petente, o que não se verifica nas decisões acima colacionadas.

Após o drama envolvendo os pacientes do Hospital Badim, no Rio de Janei-
ro, ocorrido em 12 de setembro de 2019, entre outros casos, percebe-se cla-
ramente que o exercício de combate e prevenção a incêndio trata-se de um 
serviço público geral e indivisível, não podendo o Estado, no momento do res-
gate, limitar e individualizar as vítimas, pois trata-se de proteção à vida, sendo 
assim, atividade essencial à segurança pública, não deve ser cobrado por meio 
de taxa, pois consoante os embasamentos apresentados, este serviço não é 
especifico e nem divisível.

Como já afirmado, a Constituição Federal em seu artigo 145, inciso II, e o Códi-
go Tributário Nacional, artigo 77, com uma clareza meridiana dispõem que os 
fatos geradores da cobrança da taxa são: o exercício do poder de polícia ou a 
realização de um serviço público específico e divisível, ou posto à disposição 
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do contribuinte.

Vislumbrando o regulamento constitucional, caso um Estado encontre-se em 
profunda crise orçamentária ou esteja sujeito há uma grave ameaça econômi-
ca, tais condições não caracterizam fato gerador da espécie tributária taxa.

Conforme os exemplos trazidos à baila, não há a subsunção do fato à norma, 
e muito menos, tais situações, não devem serem utilizadas como argumento 
motivacional e consequencialista, pois se assim o for, afrontará ditames cons-
titucionais.

Nesse diapasão, Cavalcante (2014, p. 527) ressalta:

Não é possível manter no sistema uma taxa inconstitucional sob o frágil argu-

mento de que ela é indispensável para custear serviço público essencial. Os 

Estados, em vez de insistir nessa absurda posição, devem, sim, reorganizar sua 

gestão pública, destinando as verbas devidas para os serviços essenciais que 

devem ter suas receitas auferidas dos tantos impostos pagos pela sociedade.

Destaca-se que não é responsabilidade do contribuinte arcar com os prejuí-
zos advindos da má gestão dos recursos públicos pelos seus administradores. 
Releva salientar, que o Tesouro Nacional publicou recentemente que a carga 
tributária geral do governo, correspondeu a 33,58% do Produto Interno Brasi-
leiro, com efeito, toda as riquezas produzidas pelo Brasil, o equivalente a mais 
de um 1/3 (um terço) foram repassadas aos cofres públicos, o que comprova 
que o Brasil utiliza de maneira inadequada o recurso arrecadado (AGÊNCIA 
BRASIL, 2019).

Dessa forma, entende-se que o Ministro Dias Toffoli, ao embasar suas decisões 
em fundamentação consequencialista, não só prejudica o contribuinte com a 
bitributação, como também outorga a má gestão pública, “criando novos fatos 
geradores”, os quais repisa-se, não se encontram prescritos nas normas consti-
tucionais e infralegais, para fundamentar seus julgamentos e assim justificar que 
certas receitas sejam utilizadas com intuito de sanar uma crise orçamentária.
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Dito isto, sugere-se uma maior atenção às decisões com fundamentações con-
sequencialistas em matéria tributária, visto que o sistema tributário nacional 
possui grande impacto no desenvolvimento social e econômico do país, refle-
tindo na renda do cidadão brasileiro.

Portanto, com o objetivo de assegurar a justiça fiscal por meio da segurança 
jurídica, no tocante ao fato gerador da espécie tributária taxa, as disposições 
e leis constitucionais, devem ser respeitadas, assim, não podemos aceitar que 
a sua interpretação seja ampliada por decisões embasadas em argumentos 
jurisprudenciais e econômicos, afim de amparar os contribuintes contra even-
tuais excessos cometidos pelo poder tributante e judiciário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, o trabalho apresentado realizou uma análise cuja conclusão foi de 
desaprovação quanto ao consenquencialismo das decisões do Ministro Dias 
Toffoli do Supremo Tribunal Federal, principalmente quanto aos casos acima 
relatados, fundados em razões socioeconômicas.

Para atingir tal conclusão, analisou-se a atividade estatal de combate e pre-
venção a incêndio, e suas características relacionadas ao serviço público, o 
que restou claro que esta atividade possui natureza essencial de serviço pú-
blico, caracterizando-se como serviço público geral.

Vislumbrando ainda os preceitos constitucionais, fora realizada uma síntese 
do conceito de taxa e suas classificações, o que reforçou a base da tese ora 
defendida, isto é, a cobrança indevida do serviço realizado pelo Corpo de 
Bombeiro ao prevenir e combater incêndios por meio de taxa.

Por fim, buscou-se demonstrar a presença do consequencialismo nas decisões 
analisadas pelo Ministro Dias Toffoli, quais sejam, a decisão de Suspensão de 
Liminar 1.212/RN, e Medida Cautelar na Suspensão de Segurança 5.532/MG, 
que fortemente denotam decisão baseada em premissas econômicas e sociais, 
ou seja, uma fundamentação essencialmente consequencialista.
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Cientes de que a cobrança da taxa de incêndio só pode ocorrer tratando-se de 
utilização efetiva ou potencial dos serviços públicos específicos e divisíveis, ou 
postos à disposição, ou pelo exercício efetivo do poder de polícia, a pretensão 
ora aqui levantada não se propõe a resolver todas as barreiras de tributação 
no Brasil, entretanto, não se pode calar diante do absurdo tributário, que é a 
autorização judicial para a cobrança, por meio de taxa, de um serviço público 
geral, com justificativa baseada em razões socioeconômicas.

Almeja-se, portanto, estimular a sociedade a realizar uma reflexão a respeito 
das decisões cujas fundamentações sejam essencialmente consequencialis-
tas, para que assim, consigam ter uma visão mais crítica e percebam, que essa 
forma de decidir, onera o bolso dos contribuintes, e desta forma, enxerguem 
a necessidade de uma mudança, para que a carga tributária brasileira seja, 
obrigatoriamente, arrecadada sob as luzes da justiça fiscal.
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INTRODUÇÃO

  Lei do Estado do Ceará nº 16.086/16 inovou ao tratar da responsabili-
dade tributária de terceiros por omissão das empresas intermediárias 
de operações mercantis ou financeiras, se contribuírem para sonega-

ção fiscal. Desta feita, criando Regra Matriz de Incidência Tributária do Res-
ponsável, passa a exigir sua proatividade na exigência do documento fiscal de 
recolhimentos dos tributos, em todas as operações que intermediar.

Sem dúvida, a questão da Responsabilidade, amparada no art. 128 do Código 
Tributário Nacional, que muito embora deva estar vinculada ao fato gerador, 
é tema espinhoso, pois chama um terceiro, que não o contribuinte ou sujeito 
passivo direto, para adimplir a obrigação.

É notório que a nova cidadania tem exigido, por parte de seus governantes, 
uma maior resposta a suas demandas. O Constituinte Originário trouxe os di-
reitos e garantias de 2ª geração (direitos sociais), pelos quais exige-se ativi-
dade positiva, garantista. Para a consecução desse fim, urge uma atividade 
arrecadatória justa e eficiente, cujos resultados sejam alcançados, reduzindo 
a sonegação a patamares minimante aceitáveis.

Por conseguinte, foi de suma importância socorrer-nos dos princípios basilares 
do direito tributário, como os limitadores da atividade tributária, de garantia 
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do contribuinte, sopesando-os com valores, especificamente, a praticabilida-
de, eficiência, dever geral de colaboração, razoabilidade e proporcionalidade.

Quanto à responsabilidade tributária, importante os seguintes questionamen-
tos: I – Esse meio utilizado, faz-me atingir o resultado prático? II – Conseguiria 
obter êxito com outro meio menos gravoso ao contribuinte? São questões que 
tornam o debate minimamente eficiente.

Na sequência, importante a discussão acerca da competência tributária, am-
parada no Princípio Federativo, tratado como Cláusula Pétrea pelo Constituin-
te Originário.

Por fim, destaca-se a análise da Lei n. 16.086/16, tendo em conta algumas 
questões específicas: a espécie normativa escolhida foi a adequada? A Res-
ponsabilidade Tributária de Terceiros é norma geral em âmbito tributário? De-
veria ter sido objeto de Lei Complementar?

Na sequência, a materialidade da lei é enfoque de estudo, trazendo dúvidas 
a serem sanadas, tais como: quais os limites para o Estado, enquanto ente tri-
butante, eleger responsáveis tributários? Até onde deve cingir-se o Estado ao 
que determina o art. 128 do CTN?

Buscaremos analisar o tema, tendo como método uma descrição analítica da 
Lei (base das normas tributárias), dos princípios e demais fontes do Direito, 
utilizando para tanto, o método eminentemente descritivo, com objetivo de 
explicar, gradual e paulatinamente, as diversas problemáticas que norteiam 
o tema escolhido, explicitando seus pormenores e sua consequente relevân-
cia jurídica.

PRINCÍPIOS, LIMITES E FUNDAMENTOS DA RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA DE TERCEIROS

Desde os primórdios das civilizações até as organizações sociais mais com-
plexas contemporâneas, a figura do Estado, a regular a vida em sociedade e 



Secretaria da Fazenda do Ceará

102

priorizar a supremacia do interesse público sobre o privado, trouxe desafios 
e dentre eles, o financiamento de toda esta engrenagem.

Assim, temos o tributo, enquanto meio essencial de garantir direitos e de 
equacionar as enormes responsabilidades estatais. Obviamente, ao longo da 
história, findo regimes monárquicos e a ascenção do Estado Moderno, houve a 
necessidade de regulação e limitação ao poder de tributar.

Neste contexto, levando-se em conta a necessidade de efetivação da tributa-
ção por parte do Estado e a capacidade de seus administrados, surge a figura 
do responsável tribuário. Trata-se de figura, que sem participar da relação 
tributária direta, é chamado a adimplir aquele crédito, dadas determinadas 
exigências, conforme verificar-se-á no presente capítulo.

	 Sujeito Passivo Direto, Indireto e Conceito de Responsabilidade 
Tributária

Importante tratar do conceito de sujeição passiva direta (contribuinte) e indi-
reta (responsabilidade tributária), com intuito de chegarmos ao cerne do pre-
sente trabalho, quando trataremos da análise da constitucionalidade da Lei 
Estadual nº 16.086/16.

A questão da classificação da sujeição passiva, sob o ponto de vista do liame 
indireto, encontra no grande mestre Rubens Gomes de Sousa, relator do Códi-
go Tributário Nacional, sua classificação mais utilizada, qual seja, sua divisão 
em duas modalidades: transferência e substituição. A primeira, por sua vez, di-
vide-se em responsabilidade por sucessão, solidariedade e responsabilidade.

O presente trabalho pautar-se-á em analisar a responsabilidade de terceiros, 
por se fazer o objeto tratado na Lei Estadual nº 16.086/16.

A eleição de um terceiro, considerado não contribuinte, exige a concorrência 
de critérios, tendo em vista frear indesejáveis arbitrariedades, que desvirtuem 
o importante instituto constitucional, que viabiliza maior eficiência da execu-
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ção do crédito tributário.

Esse entendimento é corroborado pela definição de responsável tributário do 
Código Tributário Nacional, segundo o qual responsável é aquele que sem 
se revestir da condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição 
expressa de lei. (art. 121, II)

Importante destacar que o resonsável tributário não guarda relação direta 
com o fato gerador. São chamados a adimplir o crédito, mediante disposição 
expressa em Lei e a concorrência de fato próprio. Os ensinamentos de Paulsen 
(2014, p. 62) concluem:

Formulamos, contudo, desde já, nosso prórprio conceito: responsabilidade tri-

butária é o instituto de direito tributário que consiste na determinação, por lei, a 

pessoa não contribuinte de determinado tributo (responsável tributário) que, por 

se encontrar em situação que lhe enseje a prática ou abstenção de determinados 

atos úteis à Administração Tributária por impedirem ou minimizarem a evação e 

o inadimplemento por parte do contribuinte ou facilitarem a fiscalização, assim 

o façam, sob pena de responder com seu próprio patrimônio pela satisfação do 

tributo devido e inadimplido pelo contribuinte.

Necessário destacar posição do pleno do Supremo Tribunal Federal no senti-
do de afirmar a necessidade de existência de duas normas autônomas, quais 
sejam, uma regra matriz de incidência tributária para a obrigação e uma outra, 
para a responsabilidade, cada uma contendo seus pressupostos de fato e de 
direito (STF, Tribunal Pleno, RE 562276/PR, relatora Min. Ellen Gracie, julga-
mento em 03/11/2010, Dje 10/02/2011)

	 O tributo e o dever geral de colaboração

O dever de colaboração, no âmbito de todo o Direito Tributário, é princípio 
que se impõe, uma vez estarmos a falar muito mais em colaboradores do que 
meros sujeitos passivos ou responsáveis tributários. Poderíamos, inclusive, 
tratar de obrigação natural, preexistindo inclusive ao próprio direito positiva-
do. Paulsen (2014, p. 166) elucida:

A lei estadual nº 16.086/16 - (in)constitucionalidade da responsabilidade tributária do intermediador financeiro



Secretaria da Fazenda do Ceará

104

A existência de uma sociedade organizada pressupõe a figura do Estado. Sem o 

Estado, restar-nos-ia o anarquismo e o caos. Para que o Estado possa manter-se 

e atuar no sentido das aspirações dos cidadãos, precisa de recursos. Isso porque 

a satisfação das necessidades primárias (da própria máquina estatal) e secundá-

rias (dos programas de governo) depende de financiamento.

O tema ganha especial importância quando estamos a falar da efetivação de 
direitos e garantias, especialmente os de 2ª (segunda) geração, isto é, aqueles 
que exigem por parte do Estado uma atuação proativa ou positiva, no sentido 
de saciar necessidades públicas e sociais, que são cada vez mais crescentes, 
por parte de uma população, evolutivamente mais cidadã e atuante.

Ocorre que para consecução desses fins, com o intuito de fazer frente ao fe-
nômeno do aumento progressivo das despesas públicas, o Estado, enquanto 
ente fictício e, via de regra, desprovido de recursos próprios, socorre-se de 
seus cidadãos, aos quais o arcabouço jurídico impõe o dever de colaboração, 
resguardados direitos, tais como a não possibilidade de efetivação tributá-
ria com efeitos confiscatórios e o respeito à capacidade contributiva, isto é, 
não podemos mais falar, simplesmente, em uma relação de submissão. É, para 
além dos questionamentos, uma matéria de cooperação, como alguns doutri-
nadores entendem; ou colaboração, como outros afirmam.

Neste sentido, quando falamos de colaboração, não estamos a falar, simples-
mente de obrigação de cunho próprio e pessoal, mas também cooperar com 
o adimplemento de obrigação alheia, cuja efetividade para o Estado seria por 
demais dificultada sem a figura do responsável.

No entanto, o Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de afirmar que 
existem limites, inclusive implícitos, ao dever de colaborar, tais como a Razoa-
bilidade e a Proporcionalidade, não se podendo impor deveres excessivamen-
te onerosos, desnecessários ou ineficazes (STF, Tribunal Pleno, RE 603191/
MT, Relatora Min. (a) Ellen Gracie, julgado em 01/08/2011).

O descumprimento aos deveres de colaboração vem sendo tratado pela nossa 
Suprema Corte como fundamento à aplicação da responsabilidade tributária, 
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afirmando que o responsável tributário pode ser chamado a responder por 
tributo na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração 
para com a Administração Tributária (STF, Primeira Turma, ARE 920257 AgR-
-MS, Relator Min. Edson Fachin, julgado em 24/11/2015).

	 A “praticabilidade” e “eficiência”: sua relação com a “isonomia” e 
“capacidade contributiva” enquanto limites constitucionais explícitos

A busca constante do fisco, com razões justificáveis, por uma massificação das 
relações fiscais-tributárias, tem provocado a contraposição de valores ou prin-
cípios constitucionais: de um lado temos a necessária observância de valores 
explícitos, tais como, a isonomia ou igualdade material e a capacidade con-
tributiva; e de outra, a urgência de mecanismos que tornem a arrecadação 
palpável, objetiva, efetiva e eficiente (praticabilidade e eficiência). Ferreira e 
Nichele (2016, p. 43) completam:

[...] A adoção de uma determinada técnica de responsabilização pelo legislador 

pressupõe a contraposição e a conjugação de dois fins constitucionais que são, 

simultaneamente, impostos ao ente tributante (a necessidade de repartição iso-

nômica de encargos tributários e a busca por mecanismos eficientes e práticos 

de imposição, arrecadação e fiscalização de tais tributos).

A capacidade contributiva tributária, técnica constitucional à qual alude o art. 
145, parágrafo 10 da CF, importante instrumento de limitação ao poder de tri-
butar, tem classificação doutrinária, diferenciando-a em absoluta ou objetiva, 
relativa ou subjetiva.

Carvalho (2018, p. 350), em sua clássica diferenciação, esclarece que a pri-
meira remonta a signos de riqueza, eleitos pela autoridade legislativa compe-
tente; já a segunda expressa a repartição do impacto tributário, arrematando:

No Brasil, o sistema do direito positivo exibe, em todas as figuras tributárias co-

nhecidas, a observância do princípio da capacidade contributiva absoluta, uma 

vez que os fatos escolhidos denotam signos de riqueza. Como decorrência, em 

todos eles há uma base de cálculo e, com isso, campo para o exercício da diretriz 

da igualdade.
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Em consonância com este pensamento, entendemos que exigir da pessoa po-
lítica a observância do viés subjetivo da capacidade, isto é, observar as con-
dições econômicas reais de cada contribuinte, seria inviabilizar a atividade 
tributante. Sendo assim, primamos pela utilização objetiva desta importante 
limitação ao poder de tributar, tendo em vista a exigência de parâmetros obje-
tivos de averiguar-se a riqueza ou a materialidade das hipóteses de incidência.

Fatalmente, de nada serviria todo um retórico arcabouço jurídico tributário 
positivado, se isso não se revestisse em resultados, quando estamos a tra-
tar de arrecadação estatal. Por conseguinte, a exigência cada vez maior por 
eficiência no âmbito da administração, inclusive princípio constitucional, res-
ponsável por pautar a atividade estatal, demanda efetividade à pretensão de 
tributação.

Impende destacar que a técnica da praticabilidade encontra maior desta-
que e ênfase na relação do fisco com o sujeito passivo indireto, isto é, o 
responsável tributário, não sendo possível, por obvio, afastar por completo 
a igualdade material, mas aqui tratando-a como isonomia geral, porém con-
jugando-a com valores igualmente caros à sociedade, como a eficiência e a 
capacidade contributiva.

Em suma, o valor de Justiça Fiscal, amparado na igualdade e capacidade con-
tributiva, necessita ser perseguida pelos entes tributantes, dotados de com-
petência tributária, tratando-os como mecanismos mais eficazes para seu al-
cance (CARRAZZA, 2012), sem negligenciar a eficiência de gerar concretude ao 
objeto da arrecadação.

	 O Princípio Federativo e a igualdade jurídica entre os entes

A composição político-administrativa da República Federativa do Brasil consti-
tui-se da união indissolúvel entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal 
(Princípio da indissolubilidade do vínculo federativo), todos autônomos e inde-
pendentes entre si.
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Essa independência reverte-se nas competências constitucionais, com o intui-
to de auto- organização, administração e governo próprio. São campos de atu-
ação diametralmente traçados pela Carta Magna, buscando evitar conflitos 
entre os entes constituídos.

Importante as limitações claras trazidas pela Lei Maior, especialmente se con-
siderarmos que nossa Federação, classificada pela doutrina como centrífuga, 
origina-se de um Poder Central forte (na vigência dos regimes monárquicos e 
imperialistas), que na Constituição promulgada em 1891, cede poder, porém 
em doses paulatinas, aquém do desejável, aos Estados e Municípios.

Esta origem da nossa Federação ainda deixa resquícios, na medida em que te-
mos a União, extremamente centralizadora, inclusive no âmbito dos recursos 
financeiros arrecadados, e entes relativamente dependentes, com claro pre-
juízo à população, de uma maneira geral, ainda mais considerando o fato de 
vivermos em um país geograficamente continental, cujas diferenças regionais 
são terrivelmente discrepantes, que demandam medidas e ações distintas a 
cada realidade local.

Assim, o Constituinte Originário de 1988, em respeito ao Princípio Federativo, 
determinam que os Estados Federados, em decorrência do Poder Constituinte 
Derivado Decorrente, elaborem suas próprias Constituições, com observância 
das limitações da CF/88 e de seus princípios constitucionais sensíveis. Além 
disso, tem independência, em decorrência de sua positivada competência, de 
elaborar seu próprio arcabouço normativo.

Não há, contudo, hierarquia entre essas normas, uma vez sermos um Estado 
Federal e esses entes ocuparem o mesmo plano hierárquico, no âmbito interno.

Temos sim, a Constituição Federal, como uma lei tributária fundamental, tendo 
em seu texto as balizas aplicadas a todas as espécies tributárias. (CARRAZZA, 
2012)

Por conseguinte, cada Pessoa Autônoma, integrante da Federação, estabele-
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ce suas prioridades legislativas. Não cabe, portanto, ao Poder Legislativo da 
União (ente autônomo no plano interno) restringir ou retirar, mesmo por Emen-
da Constitucional, competências estabelecidas pelo Constituinte Originário, 
sob pena de ofensa ao Princípio Federativo.

A LEI ESTADUAL Nº 16.086/16: UMA ANÁLISE QUANTO À 
CONSTITUCIONALIDADE DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DAS 
EMPRESAS FINANCEIRAS INTERMEDIADORAS

A Lei do Estado do Ceará no 16.086/16, que alterou o art. 17 da Lei no 
12.670/96, considerada pioneira no país, traz celeumas acerca de sua cons-
titucionalidade, especificamente quando trata da responsabilidade solidária 
das intermediadoras financeiras quanto ao não recolhimento do ICMS, impos-
to de competência estadual, conforme ditame constitucional.

Com base nos princípios norteadores, vistos até o presente momento, busca-
remos analisar, sem intuito de exaurir o tema, uma vez polêmico, a Lei, sob o 
ponto de vista formal, isto é, ponderar se poderia Lei Ordinária veicular esta 
responsabilidade; e na perspectiva material, saber até que ponto o Ente Tribu-
tante tem liberdade para escolher responsáveis tributários e quais limitações 
precisam ser observadas.

	 Responsabilidade dos intermediadores financeiros – analisando sua 
(in)constitucionalidade formal

A Lei Estadual nº 16.086/16, vanguardista no papel ao qual se propôs, alterou 
o art. 17 da Lei nº 12.670/96 (dispõe sobre o ICMS), dispondo:

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

com nova redação do inciso VII do caput, nos seguintes termos:

“Art. 17. Respondem solidariamente pelo pagamento do ICMS:

VII - todos aqueles que concorrerem para a sonegação do ICMS, mediante qual-

quer das seguintes práticas:

a) omissão quanto à observância das informações geradas quando do proces-

samento de pagamentos eletrônicos, autorizando transações financeiras ou as 

intermediando, sem a correspondente emissão de documento fiscal.
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Observa-se, pela leitura, que se impõe responsabilidade solidária por omis-
são, a todos aqueles que concorrerem para a sonegação do ICMS, quanto à 
observância das informações geradas quando do processamento de pagamen-
tos eletrônicos, autorizando transações financeiras ou as intermediando, sem 
a correspondente emissão de documento fiscal.

A grande questão, do ponto de vista da compatibilidade formal, é identificar-
mos a possibilidade ou não de uma Lei Ordinária inovar, criando uma espécie 
de responsabilidade de terceiros, ou se teria de ter sido veiculada por Lei 
Complementar, com fundamento no art. 146, III e art. 155, parágrafo 2º, XII, “a”, 
“b” da CF/88.

Já de antemão, adiantando nosso posicionamento, para passarmos à funda-
mentação, não nos filiamos a quem entende inconstitucional por necessitar 
do quórum qualificado da Lei Complementar. A própria Constituição não cita 
a Responsabilidade quando exige Lei Complementar. É sabido que substitui-
ção e responsabilidade tributárias são institutos distintos. Ademais, os “con-
tribuintes” (tratados por Lei de quórum qualificado) tem sentido distinto de 
responsável, conforme expressa definição do art. 121, parágrafo único, II, se-
gundo o qual considera-se responsável aquele que “sem revestir a condição 
de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei”.

A regra geral, que vigora em nosso ordenamento tributário, é a veiculação des-
sas matérias mediante Lei Ordinária, por expressa disposição do art. 150, I da 
Carta Magna, excepcionando essa regra quando estamos a falar de emprésti-
mos compulsórios ou oriundos da competência residual da União, conforme já 
demonstramos em esclarecimentos anteriores.

O raciocínio do Constituinte Originário nos parece bastante óbvio: se a compe-
tência político/tributária foi tratada e delimitada pela CF, trazendo, inclusive, 
os impostos descriminados para cada ente, não fazia sentido exigir Lei, em 
tese com quórum mais dificultoso, para regulamentar o que já veio instituído 
por ocasião de sua promulgação.
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Conforme já exposto, filiamo-nos aos doutrinadores que primam pela neces-
sidade da Lei regulamentadora para a possibilidade da exação. O que vem 
expresso em Lei Maior é a delimitação da competência tributária, com sua 
regra-matriz de incidência, que, facultativamente, poderá ser exercida ou não 
(com a ressalva já apontada no que concerne ao ICMS).

Feitos os esclarecimentos devidos, urge analisarmos o art. 128 do CTN, norma 
geral de responsabilidade tributária, utilizada quando não for possível enqua-
dramento nas demais regras, segundo o qual a lei pode atribuir de modo ex-
presso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada 
ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do con-
tribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo.

Embora saibamos que o CTN - norma recepcionada pelo atual ordenamento, 
com status de Lei Complementar, é por óbvio, anterior à atual ordem constitu-
cional, quando esta espécie normativa nem mesmo existia - não nos afasta da 
necessária interpretação sistemática do nosso ordenamento tributário, com 
fulcro nas normas que o regulamentam no texto constitucional, fazendo-nos 
concluir pela não restrição do legislador ordinário determinar regras de res-
ponsabilidade tributária, desde que exista vinculação ao fato gerador da obri-
gação tributária.

Assim não há vício quanto ao aspecto formal da norma, uma vez advir de um re-
gular processo legislativo, oriundo do ente político cuja competência a Consti-
tuição lhe outorgou, portanto, possível por Lei Ordinária.

	 Responsabilidade dos intermediadores financeiros – analisando sua 
(in)constitucionalidade material

Quanto ao aspecto material de constitucionalidade, a questão cinge-se de 
maiores controvérsias, que seguramente tornam menos simplificados os escla-
recimentos.

No tópico anterior, quando fizemos a citação ao art. 128 do CTN, analisamos 
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pelo critério formal. Agora faremos sob o angulo material, levando em conta 
que a responsabilidade atribuída a um terceiro tem como exigência sua vincu-
lação direta ao fato gerador.

Em conformidade com toda análise principiológica realizada, significa afirmar 
que a Lei, por observância de limites, tais como a Razoabilidade e Propor-
cionalidade, não pode, arbitrariamente, eleger responsáveis pelo tributo de 
outrem.

Não podemos analisar a figura do responsável sob o enfoque da ocorrência do 
fato gerador, que, em tese, diz respeito ao contribuinte. Paulsen (2012, p. 239) 
afirma ser a responsabilidade analisada sob pressupostos de fatos próprios, 
quais sejam: I – A responsabilidade tributária advém do descumprimento de 
dever próprio; II – A responsabilidade tributária pressupõe o descumprimento 
da obrigação de outro; III – A necessidade de verificação do pressuposto de 
fato específico e de sua declaração com direito de defesa.

Quando se afirma pela necessidade de descumprimento de dever próprio, po-
demos deduzir que não se pode responsabilizar alguém pelo crédito de ou-
trem, sem que este dê causa ou corrobore com o descumprimento, seja por 
ação ou omissão, tendo em vista seu caráter não punitivo.

A citada responsabilidade trazida pela Lei Estadual em análise afirma que a 
responsabilidade solidária dar-se-á por “omissão quanto à observância das in-
formações geradas quando do processamento de pagamentos eletrônicos, au-
torizando transações financeiras ou as intermediando, sem a correspondente 
emissão de documento fiscal”. Assim, temos o fato próprio, isto é, sua omissão 
quanto à intermediação de uma operação sem a verificação de sua regularida-
de, que se dá quando da emissão do documento fiscal.

Por sua vez, não nos parece crível exigir o descumprimento da obrigação do 
outro, qual seja, o contribuinte, quando é possível visualizar a responsabilida-
de solidária, com intuito de facilitar o exercício da atividade arrecadatória e, 
por conseguinte, do Princípio da Colaboração.
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Carvalho (2018, p. 337) entende que “as relações jurídicas integradas por su-
jeitos passivos alheios ao fato tributado apresentam a natureza de sanções 
administrativas”, não sendo, necessariamente, uma figura do direito tributário. 
Já para aqueles que visualizam a responsabilidade enquanto garantia, só há 
possibilidade de ingressar-se no patrimônio do responsável no caso de insufi-
ciência patrimonial do contribuinte (PAULSEN, 2012).

Necessário, também, assegurar prévia verificação da responsabilidade e o di-
reito de defesa ao responsável. Como vimos, são requisitos apontados pela 
doutrina, que quando cumpridos, garantem ao Fisco buscar evitar, ou menos 
diminuir, o risco da sonegação dos tributos devidos.

Não podemos desmerecer o fato de estarmos a tratar de empresas, isto é, 
operadoras de cartão de crédito e débito, que por vezes, multinacionais, tem 
uma estrutura financeira, operacional e tecnológica que lhes permite realizar 
essa verificação, sem maiores problemas, construindo com seus parceiros uma 
relação de lisura tributária, diminuindo a sonegação fiscal e como consequên-
cia permitindo incremento na arrecadação do Estado.

Certamente, feitos os investimentos corretos, nas negociações que intermedia-
rem, terão melhores condições de garantir o adimplemento do tributo devido.

Contudo, a questão está longe de pacificação, especialmente, nos Tribunais 
Superiores. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), já decidiu, com relação ao ISS 
(Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza), igualmente incidente sobre o 
consumo, que contrariava o art. 128 do CTN a responsabilidade tributária das 
administradoras de cartão de crédito, decorrente do não recolhimento do tri-
buto devido nas operações por estas intermediadas (STJ, Recurso Especial no 
55.346/RJ, julgado em 25.10.1995).

Entendeu a Corte que as relações jurídicas eram completamente dissociadas, 
isto é, o responsável não teria relação direta com a prestação de serviços 
(ocorrência das hipóteses de incidência do fato gerador), que faz surgir a obri-
gação tributária de recolhimento do ISS.
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O Supremo Tribunal Federal teve oportunidade, em Ação Declaratória de Cons-
titucionalidade, de analisar o art. 13 da Lei nº 8.620/93. Foi negado provimen-
to e sendo declarada a inconstitucionalidade formal por não ter sido observa-
da a regra da Lei Complementar para normas gerais em matéria de legislação 
tributária (Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário n. 562.276-PR, 
Pleno, rel. Min. Ellen Gracie, unânime, j. 3-11-2010, DJe n. 27, pub. 10-2-2011).

Analisando a importante decisão acima, Becho (2014, p. 122) afirma que “não 
deveria pairar mais nenhuma dúvida de que toda a composição da sujeição 
passiva tributária envolve a Carta da República, bem como de que as questões 
jurídicas, nos temas disciplinados pelo CTN, não encontrarão guarida em leis 
inferiores”.

Em contrapartida, tendo em vista a Praticabilidade e Eficiência, Amaro (2017, 
p. 334) destaca:

A eleição desse terceiro, para figurar no polo passivo da obrigação tributária, 

decorre de razões que vão da conveniência até a necessidade. Há situações em 

que a única via possível para tornar eficaz a incidência do tributo é a eleição do 

terceiro responsável.

[...]

Noutros casos, são razões de conveniência (para simplificar a arrecadação, ou 

para garantir sua eficácia) que determinam a eleição do terceiro como respon-

sável.

Indubitavelmente, é muito mais prático e eficiente para operadoras de cartão 
de crédito exigir regularidade fiscal para realizar a intermediação do que exi-
gir fiscalização por parte da Fazenda, demandando investimento e pessoal, os 
quais sabemos como os Estados estão desprovidos.

No mais, é muito tênue o liame da vinculação direta com o fato gerador. Enten-
demos que existem argumentos consistentes para declarar a inconstitucionali-
dade material da Lei em análise, no concernente à responsabilidade debatida, 
inclusive, com posições de Tribunais Superiores, que demonstram essa ten-
dência, mas por ora, não há como negar a praticabilidade para o poder público 
em cobrar do intermediador o tributo, quando esse se omita e chancele uma 
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compra sem o documento de arrecadação fiscal.

Neste sentido, considerando os princípios que imperam nas relações tributá-
rias, exaustivamente tratados ao longo do presente trabalho, o princípio fe-
derativo e as normas de competência tributária, realizando uma interpretação 
sistemática e teleológica, entendemos, ressalvados os respeitosos argumen-
tos em contrário, pela constitucionalidade material da Lei do Estado do Ceará 
nº 16.086/16.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estamos diante de uma questão polêmica e complexa; um limite bastante tê-
nue entre o exercício de competência tributária e em que medida deve-se re-
servar à lei complementar a criação de responsabilidades tributárias “inovado-
ras”, com respeito ao art. 128 do CTN.

Temos uma crescente tendência por parte dos entes tributantes, por vezes cor-
reta, outras “arbitrárias”, em busca de sujeitos passivos que tenham maiores 
possibilidades de solver ou fiscalizar o adimplemento de obrigações tributárias.

Teria a responsabilidade o caráter de sanção, como defendem alguns, ou de 
garantia, como afirmam outros? Discutir essa questão foi importante para es-
tabelecer parâmetros diferenciadores àqueles mais garantistas ao contribuin-
te, ou aos demais, mais filiados à necessidade de efetividade da exação.

Analisar a Lei do Estado do Ceará permitiu um aprofundamento na compe-
tência e responsabilidade tributárias, que trouxe muito mais dúvidas do que 
certezas. Porque sim, estamos diante do eterno dilema no campo da ciência 
tributária: até que ponto o Estado, enquanto representante do povo e visando 
seu bem comum, pode ingressar no patrimônio privado, inclusive de terceiros, 
sem relação direta com o fato gerador? Quais os limites ou parâmetros para 
essa relação direta com o fato gerador?

Para a solução destes questionamentos, nada fáceis de solução, porém neces-
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sário o enfretamento, buscamos sustentáculo nos princípios que norteiam a 
atividade tributante, que, em relação cronológica, são anteriores e fundamen-
tam a própria norma positivada.

Feito isso, a análise da Lei, enquanto fonte primária, foi objeto do nosso foco, 
analisando a competência tributária dos Estados, quando considerada conjun-
tamente, ou enquanto consequência lógica do Princípio Federativo.

A Lei Estadual, referente ao ICMS, feita uma interpretação sistemática e teleo-
lógica, buscou-se identificar e ressaltar o detentor da competência tributária do 
ICMS, que para tanto não precisaria veicular o imposto por Lei Complementar.

Sob o aspecto material, o liame que permite considerar o responsável vincula-
do diretamente ou não ao fato gerador é bastante tênue e requer regulamen-
tação. Não pode ficar na subjetividade de cada ente tributante, primeiro pelo 
caráter nacional do ICMS, segundo por gerar possibilidade de indesejáveis 
arbitrariedades.

Ademais, temos um Código Tributário Nacional de 1966, recepcionado como 
Lei Complementar pela atual ordem constitucional, que no concernente à res-
ponsabilidade de terceiros, de forma geral, restringe-se a um único artigo (art. 
128), que, por seguinte, não diz muito ou não o necessário para se garantir 
segurança jurídica às relações tributárias contemporâneas.
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INTRODUÇÃO

   temática da reforma tributária é assunto que reverbera na sociedade 
brasileira há décadas, sem que se chegue a um consenso quanto ao 
modelo mais adequado a um país cujas complexidades e diferenças re-

gionais ressoam em uma análise mínima do contexto. Nessa medida, neste ano 
de 2019, por conta da iniciativa política da Câmara dos Deputados e do Sena-
do Federal, retornou ao palco de debates a reforma dos tributos brasileiros.

Tais debates notabilizam-se por meio de duas propostas distintas, cujas dife-
renças são substanciais, mas com ao menos um ponto em comum: quanto às 
diferenças, a Proposta de Emenda Constitucional n° 45, de 2019 (PEC n° 45, 
de 2019), na Câmara dos Deputados, de autoria do Deputado Baleia Rossi, do 
MDB/SP, é fruto dos trabalhos desenvolvidos em um “think tank” independen-
te, denominado de Centro de Cidadania Fiscal (CCiF), custeado por grandes 
empresas brasileiras que, a pretexto da indignação quanto às mazelas da tri-
butação sobre o consumo no país, decidiram apresentar alternativa especifi-
camente para a tributação sobre o consumo no país. Tal proposta pugna pela 
criação de um imposto sobre valor agregado, denominado de Imposto sobre 
Bens e Serviços, de competência da União, dos Estados e do Distrito Federal 
e dos Municípios.

Em outra medida, a PEC n° 110, de 2019, no Senado Federal, de autoria do 
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Senador Davi Alcolumbre, do Democratas, e de outros senadores, e que con-
substancia um texto que já tramitou na Câmara dos Deputados, de autoria 
do Deputado Luiz Carlos Hauly, mas que não logrou êxito na aprovação final. 
Trata-se de texto que compreende alterações que vão além da tributação so-
bre o consumo, abarcando questões relativas ao Imposto sobre a Renda e aos 
impostos sobre patrimônio. Ademais, trata de questões relativas à própria car-
reira dos auditores fiscais, mesclando discussões administrativas a questões 
tributárias.

Por conta do avanço nas discussões das propostas acima, o Comitê Nacional 
de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do 
Distrito Federal, COMSEFAZ, que congrega exclusivamente os secretários es-
taduais e distrital, deliberou acerca da necessidade de análise de ambas as 
propostas, com vistas a ratificar alguma delas ou propor medidas que visem a 
atender aos reclamos estaduais.

Com isso, surge a proposta do COMSEFAZ, a partir de deliberações dos secre-
tários, e que corporificam o debate da reforma tributária do consumo no Brasil, 
sob o viés estadual. Nessa medida, o objetivo desse trabalho é discorrer acer-
ca das diferenças entre a PEC n° 45, de 2019, e a proposta dos Secretários no 
COMSEFAZ, com vistas a clarificar os pontos considerados fundamentais para 
que se tenha uma reforma tributária adequada aos entes federativos. 

Em um primeiro momento, será esmiuçado o papel do COMSEFAZ, que se no-
tabiliza por discutir as grandes questões afetas ao ICMS e sobre a situação dos 
Estados no contexto da reforma tributária, e, em seguida, serão confrontados 
os textos da PEC n° 45, de 2019 e da Proposta do COMSEFAZ, clarificando as 
divergências existentes entre ambos. 

O PAPEL DO COMSEFAZ NA REFORMA TRIBUTÁRIA: PALCO PARA 
CONFRONTO DE IDEIAS

Inicialmente vale diferenciar duas figuras que têm se destacado no cenário 
nacional e cujas discussões envolvem o Imposto sobre Operações relativas à 
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Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS): a primeira delas e mais 
antiga, é o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), cuja delimita-
ção institucional está contida no Convênio CONFAZ n° 133, de 1997, denomi-
nado “Regimento Interno do CONFAZ”, cujas bases estão estabelecidas na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no qual se lê que este conselho 

tem por finalidade promover ações necessárias à elaboração de políticas e har-

monização de procedimentos e normas inerentes ao exercício da competência 

tributária dos Estados e do Distrito Federal, bem como colaborar com o Conse-

lho Monetário Nacional - CMN na fixação da política de Dívida Pública Interna e 

Externa dos Estados e do Distrito Federal e na orientação às instituições finan-

ceiras públicas estaduais. (CONFAZ, 1997).

No CONFAZ, por determinação constitucional, são tomadas as grandes dis-
cussões acerca da concessão de benefícios fiscais em sede de ICMS, por ex-
pressa determinação constitucional contida no art. 155, §2°, inc. XII, alínea 
“g”, o que vem sendo, cada dia mais, alvo de inúmeras discussões no cenário 
brasileiro, especialmente pela utilização de mecanismos não constituciona-
lizados de solução da “Guerra Fiscal” no Brasil, o que agudizou problemas 
regionais, por falta de aprofundamento rigoroso dos problemas inerentes ao 
federalismo fiscal.

Por outro lado, a segunda figura que se segue, mais recente em termos de 
inauguração no ordenamento jurídico, é o Comitê Nacional de Secretários de 
Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, 
COMSEFAZ, instituído pelo Protocolo de Cooperação Técnica de 28 de setem-
bro de 2012, configurando-se como associação sem fins lucrativos, com per-
sonalidade jurídica de direito privado, “que tem por escopo o fortalecimento 
das relações entre si e com os demais entes federativos, bem como da atuação 
conjunta em assuntos de interesse da maioria de seus membros” (COMSEFAZ, 
2019)2. 

2Estatuto Social do COMSEFAZ disponível em: https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/Convenios-
-de-cooperacao-outros2/memorando-comsefaz-180-19-estatuto-comsefaz.pdf/view. Acesso em 13 out. 
2019.
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Ambas as figuras convivem harmoniosamente no cenário nacional e, em termos 
de reforma tributária do ICMS, o COMSEFAZ tem se destacado como o comitê 
no qual grandes discussões acerca do federalismo fiscal e da nova configura-
ção da tributação do consumo no país tem tomado assento. 

Em assim sendo, os Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal, 
por conta da retomada mais incisiva das discussões acerca da reforma tribu-
tária do Brasil, especialmente após a protocolização da Proposta de Emenda 
Constitucional n° 45, de 2019 (PEC n° 45/2019), de autoria do Deputado Fe-
deral Baleia Rossi, do MDB-SP, decidiram compor grupo com, no mínimo, dez 
secretários, sendo dois de cada uma das regiões do Brasil, com o fito de tomar 
posição acerca da reforma, manifestando apoio ou apresentando sugestão ao 
texto que se apresentava como mais forte em termos de discussão política.

Vale registrar que também tramita no Congresso Nacional, agora sob a iniciati-
va do Senado Federal, a PEC n° 110, de 2019, de autoria do próprio Presidente 
daquela Casa, Senador Davi Alcolumbre, com diversos outros senadores, mas 
cuja origem remota à proposta do Deputado Luiz Carlos Hauly, já aprovada por 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados, mas que não lograra êxito em 
sua aprovação final.

No tocante à diferença entre ambas as propostas, tem-se que a PEC n° 45/2019 
converge para a criação de um tributo denominado “Imposto sobre Bens e Ser-
viços” (IBS), no clássico modelo de um Imposto sobre Valor Agregado (IVA), 
que é base de grande parte dos modelos tributários adotados no mundo, com 
a fusão de cinco tributos distintos: Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), as Contribuições Federais para o PIS/PASEP e a COFINS, o ICMS e o ISS.

Já no que diz acerca da PEC n° 110/2019, esta prevê a criação de um “Imposto 
sobre Operações com Bens e Serviços”, também identificado pela sigla IBS, no 
mesmo modelo de IVA, mas com a fusão de nove3 tributos distintos: IPI, IOF, 

3 Na verdade, por se tratarem o PIS e a PASEP de dois programas distintos, mas cuja arrecadação para 
ambos os programas se dá com a junção destas figuras, melhor seria dizer que se trata de tributo único, 
pelo que se defende que o IBS da PEC n° 110, de 2019, congrega oito tributos distintos. 
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PIS/Pasep, Cofins, Salário-Educação, Cide-Combustíveis, ICMS e o ISS.

No tocante à abrangência, a PEC n° 45/2019 abrange apenas a tributação 
sobre o consumo, enquanto a PEC n° 110, de 2019, vai além, apresentando 
ajustes na tributação sobre renda e patrimônio. Esta se caracterizaria como 
ampla reforma do “sistema” tributário, enquanto aquela representa reforma 
na tributação sobre o consumo. Em ambos os casos, imensas dificuldades po-
líticas e pragmáticas de aprofundamento das discussões, especialmente por 
conta do contexto de grandes dificuldades financeiras dos entes federativos, 
incluindo a própria União federal.

Foi com base nesse contexto político que se iniciaram as discussões no âmbito 
do COMSEFAZ, especialmente após a Primeira Reunião de Secretários de Fa-
zenda das Regiões Norte e Nordeste, promovida pela Secretaria da Fazenda 
do Estado do Ceará, em 3 de maio de 2019, a qual contou com a presença de 
representantes do Centro de Cidadania Fiscal (CCiF)4, os quais elaboraram o 
texto que, ulteriormente, foi adotado pelo Deputado Baleia Rossi, e transfor-
mado na PEC n° 45, de 2019.

Vale uma pausa para tratar sobre o CCiF: trata-se de um “think tank” inde-
pendente, bancado por diversas empresas nacionais5 e “que tem por objetivo 
contribuir para a simplificação do sistema tributário brasileiro e para o aprimo-
ramento do modelo de gestão fiscal do país”6, sendo custeado por empresas 
brasileiras7, que criticam o atual modelo de tributação da produção de consu-
mo de bens e serviços, o qual, segundo Nota Técnica do CCIF, 

prejudica o país de várias formas: 

1. reduz fortemente a produtividade, na medida em que as empresas se orga-

nizam de forma ineficiente para minimizar o custo tributário – que pode variar 

4 Nesta reunião ocorrida em 3 de maio de 2019, em Fortaleza/CE, estiveram presentes, como represen-
tantes do CCIF, os Drs. Eurico de Santi e Nelson Machado.
5 Conforme disposto no site do CCiF, as seguintes empresas colaboram para o “think tank”: Banco Itaú, 
Ambev S/A, Braskem S/A, Coca-Cola Brasil; Huawei do Brasil; Natura Cosméticos S/A; Raízen Energia 
S/A; Souza Cruz S/A e Vale S/A. Disponível em: www.ccif.com.br/parceiros. Acesso em 13 out. 2019.
6 Informações sobre o CCiF disponíveis em: www.ccif.com.br. Acesso em 13 out. 2019.
7 Não se consegue identificar, na busca no site do CCiF, quais seriam as empresas que estão custean-
do este “think tank”, diferentemente do que se via antes das discussões mais agudas sobre a reforma 
tributária.
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muito dependendo da forma como a produção está organizada; 

2. onera os investimentos e as exportações; 

3. por ser excessivamente complexo, eleva sobremaneira o custo burocrático 

de apuração e pagamento dos tributos, além de provocar um elevado grau de 

litígio; 

4. impede os consumidores de conhecerem o montante de tributos incidentes 

sobre os bens e serviços que adquirem no mercado. (CCIF, 2019)

Voltando-se à Primeira Reunião de Secretários de Fazenda das Regiões Nor-
te e Nordeste, resolveu-se aprofundar a proposta da PEC n° 45, de 2019, a 
partir da fixação de algumas premissas, sem as quais não se poderia aceitar o 
texto protocolizado pelo Deputado Baleia Rossi, sob pena de gerar profundas 
distorções no Sistema Tributário Nacional, especialmente para as regiões que 
concentram as maiores desigualdades no país. Assim, firmou-se que a PEC n° 
45, de 2019, deveria consignar as seguintes alterações:

a) Competência tributária compartilhada apenas entre Estados e Municípios;
b) Legislação: iniciativa dos Estados, através de lei complementar;
c) Distribuição dos recursos pelos três entes da federação, mas com redução 
gradual da participação da União;
d) Alíquotas: alíquota modal nacional uniforme e alíquota reduzida nacional 
uniforma para cesta de determinados produtos (seletividade);
e) Criação de Fundo de Desenvolvimento Regional Constitucional;
f) Comitê Gestor apenas com Estados e Municípios;
g) Definição do modelo de fiscalização a ser exercido pelos Estados e Municí-
pios;
h) Jurisdição estadual para execuções fiscais;
i) Prazo de transição de 10 (dez) anos. 

Tais pontos foram apresentados na reunião do COMSEFAZ, com a presença 
de todos os Secretários de Fazenda do país, e, a partir destas premissas, foi 
feita a construção de redação substitutiva ao texto da PEC n° 45, de 2019, 
que se aprofundará a seguir, a partir das diferenças encontradas entre o texto 
protocolizado pelo Deputado Baleia Rossi e aquele considerado como mais 
adequado à realidade dos Estados brasileiros. 
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DIFERENÇAS ENTRE A PEC N° 45, DE 2019, E A PROPOSTA DO COMSEFAZ

Conforme se viu acima, os Secretários de Fazenda das Regiões Norte e Nor-
deste firmaram premissas para a reforma tributária do consumo no Brasil, com 
base no texto da PEC n° 45, de 2019, e que foram aprofundados por todos os 
Secretários de Fazenda do país, firmando-se as diferenças abaixo, que devem 
ser consideradas no texto do Deputado Baleia Rossi.

A primeira diferença pertine à competência tributária: diferentemente do dispos-
to no art. 152-A8, proposto na PEC n° 45, de 2019, o COMSEFAZ decidiu que o 
modelo de competência do IBS deve compor-se apenas com a participação dos 
Estados e dos Municípios, retirando-se a União no desenho proposto. Em gran-
de medida tal escolha se coaduna com a necessidade de que o principal imposto 
de competência dos Estado acabe por ficar sob o comando da União, pois esta 
teria uma influência superlativizada com o Comitê Gestor do IBS.

A segunda diferença reside no imposto seletivo. Conforme modelo da PEC n° 
45, de 2019, a União poderia instituir “impostos seletivos, com finalidade ex-
trafiscal, destinados a desestimular o consumo de determinados bens, serviços 
ou direitos”: daí se segue a possibilidade de mais de um imposto, bem como 
não se circunscreveu o âmbito dos bens, serviços e direitos que poderiam ser 
afetados. Já pelo COMSEFAZ, haveria a possibilidade da União instituir “im-
posto seletivo, com finalidade extrafiscal, destinado a desestimular o consumo 
de cigarros, bebidas alcoólicas, armas e munições”. Aqui, define-se um impos-
to, bem como fica circunscrita a materialidade a alguns bens (cigarros, bebidas 
alcoólicas, armas e munições), excetuando-se serviços e direitos. 

Ainda no imposto seletivo reside a terceira diferença. Pela PEC n° 45, de 2019, 
toda a arrecadação do IBS seria destinada à União. Já pela proposta dos Se-
cretários de Fazenda, no COMSEFAZ, seria destinado 50% (cinquenta por cen-

8 “Art. 152-A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços, que será uniforme em todo o 
território nacional, cabendo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exercer sua com-
petência exclusivamente por meio da alteração de suas alíquotas.” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019).
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to) da arrecadação do imposto seletivo do Fundo de Desenvolvimento Regio-
nal (o qual será abordado mais adiante).

A quarta diferença entre a PEC n° 45, de 2019 e a proposta do COMSEFAZ 
reside nas alíquotas: em ambas, são adotadas alíquotas únicas, o que implica 
que todos os bens e serviços submeter-se-ão ao mesmo quantum de incidên-
cia. Contudo, na PEC n° 45, de 2019 a alíquota se dá pelo somatório das alí-
quotas da União, dos Estados e dos Municípios, enquanto pelo COMSEFAZ, 
que exclui a União, tem-se apenas o somatório de alíquotas dos Estados e 
dos Municípios. Vale ressaltar ainda, que estas alíquotas terão patamares mí-
nimos, a serem fixados pelo Senado Federal, com vistas a se evitar a guerra 
fiscal entre entes.

Uma quinta diferença é encontrada no Comitê Gestor: neste, residem as maio-
res dificuldades para se estruturar o IBS. Na PEC n° 45, de 2019, integram o 
Comitê Gestor os representantes da União, dos Estados e do DF e dos Muni-
cípios. Cabem a este Comitê fundamentais ações para o IBS: publicar o regu-
lamento do imposto, a gestão da arrecadação e da distribuição do produto 
da arrecadação do IBS, a representação judicial e extrajudicial dos entes fe-
derativos nas questões relativas ao imposto e a fixação de critérios para sua 
fiscalização.

Já para o COMSEFAZ, o Comitê Gestor terá 41 membros, sendo 27 represen-
tantes dos Estados e do DF e 14 representantes dos Municípios, sem qualquer 
participação da União. Tal é justificado, pelos Estados, devido aos percalços 
na relação com a União no Comitê Gestor do Simples Nacional, a qual sempre 
se utilizou da primazia nas deliberações para impor restrições aos demais en-
tes no tratamento diferenciado e favorecido às pequenas empresas brasileiras.

A sexta diferença, ainda no tocante ao Comitê Gestor, reside no quórum para 
aprovação de suas deliberações: pelo COMSEFAZ, tal comitê teria de conseguir 
a aceitação de 4/5 de seus membros, portanto, de 32 de seus 41 membros, para 
que as votações tenham êxito. Isso implica em um quórum gravoso, no qual se 
tem uma maioria qualificada para as importantes deliberações do comitê.
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A sétima diferença é uma decorrência da retirada da União do âmbito compe-
tencial do IBS: já que não mais a integrará, e pelo fato do IBS aglutinar três 
importantes tributos federais, cuja arrecadação em 2018 foi de aproximada-
mente R$ 350 bilhões, não há como não se pensar nas implicações sérias às 
finanças nacionais. Dessa forma, previu o COMSEFAZ que, a despeito de não 
constar na competência, poderia ser fixado um adicional do IBS, destinado à 
União, a fim de prover recursos para a seguridade social, o financiamento do 
programa do seguro-desemprego e do abono de que trata o § 3o do art. 239, 
da CF, e o aporte aos fundos instituídos por meio do art. 162-A, que serão tra-
tados a seguir.

Na proposta do COMSEFAZ existe a previsão de criação de dois fundos, com 
vistas a compensar os Estados pela impossibilidade de concessão de benefícios 
fiscais no IBS. Como se tem assistido no cenário nacional, a “Guerra Fiscal do 
ICMS” tem se configurado como a medida de que dispõem as unidades da fede-
ração para atrair investimentos privados, notadamente na atração de indústrias 
e de atacadistas. Dado que o IBS se configura em legítimo imposto neutro, os 
benefícios fiscais não fazem parte da proposta da PEC n° 45, de 2019.

Assim, ficariam instituídos o Fundo de Desenvolvimento Regional e o Fundo de 
Compensação da Desoneração das Exportações de Produtos Primários e Se-
mielaborados, por meio do art. 162-A9. Ambos os fundos teriam arrecadações 
destinadas aos Estados e ao Distrito Federal, advindas de 50% do produto 
da arrecadação do imposto seletivo e de 40% da arrecadação do adicional da 
União previsto na proposta do COMSEFAZ.

A nona diferença é relativa à manutenção dos benefícios da Zona Franca de 
Manaus, nos patamares atualmente previstos na Constituição Federal, os 
quais devem perdurar até o ano 2073. Trata-se de uma premissa baseada em 
critérios políticos e que não se coaduna com a natureza neutral do IBS.

9 Proposta do COMSEFAZ, art. 162-A: “Ficam instituídos os seguintes fundos: I - o Fundo de Desenvolvi-
mento Regional, destinado aos Estados e ao Distrito Federal, com o objetivo de reduzir as desigualdades 
econômicas regionais, constituído pelos recursos de que tratam o inciso I do § 9o do art. 156-A e o § 1o 
do art. 154; II – o Fundo de Compensação da Desoneração das Exportações de Produtos Primários e Se-
mielaborados, destinado aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente às exportações de produ-
tos primários e semielaborados, originadas do território de cada Unidade da Federação, constituído pelos 
recursos de que trata o inciso II do § 9o do art. 156-A.
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Uma décima diferença relevante pertine ao prazo de transição dos modelos 
propostos: pela PEC n° 45, de 2019, haveria um período de transição de cin-
quenta anos para a distribuição da receita do IBS entre os Estados e os Muni-
cípios:

Nos primeiros vinte anos, o valor da receita atual do ICMS e do ISS de cada 

Estado e de cada Município, corrigido pela inflação, seria mantido. Apenas o 

crescimento real da receita do IBS seria distribuído pelo princípio do destino, ou 

seja, proporcionalmente ao consumo. Nos trinta anos subsequentes, a parcela 

que repõe a receita real do ICMS e do ISS seria progressivamente reduzida, al-

cançando-se a distribuição integral da receita do IBS pelo princípio do destino 

ao final dos cinquenta anos. (PEC 45, 2019).

No que pertine ao COMSEFAZ, propõe-se um período de transição de vinte 
anos, a fim de se compensar as perdas advindas da adoção do princípio do 
destino na arrecadação do IBS. Como visto na capítulo anterior, os Secretários 
de Fazenda das Regiões Norte e Nordeste propuseram que tal prazo, para 
compensar os Estados que perdem arrecadação, seria de dez anos, o que não 
se confirmou quando das discussões com os Secretários das demais regiões: 
os vinte anos foram o que tornou possível a aprovação no COMSEFAZ, ainda 
que votação por maioria e não por unanimidade. 

Por fim, uma única diferença relevante entre os modelos da PEC n° 45, de 
2019, e do COMSEFAZ pertine à competência para julgar ações do IBS: pelo 
texto do Deputado Baleia Rossi, compete à Justiça Federal o julgamento de 
causas relativas ao IBS, através da inclusão de referência ao comitê gestor na-
cional do IBS, a quem cabe a representação judicial e extrajudicial da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios nas causas relativas ao IBS. 
Já para o COMSEFAZ, tal competência é da Justiça Estadual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os debates acerca da reforma tributária no Brasil já tiveram o êxito de com-
pletar inúmeras décadas, contudo, jamais se chegou a um consenso quanto à 
reforma que seria adequada e desejada por toda a sociedade. Isso se justifica 
em face de um contexto de inúmeras desigualdades sociais e regionais e, na 
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atualidade, pela crítica situação financeira da maior parte dos entes federa-
dos, aqui incluída a União, com o seu extraordinário déficit.

Nesse contexto, viu-se que duas propostas passaram a aglutinar as atenções 
do Poder Público, por meio dos Governos e das Administrações Tributárias, 
dos contribuintes e da academia, e que se notabilizaram por criar a figura de 
um imposto sobre valor agregado (IVA), padrão que remanesce na maior parte 
dos países democráticos do mundo, mas com substanciais diferença. A maior 
diferença no que pertine à tributação sobre o consumo nas PECs n°s 45 e 110, 
de 2019, reside na inclusão da União na competência para instituir o tributo, 
sendo esta figura prevista na primeira e excluída na segunda.

Com base nestas propostas, o COMSEFAZ, que reúne os Secretários de Fa-
zenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, com 
base na PEC n° 45, de 2019, elaborou um texto substitutivo, apresentado aos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, e que corporifica 
o entendimento da maioria dos Secretários, dada a impossibilidade de consen-
so em alguns pontos significativos.

O presente artigo, como se viu, abordou onze diferenças relevantes entre a 
proposta do Deputado Baleia Rossi e a Proposta do COMSEFAZ, apresentan-
do algumas justificativas para o entendimento diverso, sempre sob a toada de 
importância para os Estados e Distrito Federal. Desse modo, existem diferen-
ças relevantes quanto à competência para instituir o IBS, que deixa de con-
templar a União federal, bem como nos papéis do Comitê Gestor e no prazo de 
compensação das perdas de vinte anos.

Sabe-se que se trata de debate acalorado e que revitaliza as velhas discus-
sões acerca do tamanho do Estado, das profundas desigualdades sociais e 
regionais e do federalismo fiscal. Por fim, não se espera que a Proposta do 
COMSEFAZ seja tomada como verdade e levada a discussão como o melhor 
modelo para “todos” os entes federativos, na medida em que se trata de dis-
cussão complexa e que ainda não envolveu devidamente a sociedade, ficando 
limitada, até agora, aos governos e a uns poucos contribuintes, e, ainda de 
forma tímida, a academia.
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INTRODUÇÃO

   s questões ambientais não são novidades diante dos inúmeros exem-
plos de degradação ambiental, desde o desmatamento até a geração 
de resíduos. Contudo, a sociedade, está começando a questionar os 

atuais padrões de consumo e produção. Além disso, algumas das preocupa-
ções ambientais estão relacionadas aos efeitos dos impactos ambientais que 
podem tornar-se irreversíveis.

Nos últimos anos, vem-se consolidando a ideia de que as políticas regulatórias 
baseadas em normas, controles, sanções e outras formas de comando e controle 
têm resultados insuficientes nos processos que geram degradação ambiental. 
Tais políticas, na maioria dos casos, têm limitado as possibilidades de fortaleci-
mento desses mecanismos, daí a necessidade de explorar novas opções.

A incorporação de instrumentos econômicos tem sido a saída encontrada para 
substituir ou até complementar os marcos regulatórios existentes. Dentre as 
vantagens relacionadas a esses instrumentos, Fullerton et al. (2008) citam a 
eficiência estática e dinâmica ao favorecer a inovação tecnológica para reduzir 
os efeitos das externalidades negativas, a efetividade e flexibilidade mediante 
os incentivos baseados em preços ou custos e o financiamento de políticas 
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ambientais por meio da obtenção de ingressos fiscais.

Os instrumentos econômicos mais utilizados são encargos e tributos pelo uso 
dos recursos naturais ou por emissões de poluentes, além de sistemas de 
quotas, permissões transferíveis e esquemas de depósito-reembolso. Esses 
mecanismos podem ser implementados simultaneamente com campanhas de 
informação ou programas voluntários. 

Os tributos ambientais têm sido utilizados como alternativa para solucionar 
os problemas provenientes das externalidades negativas associadas ao meio 
ambiente. Pigou (1920) propôs um imposto sobre a fonte geradora da exter-
nalidade, no caso, sobre a fonte de contaminação. Isso permitiria alcançar um 
ótimo social no ponto em que o benefício marginal privado de poluir se iguale 
ao custo marginal social, ou seja, o imposto pigouviano é um valor que faz com 
que o agente poluidor não obtenha ganhos adicionais sem compensar efetiva-
mente a contaminação gerada.

Para Costa (2005), a utilização de instrumentos tributários promove a redução 
dos conflitos entre crescimento econômico e proteção ambiental, desde que 
a arrecadação seja destinada à proteção ambiental. Ou seja, os recursos dos 
tributos ambientais devem ser prioritariamente destinados a ações e políticas 
de caráter ambiental, como por exemplo, programas de proteção ou recupe-
ração do meio ambiente.

Mas a implementação desse tipo de tributo requer altos custos de focalização, 
por conta da quantidade de informação sobre o agente poluidor e os danos 
causados e isso deve ser avaliado em conjunto com os resultados alcançados, 
tanto em termos de arrecadação, quanto da mitigação do dano ambiental. 

No plano internacional, a partir dos anos 1990, a tributação ambiental passou 
a fazer parte das reformas fiscais de vários países desenvolvidos, como Finlân-
dia, Suécia, Dinamarca, Noruega, Países Baixos, Alemanha, Itália, Suíça e reino 
Unido. Estas reformas se basearam em três pilares: redução ou eliminação de 
subsídios ambientalmente nocivos; reestruturação dos tributos existentes se-
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guindo critérios ambientais; e, introdução de novos tributos ambientais sobre 
emissões de gases contaminantes e sobre efluentes (BARDE, 2005).

Como o debate sobre reformas tributárias tem adquirido crescente importân-
cia na definição das políticas públicas, principalmente quanto ao efetivo papel 
do sistema tributário na promoção do crescimento econômico ambientalmente 
sustentável e na redução das desigualdades sociais, entendemos que é che-
gado o momento de avançarmos na direção de um sistema tributário verde 
no Brasil, aproveitando as discussões sobre reforma tributária que entram na 
pauta do parlamento brasileiro.

Além de permitir a redução da poluição, os tributos ambientais têm potencial 
para gerar ingressos tributários adicionais para o Governo. Isso é conhecido 
como duplo dividendo da política fiscal ambiental, ou seja, os recursos obtidos 
a partir da aplicação do tributo ambiental podem ser utilizados para eliminar 
ou diminuir outros tributos que recaem sobre os salários ou investimentos.

O presente artigo investiga o papel da tributação como instrumento jurídico-e-
conômico de gestão ambiental e identifica quais são os elementos essenciais 
que contribuem para a construção de um sistema tributário ecologicamente 
sustentável. Nesse sentido, traz um panorama sobre as tentativas de cons-
trução de uma relação virtuosa entre tributação e meio ambiente, levanta as 
principais sugestões de tributação ambiental em andamento e apresenta al-
ternativas para a inclusão das questões ambientais nas propostas de reforma 
tributária em discussão no Brasil. 

EXPERIÊNCIAS EM TRIBUTAÇÃO AMBIENTAL E TRIBUTAÇÃO 
AMBIENTALMENTE RELACIONADA

	 A Experiência Internacional

Na Europa, os países escandinavos foram os pioneiros e estão na vanguarda 
da tributação ambiental. A Finlândia foi o primeiro país a realizar uma refor-
ma tributária ambiental, introduzindo, em 1990, um tributo sobre o conteúdo 
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de carbono nos combustíveis fósseis. A Suécia implementou sua reforma am-
biental em 1991, criando tributos sobre CO2, SO2 e NOx. A Dinamarca fez a 
reforma em três etapas: em 1993, foi reduzida a alíquota marginal do imposto 
sobre a renda das pessoas físicas e aumentada a dos tributos sobre combustí-
vel fóssil, eletricidade, resíduos sólidos, água, papel e plástico; em 1995, criou 
um tributo sobre emissão de CO2 (SOARES; JURAS, 2015).

Na Alemanha, a reforma data de 1999, com a aprovação de duas leis cuja im-
plantação foi prevista em cinco etapas de majoração da tributação sobre com-
bustíveis para transporte e aquecimento, entre 1999 e 2003, além da criação 
de um novo tributo sobre eletricidade (SOARES; JURAS, 2015).

No Reino Unido, foram criados tributos sobre despejo de resíduos em aterro, 
sobre uso comercial e industrial de energia – que busca aumentar a eficiência 
da utilização e reduzir a demanda por energia de fontes “sujas” – e sobre agre-
gados minerais, compreendendo pedra, areia, cascalho e produtos correlatos, 
com o que se busca promover uma “desmaterialização” da economia, segundo 
Soares e Juras (2015).

Na Suíça (2008), a reforma introduziu elementos de coleta seletiva e planos 
de eficiência energética. Na Holanda (1995), foi implementada a tributação 
sobre o consumo de energia, a geração de resíduos sólidos, a captação de 
águas subterrâneas e a utilização de urânio, além de um imposto sobre o con-
sumo de eletricidade e gás natural. A reforma australiana abrangeu aspectos 
distributivos, financiamento às empresas, isenções e programas de eficiência 
energética. No caso da Islândia, instituiu-se um imposto sobre os recursos pes-
queiros; na Letônia, o imposto sobre recursos naturais (argila, dolomita, etc.), 
sobre a eliminação de resíduos, produtos, contaminantes do ar, entre outros; 
na Noruega, foi introduzido um imposto sobre pesticidas que consiste em sete 
alíquotas baseadas nos riscos ambientais e nos problemas de saúde (SOARES; 
JURAS, 2015; FANELLI et al., 2015; OCDE, 2017).

Diversos países europeus notaram que a tributação com orientação ecológica 
deve permear todo o sistema tributário nacionais e internacionais. Não basta 
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criarem-se tributos incidentes sobre determinados tipos de atividades polui-
doras; é necessário que todo o sistema tributário seja o mais “ecológico” pos-
sível. Para orientar a política fiscal nacional, estadual e municipal na direção 
de maior sustentabilidade, é preciso que todas as políticas públicas sejam 
consistentes do ponto de vista da preocupação com a ecologia, conforme res-
salta Caliendo et al. (2014).

Na América Latina, existem algumas experiências de reformas fiscais ambien-
tais de forma mais restrita. Na Argentina (2013), foi implementado um impos-
to sobre automóveis, motocicletas, embarcações e aeronaves desportivas; na 
Bolívia (2007), foi criada uma alíquota adicional para mineração; e no Chile e 
no México (2014), um imposto sobre o carbono. (FANELLI et al., 2015).

Segundo Fanelli et al. (2015), contudo, uma reforma tributária ambiental na 
América Latina e no Caribe apresenta obstáculos que não são apenas teóricos, 
uma vez que mesmo os países desenvolvidos tiveram dificuldades em reunir as 
informações necessárias para calcular o tamanho da externalidade e estimar 
o valor do tributo. Diante disso, as externalidades ambientais, assim como ou-
tras distorções, geram falhas de mercado que incidem sobre a competitividade 
e requerem políticas de desenvolvimento conjuntas. 

Segundo Jiménez e Tromben (2006), nos países da América Latina e do Caribe 
que possuem importantes dotações de recursos naturais não renováveis, os 
governos se apropriam dos ingressos pela exportação de produtos básicos 
e os transformam em recursos fiscais mediante a participação na exploração, 
seja através de empresas públicas ou por participação acionária. Esses fatores 
proporcionaram condições para reformas fiscais com o objetivo de melhorar a 
captação de recursos por parte dos Estados.    

	 A Experiência Brasileira

No Brasil, uma reforma tributária ambiental é um desafio ainda a ser enfrenta-
do. Experiências tópicas e frágeis denotam a baixa relevância e aderência do 
debate e da prioridade política em torno do tema da tributação ambiental e 
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completa ausência de debate mais de fundo sobre a viabilidade e necessidade 
de uma “reforma fiscal verde” adaptada à realidade brasileira (Leite et al., 2018).

Mas há alguma experiência brasileira a considerar, principalmente na utiliza-
ção de tributos ambientalmente relacionados.

		  Tributos de competência da União

Nos tributos de competência da União, pode-se destacar as experiências da 
Cide-Combustível, do IPI ecológico, do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR e do Imposto de Renda.

A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico relativa às atividades 
de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e 
seus derivados e álcool combustível (Cide-Combustível) foi prevista na Cons-
tituição Federal pela Emenda Constitucional nº 33 de 2001, a qual delineia 
requisitos para sua cobrança e destinação, com regulamentação dada pela 
Lei nº 10.336/2001. A destinação de sua receita vai para o pagamento de sub-
sídios a preços ou transporte de álcool combustível, de gás natural e seus 
derivados e de derivados de petróleo; o financiamento de projetos ambientais 
relacionados com a indústria do petróleo e do gás; e o financiamento de pro-
gramas de infraestrutura de transportes. Com base na incidência e destinação 
de sua receita, podemos considerá-la como um “tributo ambientalmente rela-
cionado”, nos termos propostos pela OCDE.

Ao avaliar a execução orçamentária da Cide-Combustível em 2017, no Portal 
de Orçamento Público do Senado Federal – Siga Brasil, verifica-se que 60% 
da sua receita é utilizada pelo Ministério dos Transportes, para o financia-
mento de obras de transportes, com destaque para o rodoviário, e os outros 
40% são direcionados à transferência constitucional a Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios. Já para Ministério do Meio Ambiente (MMA), sequer houve 
dotação orçamentária para a execução de projetos ambientais, demostrando 
que embora a Cide seja um tributo ambientalmente relacionado, com efeitos 
indiretos sobre a emissão de poluentes, ela não tem se caracterizado como um 
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tributo que financie atividades de redução de danos ambientais.

O Imposto sobre Produtos industrializados, IPI, poderá ter caráter ecológico, 
se apresentar alíquotas seletivas em razão da essencialidade ambiental ou do 
porcentual de matéria-prima reciclada utilizada na fabricação dos produtos. 
O potencial de extrafiscalidade do IPI está relacionado com o princípio da 
seletividade, que lhe é inerente. A Constituição Federal prevê expressamente 
no artigo 153 §3º, I, que o IPI será seletivo em função da essencialidade do 
produto, ou seja, quanto mais essencial ele for menor será a sua alíquota e, do 
contrário, quanto mais supérfluo, mais elevada ela será.

O entendimento tradicional de que o IPI deve ser tributado somente de acordo 
com a “essencialidade econômica” do produto deve ceder para a compreen-
são moderna de que também deve ser considerada para efeito de eleição da 
alíquota do IPI a “essencialidade ambiental do produto”, a que deve corres-
ponder a “seletividade ambiental” (LOPES, 2008).

O IPI ecológico, até o momento, tem sido utilizado com o abrandamento de 
alíquotas deste imposto para que a indústria utilize tecnologias limpas na ela-
boração do produto. Atualmente alguns dispositivos utilizam o IPI em busca da 
sustentabilidade ambiental.

O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, de competência da 
União, pode ser considerado um “tributo ambientalmente relacionado” uma 
vez que em sua legislação constam isenções tributárias para: (i) áreas de pre-
servação permanente (APP), reserva legal (RL) e servidão ambiental, conforme 
disposto no Código Florestal; (ii) áreas de interesse ecológico (aquelas desti-
nadas, por ato do poder público, à proteção dos ecossistemas, e que ampliem 
as restrições de uso previstas para as APPs e RL; (iii) áreas comprovadamente 
imprestáveis para a atividade rural; (iv) Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural – RPPN; (v) áreas cobertas por floresta nativa primária ou em estágio 
médio ou avançado de regeneração (podendo haver atividade econômica de 
manejo florestal sustentável de uso múltiplo e outras explorações extrativas).
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O tributo atualmente possui caráter progressivo em relação à dimensão do 
imóvel e regressivo em relação ao grau de utilização – nesse caso, sendo devi-
damente abatidas as áreas citadas acima. Portanto, além de coibir o latifúndio 
por extensão, o tributo também desestimula em seu desenho a ampliação da 
produção para áreas de baixa aptidão agropecuária, possibilitando que tais 
áreas tenham destinações ambientais.

Entretanto, como ressaltam Leite et al. (2018), o aparato previsto no ITR ainda 
não alcançou a regulamentação necessária para estimular a conservação de 
solo, a transição agroecológica e o cultivo orgânico ou desestimular práticas 
agropecuárias que geram “externalidades” ambientais, como o uso abusivo de 
agrotóxicos, cultivo de transgênicos e a superexploração da natureza imple-
mentada por frações hegemônicas do agronegócio. Isso ocorre pela desvincu-
lação do tributo do cumprimento da função social da propriedade rural. 

No âmbito do Imposto de Renda, ocorrem incentivos às pessoas físicas ou ju-
rídicas que financiam projetos que visam à proteção ambiental ou que doem 
para causas dessa natureza. Por exemplo, a Lei nº 5.106/1966 prevê isenção 
do Imposto de Renda de pessoas físicas e jurídicas que realizem projeto de 
florestamento ou reflorestamento aprovado pelo Ministério da Agricultura, em 
terras de que tenham justa posse. 

O caso do Imposto de Renda é também elucidativo da importância de uma abor-
dagem mais ampla da tributação ambiental na direção da já citada “Reforma 
Fiscal Verde”. O sistema tributário é permeado por desonerações e isenções, os 
denominados gastos tributários, que, dentre outras questões, implicam estímu-
los a atividades de elevados impactos ambientais, algumas delas com impactos 
elevados também em termos de emissões de gases de efeito estufa.

		  Tributos de competência dos Estados

No âmbito dos tributos de competência estadual, pode-se elencar as experi-
ências do ICMS ‘ecológico’ e do IPVA Verde.
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O que se convencionou denominar por ICMS Ecológico nada mais é que uma 
forma de distribuição do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) para 
os Municípios de um Estado, considerando fatores ambientais. Esta distribui-
ção de receitas está prevista no Artigo 158, inciso IV da Constituição Federal 
que trata da repartição das receitas tributárias, o qual estabelece que 25% 
da arrecadação do ICMS deve ser destinada aos Municípios com base em cri-
térios: 1) No mínimo 3/4 (três quartos) para as operações decorrentes de ope-
rações relacionadas a circulação de mercadorias e às prestações de serviços; 
2) 1/4 (um quarto) desse valor, pode ser usado de acordo com o que estiver 
escrito na lei estadual, e no caso dos territórios a lei federal. Dessa forma, dos 
25% a serem distribuídos aos Municípios 1/4 (ou seja, 25%) pode ser usado 
conforme estabelecido em lei estadual. Pelo menos 16 Estados brasileiros já 
instituíram legislação que inclui critérios ambientais para a destinação desta 
parcela de 1/4 que cabe aos Municípios.

A interpretação já consolidada, contudo, é clara na sua definição como maté-
ria financeira, de repartição de receita, e não tributária. Para Volpato (2008), 
“o ICMS Ecológico é um remanejamento de receita tributária, com base na 
proteção ambiental, que um determinado Município aplica no seu território”. 
Além de restrito à lógica da repartição de receitas, vale ressaltar os limites e 
desafios na sua implementação, os quais refletem a amplitude do problema do 
subfinanciamento de políticas ambientais em âmbito federativo.

No geral, as experiências dos Estados na regulamentação e na aplicação do 
tributo não são animadoras. Por exemplo, no caso de Minas Gerais, estudo 
que analisou o impacto da distribuição do ICMS Ecológico nas despesas com 
gestão ambiental dos Municípios que receberam os recursos, concluiu que no 
período de 2006 a 2013 “na maioria das cidades não se percebeu mudança 
acentuada na ordem de grandeza dos percentuais do orçamento municipal 
investidos em gestão ambiental, estando estes, na maior parte, situados entre 
0,1% e 2%” (FERREIRA et al., 2016).

No Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA), há uma redu-
ção das alíquotas ou isenção para determinados veículos que utilizam energia 
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limpa ou combustíveis menos poluentes. Conhecido como IPVA Verde, tem sido 
adotado o incentivo no fato gerador, direcionado ao fomento para a circulação 
de carros mais eficientes no controle da emissão de gases.

Num levantamento das legislações estaduais e distritais quanto ao que have-
ria de fiscalidade ambiental do IPVA no Brasil, constatou-se que onze Estados 
possuem alguma regra de incentivo ambiental, sendo que a maioria delas, lo-
calizadas em grande parte do Nordeste e do Rio Grande do Sul, concedem 
somente isenção sobre veículos elétricos – realidade que ainda não chegou 
ao Brasil, pois não temos ainda uma produção de veículos elétricos em nível 
comercial com acessibilidade econômica para as pessoas.

A título de exemplo, no Estado do Mato Grosso do Sul, há uma taxa diferen-
ciada, com redução de 70% do IPVA para veículos acionados à eletricidade; 
já o Estado do Paraná, embora não estabeleça isenção ou redução para veí-
culos elétricos, estipula taxa diferenciada de 1% para carros que utilizem Gás 
Natural Veicular (GNV); nos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, há um 
escalonamento da fiscalidade segundo o tipo de combustível utilizado (DINIZ; 
SANCHES JUNIOR, 2010).

		  Tributos de competência municipal

No âmbito da competência municipal, há algumas experiências com o Imposto 
sobre Serviços de qualquer natureza (ISS) e com o Imposto sobre Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU).

O Imposto sobre Serviços de qualquer natureza (ISS) tem sido utilizado por 
alguns entes federados para ofertar incentivos às empresas que invistam em 
questões ambientais, além da redução ou isenção do imposto a determinados 
serviços de ecoturismo. No campo da habitação, podemos citar como exemplo 
as experiências de Campo Grande (Mato Grosso do Sul), Itatiba e Bragança 
Paulista (São Paulo), que criaram alíquotas reduzidas em relação ao ISS de 
construção ou reforma de imóveis com (i) sistema de captação da água da 
chuva; (ii) sistema de reuso da água; (iii) sistema de aquecimento hidráulico 
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solar; (iv) sistema de aquecimento elétrico solar; (v) construções com material 
sustentável ou (vi) áreas permeáveis superiores a 50% do terreno.

O IPTU, de competência dos Municípios, é tributo que, apesar de possuir uma 
enorme capacidade para integrar o rol dos tributos ambientais, ainda é pouco 
utilizado. O mais comum é a aplicação do IPTU progressivo, na forma prevista 
no Estatuto da Cidade, com a edificação compulsória. Mas não podemos es-
quecer que a função social da propriedade não ocorre tão somente com a edi-
ficação. Muitas áreas cumprem a sua função quando não possuem edificações 
e são destinadas a preservação e conservação ambiental.

Atualmente, algumas cidades já utilizam de forma exitosa o IPTU ambiental, 
sendo denominado por alguns de IPTU Verde. Tem sido adotada como fato 
gerador a existência de árvores nativas; este é o mais comum. Mas alguns en-
tes municipais têm inovado e concedido o incentivo para os proprietários que 
fazem reuso de água, que constroem com elementos e materiais sustentáveis, 
que edificam menos que o permitido, utilizam telhados verdes e outros simila-
res. O município de Curitiba possui uma legislação bastante avançada. Outras 
capitais também aplicam o IPTU ambiental, como Porto Alegre, Salvador, São 
Paulo, Natal, dentre outras (SILVA, 2016).

É perfeitamente possível que o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana 
com viés ambiental seja utilizado como um instrumento eficaz para a efetivi-
dade da função socioambiental da propriedade privada, na medida em que 
pode estimular o comportamento do contribuinte para a proteção ambiental, 
a exemplo de ter imóvel urbano que contemple uma cobertura vegetal impor-
tante, que realize coleta seletiva de resíduos, que utilize captação de água das 
chuvas, dentre outros casos.

A OPORTUNIDADE DE UMA REFORMA TRIBUTÁRIA AMBIENTAL

O projeto da Reforma Tributária Solidária buscou mapear elementos e referên-
cias que nos parecem importantes para o necessário debate sobre uma “re-
forma fiscal verde” no Brasil, em linha e de forma convergente com as demais 
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propostas que foram construídas no projeto. Nesse sentido, designou-se um 
conjunto de mudanças na área tributária, fiscal, regulatória e de fiscalização 
que aponte em cinco direções, apresentadas a seguir.

	 Redistribuição da composição da carga tributária

A primeira mudança caminha no sentido de permitir ao Estado brasileiro redis-
tribuir a composição da carga tributária, ao aumentar a participação dos tribu-
tos relacionados com o meio ambiente, ao mesmo tempo em que reduz a par-
ticipação dos tributos sobre o consumo e sobre o trabalho, ou ainda desonera 
atividades ou inovações relacionadas com menor sobrecarga ambiental. Essa 
proposta, nos marcos do chamado “duplo dividendo”, tem vários efeitos, como 
o de fazer com que bens ou atividades prejudiciais ao meio ambiente tornem-
-se mais caros, promova-se uma distribuição direta ou indireta da receita extra 
arrecadada e se apoie a criação de emprego e investimentos em inovação. 

	 Ampliação da tributação ambientalmente relacionada

A segunda mudança proposta é ampliar a tributação ambientalmente relacio-
nada, o que requer enfrentar o debate sobre qual a base a ser tributada e 
quais seus efeitos e potenciais consequências, considerando questões como 
competitividade, produção, emprego e, claro, meio ambiente. Nesta direção, 
algumas propostas têm sido apresentadas para debate público, como a inci-
dência tributária sobre o carbono oriundo de emissões de combustíveis fós-
seis, a criação de uma Cide Ambiental e algumas mudanças em tributos e pre-
ços públicos.

Nesse sentido, por exemplo, construiu-se uma proposta de criação de uma 
Cide Ambiental que incida sobre dois grandes grupos de bases tributárias am-
bientalmente relacionadas: a emissão de poluentes (CO2, SOx, NOx, H2S, 
N2O e HCl) e o preço de produtos que causam danos ao meio-ambiente.

No caso da Emissão de Poluentes (CO2, SOx, NOx, H2S, N2O e HCl), o ideal 
é adotar uma alíquota específica (ad rem) incidente sobre as emissões efetiva-
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mente mensuradas ou uma variável que sirva de proxy para essas emissões. 
Em relação às alíquotas, os países desenvolvidos têm utilizado um valor em 
torno de US$ 20,00/tonelada de emissão (em 2005, os Estados Unidos utili-
zavam US$ 19,23/ton, a Dinamarca, US$ 18,00 e a França, US$ 22,27). Pode-
-se estabelecer algo em torno de R$50,00/tonelada.

Segundo relatório do Observatório do Clima (Sistema de Estimativa de Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa, SEEG, 2015), contemplando as emissões na-
cionais no período 1990-2012 para os setores de mudança de uso da terra, 
agropecuária, energia, processos industriais e uso de produtos e resíduos, o 
total de emissões de gases de efeito estufa alcançou um valor estimado de 1,5 
bilhões de toneladas de CO2 em 2013. Se for possível tributar apenas 50% 
dessas emissões, o potencial arrecadatório pode ser estimado em R$ 37,5 
bilhões por ano (0,8% do PIB de 2013).

No caso da incidência sobre o preço de produtos que causam danos ao meio-
-ambiente, a base tributária seria o preço dos produtos, como veículos, com-
bustíveis fósseis, gases que danificam a camada de ozônio (como o CFC), agro-
tóxicos e outros produtos considerados prejudiciais ao meio ambiente, como 
plásticos, metais pesados, etc. A alíquota seria estabelecida de forma a pena-
lizar os produtos mais danosos. Poder-se-ia, por exemplo, calibrar as alíquo-
tas de acordo com o grau de dano causado ao meio ambiente. No caso dos 
combustíveis fósseis, o recomendado é adotar alíquotas específicas, como já é 
o caso da Cide-Combustíveis (neste caso, a Cide Combustíveis passaria a fazer 
parte desta Cide Ambiental). Analisando juridicamente a espécie tributária em 
questão, entende-se como mais adequada uma Cide Ambiental de competên-
cia da União, com repartição das receitas com Estados e Municípios.

Em relação a algumas mudanças em tributos e preços públicos, pode-se des-
tacar a ampliação do Imposto Territorial Rural, ITR – que pode se tornar um 
importante instrumento estatal para fins de proporcionar uma política agro-
ambiental mais próxima dos preceitos constitucionais, respeitando a função 
social dos imóveis rurais e a necessidade de garantirmos um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, com a implementação do Cadastro Ambiental Ru-
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ral – CAR e a integração de diversas bases cadastrais (Incra, MMA, SRF), assim 
como ajustes nas alíquotas que possibilitem incentivar atividades sustentáveis 
e penalizar atividades com impacto ambiental negativo; a ampliação da co-
brança sobre o uso da água, principalmente dos grandes usuários e poluido-
res, com foco inicial nas grandes empresas do setor da água, indústrias de uso 
intensivo de água, usinas hidrelétricas e agricultores de culturas intensivas em 
água; e a adoção de alíquotas progressivas no uso de agrotóxicos, consideran-
do as diferentes toxicidades, com vistas a redução no uso e incentivo à transi-
ção dos sistemas agrícolas com foco na produção de alimentos saudáveis para 
a população. 

	 Revisão dos subsídios prejudiciais ao meio ambiente

A terceira mudança proposta é a revisão de subsídios prejudiciais ao meio am-
biente e a geração de incentivos para ações benéficas. O Brasil necessita de 
uma profunda revisão dos gastos tributários.

Assim, uma reforma compromissada com a questão ambiental deve revogar 
todas as leis que geraram desoneração fiscal a atividades prejudiciais ao 
meio ambiente. 

Exemplo bastante elucidativo é a necessidade de revogar-se o Convênio ICMS 
n° 100/97 do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) que confere 
incentivos fiscais às operações com agrotóxicos, reduzindo a base de cálculo 
do ICMS, derrubando-se os incentivos fiscais vigentes. Uma vez que esse gasto 
tributário vai no sentido contrário das políticas públicas de agricultura fami-
liar, agricultura orgânica e de saúde pública.

	 Aumento dos recursos para o financiamento de políticas 
socioambientais 

Nesta direção, entendemos que receitas adicionais originárias da tributação 
ambiental deveriam ser utilizadas para: financiar políticas ambientais e so-
cioambientais (licenciamento ambiental, fiscalização, áreas protegidas; polí-
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tica indigenista); inovação; transição agroecológica; obras de despoluição; e 
incentivo a atividades, processos produtivos ou consumos ‘ambientalmente 
amigáveis’.

Considerando que já existem diversos fundos como o Fundo Clima, Fundo do 
Meio Ambiente, Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co, e tomando a experiência do Fundo Nacional de Saúde como referência 
(dentro de um único Fundo existem blocos de financiamento com regulamen-
tações próprias), a Reforma Tributária Solidária propões a criação de um 
Fundo Ambiental Único, com incorporação dos já existentes no modelo de 
blocos de financiamento.

O objetivo de tal proposta é promover a convergência de esforços, a coorde-
nação das iniciativas e o aumento da transparência do financiamento e da exe-
cução orçamentária das políticas ambiental, socioambiental e da parte da Po-
lítica de Ciência e Tecnologia que estimula o desenvolvimento de “tecnologias 
limpas” no Brasil. O Fundo teria suas regras definidas em Lei Complementar, e 
os blocos de financiamento, em Lei Ordinária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão ambiental – entendida como expressão dos limites ecológicos e 
biofísicos do planeta, associados ao padrão histórico de produção e consu-
mo em escala global, mas fortemente diferenciado em termos geográficos e 
geopolíticos – tem inúmeros campos de abordagem. Um deles é o da tribu-
tação ambiental, o qual anuncia uma problemática central: em que medida e 
sob que circunstâncias um sistema tributário teria capacidade de incorporar 
instrumentos e mecanismos de natureza ambiental que possam trazer alguma 
eficácia ou contribuição para mudanças no padrão de produção e consumo, 
que está na origem da tensão dos referidos limites e, também, de processos 
e dinâmicas de injustiça ambiental. Essa nos parece uma questão ainda em 
aberto e a trajetória na construção de uma relação virtuosa entre tributação e 
meio ambiente pode ser considerada ainda recente.
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Nesse sentido, esse artigo trouxe um panorama síntese da tentativa de cons-
trução de uma relação virtuosa entre tributação e meio ambiente, à luz de uma 
síntese do debate nos campos teóricos da economia e do direito, das experi-
ências internacionais e da incipiente experiência de tributação ambiental no 
Brasil, avaliando essa dimensão nos tributos federais, estaduais e municipais.

Ainda, considerando o momento político e ambiental, com graves crises hídri-
cas e o fato de que o Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, 
destacou-se a importância da cobrança pelo uso de recursos hídricos e a revi-
são das renúncias tributárias aos agrotóxicos. Por fim, o texto trouxe algumas 
sugestões de tributação ambiental com o objetivo de fomentar uma relação 
mais bem resolvida entre tributação e meio ambiente no Brasil. 
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INTRODUÇÃO

nexistem soluções simples para problemas de grande complexidade. Como 
bem nos lembra Everardo Maciel , ao citar Henry Mencken (1880 – 1856), 
“[...] todo problema complexo tem uma solução simples, fácil e errada”. 

Reorganizar o sistema tributário brasileiro, com certeza, é uma das tarefas 
mais difíceis na atual conjuntura do País. Foram tantas anomalias e remendos 
durante anos e anos que, se possível fosse, o melhor seria embaralhar e dar as 
cartas de novo. Como, entretanto, não é possível, o melhor caminho é ir ajus-
tando e corrigindo de maneira viável e eficiente.

Passados 30 anos de promulgada Constituição da República Federativa do 
Brasil e 50 anos do Código Tributário Nacional, oportuna é a reflexão sobre o 
Sistema Tributário Nacional vigorante no Brasil. Perceptíveis são as dificulda-
des para que este sistema se harmonize às inúmeras transformações decorren-
tes das mudanças sociais, econômicas e políticas vivenciadas nestes últimos 
anos, bem como das influências, positivas ou não, da revolução tecnológica, já 
denominada de Quarta Revolução Industrial.

O Código Tributário Nacional, promulgado em 1966, foi dividido em dois livros: 
o Livro Primeiro determinou as diretrizes do Sistema Tributário Nacional (arts. 
1o/95) e o Livro Segundo as Normas Gerais do Direito Tributário. Do Primeiro, 
poucas normas ainda vigoram, principalmente em virtude do Sistema Tributário 
Nacional previsto na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

As dificuldades para uma reforma tributária no Brasil



Secretaria da Fazenda do Ceará

152

A Constituição de 1988 trouxe, nos artigos 145 a 162, as diretrizes para o Sis-
tema Tributário Nacional. Nesses 30 anos, o mencionado capítulo da Carta 
Magna já foi objeto de várias modificações por intermédio das emendas cons-
titucionais, que até outubro de 2019 foram treze: EC n. 3/1993; EC n. 20/1998; 
EC n. 29/2000; EC n. 33/2001; EC n. 37/2002; EC n. 39/2002; EC n. 41/2003; 
EC n. 42/2003; EC n. 44/2004; EC n. 55/2007; EC n. 75/2013; EC n. 84/2014; 
EC n. 87/2015. 

Mesmo com os ajustes ocorridos com as emendas constitucionais, muito ainda 
tem de ser feito de maneira a adaptar o Sistema Tributário Nacional à realida-
de das exigências emanadas da sociedade contemporânea. 

A Reforma Tributária está sempre na pauta dos principais debates políticos e 
econômicos. A elevada carga tributária, a insuficiente repartição das receitas 
tributárias, o excesso de incentivos e benefícios tributários, inclusive, imunida-
des que não mais se justificam, são alvos permanentes de críticas.

Durante os últimos anos, vários projetos de lei foram sugeridos para uma Re-
forma Tributária, mas ainda se está longe de um consenso. 

Atualmente, os debates mais fervorosos gravitam às órbitas da PEC n. 110/2019 
e da PEC n. 45/2019, conhecidas, respectivamente, como PEC do Senado e PEC 
da Câmara. 

Até bem pouco tempo, também se discutia o terceiro projeto que viria a ser 
oferecido pelo Governo Federal. Com a exoneração do secretário da Receita 
Federal do Brasil, Marcos Cintra, em 12/09/2019 - que defendia o retorno da 
CPMF - restaram até o momento as duas propostas já em andamento. No dia 
10/10/2019, o ministro da Economia, Paulo Guedes, criou um Grupo de Traba-
lho (Portaria - 548) que determinou um prazo de 60 dias, prorrogável por igual 
período, para oferecer propostas de mudanças no Sistema Tributário Brasilei-
ro. Nessa contextura, tudo aponta que os debates se intensificarão e, assim, 
restará permitido melhor amadurecimento das propostas em curso.
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Nas PEC´s números 110 e 45, as principais diretrizes são a simplificação do 
Sistema Tributário e a unificação de tributos da base de consumo, sendo estes 
substituídos pelo IBS – Imposto sobre Bens e Serviços. 

Constata-se, contudo, que referidas propostas ainda não resolvem a neces-
sária diminuição da complexidade atual do sistema tributário e, muito menos, 
consegue garantir uma adequada compatibilidade em relação ao princípio fe-
derativo, com prazos de transição longos e com ausência de dados econômi-
cos que justifiquem modificações de grande porte no sistema.

Em decorrência de tantos problemas estruturais no País, agravados pela atual 
crise econômica, ainda não se sabe que andamento terão as propostas que 
pretendem adequar o sistema tributário à realidade contemporânea. O princi-
pal ponto em consenso no turbulento panorama fiscal é a necessidade de mu-
dança, incluindo  o fim da incidência de ICMS, ISS e IPI sobre bens e serviços.

Pelejas fervorosas estão sendo travadas no País, contudo, precisamos ir além 
disso. É necessário convocar os especialistas, a sociedade e os diversos seto-
res econômicos para uma leitura cuidadosa dos textos apresentados e auxiliar 
na elaboração de um sistema melhor.

Essa é a finalidade deste estudo: apontar as dúvidas e contradições surgidas 
nos textos e conclamar os cidadãos-contribuintes a atuarem mais firmemente 
neste momento, afinal, somos os maiores interessados, porque nós é que pa-
garemos a conta.
	
UM PANORAMA DO ATUAL SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

O maior ponto de consenso atual é a necessidade de mudança do modelo tribu-
tário vigente no País. A complexidade e a onerosidade são caraterísticas percep-
tíveis pelo mais modesto trabalhador até os grandes grupos econômicos.  

Numa perspectiva analítica, o Sistema Tributário Nacional – STN previsto nos 
arts. 145-162 é expresso em seis seções, conforme quadro a seguir.
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A primeira observação é a inclusão do tema da repartição das receitas tributá-
rias no capítulo do Sistema Tributário Nacional, seguindo o mesmo padrão do 
Código Tributário Nacional, que também incluiu em seu Livro Primeiro - Sistema 
Tributário Nacional os fundos de participação dos Estados e dos Municípios. 

Entendemos que a repartição das receitas é tema que melhor se vincularia ao 
Direito Financeiro, contudo, nenhuma reforma passaria no País que não tratas-
se de pronto deste tópico, uma vez que, infelizmente, este ponto configura um 
dos mais discutidos pelos gestores, que comumente se  desassossegam mais 
com a arrecadação das receitas em detrimento de outros aspectos relevantes, 
como a capacidade contributiva e a injustiça decorrente da tributação regres-
siva. Preocupa-nos quando constatamos que os atuais debates estão mais em 
torno do poder do que da justiça fiscal.

No concernente à repartição da receita tributária, é queixa antiga dos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios o fato de maior concentração de receita nos 
cofres da União. Este ponto é recorrentemente apontado nas duas propostas 
de emenda constitucional, buscando melhor repartição para os entes federa-
tivos. Tudo isto, entretanto, deverá ser revisado com muito cuidado para que 
não infrinja a cláusula pétrea acerca do formato do Estado em federação2.

² “Para todos estes casos, tanto eu quanto Everardo Maciel, além de outros juristas, em diversos artigos, 
têm chamado a atenção para a proteção do federalismo e dos direitos dos contribuintes, com projetos 
que poderiam ser discutidos de imediato para confluir para melhoria substancial do ICMS, do PIS/Cofins, 
do IPI ou do ISS. O contribuinte espera uma reforma da segurança jurídica. Mudanças que tragam simpli-
ficação, certeza jurídica, previsibilidade e garantias nas relações com o Fisco. Ao mesmo tempo, os entes 
federativos não podem abrir mão de aumento de receita, para atender às suas demandas e necessidades 
sempre crescentes.”

Denise Lucena



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

155

PONTOS CRÍTICOS DA PEC 110/2019

A Proposta de Emenda Constitucional n. 110, apresentada pelo senador Ro-
berto Rocha, assinala ser o aprimoramento do texto da PEC n. 293/2004 de 
autoria do ex-deputado Carlos Hauly.

A proposição adota como principal diretriz a criação de dois tributos - o IBS – 
Imposto sobre Operações com Bens e Serviços e o IS – Imposto Seletivo.

O IBS utiliza a mesma terminologia da PEC n. 45/2009, em substituição ao ter-
mo anterior previsto na PEC n. 293/04, o IVA – Imposto sobre Valor Agregado.

A primeira crítica que se faz é à mudança na terminologia, sob a alegação de 
modernidade.  Ocorre que o termo IVA é o mais utilizado nos sistemas inter-
nacionais, cuja tendência é exatamente a uniformidade de nomenclatura. Esta 
denominação é tão mais clara do que a própria justificativa da PEC n. 45/2019 
(provável fonte de influência na mudança da PEC n. 110/09). Para melhor ex-
plicar o IBS, utiliza com frequência o termo IVA, comprovando que este é muito 
mais esclarecedor do que o IBS.  

Na PEC n. 110, o IBS prevê a fusão de nove tributos: ICMS; ISS; IPI; COFINS (e 
COFINS Importação); PIS/PASEP; IOF e o salário-educação.

Um dos pontos polêmicos no IBS é a adoção de uma alíquota-padrão. Na PEC 
110/19, parece que esta proposta é um pouco mais flexível do que na PEC n. 
45/19. Seja como for, entretanto, a adoção de alíquota-padrão em situações e 
bens distintos enseja grande injustiça fiscal, numa economia desigual como a 
brasileira. O modelo adotado sustenta-se em exemplos de economias estáveis 
e países em situação completamente diferente do contexto nacional. 

A injustiça fiscal é facilmente perceptível ao adotarmos uma alíquota idênti-
ca para bens supérfluos e essenciais. Em ambas as propostas, está prevista 
devolução dos tributos incidentes sobre bens e serviços adquiridos por fa-
mílias de baixa renda. Ocorre que não foram apontados o modelo e o resul-
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tado dessa devolução. A PEC 45 reporta-se a “devolução parcial”, por meio 
de mecanismos de transferência de renda, mas não está expresso como será 
esse mecanismo. Na PEC 110, o art. 146, IV prevê que os critérios de devolução 
de tributos neste caso serão definidos em lei, utilizando a expressão “poderá 
ser”, ou seja, essa possibilidade, então, é facultativa, o que já não garante que 
haverá devolução. Com certeza, esse segmento precisa ser revisto e mais bem 
tratado, principalmente por alcançar grande parcela da população nacional.

Outra dificuldade nesta junção dos nove tributos é a ausência de dados téc-
nicos comprobatórios de que os entes federativos vão manter a arrecadação 
(considerando que a União perderá sete tributos) e que não haverá aumento 
da carga tributária para o contribuinte. Fica difícil entender essas afirmações 
constantes no Relatório da PEC, sem a devida comprovação dos choques or-
çamentários e, principalmente, dos influxos sobre o preço final dos bens e 
serviços no bolso dos consumidores.

A PEC n. 110/2019 aborda, além dos tributos sobre o consumo, alterações so-
bre as tributações incidentes sobre a renda e o patrimônio, das quais eviden-
ciamos alguns pontos.

Relativamente à tributação sobre a renda, a proposta prevê a incorporação da 
CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido pelo Imposto de Renda, com 
previsão de elevação de alíquotas, o que enseja preocupação em virtude do 
aumento da carga tributária também sobre a renda e, novamente, com reflexo 
nos preços finais ao consumidor.

O ITCMD passa para a competência da União, mas com previsão do produ-
to da arrecadação para os municípios. Aqui também não existem explicações 
convincentes sobre esta alteração. Modifica-se, ainda, o IPVA, incluindo no 
Texto Constitucional a incidência sobre embarcações e aeronaves3, também 
transferindo o produto da arrecadação para os municípios. 

³ Atualmente, leis estaduais já tem essa previsão (Ex.: Art. 6º, II, da Lei n. 12.023/92, do Estado do Cea-
rá), mas o Supremo Tribunal Federal decidiu em 2007, no RE 379.572, que essa cobrança é inconstitucio-
nal.
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Esperamos que estes itens sejam mais bem desenvolvidos e fundamentados 
no decorrer dos debates, pois, da maneira como estão expostos, com justifica-
tivas superficiais, não ficam claros os impactos das mudanças propostas.

	 A importância da extrafiscalidade 

Em relação ao IS – Imposto Seletivo, a proposta de reforma assinala que este 
tem a finalidade de manter a seletividade do sistema atual de tributação indi-
reta, prevendo a incidência sobre energia, telecomunicações, veículos, tabaco 
e derivados de petróleo.

Especificamente neste módulo, seria muito importante avançarmos para incluir 
a questão ambiental, desestimulando o consumo dos produtos poluentes, nos 
moldes do movimento internacional que prevê a precificação do carbono, sen-
do a tributação seletiva um excelente instrumento para alcançar os objetivos 
da sustentabilidade do ambiente4.

A manutenção de um imposto seletivo é de assinalada importância. Com base 
na teoria fiscal, os tributos devem intervir o mínimo possível na economia, 
mantendo-se na sua função primordialmente arrecadadora. Na prática, entre-
tanto, eles também possuem outras funções. 

A extrafiscalidade comprova a premissa de que a tributação não logra ser to-
talmente neutra, sendo várias as modalidades de intervenção estatal por in-
termédio da imposição fiscal. No caso da proteção ambiental, a intervenção 
estatal é imprescindível e os instrumentos fiscais são de grande utilidade nes-

4 “O texto da justificativa à introdução do artigo 154, III cita o exemplo da tributação do cigarro e de 
bebidas alcoólicas, cujo consumo se deseja desestimular. Dentre este rol poderia estar também elencado 
o tributo sobre carbono, já que o objetivo do imposto é justamente desestimular o consumo de produtos 
ricos em carbono. Um imposto sobre o carbono é suficiente para criar incentivo para que os consumi-
dores comprem o produto mais barato e menos poluente. De fato, todos os impostos sobre carbono já 
introduzidos por países ao redor do mundo são impostos seletivos que no exterior é conhecido como 
um “excise tax”. O imposto seletivo, conforme a nomenclatura agora proposta no Brasil, é um imposto 
incidente em um ato, atividade ou consumo, em que exista uma correlação entre o preço pago pelo con-
sumidor e a valor corrente da commodity tributada. Em se tratando de um imposto sobre carbono, este 
tipicamente incide sobre carvão e demais derivados de petróleo, leia-se: diesel, gasolina ou gás natural. 
O imposto pode, portanto, ser modulado para se adequar ao propósito pretendido pelo legislador. Um 
imposto seletivo pode ser aplicado de forma “ad valorem” ou específica.”
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ta missão, influenciando na regulação do mercado5 como um expediente do 
direito premial.

Considerando a finalidade um elemento que caracteriza o incentivo fiscal6, este 
estimulará ou não determinado comportamento.  A tributação extrafiscal7, por-
tanto, por meio dos tributos (oneração) ou dos incentivos (desoneração), com 
fins ambientais, enseja uma reação no mercado e no comportamento social e, 
consequentemente, tende a obter resultados em prol do meio ambiente. 

Esperamos, portanto, que as propostas de Reforma Tributária não descartem 
a inclusão da extrafiscalidade em prol da proteção ambiental, conforme já 
sucedeu em vários países.

	 A questão dos incentivos fiscais

Em ambas as propostas de Reforma Tributária, os incentivos fiscais são bas-
tante questionados. É fato que o Brasil abusou na utilização dos incentivos, 
desvirtuando-os do seu objetivo principal e quase os transformando em regra 
em vez de exceção.

Convém evidenciar o fato de que a doutrina tradicional exprime como conceito 
amplo de incentivo fiscal a não cobrança, por parte do Estado, de tributos a que 
estaria obrigado em face das leis gerais, tendo, assim, um efeito desagravador.

5 Sobre o tema, ver: RIBEIRO, Maria de Fátima. Reflexos da tributação no desequilíbrio da livre concorrên-
cia. In: GRUPENMACHER, Betina Treiger et al. Novos horizontes da tributação: um diálogo luso-brasileiro. 
Coimbra: Almedina: 2012, p. 209-327.
6 “Na expressão incentivo fiscal, a palavra incentivo tem o mesmo significado que tem na linguagem 
comum. Significa estímulo. E a palavra fiscal nessa expressão está a indicar o instrumento com o qual 
é concedido o incentivo ou estímulo. Incentivo fiscal é o estímulo concedido através de um instrumento 
cuja utilização caracteriza o que denominamos fisco, vale dizer, o tributo. O incentivo, ou estímulo, ca-
racteriza-se pelo tratamento favorecido, diferenciado para melhor, em razão do atendimento da condição 
colocada para sua obtenção. [...] Ocorre que nem toda redução ou isenção de tributo deve ser conside-
rada incentivo fiscal, porque este, repita-se, se caracteriza pela finalidade, que é estimular determinado 
comportamento. E existe, sim, isenção que é concedida, mas não como forma de estimular comporta-
mento.”
7 “Extrafiscalidade é o instrumento tributário utilizado com o objetivo principal não de arrecadar receitas 
para o erário, mas de ordenar a macroeconomia, às vezes até diminuindo o montante da arrecadação. Eis 
por que a consideramos instituição de Direito Econômico mais do que Direito Tributário.

Denise Lucena



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

159

É preciso destacar o fato de que incentivos fiscais sempre implicam renúncia 
de receita potencial8, devendo ser tecnicamente justificados, mesmo nos ca-
sos em que ainda não se iniciou a cobrança de tributos. Nestes casos, ocorrem 
perdas voluntárias de receitas ou, como definem os doutrinadores portugue-
ses, são créditos virtuais9 que deverão ser estimados antes da concessão do 
incentivo. 

Recordando as lições de Fonrouge, depreende-se que a força de tributar trans-
porta o poder de isentar. Ao conceder a isenção, deve-se ter em conta razões 
de interesse geral, pois, do contrário, se estará atuando contra a justiça fiscal 
que prevê a colaboração de todos segundo sua capacidade contributiva. Res-
saltamos que este poder de tributar e o de não tributar são limitados pelos 
princípios gerais do Direito Tributário, não sendo meras concessões políticas. 
O ato de  desonerar é a exceção e, como tal, deve ser cuidadosamente fiscali-
zado e com o devido controle dos resultados, devendo estes ser proporcionais 
às distorções que produzem.  

Os incentivos fiscais devem ser condicionados a resultados concretos, por-
tanto, com uma consequente dependência, daqueles com estes. Há um nexo 
biunívoco entre o incentivo fiscal e o seu resultado. A análise dos resultados 
esperados com os incentivos é fundamental, pois, como bem nos alerta Joseph 
Stiglitz, não se pode fazer com que os incentivos fiscais concedem oportunida-
des a rendas que não passem de presentes do Estado ao setor.

Se não alcançados os resultados previstos, o Ente federativo deverá atuar na 
retirada dos incentivos fiscais, contudo, com a observância dos trâmites jurídi-
cos necessários, pois, do mesmo modo que os incentivos não podem ser con-
cedidos com atos infralegais, também não podem assim ser suprimidos. Tanto 

8 Como bem esclarece Hermano Barbosa, as renúncias de receitas podem ser efetivas ou potenciais, uma 
vez que as receitas objeto de renúncia podem ter existência em planos temporais distintos. (BARBOSA, 
Hermando Notaroberto. O poder de não tributar: benefícios fiscais na Constituição. São Paulo: Quartier 
Latin, 2012, p. 142).
9 “Os recursos públicos afectos a finalidades do Estado representam, assim, créditos virtuais, por fun-
cionarem à margem das regras da contabilidade pública, na medida em que implicam o dispêndio de 
recursos e se destinam à satisfação de objectivos assumidos. O Estado fixa e estima os montantes que 
coloca à disposição das entidades empenhadas na realização de objectivos extrafiscais assumidos num 
determinado período mediante o que podemos chamar de abertura de crédito virtual.”
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para concessão como para a supressão, é indispensável a lei.

Os incentivos fiscais, como instrumentos de política pública, representam re-
núncias de receita, sendo, portanto, de caráter excepcional, com tratamento 
tributário diferenciado. A tributação exige a observância aos princípios da ca-
pacidade contributiva (art. 145, §1º, CF/88)10 e da uniformidade tributária (art. 
151, inciso I, CF/88)11, sob os quais todos devem ser tributados indistintamente 
e de acordo com sua capacidade econômica. 

Infelizmente, no País, são tantos os abusos nesta seara, que já não consegui-
mos sequer acompanhar os incentivos em vigor. Neste âmbito, sem dúvidas, é 
necessário reter esse comportamento estatal. Também reconhecemos, toda-
via, que os incentivos fiscais corretos e como medidas excepcionais não devem 
ser extintos.

Na PEC 45 resta claro que o IBS será utilizado para gerar receita tributária, 
despindo o imposto de qualquer função extrafiscal, portanto, sem nenhuma 
possibilidade de concessão de incentivos. Na PEC 110, há previsão da possi-
bilidade de isenção para oito produtos ou serviços: 1) alimentos, inclusive os 
destinados ao consumo animal; 2) medicamentos; 3) transporte público cole-
tivo de passageiros urbano e de caráter urbano; 4) bens do ativo imobilizado; 
5) saneamento básico; 6) educação infantil, ensino fundamental, médio e su-
perior e educação profissional; 7) cadeia produtiva de saúde; 8) embalagens, 
resíduos ou remanescentes pós-consumo, oriundos de sistema de logística 
reversa. Em ambos os casos, entendemos que tanto a posição extrema de im-
possibilitar toda e qualquer modalidade de concessão de incentivos, quanto a 
posição que enumera expressamente oito possibilidades, sem qualquer justi-

10 “Art. 145. [...] § 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segun-
do a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 
conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.”  (Constituição Federal).
11 “Art. 151. É vedado à União: I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou 
que implique distinção ou preferência em relação aos Estados, ao Distrito Federal ou a Município, em 
detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do 
desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País”. (Constituição Federal/1988).
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ficativa razoável, não se mostram compatíveis com a finalidade dos incentivos 
fiscais. Essa matéria sequer deve estar no Texto Constitucional.

O tratamento infraconstitucional é muito mais eficaz e seguro. Precisamos, sim, 
corrigir as anomalias no Sistema Tributário Brasileiro, mas não radicalizando 
com a exclusão dos incentivos ou mesmo limitando-os no Texto Constitucio-
nal. A certeza de que isto não funciona bem é comprovada pelas imunidades 
tributárias previstas no art. 150, VI, da CF/88, que estão ali por décadas e, em 
alguns casos, sem mais justificativas econômicas que motivem sua existência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	
As reflexões ora expendidas têm como finalidade contribuir no debate nacio-
nal, no âmbito do qual retomamos os projetos de Reforma Tributária. Os dois 
projetos de emenda constitucional que tramitam no Congresso Nacional - PEC 
n. 110 e PEC n. 45 - merecem aplausos pela iniciativa, independentemente dos 
pontos onde expressamos divergência.

O principal mérito de ambas é nos estimular à reflexão sobre o caos que reina 
no País em matéria de tributação. Com certeza, existe um ponto pacífico nesta 
Nação: precisamos mudar! E esses projetos comprovam isto. Seja por altera-
ções legislativas, seja por modificações constitucionais, o fato é que o atual 
modelo não mais se sustenta - nem como instrumento eficiente de arrecada-
ção, tampouco como paradigma de justiça fiscal. Percebemos um desconten-
tamento geral, tanto dos entes federativos como dos cidadãos-contribuintes.

O importante agora é nos dedicarmos à análise das propostas em curso e ini-
ciarmos um processo de elaboração crítica e reflexiva sobre todos os pontos 
mostrados, aprimorando o que se revelar necessário, retirando o que se expri-
mir como excedente e inovando no que for preciso.

A Reforma Tributária é necessária, e o principal aspecto que ressaltamos nes-
ta discussão é o consenso acerca da unificação dos tributos sobre o consumo 
no Brasil, com a instituição do IVA (esclarecendo - repetimos - que preferimos 
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este termo em vez de IBS).

Ressaltamos, contudo, que muito ainda precisa ser lapidado nos textos ofe-
recidos e que ambos reclamam a inclusão de dados econômicos que funda-
mentem as alterações propostas e as influências que irão produzir. É hora de 
chamarmos os economistas e estatísticos para ingressarem nesta contenda. A 
construção de Brasília, por exemplo, idealizada na genialidade de Oscar Nie-
meyer e Lúcio Costa, não ficaria em pé se não fossem os cálculos precisos do 
discreto e igualmente genial, engenheiro calculista Joaquim Cardozo. Coube 
a este colocar em pé a arte daqueles. A construção de sistema jurídico pode 
ser comparada à edificação de uma proposta arquitetônica. Os indicadores 
econômicos devem nos dizer se o Sistema Tributário proposto ficará em pé. Só 
assim, teremos a adequada fundamentação na defesa das proposituras mani-
festas e, principalmente, daremos a necessária segurança jurídica que tanto 
defendemos na área do Direito. 

REFERÊNCIAS

FALCÃO, Raimundo Bezerra. Direito econômico: teoria fundamental. São Pau-
lo: Malheiros, 2013, p. 144. 

FALCÃO, Tatiana. Tributação sobre o carbono e a PEC 45. Valor Econômi-
co, de 30/09/2019. Disponível em: https://valor.globo.com/legislacao/noti-
cia/2019/09/30/tributacao-sobre-carbono-e-a-pec-45.ghtml. Acesso em: 3 
out. 2019.

FONROUGE, C.M. Giuliani. Conceitos de direito tributário. Tradução de Geral-
do Ataliba e Marco Aurélio Greco. São Paulo: Lael, 1973.

MACHADO, Hugo de Brito. O regime jurídico dos incentivos fiscais. In: MA-
CHADO, Hugo de Brito (Coord.). Regime jurídico dos incentivos fiscais. São 
Paulo: Malheiros, 2015, p. 171-173.

MACIEL, Everardo. Não é simples. Coluna Opinião. Diário do Comércio: Jornal 

Denise Lucena



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

163

das Associações Comerciais do Estado de São Paulo. Disponível em: https://
dcomercio.com.br/categoria/opiniao/nao-e-simples. Acesso em: 5 out. 2019.

MONCADA, Luís S. Cabral. Direito económico. 5. ed. Coimbra: Coimbra Edito-
ra, 2007, p. 589.

SILVA, Fernando Castro et al. Reavaliação dos benefícios fiscais. In: Cadernos 
de ciência e técnica fiscal, n. 198, Coimbra: Almedina, 2005, p. 66

STIGLITZ, Joseph. O preço da desigualdade. Lisboa: Bertrand, 2014, p. 299.

TORRES, Heleno Taveira. Reforma tributária infraconstitucional precisa 
avançar. Consultor Jurídico, Disponível em: https://www.conjur.com.br/
2019-jun-05/consultor-tributario-reforma-tributaria-infraconstitucional-avan-
car. Acesso em: 5 out. 2019.

As dificuldades para uma reforma tributária no Brasil



Secretaria da Fazenda do Ceará

164

Inovação na 
administração tributária



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

165

A importância do poder, confiança 
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INTRODUÇÃO

m virtude do aumento da informação oferecidas aos cidadãos, além do 
empoderamento destes, fez aumentar a necessidade de oferecer melho-
res serviços com mesmos recursos, quiçá recursos diminutos, resultando 

assim a necessidade de incrementar a arrecadação sem aumentar a base tribu-
tária de uma sociedade com menos recursos. Há uma necessidade de ampliar 
instrumentos além de auditorias e multas, mas também fatores comportamen-
tais e psicológicos, como percepção de justiça, conhecimento tributário e mo-
ral visando levar à conformidade tributária.

Conformidade tributária implica agir conforme a legislação incluída obrigações 
pecuniárias e obrigacionais. Pagar tributos é um dever de cidadania para qual-
quer pessoa em uma sociedade democrática, porém os contribuintes, algumas 
vezes, tendem a fugir por causa de considerações de custo-benefício e não 
por causa de uma motivação maliciosa. Há casos que há predominância de 
um baixo grau de conformidade tributária que é a decisão do contribuinte de 
evitar ou não o recolhimento, o mesmo avalia o seu comportamento depen-
dendo da probabilidade de detecção e da punição infligida, porém somente a 
abordagem econômica não é capaz de explicar o baixo grau de conformidade 
tributária na presença de baixas taxas de auditoria e sanções leves. Em vir-
tude da dificuldade de arrecadar recursos de formas não voluntária, deve-se 
buscar meios de aumentar a conformidade voluntária, aumentando o poder e 
confiança das autoridades, bases, segundo estudos, como pilares para uma 
alta conformidade tributária.
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Estudos demostraram que, quando estes dois itens são fortes em um admi-
nistração, a conformidade tributária tende a ser alta, um destes modelos é 
“slippery slope” que é uma estrutura para conformidade tributária, na qual 
tanto o poder das autoridades tributárias quanto a confiança nas autoridades 
tributárias são dimensões relevantes para entender a conformidade imposta 
e voluntária. Interações dinâmicas entre poder e confiança são consideradas 
para uma melhor compreensão do problema.

Este trabalho visa a fazer um levantamento bibliográfico sobre estudos mode-
los de incremento de conformidade tributária, além de fazer uma exploração 
do seu conceito em sua visão econômica e comportamental. Especificamente, 
o trabalho tecerá mais detalhes no framework “slippery slope”, que estuda 
poder e confiança e como estes podem incrementar a conformidade tributária 
voluntária e abordagem da regulação responsiva que movem as administra-
ções ao encontro do anseios da população.

O estudo é importante, pois as administrações fazendárias estão cada vez ne-
cessitando fazer mais com menos, o modelo tradicional econômico baseado 
apenas em multas e auditorias é segundo alguns estudiosos, como não sufi-
ciente e que se deve buscar outras formas de incremento de arrecadação. Não 
só por isto, o tema propõe ressaltar a importância de Educação Fiscal para via-
bilizar uma maior conformidade tributária, aumentando a confiança por parte 
da população.

Para desenvolver o presente trabalho foram selecionados artigos de perió-
dicos em revistas de psicologia, economia e administração pública, a maioria 
em periódicos estrangeiros em virtude de ser uma literatura em evidência há 
algum tempo fora do Brasil, além de obras clássicas da economia do crime, 
como as obras de Becker de 1968 e Allingham & Sandamo de 1972. Após o es-
tudo nestes periódicos, buscou-se aplicar diretamente nos órgãos de fazenda 
nacionais com suas características e particularidades.

O trabalho está estruturado em quatro tópicos, o primeiro tece uma contextu-
alização e a dificuldade das administrações públicas em aumentar a eficiência 
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da arrecadação utilizando dos mesmos recursos, além do aumento da exigên-
cia da população por serviços de mais qualidade. No segundo tópico é abor-
dado framework “slippery slope”, que é uma estrutura que relaciona confiança 
e poder e a interação entre elas na influência no índice de conformidade tribu-
tária. O terceiro tópico traz a abordagem da regulação responsiva que trata da 
resposta das autoridades aos comportamentos e exigências dos contribuintes, 
por fim, o quarto tópico enfoca a participação e conhecimento dos cidadãos na 
influência nos comportamentos direcionados à conformidade. Por fim, o quinto 
tópico trata da participação e o conhecimento tributário subjetivo como forma 
de mudar o comportamento do contribuinte para a conformidade tributária.

O FRAMEWORK “SLIPPERY SLOPE”

O framework “slippery slope” é uma estrutura que analisa a conformidade tri-
butária na qual tanto o poder das autoridades tributárias quanto a confiança 
nas autoridades fiscais existem dimensões relevantes para entender a confor-
midade imposta e voluntária é apresentada por (KIRCHLER; HOELZL; WAHL, 
2008) os quais apresentam uma estrutura para conformidade tributária. Inte-
rações dinâmicas entre poder e confiança são consideradas usando a estrutu-
ra como ferramenta conceitual, os fatores estudados em pesquisas anteriores, 
como multas, probabilidades de auditoria, alíquota de tributos, conhecimento, 
atitudes, normas e justiça, são revisados e discutidos com referência às dimen-
sões de poder e confiança. Utilizando a estrutura como ferramenta operacio-
nal, são discutidas abordagens da regulamentação responsiva para aumentar 
a conformidade tributária.

A conformidade é apresentada em duas dimensões principais: o poder das au-
toridades fiscais e a confiança nas autoridades fiscais. Essas dimensões e suas 
interações influenciam em conjunto o nível de conformidade tributária (KIR-
CHLER; HOELZL; WAHL, 2008). (MCGEE; TYLER, 2006) seguem uma linha de 
argumentação semelhante quando, em sua conclusão, eles distinguem duas 
maneiras diferentes de como as autoridades poderiam obter cooperação do 
público: a primeira maneira alega que a ameaça de punição poderia incentivar 
o cumprimento. No entanto, incentivos à conformidade e coerção pela não 
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conformidade nem sempre são mecanismos eficazes para criar e manter um 
comportamento compatível. A segunda maneira afirma que a competência per-
cebida no gerenciamento de problemas poderia ativar os cidadãos para ajudar 
as autoridades. Considerar as autoridades como tendo legitimidade leva os 
cidadãos a se sentirem obrigados a aderir a decisões, políticas e regras (MC-
GEE; TYLER, 2006).

A estrutura sugerida parte da ideia de que o clima tributário em uma socieda-
de pode variam em um contínuo entre um clima antagônico e um clima sinér-
gico. Em um clima antagônico, contribuintes e autoridades fiscais trabalham 
uns contra os outros; em um clima sinérgico, eles trabalham juntos. O clima 
antagônico pode ser caracterizado por uma atitude de “policiais e ladrões” 
de ambos os lados: as autoridades fiscais percebem os contribuintes como 
“ladrões” que tentam fugir sempre que podem e precisam ser controlados; os 
contribuintes se sentem perseguidos pelas autoridades “policiais” e acham 
certo se esconder (BRAITHWAITE, 2003).

A tabela abaixo traz um paralelo que foi descrito por (BRAITHWAITE, 2003):

Em um clima antagônico, é provável que a distância social (BOGARDUS, 1928) 
seja grande, com pouco respeito e pouco sentimento positivo em relação às 
autoridades reguladoras em nome de indivíduos e grupos. É provável que a 
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conformidade voluntária seja insignificante e os indivíduos provavelmente re-
correrão à ponderação racional dos “custos e benefícios” da fuga. O clima 
sinérgico pode ser caracterizado pela ideia de que as autoridades fiscais pres-
tam um serviço à comunidade e fazem parte da mesma comunidade à qual os 
contribuintes individuais pertencem.

A abordagem das autoridades pode ser descrita como uma atitude de “serviço e 
cliente”, conforme propagada na Nova Administração Pública. Neste novo pa-
radigma, as autoridades buscam procedimentos transparentes e um tratamento 
respeitoso e solidário dos contribuintes. Nesse clima, a distância social prova-
velmente será baixa, a conformidade voluntária provavelmente prevalecerá e os 
indivíduos terão menos probabilidade de considerar as chances de escapar e 
mais chances de contribuir com sua parte por um senso de obrigação.

Para concluir, a estrutura “slippery slope” promete uma melhor compreensão 
das comportamento pagador e práticas regulatórias, destacando a necessi-
dade de considerar o poder das autoridades, a confiança nas autoridades e 
sua interação dinâmica. Considerar distinções entre cumprimento forçado e 
voluntário exige repensar o papel das autoridades fiscais e sugere que os con-
tribuintes possam ser percebidos não exclusivamente como um dever oneroso, 
mas também como um dever bem aceito.

	 Poder

Conforme exposto, o Poder é um dos pilares proposto pelo framework como 
estrutura base para a conformidade tributária. Poder das autoridades é en-
tendido como a percepção dos contribuintes sobre o potencial dos agentes 
fiscais detectar sonegação de impostos, realizando auditorias fiscais frequen-
tes e completas, e punir a sonegação, por exemplo, multando os sonegadores 
em uma extensão perceptível. Em grande parte, o poder das autoridades está 
relacionado à legislação tributária e ao orçamento alocado a eles por um go-
verno; até certo ponto, também está relacionado ao apoio da população, por 
exemplo, por ser informado sobre má conduta. As administrações fazendárias 
têm como expressão de poder a possiblidade de auditar, legislar e impor mul-
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tas. Estas formas de expressão de poder é fator muito relevante para influen-
ciar o índice de conformidade.

Uma revisão sobre conformidade tributária e probabilidades de auditoria de 
(JAMES ANDREONI; FEINSTEIN, 1998) mostrou que as probabilidades objeti-
vas de auditoria têm pouco efeito sobre a conformidade e concluíram que pro-
babilidades subjetivamente percebidas e podem ser mediadas por variáveis 
psicológicas. As auditorias anteriores, ou seja, a experiência direta, também 
têm um impacto fraco no cumprimento tributário. Uma explicação é que as 
auditorias anteriores podem não ser tão ruins quanto os contribuintes inicial-
mente temiam (JAMES ANDREONI; FEINSTEIN, 1998).

O poder está relacionado com a confiança nas autoridades. A probabilidade 
subjetiva de ser auditado seria um indicador do poder das autoridades; no en-
tanto, o mesmo nível seria interpretado de maneira diferente, dependendo da 
confiança nas autoridades. A aversão ao risco de um indivíduo, de acordo com 
a estrutura, seria relevante principalmente sob condições de baixa confiança; 
com alta confiança nas autoridades, isso se tornaria irrelevante, porque a ten-
dência para calcular probabilidades e ganhos é substituída pelo cumprimento 
de uma norma comum.

	 Confiança

Outro pilar de estrutura refere-se a confiança. Por confiança nas autoridades, 
entende-se a opinião geral de indivíduos e grupos sociais de que as autorida-
des fiscais são benevolentes e trabalham beneficamente para o bem comum. 
Eberl (2003) descreve a confiança como uma qualidade especial das relações, 
ou seja, os parceiros em interação atribuem um aos outros aspectos positivos 
e motivação intrínseca para manter o relacionamento. A tabela abaixo descre-
ve a relação entre poder e confiança.
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2

	 Relação entre poder e confiança

Supõe-se que o cumprimento tributário possa ser alcançado através do au-
mento dos níveis poder e confiança; no entanto, a conformidade resultante 
é imposta no primeiro caso e voluntária no último caso. Presume-se que o 
impacto das mudanças em uma dimensão dependa do nível da outra dimen-
são, resultando na figura estilizada mostrada na imagem a seguir. Ela mostra 
graficamente a estrutura proposta de “declive escorregadio” graficamente em 
um espaço tridimensional com o poder das autoridades, confiança nas autori-
dades e conformidade tributária como dimensões.

1
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As dimensões de poder e confiança se moderam. Variações na confiança são 
mais importantes quando o poder é baixo; no entanto, quando o poder está no 
máximo, variações na confiança são irrelevantes porque as autoridades podem 
impor a conformidade máxima. Por outro lado, as variações no poder são mais 
importantes quando a confiança é baixa; no entanto, quando a confiança é 
máxima, as variações de poder não importam porque os cidadãos contribuem 
com sua parte independentemente. Até agora, a descrição da estrutura apre-
sentada era bastante estática; considerações da interconectividade de po-
der e confiança adicionam uma perspectiva dinâmica. Embora a representação 
gráfica na figura 3 represente poder e confiança como dimensões ortogonais 
por razões analíticas, é importante considerar constelações em que mudanças 
na confiança influenciam o nível de poder ou vice-versa.
 
Mudanças na confiança podem influenciar o poder, (TURNER, 2005) sugere 
que o poder das autoridades pode emergir de duas formas; (a) poder legítimo 
e (b) poder coercitivo. Poder legítimo refere-se ao poder de uma autoridade 
aceita, à qual os indivíduos pagam deferência voluntária. O poder coercitivo 
das autoridades é descrito como uma tentativa de direcionar os indivíduos 
contra sua vontade e, portanto, pode ser percebido como imposição de um 
determinado comportamento. Na estrutura descrita, o poder coercitivo está 
localizado na área de baixa confiança e o poder legítimo na área de alta con-
fiança. Por um lado, um aumento da confiança pode aumentar o poder das 
autoridades porque os cidadãos apoiam os fiscais e facilitam seu trabalho. Um 
caso em questão seria a denúncia de sonegação de impostos corporativos.

Quando as autoridades fiscais aumentam seu nível de auditoria, isso pode ser 
interpretado como um sinal de que as autoridades têm uma atitude de “poli-
ciais e ladrões” e desconfiam da honestidade dos contribuintes. O monitora-
mento pode ser visto como um sinal de desconfiança (FELD; FREY, 2002), que 
por sua vez reduz a confiança nas autoridades pelos contribuintes honestos. 
Isso é particularmente provável quando as auditorias ocorrem com muita fre-
quência ou no estilo inquisitorial. Portanto, um aumento no poder reduziria a 
confiança. Por outro lado, quando as autoridades fiscais souberem que eram 
mais eficientes na detecção de fraudes fiscais e na justiça, aumentará a con-
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fiança dos contribuintes honestos depositados nas autoridades. Portanto, um 
aumento no poder aumentaria a confiança. Essas considerações destacam a 
importância da perspectiva dos contribuintes e da interpretação das ações 
das autoridades fiscais. A maneira como o poder das autoridades é percebido 
pelos cidadãos pode determinar a conformidade tributária (BERGMAN, 2003).

Uma auditoria regular poderia ser interpretada como uma ação deliberada e 
um sinal de desconfiança, o que, por sua vez, torna legítimo buscar oportuni-
dades para reduzir pagamentos e reduzir o apoio às autoridades. As autorida-
des fiscais reagiriam conduzindo uma auditoria mais completa para descobrir 
as reservas ocultas. Isso seria considerado uma prova de que eles tratam o 
contribuinte de maneira diferente, ou seja, injustamente da opinião do indiví-
duo, e que novamente reduz a confiança e a cooperação. Uma espiral ascen-
dente é possível, mas parece muito mais difícil de obter porque obter confian-
ça é mais difícil do que perdê-la. Quando alcançado, no entanto, um aumento 
da confiança pode contribuir para o poder das autoridades por contribuintes 
honestos que apoiam as autoridades e pela necessidade de menos recursos 
para o monitoramento. Ver os contribuintes desonestos punidos aumentaria a 
confiança em nome dos contribuintes honestos.

	 Multas

Os estudos empíricos sobre o impacto das multas no cumprimento tributário 
não encontraram uma imagem clara. análises teóricas fornecem. Em suma, a 
relação entre multas e conformidade tributária também mostra constatações 
inconsistentes (FISCHER; WARTICK; MARK, 1992).

No quadro atual, a interpretação das multas é importante. Em um clima an-
tagônico, multas podem fazer parte do jogo de “policiais e ladrões”; em um 
clima sinérgico, elas podem ser percebidas como uma retribuição adequada 
por comportamentos que prejudicam a comunidade.

Portanto, as multas estão conectadas à confiança e ao poder. Multas muito 
baixas podem ser percebidas como um indicador de que as autoridades são 

A importância do poder, confiança e educação fiscal nos programas de conformidade tributária



Secretaria da Fazenda do Ceará

174

fracas e incapazes de controlar os transgressores, minando a confiança dos 
contribuintes honestos.

Multas impróprias porque um contribuinte involuntariamente cometeu um 
erro resultante de leis tributárias ambíguas, ou multas exorbitantemente al-
tas, minariam a percepção da justiça retributiva e induziriam os sonegado-
res a se esforçarem ainda mais para recuperar suas “perdas” incorridas por 
aquelas multas.

	 Carga Tributária

Modelos econômicos de decisões racionais de conformidade fornecem pre-
visões mistas de o efeito da taxa marginal de imposto sobre o cumprimento 
ou prever que o aumento de imposto aumentar a conformidade (ALLINGHAM; 
SANDAMO, 1972).

Pelo contrário, a maioria das pesquisas empíricas conclui que taxas de impos-
to mais altas diminuem a conformidade ou fornecem resultados mistos.

Quando a confiança é baixa, uma taxa tributária alta pode ser vista como um 
tratamento injusto dos contribuintes, como uma tentativa de retirar dos con-
tribuintes o que é deles com razão. Quando a confiança é alta, o mesmo nível 
de taxa de imposto seria interpretado como contribuição à comunidade, que, 
por sua vez, lucra cada indivíduo.
 
A ABORDAGEM DE REGULAÇÃO RESPONSIVA

Visando atender aos preceitos da Nova Administração Pública e o aumento da 
exigência e empoderamento dos cidadãos, é necessário estudar estratégias 
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para uma ação das autoridades para este cenário aliado a um aumento de con-
formidade, uma destas é a abordagem de regulação responsiva. A abordagem 
propõe regras regulatórias e sugere que as autoridades ajam em resposta às 
crenças e atitudes dos contribuintes. Elas são capturadas no conceito de “pos-
turas motivacionais”, definido como “um conjunto interconectado de crenças 
e atitudes que são conscientemente mantidas e compartilhadas abertamente 
com outras pessoas” (BRAITHWAITE, 2003).

Criada no Modelo de Conformidade do Gabinete de Tributação da Austrália, 
a abordagem de regulamentação responsiva propõe estratégias cooperativas 
de autorregularão para comportamento compatível e sanções severas e inca-
pacitação de transgressões, a fim de persuadir os contribuintes a usar mais 
estratégias cooperativas no futuro (BRAITHWAITE, 2003). A abordagem reco-
nhece que sanções legais por si só não são suficientes. Em vez disso, concen-
tra-se na educação, persuasão e diálogo como estratégias para obter e manter 
a conformidade. No entanto, no caso de não cooperação repetida, sanções 
econômicas e legais severas entram em operação. Portanto, os contribuintes 
devem perceber que os custos da não cooperação estão aumentando com o 
tempo e, portanto, devem estar preparados para se envolver em táticas menos 
dispendiosas e mais cooperativas.

O modelo de regulação responsiva assume a forma de uma pirâmide na qual 
posturas motivacionais, estratégias regulatórias e estratégias de fiscaliza-
ção são empilhadas com crescente gravidade. O nível mais baixo de regula-
mentação, organizado na parte inferior da pirâmide, recomenda educação e 
aconselhamento sobre regulamentos tributários e manutenção de registros, 
enquanto o nível mais alto sugere processos e prisões em caso de não confor-
midade. Portanto, as autoridades devem se envolver em diferentes métodos 
de execução quando os contribuintes subirem os níveis da pirâmide, ou seja, 
para não-cooperação e tentar movê-los para a base da pirâmide, ou seja, para 
cooperação.
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2

O primeiro nível é aplicável à maioria dos contribuintes e oferece educação e 
serviços aos contribuintes dispostos a cumprir como uma estratégia regula-
tória. Além disso, os contribuintes são percebidos como confiáveis e tratados 
com respeito. Os contribuintes nesse nível de regulamentação estão dispostos 
a relatar corretamente sua renda e provavelmente exibem a postura motiva-
cional do “compromisso” (BRAITHWAITE, 2003).

Quando os contribuintes ficam aguerridos com as autoridades, suas posturas 
motivacionais mudam de “compromisso” para “rendição”, ou seja, cedendo por 
causa do poder legal das autoridades para exigir impostos. Sem a presença de 
autoridades, a conformidade desapareceria, portanto, a autorregularão for-
çada é necessária. Nesse nível, exames de empresas se tornam necessários e 
os registros devem ser revisados, com foco na educação. Ainda mais distância 
social leva à postura motivacional de “resistência”, para a qual o modelo su-
gere responder com a regulação de comando. Nesse nível, os contribuintes 
não estão dispostos a cooperar ou resistem à lei tributária, e há discrepâncias 
entre a declaração e os registros tributários.

O modelo de regulação responsiva sugere auditorias sem punição ou com 
punição discricionária. Regras de comando não discricionárias são sugeridas 
para o grupo no topo do modelo tipo pirâmide. Esses contribuintes têm uma 
postura motivacional chamada “desmembramento”. Nesse nível, a persuasão 
para tornar os contribuintes compatíveis não funciona porque eles condenam 
o sistema tributário. As autoridades fiscais precisam processar, aprisionar e 
tirar a licença para aumentar sua conformidade (BRAITHWAITE, 2003).
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Dentro da estrutura proposta, a abordagem de regulação responsiva sugere 
estratégias e métodos para neutralizar a tração descendente ilustrada na 
estrutura “slippery slove”. A regulamentação responsiva sugere que tanto 
o poder quanto a confiança é necessário, assim como o uso cuidadoso de 
ambos os elementos. Em uma perspectiva dinâmica, educar os contribuintes, 
corrigir erros de apresentação não intencionais e prestar serviços são estra-
tégias que aumentam a confiança e contribuem para uma postura motivacio-
nal de comprometimento.

Para contribuintes com posições motivacionais de capitulação ou resistência, 
a educação e um uso bem administrado do poder são estratégias que mantêm 
a conformidade e podem impedir uma mudança em direção a uma postura de 
desinteresse. Ao mesmo tempo, comunicar essas estratégias contribui para a 
confiança entre os contribuintes comprometidos. As interações entre poder 
e confiança que contribuem para a dinâmica da estrutura de “slippery slove” 
são paralelas nas considerações necessárias para uma abordagem dinâmica 
da regulamentação. Além disso, a estrutura apresentada aqui sugere que o 
exercício do poder pode ser considerado uma reação das autoridades fiscais a 
posturas motivacionais desfavoráveis, enquanto a confiança pode ser conside-
rada uma ação proativa para criar posturas mais favoráveis.

3

PARTICIPAÇÃO E CONHECIMENTO TRIBUTÁRIO SUBJETIVO: EDUCAÇÃO 
FISCAL

Diante da necessidade de aumentar a confiança, este estudo sugere que a 
Educação Fiscal tem um papel deveras importante no aumento da conformi-

A importância do poder, confiança e educação fiscal nos programas de conformidade tributária



Secretaria da Fazenda do Ceará

178

dade tributária. Apesar de que pagar tributos é um dever constitucional para 
os cidadãos. O principal interesse do Estado é que os cidadãos cumpram esse 
dever e se comportem de acordo com as regras tributárias, independentemen-
te dos motivos conformidade. No entanto, o mesmo comportamento decorre 
de motivos diferentes: Os cidadãos podem cumprir porque calculam os custos 
de não conformidade como sendo muito altos ou os cidadãos podem cumprir 
porque se sentem obrigados a fazê-lo como membros de a comunidade.

Dependendo dos motivos, seria necessária uma abordagem diferente da re-
gulamentação tributária. Fatores puramente econômicos, como taxas de au-
ditoria e multas, mostraram efeitos inconsistentes no cumprimento tributário, 
por várias razões: a) Primeiro, deve-se duvidar da suposição de que os contri-
buintes estão tentando evitar impostos sempre que pagam. Muitos estudos 
mostram que a grande maioria dos cidadãos está disposta a pagar impostos. 
b) Segundo, a maioria dos contribuintes parece ter como certa a legitimidade 
do sistema tributário. Eles acreditam nos objetivos gerais do governo e pagam 
sua parte sem considerar as possibilidades de evitar ou evitar impostos.

O conhecimento tributário está positivamente relacionado ao cumprimento tri-
butário, observa-se:
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A participação dos cidadãos, um dos pilares da educação fiscal nos processos 
de impostos tem um efeito direto no cumprimento tributário.

Na estrutura atual, argumenta-se que o conhecimento tributário subjetivo e 
a participação no uso de impostos estão positivamente correlacionados com 
a confiança, enquanto o entendimento e mal-entendidos estão positivamente 
correlacionados com desconfiança. Assim, um maior conhecimento sobre im-
postos leva a uma maior conformidade e um conhecimento insuficiente sobre 
impostos leva a uma maior não conformidade.

Como as leis tributárias são frequentemente criticadas por serem complexas 
demais para serem totalmente compreendidas, o aumento da alfabetização 
dos contribuintes pela simplificação das leis tributárias, pelo treinamento e 
educação e pelo aumento do serviço dos contribuintes aumentará a confiança 
nas autoridades e, portanto, levará a aumento da conformidade tributária vo-
luntária.

O conhecimento sobre práticas tributárias também pode contribuir para o po-
der percebido das autoridades; por exemplo, saber que os fiscais realizaram 
um grande número de auditorias fiscais e detectaram vários casos de fraude 
podem fazê-los parecer eficazes e poderosos. A percepção de ineficácia, por 
outro lado, pode reduzir o poder percebido, apontando para a importância da 
política de informações por parte das autoridades fiscais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento do presente levantamento possibilitou uma análise de 
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como os comportamentos dos contribuintes frente à autorregulação está for-
temente ligada aos pilares de confiança e poder das autoridades. Analisou o 
framework “slippery slope” e regulação responsiva com metodologia que des-
creve a relação entre estes pilares, este estudo contribuiu com base de refe-
rência para as administrações se utilizem para implementar seus programas de 
conformidades além de um base de partida para estudos no assunto.

De um modo geral, pode-se observar que a confiança pode ser incrementada 
com educação e conhecimento, decorrendo que as populações com alto grau 
de instrução tendem a ser mais conformes. As sociedades em climas sinérgicos 
age com justiça e tendem a cumprir suas obrigações voluntariamente, pois 
percebe sua contribuição para uma sociedade justa.

Os estudos demonstraram com confiança e poder são fortemente relacionados 
e que a as sociedades com mais tempo de estudo tende a ser mais conforme.

O estudo do framework “Slippery Slove” consegue por meio desta pesquisa 
como um indicador referencial para colher os graus de conformidade em cada 
unidade administrativa fazendo balanceamento de poder e confiança.

O trabalho apontou que a abordagem da regulação responsiva sugere como 
as administrações deve tratar os contribuintes de acordo com seus compor-
tamentos, porém deve privilegiar educação, persuasão e diálogo somente em 
caso de insucesso deve aplicar sanções severas. Demonstra-se com um baliza-
dor para os programas de conformidade.

A educação fiscal está relacionada com a evasão, pois quanto maior e mais 
anos de estudo tem uma sociedade, mais fácil ela entende os sistemas tributá-
rios, logo quanto mais bem informado for o cidadão, mais ele irá adimplir com 
suas obrigações.

Dada a importância do tema, torna-se necessário o desenvolvimento de proje-
tos que implementem os programas de conformidade fiscal para que aumente 
a arrecadação maximizando a eficiência das administrações, além da necessi-

Márcio Morais



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

181

dade de validar o modelo.

Nesse sentido, a compressão do framework aliado às recomendações da abor-
dagem de regulação responsiva é um bom roteiro para a implementação dos 
projetos de conformidade fiscal, que deve ter como base e fundamento a Edu-
cação Fiscal.
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Alguns reflexos do CPC/2015 face 
a administração pública

Juvêncio Vasconcelos Viana¹

¹ Doutor em Direito Processual Civil pela Universidade de São Paulo - USP. Professor associado de Pro-
cesso Civil pela UFC. Procurador-geral do Estado do Ceará.
² O CPC/2015, por duas vezes (arts. 14 e 1046) explícita a conhecida regra da aplicação da lei processual 
nova de forma imediata, alcançando processos pendentes. Mas, esse (aplicação imediata), importante 
lembrar, não é o único vetor de solução dos problemas do direito processual intertemporal. Há um se-
gundo vetor: o de não violar “direitos adquiridos processuais” (a um prazo, a um recurso da parte, a um 
juízo competente), não se admitindo qualquer sacrifício desses. A redação do art. 14 é bem mais didática 
nesse sentido, ao dizer que “a norma processual não retroagirá” e sua aplicação respeitará “os atos pro-
cessuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada”.
³ O Código de Processo Civil brasileiro inicia (art. 1o) lembrando a (íntima) relação entre processo e 
Constituição. Diz que o processo civil brasileiro será “ordenado, disciplinado e interpretado” pelo que 
disposto na Constituição e, ainda, é claro, pelas disposições dele próprio (CPC). Ao fazer alusão a essa 
relação, abre o código para os dispositivos seguintes os quais tratarão da tutela do processo (isonomia, 
publicidade, motivação etc.).Aquela relação (processo x Constituição) é clara (e antiga). Direito proces-
sual é direito público e, nessa qualidade, não poderia deixar de sofrer direta influência do ramo maior 
desse que é o Direito Constitucional. Dessa relação nasce o chamado Direito Processual Constitucional, o 
qual não é um novo ramo do direito processual, mas sim uma (correta) maneira de olhar para o processo 
atento ao fato de que a Constituição, por razoes de supremacia, vem sempre primeiro.

INTRODUÇÃO

 novo CPC brasileiro (CPC/2015), o qual passou a viger após um ano de 
sua publicação2, veio ao mundo com o propósito de ser mais pragmáti-
co que seu antecessor (CPC/1973), mais funcional (sem perder de vista 

a boa técnica, evidente), buscando assim “um grau a mais” de efetividade.

Não apenas isso. Dentre outras marcas, v. g., permitir ao magistrado proferir 
uma decisão mais ajustada com a realidade; maior organicidade ao sistema; 
tendo como forte característica uma maior atenção para com o modelo consti-
tucional de processo. Sim, foi dito expressamente, em sua exposição de moti-
vos, que se buscou “estabelecer expressa e implicitamente verdadeira sinto-
nia fina com a Constituição Federal”. Além de vários momentos do código, uma 
leitura rápida de seu art. 1o. já confirma isso3.

Mais ainda, há na Parte Geral do CPC um capítulo “novo”, relacionado com os 
princípios fundamentais do processo civil (v. g., isonomia, publicidade, motiva-
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ção, duração razoável do processo). Na verdade, todo esse capítulo enfatiza 
princípios que já existem e compõem o design constitucional do devido pro-
cesso, os quais já valem e atuam no sistema pela força impositiva de nossa 
Constituição. Uma disciplina de “reforço” de nosso modelo constitucional pro-
cessual, portanto.

O CPC/2015 – não podia ser diferente – permaneceu atento ao trato da Fa-
zenda Pública, trazendo ali normas integrantes do que parcela da doutrina 
denomina de “direito processual publico”. Destacam-se ali:

a) tratamento especial dado à Advocacia Pública (artigos 182 a 184)4;
b) mudança no prazo de manifestações (art. 183);
c) alteração da forma de cálculo dos honorários nas ações em que a Fazenda
é vencida (artigo 85, §§3º a 5º);
d) limites para dispensa da remessa necessária (art. 496, §§ 3º e 4º).
e) novas regras para a Execução por quantia certa contra a Fazenda, cuidando
do tratá-la também perante a técnica do cumprimento de sentença (arts. 534-
535; e 910); f) previsão do cabimento da ação monitoria em face da Fazenda 
(§6º., art. 700).

O presente trabalho cuida de análise de alguns aspectos relevantes do 
CPC/2015 voltados à realidade da Administração Pública.

APLICAÇÃO AOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Logo no início da Parte Geral do CPC5, em meio ao Capítulo Da Aplicação das 
Normas Processuais, encontramos o seu art. 15, o qual dispõe que “na ausên-

4 O legislador inicia o tratamento da Advocacia Pública diferenciando-a da advocacia privada, imputando-
-lhe a representação judicial em todos os âmbitos federativos das pessoas jurídicas de direito público da 
Administração direta ou indireta. Cuidou, pois, da atuação do judicial desse, mas não tratou das atribui-
ções extrajudiciais da Advocacia Pública.
5 No CPC/1973, não tínhamos uma “Parte Geral”. Quem fazia as vezes dessa era o próprio Livro I do 
CPC/1973 (Do Processo do Conhecimento), que cumpria um papel bem mais amplo, pois. Bipartiu-se 
aquele Livro I do CPC/1973 para termos no CPC/2015 uma Parte Geral e, adiante, uma Parte Especial, 
contando, dentre outras coisas, com a disciplina do processo de conhecimento. Na tal “Parte Geral”, em 
Livros próprios, estarão conhecidas disciplinas de fenômenos “básicos” para a formação e desenvolvi-
mento do processo (tratamento das partes, do juiz e de seus poderes, da competência etc.).
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cia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrati-
vos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiaria-
mente”.

É preciso recordar que a norma do art. 15, CPC, em si não traz exatamente uma 
novidade.

Ou seja, não é nova a ideia de que o CPC funcione, diante de lacuna de lei pro-
cessual específica, como disciplina subsidiária dessa. Isso constitui fenômeno 
que já se opera há bastante tempo.

Temos, no referido art. 15, CPC, então, o definitivo reconhecimento do CPC 
como a grande “lei geral do processo civil” brasileiro (Nélson Nery).

Nos processos trabalhistas, não há como esquecer o antigo art. 769 da CLT.

Também, há muito, entende-se aplicável subsidiariamente as normas do pro-
cesso civil ao processo eleitoral, afinal, esse inclui-se no gênero “jurisdição 
cível” (não penal). 

Apesar de não mencionar expressamente, temos ainda possível a aplicação 
subsidiaria do CPC em relação outros procedimentos cíveis constantes em leis 
extravagantes.

O CPC pode ser aplicado também, em certas situações, ao próprio processo 
penal. 

Por fim, há, na norma, a referência aos processos administrativos.

Houve tempo, é certo, no qual, quando se falava em “processo” reduzia-se a 
noção desse ao plano do processo jurisdicional.

Modernamente, tem-se a plena ciência de que o termo processo também se 
aplica às demais manifestações de poder, envolvendo também o processo le-
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gislativo e o administrativo.

Quanto a esse, não há como deixar de referir à Lei n. 9.784/1999, a qual, ali-
ás, já conta com nota de subsidiariedade em relação a outras normas de diplo-
mas legais administrativos.6 Afinal, a citada lei afirma que “estabelece normas 
básicas sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Federal 
direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos administra-
dos e ao melhor cumprimento dos fins da Administração” (art. 1o).

Nessa linha, podemos concluir que várias disposições do CPC/2015 aplicam-
-se aos processos administrativos, v. g., regras de contraditório (arts. 9º e 10); 
da desconsideração da personalidade jurídica (art. 133); das nulidades (arts. 
277 e 283); regras sobre a prova (v. g., arts. 373 §1º; 372); norma que diz 
quando não fundamentada a decisão (art. 489, §1º).

Mais. O dispositivo diz que “na ausência de normas que regulem” os processos 
que ali menciona o CPC terá um papel fundamental no “fechamento” daquelas 
lacunas.

Teremos que observar, primeiro, o princípio da especialidade, ou seja, haven-
do naquele processo (eleitoral, trabalhista ou administrativo) regra específica, 
afastada está a lei geral (CPC).

Contudo, parece que não ficam somente nisso.

Diz o comentado art. 15 que suas disposições serão utilizadas supletiva e sub-
sidiariamente. As expressões triam sido empregadas, para os fins do artigo, 
como sinônimas? Supletivo será ali o mesmo que subsidiário?

As expressões não tem exatamente o mesmo sentido e a constatação disso dá 
um âmbito de incidência maior ao dispositivo.

6 Art. 69 - Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-
-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei.
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O emprego supletivo (que supre lacunas) não é novo. Havendo lacuna na lei do 
processo eleitoral, trabalhista ou administrativo estará garantido o emprego 
do CPC.7

Mas, garantido também está o emprego subsidiário (aquile que reforça alguma 
coisa) da norma do CPC, sendo então possível, ainda que não haja exatamente 
uma lacuna, tirar-se em prol da norma eleitoral, trabalhista ou administrativa um 
sentido maior (melhor, mais completo) inspirado pelo moderno processo civil.

Essa a razão, de certo, do emprego das duas expressões. Elas completam-se e 
buscam um alcance maior da norma processual.

Enfim, respeitadas as premissas supra pode-se dizer que as disposições do 
CPC/2015 aplicam-se sim aos processos administrativos, inclusive tributários.

MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DOS CONFLITOS

O CPC, logo no capítulo destinado às normas fundamentais do processo civil, 
inicia (art. 3º) recordando a garantia constitucional de que não se excluirá da 
apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito (art. 5º., XXXV, CF).8

De seguida, no mesmo artigo (3º.), em seus parágrafos, o CPC exorta e abre 
espaço para os meios alternativos de solução de conflito.

A colocação – logo na parte introdutória do CPC, destaque-se – de normas 
dessa natureza bem confirma a ideia, a qual há de ser cultivada modernamen-
te, de “convivência” de meios pró solução do conflito com a via jurisdicional.

Alguns, às vezes, se apressam em arguir inconstitucionalidade na previsão le-

7 Entenda-se, guardada a compatibilidade entre o instituto que se quer aplicar e a realidade processual a 
que se destina (v. infra).
8 Assim, está ratificada a ideia de que todos têm acesso à justiça para postular tutela jurisdicional pre-
ventiva ou reparatória de um direito seu (isso sem excluir-se a possibilidade de também pedir-se a tutela 
de interesse coletivo ou difuso). Aquela garantia implicará não em poder deduzir dada pretensão em juí-
zo, mas também poder de alguma defender-se. Expedientes que possam impedir ou dificultar sobremodo 
a ação ou a defesa da parte no processo acarretará ofensa ao princípio do direito de ação.
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gal desses meios alternativos, mas esquecem que esses chegam ao sistema 
não para inibir acesso à jurisdição, mas sim como uma opção livre e consciente 
das partes. Os sujeitos vão até aquele meios alternativos não porque a lei lhes 
impõe, mas por sua livre vontade e opção. Essa é a ideia que há de prevalecer.

Sem dúvida, o CPC/2015, comparativamente ao CPC/1973, faz um maior inves-
timento nas formas alternativas de solução dos conflitos.

Fica evidente que foi intuito do legislador inaugurar no sistema processual 
brasileiro o modelo cooperativo de processo, que, dentre outras várias carac-
terísticas, prioriza a solução consensual das demandas. O Estado, a pessoa 
jurídica de direito publica, não escapa de tal onda.

Iniciam os parágrafos do art. 3º. CPC, pontuando que:

a) é permitida a arbitragem, na forma da lei – a regra, de certo, na forma em 
que redigida, busca, de forma incisiva, legitimar e por fim a antiga questão 
acerca da validade dessa via de solução de conflitos. O sistema brasileiro mui-
to evoluiu em tal tema, em especial, com a adoção de uma convenção de arbi-
tragem mais eficaz e com a desnecessidade de homologação do laudo arbitral 
pelo juiz (hoje, sentença arbitral).

Isso nos levará, portanto, a toda aquela disciplina traçada pela LArb (Lei n. 
9.307/1995; no CPC, ver arts. 337, X, §§5º e 6º; e 515, VII).

A via arbitral, hoje – de forma explicita -, também alcança o Poder Publico. 

Esse alcance sempre foi polêmico, no passado.

Alguns precedentes começaram a vir, admitindo a arbitragem envolvendo em-
presas públicas ou sociedades de economia mista. Mas, nesse ponto, particu-
larmente, nunca vimos nenhuma dificuldade. Afinal, tais entes, apesar de sua 
“hibridez”, são pessoas privadas, sem qualquer privilegio em suas relações (v. 
art. 173, §§, CF).
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A questão era quando a própria pessoa de Direito Publico interno encontra-
va-se na relação. Bem, isso não deveria ser empecilho para ida a arbitragem. 
O que havia de se averiguar era sim o grau de indisponibilidade que poderia 
haver na situação concreta e não tao só o aspecto subjetivo (a presença do 
ente). Ou seja, o que se tinha a verificar era o óbice que há em toda e qualquer 
situação arbitral, qual seja, a indisponibilidade do direito envolvido. Tanto que 
a lei, modernamente, vem e permite a Administração valer- se da arbitragem 
“para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis” (art. 173, 
§1º., Lei 9.307/1995).9

b) o Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos confli-
tos – o parágrafo é por demais instigador das técnicas consensuais, traz em si 
uma previsão bastante ampla, destinada não somente ao Judiciário (vide art. 
139, V, CPC), destaque-se, mas para o Estado como um todo, ao Legislador e 
ao Executivo.

Esse último (executivo), por exemplo, há de criar, em sua estrutura, câmaras 
de mediação e conciliação (art. 174, CPC).10

Essa norma prevê para União, Estados, Distrito Federal e Municípios o dever 
de criar câmaras de mediação e conciliação para solução consensual de con-
flitos no âmbito administrativo. Tais câmaras teriam a incumbência não apenas 
de dirimir conflitos entre órgãos de entidades da administração pública, mas 
também de avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, 
por meio de conciliação, no âmbito administrativo.

Fica a questão de saber se tais câmaras poderiam ser criadas no âmbito do 

9 Com a redação trazida pela Lei 13.129/2015.
10 Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação
e conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, 
tais como:
I – dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração pública;
II – avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito 
da administração pública;
III – promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.
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processo tributário.

Aqui, emergem algumas dificuldades. Afinal, não podemos ignorar que a ques-
tão da formação do crédito tributário é, acima de tudo, uma questão legal. 
Vão lembrar também que a atividade de cobrança de tal crédito é de natureza 
vinculada.

Não nos fecharíamos de todo àquela possibilidade.

É que, não se pode esquecer, há muito, se prevê o instituto da transação no 
direito tributário (art. 171, CTN). Tudo, parece-nos, é uma questão de atentar 
para os princípios básicos da Administração (art. 37, CF), em especial, ao da 
legalidade.

A norma do CPC (art. 174), de alguma forma, abriria espaço sim para a institui-
ção de câmaras de mediação e conciliação também para o âmbito tributário. 
Isso não fica de todo inviabilizado.

Claro que a autoridade administrativa, ali, não iria (nem poderia) sozinha, ao 
seu bem entender, decidir, a partir de sua vontade, sobre os parâmetros de 
acordo com o contribuinte ou sobre as concessões que o Estado poderia fazer.

Lei prévia é que deve ditar tudo isso para o agente da administração. Esse, 
louvado em tal permissão, é que iria então aferir se o contribuinte se encai-
xaria naquela permissão legal. Norma legal então teria que advir prevendo 
aqueles parâmetros e condições.

Essa seria uma forma conciliável com o caráter vinculante da atividade de co-
brança de tributo e a natureza ex lege da obrigação correspondente.

Editem-se, pois, leis autorizativas para tanto. Faça-se isso atento aos mais re-
levantes princípios de impessoalidade e eficiência e, mais ainda, vença-se a 
barreira cultural e, de tal forma, dê-se a correta aplicação àquela norma auto-
rizativa;
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c) a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de confli-
tos deverão ser estimulados por magistrados, advogados, defensores públicos 
e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial – a 
busca da solução consensual passa a ser um papel de todos os protagonistas 
do processo. Para os fins da norma, audiências são previstas para tal fim; no-
vos auxiliares do juiz aparecem (conciliadores e mediadores).

Perceba-se que não só a “conhecida” via da conciliação, mas todos os meios 
alternativos de solução dos conflitos estão admitidos (v. g., desistências, re-
núncias e transações) e, repete-se, devem ser incentivados pelos protagonis-
tas do processo.

A cláusula final que diz... inclusive no curso do processo judicial mostra que a 
solução de consenso deve ser buscada também no plano pré-processual, ain-
da que não haja uma demanda colocada.

Pois bem, tudo isso vai exigir daqueles protagonistas – do advogado público 
também - uma mentalidade mais “aberta” e receptiva a tais técnicas composi-
tivas, seja em momento pré-processual, seja já no curso do processo.11

Numa interpretação sistemática do CPC/2015, pois, fica patente a preocupa-
ção do legislador com a mudança de postura por parte de todos - do Estado, 
de seus advogados, procuradores – diante dos conflitos judicializados ou não.

CPC E A EXECUÇÃO FISCAL

Quanto ao tema da Execução no CPC/2015, é de se recordar que o direito 
processual brasileiro, em época relativamente recente, já havia sofrido várias 
alterações no plano da tutela executiva.

11 Ver quanto a conciliação e mediação arts. 165 ss; 334; 515 II e §2o; no plano dos Procedimentos
especiais, inclusive, arts. 565, seus §§; 694; ainda, atentar para os arts. 487, III, a; 784, IV; 515. III, todos
do CPC.
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Evidente que um CPC que chega não conseguiria abolir e destruir todo um 
arcabouço “recém-criado” (aquelas reformas foram em 2005/2006)12 para a 
execução civil.

Dessa forma, foram, por exemplo, mantidas as técnicas de “cumprimento de 
sentença” (de prestações de fazer, não fazer, entrega de coisa e pagar quantia 
certa) que o sistema passou a conhecer. Mas, essas ficaram topograficamente 
junto ao Processo de Conhecimento.

Aliás, não apenas foi mantida a técnica do “cumprimento” como, mais ainda, 
expandida essa para casos especiais, v. g., da execução de alimentos (arts. 
528 a 533) e da execução contra a Fazenda Pública (arts. 534 a 535).13

Adiante, em um Livro específico da Parte Especial do código (Livro II – Do Pro-
cesso de Execução) seguem disposições e procedimentos para quando as exe-
cuções tiverem lastro em título executivo extrajudicial.

No CPC/2015, o Livro do Processo de Execução fica mesmo destinado para a 
execução lastreada em título extrajudicial, socorrendo quando possível a fase 
de cumprimento execução.

Nesse último Livro, buscou-se aprimorar o que já viera com as reformas ante-
riores (em especial, com a Lei n. 11.382/2006), em especial, a que incluiu, por 
exemplo, novas regras para o momento da expropriação, no plano da execu-
ção por quantia certa contra devedor solvente.

Fica a questão de saber da relação do atual CPC com o tema da execução 
fiscal.

Vale anotar de logo que o CPC/2015 não revogou a Lei das Execuções Fiscais 
(LEF). Funciona, isso sim, como um salutar instrumento para uma aplicação 

12 Leis n. 11.232 de 22/12/ 2005 e 11.382 de 6/12/2006. 
13 Com previsões também de procedimentos dessa natureza quando fundados em títulos
extrajudiciais (arts. 910 e 911, CPC/2015).
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mais eficiente dessa.

Na verdade o CPC sempre buscou boa relação com a LEF, cabendo aquele ser 
aplicado “subsidiariamente” no plano da execução fiscal.

Nesse sentido, observe-se o conhecido art. 1º da LEF: “a execução judicial para 
cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu-
nicípios e respectivas autarquias será regida por esta Lei e, subsidiariamente, 
pelo Código de Processo Civil”.

Em reforço de nossa conclusão, observe-se ainda o art. 15, CPC (v. supra), o 
qual prevê aplicação supletiva e subsidiaria do código a outros processos, e 
o art. 1046, §2º, CPC, segundo o qual “permanecem em vigor as disposições 
especiais dos procedimentos regulados em outras leis, aos quais se aplicará 
supletivamente este Código”14. 

Olhando atentamente, temos que vários dispositivos da execução do CPC po-
dem (e devem) ser aplicados na Execução Fiscal, destacando-se, dentre outros:

a) Maiores poderes para o juiz (art. 139, IV, CPC) – possibilidade do juiz adotar 
medidas (atípicas) coercitivas ou sub-rogatórias, alcançando hoje, inclusive, 
ordens de pagamento de quantia certa;

b) Obter informações de terceiros (arts. 772, III; 773, CPC) – o segundo dispo-
sitivo completa com medidas para o efetivo cumprimento do dever;

c) Hipóteses de fraude a execução (art. 792, CPC) – um valioso e forte institu-
to, agora com hipóteses mais objetivas;

14 As referências, por exemplo, previstas no inciso VI, art. 779 (da legitimidade passiva do responsável 
tributário) e no inciso IX art. 784 (da certidão de inscrição da dívida ativa como título executivo extrajudi-
cial), ambos do CPC/2015, não abalam de forma alguma tal conclusão. Aliás, essas previsões já existiam 
em dispositivos do CPC/1973 (arts.568, V e 585, VII).
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d) Bom elenco de atos atentatórios a jurisdição executiva (arts. 774, 777, 
CPC) – veja-se ainda o par. único do art. 918, CPC;

e) Possibilidade provocar o poder geral de cautela (art. 799, III, CPC);

f) A intimação da penhora (art. 841, CPC) – a qual poderá se operar na pessoa 
do advogado;

g) Alienação antecipada de bens (arts. 852-853, CPC) – passível de decreta-
ção de ofício;

h) Alienação por iniciativa particular (art. 880, CPC) – uma técnica expropria-
tória de muita informalidade.

Como dito, esses são apenas alguns exemplos de comunicação entre o 
CPC/2015 e a LEF.

Deixamos por último um ponto em especial: a questão da desconsideração 
(art. 113, CPC).

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

Muito foi feito com o tema da desconsideração na prática forense. Houve al-
guns excessos. Em certos momentos, se quis colocar o reconhecimento da 
desconsideração como regra (não como exceção que é).

Sempre nos pareceu, por todo esse período de “laboratório” com a aplicação 
da teoria da desconsideração que algumas premissas deviam ser observadas 
para sua aplicação processual:

a) que essa somente viesse em situações extraordinárias, devidamente prova-
dos os seus pressupostos materiais de incidência;

b) que houvesse um justo contraditório, ouvindo-se o sócio, facultando-lhe 

Juvêncio Viana



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

197

reação, permitindo-lhe objetar a presença dos requisitos de aplicação da des-
consideração;15 e

c) finalmente, que viesse um pronunciamento judicial, legitimado por aquele 
contraditório prévio, que formasse título executivo (ou ampliasse a eficácia 
original de algum preexistente) em relação à pessoa do sócio e não simples-
mente, de súbito, ficar a “redirecionar execução” contra aquele.

Pois bem, uma disciplina processual clara era necessária. O CPC/2015 cuidou 
disso.

O tema da desconsideração foi colocado na PARTE GERAL do CPC, no Livro 
III, Dos Sujeitos do Processo, no Título III, Da Intervenção de Terceiros, seu 
Capítulo IV.16

Em verdade, sempre se colocou a questão se seria ou não necessária a propo-
situra de uma ação de conhecimento para se buscar o reconhecimento judicial 
da desconsideração ou se seria possível aquele reconhecimento ocorrer inci-
denter tantum.

15 Veremos que, no CPC/2015, formar-se-á o contraditório para que o juízo possa decidir acerca da 
desconsideração. O sócio ou a pessoa jurídica (no caso de desconsideração inversa) serão citados para 
responder em quinze dias (art. 135, CPC/2015). Poderão pugnar por provas e haverá instrução, acaso 
necessária. Na audiência de instrução que houver, poderão ser produzidas provas de uma e outra parte. 
Ao final, resolvido o incidente pelo juízo cível, tal solução vem por decisão interlocutória, da qual caberá 
agravo de instrumento (art.1.015, IV, CPC/2015). 
16 Ficou assim sua disciplina:
	 “Art. 133. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será instaurado a pedido da
parte ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo.
	 § 1º O pedido de desconsideração da personalidade jurídica observará os pressupostos previstos
em lei.
	 § 2º Aplica-se o disposto neste Capítulo à hipótese de desconsideração inversa da personalidade
jurídica.
	 Art. 134. O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de
conhecimento, no cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial.
	 § 1º A instauração do incidente será imediatamente comunicada ao distribuidor para as anota-
ções devidas.
	 § 2º Dispensa-se a instauração do incidente se a desconsideração da personalidade jurídica for
requerida na petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica.
	 § 3º A instauração do incidente suspenderá o processo, salvo na hipótese do § 2º.
	 § 4º O requerimento deve demonstrar o preenchimento dos pressupostos legais específicos para
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A opção do CPC/2015 foi pela forma de incidente,17 uma opção mais econô-
mica e mais eficiente, a nosso sentir, compatível com a excepcionalidade e a 
própria disciplina material do instituto, seguindo uma linha que a própria juris-
prudência (STJ) já admitia.

O incidente será provocado pela parte ou pelo Ministério Público, quando lhe 
couber intervir no processo (art. 133, caput).18 Não pode vir de ofício, portanto.

O que o CPC/2015 traz, vamos insistir, não é um novo tratamento para o tema 
da desconsideração, mais uma hipótese dessa para o sistema, mas sim apenas 
sua processualização, o modo como fazer valer aquele instituto no plano do 
processo judicial.

Tanto é que o CPC/2015 é absolutamente remissivo à disciplina material do 
instituto. Os pressupostos a serem alegados e verificados pelo juízo serão exa-
tamente aqueles dispostos pela lei material (vide §1º, art.133; §4º, art. 134). O 
CPC/2015 lembrou- se também da denominada “desconsideração inversa”.19

O incidente será cabível em todas as fases do processo, seja na fase de conhe-
cimento, seja na fase de cumprimento de sentença. Também caberá o inciden-
te durante o processo de execução autônomo (art. 134, CPC).

Aliás, é exatamente na realidade da execução que se tem, normalmente, a 

desconsideração da personalidade jurídica.
	 Art. 135. Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será citado para manifestar-se e 
requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias.
	 Art. 136. Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por decisão interlocutó-
ria.
	 Parágrafo único. Se a decisão for proferida pelo relator, cabe agravo interno.
	 Art. 137. Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em 
fraude de execução, será ineficaz em relação ao requerente.
17 O que não excluirá, em certa situação, que a provocação pelo reconhecimento da desconsideração se 
de, de logo, quando da colocação da demanda. 
18 Enunciado 123 do Fórum Permanente de Processualistas Civis-IPPC - (art. 133) É desnecessária a inter-
venção do Ministério Público, como fiscal da ordem jurídica, no incidente de desconsideração da perso-
nalidade jurídica, salvo nos casos em que deva intervir obrigatoriamente, previstos no art. 179.
19 Nessa situação, vai-se contra a sociedade por dívida do sócio. Busca-se fazer com que, em situações de 
desvio de bens por abuso de direito ou fraude, a pessoa jurídica responda por obrigação de seu sócio, de 
uma pessoa física a uma pessoa jurídica.
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maior utilidade e necessidade do emprego do instituto da desconsideração.20

A compatibilidade é histórica. Afinal, sempre foi na realidade da execução que 
se teve, na prática forense, normalmente, a grande utilidade e necessidade do 
emprego do instituto da desconsideração.

Observemos ainda a importante premissa segundo a qual o direito material é 
que determina a aplicação do instituto da desconsideração.

O CPC trouxe apenas a “processualização” do mesmo. Vimos isso.

Instituto processual que é, evidente que o incidente de desconsideração cabe-
rá, em tese, no plano da execução fiscal.

Mais ainda, poderá ser perfeitamente instaurado em execuções fiscais que já 
se encontravam em curso quando da entrada em vigor do CPC/2015, haja vista 
o teor dos arts. 14 e 1.046 do código.

Mas isso não quer dizer que ele possa ser usado ali, amplamente, fora das hi-
póteses de desconsideração pura, a fim de buscar qualquer responsabilização 
tributaria que seja.

Vale recordar, tal incidente somente é cabível quando as situações materiais 
de desconsideração se manifestam (v. supra)

Em outros termos, o incidente não deve caber amplamente, para outras situ-
ações, como no caso do art. 135 CTN, o qual busca responsabilização de pes-
soas por ato de excesso de poder/infração legal, situações nas quais caberá a 
mera figura do redirecionamento. 21

20 Aliás, no Livro do Processo de Execução, quando do tema da responsabilidade executiva, cuidando do 
atingir de bens do sócio da execução da sociedade, encontraremos o art. 795, §4o, CPC/2015, com clara 
regra de explicitação: “para a desconsideração da personalidade jurídica é obrigatória a observância do 
incidente previsto neste Código”. 
21 Encontramos, nesse ponto, o Enunciado 53 (ENFAM), segundo o qual “o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente prescinde do incidente de desconsideração da personalidade jurídica previsto 
no art. 133 do CPC/2015”.
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O CTN, naquele dispositivo, traz regra de responsabilização própria do sócio 
e não situação material de ineficácia provisória da pessoa jurídica executada.

TUTELA PROVISÓRIA

O tema chega para o Livro V da “Parte Geral” do CPC/2015, “Da Tutela Provi-
sória”, a qual poderá ser de natureza antecipada (satisfativa) ou cautelar (par. 
único art. 294).

Houve, no CPC/2015, a eliminação da maioria das cautelares nominadas. Essa 
é mais uma mostra da linha de simplificação que é anunciada, desde o início, 
na própria exposição de motivos do projeto original do código. Ficaram, contu-
do, em novas posições dentro do diploma legal, v. g., aqueles procedimentos 
relativos à prova (produção antecipada, exibição, justificação),22 os de homo-
logação do penhor legal e protestos.23 Ver-se-á, ainda, a remissão a arresto, 
sequestro e arrolamento de bens como vias de efetivação das medidas de 
urgência deferida (art. 301, CPC/2015).24

Mas, o CPC/2015 não cuida apenas da tutela de urgência. Disciplina também 
a tutela de evidência (art. 311), v. infra.

Prevê-se a “estabilização” da eficácia dos provimentos satisfativos de urgên-
cia, algo totalmente novo para o sistema. Sempre aprendemos que as medidas 
de urgência eram marcadas pela provisoriedade. Mas, ante o fenômeno da 
estabilização, uma decisão proferida em cognição sumária, trará em si própria 
a possibilidade – acaso não impugnada – de perpetuar seus efeitos.25

Essa é, como dissemos, uma situação nova para nosso direito processual (em-

22 Trazidos para o Capítulo “Das Provas”.
23 Esses, na verdade, sempre foram tidos muito mais como procedimentos de Jurisdição Voluntária, sen-
do remetidos para esse Capítulo no código. 
24 Também há menção ao protesto contra alienação de bem (vide pr. Único, art. 870, CPC/1973) como 
forma de efetivação da tutela de urgência de natureza cautelar. 
25 O juíz decidirá, extinguirá o processo, mas manterá a eficácia do provimento medida, não havendo que 
se falar, ali, em coisa julgada).
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bora possamos ver aí certa influência da técnica monitória já existente em 
nossa ordem jurídica).

A ideia de termos uma decisão proferida em cognição sumária, antecedente 
à causa, com potencialidade para perpetuar efeitos, disciplinando a relação 
jurídica material plenamente, sem dúvida, traz perplexidades.

Trata-se de medida que é empregada, em termos de direito comparado, na 
França e na Itália.

Dar-se-ia tal “estabilização” da eficácia da medida quando:

a) tratar-se de pedido de tutela provisória antecipada;26

b) a providência tenha sido pugnada – e obtida – em caráter antecedente;

c) cientificado o réu,não traga essa impugnação recursal à decisão concessiva-
da medida de urgência.27

Assim, deferida de forma antecedente e não impugnada, a medida deferida 
continuará a produzir efeitos. Dá-se como “estabilizada” a tutela (conservando 
esses seus efeitos, até que eventualmente venha decisão de mérito em deman-
da de “revisão”) e será extinto o processo.

Sim, há a possibilidade de uma ação de “revisão invalidação”,28 que pode ser 
proposta até dois anos da ciência daquela decisão que extinguiu o processo. 
Aquela ação de revisão pode veicular qualquer pretensão, além daquelas pre-
vistas para ação rescisória.

26 Enunciado 420 do Fórum Permanente de Processualistas Civis - FPPC - Não cabe estabilização em 
tutela cautelar.
27 Enunciado 32 FPPC - Além da hipótese prevista no art. 304, é possível a estabilização expressamente 
negociada da tutela antecipada de urgência satisfativa antecedente. 
28 Enunciado 33 FPPC - Não cabe ação rescisória nos casos de estabilização da tutela antecipada de 
urgência. 
25 O juíz decidirá, extinguirá o processo, mas manterá a eficácia do provimento medida, não havendo que 
se falar, ali, em coisa julgada).
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O juiz extinguirá o processo, mas conservará a eficácia da medida. A opção do 
sistema brasileiro, diversa de outros países, foi a de afirmar que a decisão que 
concede a tutela não fará coisa julgada (§6º art. 304).

Enfim, estamos falando de um procedimento abreviado, com emprego de cog-
nição sumária, aonde, a depender do comportamento do réu, a tutela se esta-
bilizará, mesmo não vindo um pedido principal da parte, mas sem haver coisa 
julgada material.

Caberia o instituto da estabilização em sede de mandado de segurança? Ou, 
mais amplamente, caberia o instituto em face da Fazenda Pública?

No que diz respeito à Fazenda Pública, questão que surge é a de saber-se da 
necessidade de remessa necessária como condição para a estabilização.

A estabilização tornaria consolidada uma situação desfavorável à Fazenda Pú-
blica e, passados os dois para a desestabilização, a situação equipara-se a 
uma coisa julgada. A dispensar-se a remessa necessária, estar-se-ia diante de 
decisão contrária à Fazenda com força equivalente à de uma sentença transi-
tada em julgado sem que tivesse havido confirmação da mesma pelo tribunal 
de apelação, como ocorre com as sentenças ordinariamente.

Portanto, impõe-se o regime da remessa necessária a tal situação, restando 
delimitar em que momento a mesma ocorreria e qual ato judicial constituiria 
seu objeto. Seria a decisão concessiva da estabilização ou a sentença de ex-
tinção do processo?

A sentença de extinção do processo, no caso de ter havido estabilização, não 
se limita a declarar o processo extinto, mas prenuncia a estabilização da me-
dida. Portanto, seria este o ato judicial sujeito à remessa necessária. Ademais, 
a remessa necessária é condição de eficácia das sentenças proferidas contra a 
Fazenda Pública (art. 496, CPC/2015), sendo exatamente o caso da sentença 
que prenuncia estabilização de tutela antecipada antecedente.

Juvêncio Viana



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

203

Apesar de não se tratar de sentença condenatória, tem conteúdo declaratório 
da estabilização, devendo, portanto, para produzir seus efeitos – em especial 
a estabilização – ser confirmada pelo tribunal.

Seguindo, mais específico, temos que as liminares deferidas em mandado de 
segurança não se submetem ao instituto da estabilização da tutela provisória 
prevista no art. 304 CPC. É que, no caso de mandado de segurança, sua tutela 
provisória já é pugnada em caráter incidental, na verdade, na própria exordial, 
lastreada em prova documental, plena e satisfatória, ali acostada. Isso irá pre-
encher o requisito do “direito líquido e certo”. A via do mandado de segurança, 
por definição, é incompatível com a via da tutela provisória antecedente, terri-
tório de incidência da estabilização.

Como dito acima, chegam, ainda quanto à Tutela Provisória, como dito, dispo-
sições específicas para a chamada tutela de evidência.

São situações legais (art. 311) – e não exatamente inéditas no sistema – em 
que se torna dispensável a demonstração de risco de dano.

É algo que faz todo o sentido: nos tempos atuais, se o direito da parte resta 
manifesto e evidente, por qualquer de seus fundamentos, porque postergar a 
proteção ou efetivação desse direito?

Podemos recordar técnicas de antecipação de tutela que, no sistema antigo, 
não faziam alusão à urgência como premissa à sua concessão, v. g., a via do 
inciso II do art. 273, CPC/1973; ou mesmo a via do §6o do mesmo artigo, rela-
tiva ao pedido incontroverso.

Isso demonstra que a técnica não é nova.

Caberá a tutela de evidencia29 quando:

29 Enunciado 423 FPPC – Cabe tutela de evidência recursal.
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I – ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito
protelatório da parte – na verdade, é a hipótese do inc. II do art. 273 
CPC/1973;30

II – as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente 
e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vin-
culante – fala de situação demonstrada apenas documentalmente; traz certa 
lembrança da impetração do mandado de segurança, no qual a prova docu-
mental é a única produzida; uma hipótese criada para a “era dos preceden-
tes”, buscando dar força e eficácia ao sistema de precedentes que o CPC/2015 
traz (vide art. 927);

III – se tratar de pedido reipersecutório31 fundado em prova documental ade-
quada do contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de en-
trega do objeto custodiado, sob cominação de multa32 - quando se vê, no con-
junto da reforma do código, que há a eliminação do procedimento especial de 
ação de depósito, se compreende imediatamente o advento de tal hipótese 
legal. Relaciona-se a pedido de entrega de bem custodiado, pedido esse las-
treado em prova documental (mais uma vez a alusão e preferência a tal mo-
dalidade de prova), norma que certamente veio para tutela de situações não 
mais amparadas por aquele procedimento especial que se elimina do código;

IV – a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos 
constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar 
dúvida razoável – nessa hipótese, além de prova documental suficiente trazi-
da pelo autor, é necessário que não haja contraprova do réu capaz de infirmar 
(causar a tal “dúvida razoável”, pois) o direito alegado pelo autor.33

30 Enunciado 34 FPPC – Considera-se abusiva a defesa da Administração Pública, sempre que contrariar 
entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente 
público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa, salvo se demonstrar a existên-
cia de distinção ou da necessidade de superação do entendimento. 
31 Daqueles que se caracterizam pela sequela; mediante o qual se persegue o bem onde quer que
ele se encontre. 
32 Vale anotar que a decisão baseada nos incisos II e III deste artigo pode ser proferida liminarmente.
33 Deixou de figurar naquele rol de hipóteses, vale o registro, conforme se pode ver em versão anterior do 
projeto CPC, a possibilidade de tutela de evidência ante um ou mais dos pedidos cumulados ou parce-
la deles mostrar-se incontroverso, caso em que a solução será definitiva, algo que também não seria 
situação nova. Cuidava-se da hipótese do §6º. art. 273, CPC/1973, mais aperfeiçoada, com a lembrança 
de que a solução seria definitiva, resolvendo problema que a doutrina enfrenta desde o advento daquele 
parágrafo. 
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Enfim, sua adoção explícita é a demonstração de que a resposta do Poder 
Judiciário deve ser rápida não só em situações de periculum, mas também na-
quelas onde as alegações da parte revelam dose de “juridicidade ostensiva” 
(Tereza Wambier).

Cuida-se, como se vê, de um “rótulo” empregado pelo CPC/2015, mas que não 
é exatamente novo para o sistema processual.

A tutela de evidência, pois, é perfeitamente compatível com os procedimentos 
especias.34

É compatível ainda com a via do Mandado de Segurança, o qual, apesar de 
possuir uma fórmula de tutela provisória baseada na urgência (art. 7º, III, 
LMS), não exclui o emprego desse outro caminho protetivo do direito ostensi-
vamente aparente.

Como dissemos acima, se o direito da parte apresenta-se manifesto (mediante 
prova pré-constituída, destaque-se), não há porque postergar sua proteção e 
efetivação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, vale destacar a regra do art. 1059, CPC.35

Paradoxalmente, apesar de, como vimos, logo no seu inicio (Parte Geral, art. 
3º.), o CPC ratificar a garantia maior prevista no texto constitucional, de aces-
so à jurisdição (e, mais importante, acesso esse capaz de gerar uma tutela 
efetiva), o mesmo código, bem adiante, traz a norma do art. 1.059, a qual ex-
plicita a mantença e aplicação de conhecidas vedações legais à concessão de 
medidas liminares (em sede de tutelas provisórias) contra o Poder Publico, as 
quais, sem duvida, restringem essa almejada efetividade.

34 Vide Enunciado 422 FPPC
35 Art. 1.059. À tutela provisória requerida contra a Fazenda Pública aplica-se o disposto nos arts. 1º a 4º 
da Lei no 8.437, de 30 de junho de 1992, e no art. 7º, § 2º, da Lei no 12.016, de 7 de agosto de 2009.

Alguns reflexos do CPC/2015 face a administração pública



Secretaria da Fazenda do Ceará

206

Alguns vão sustentar que tais restrições somente se aplicariam a tutelas pro-
visórias contra o Poder Publico em caso de fundamento dessas na urgência (e 
não na evidencia). Ou seja, que as conhecidas restrições às tutelas provisórias 
(v. g., em casos de aumento salarial, concessões de vantagens, reclassifica-
ções) somente ficariam adstritas aos pedidos fundados em alegação de peri-
culum in mora. Se aqueles fossem pugnados com base no art. 311, CPC, não 
haveria alcance dos históricos óbices legais.

Respeitosamente, não concordamos com tal posição. A regra do art. 1.059 
citado é bem clara ao trazer aquelas vedações às situações de tutelas provi-
sórias (gênero, urgência e evidencia, pois) requeridas contra Fazenda Pública, 
sem qualquer distinção.
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INTRODUÇÃO

om o advento da Constituição Brasileira de 1988, os Estados e Municí-
pios passaram a ter suas autonomias ampliadas, tanto do ponto de vista 
administrativo como financeiro, uma vez que, através da distribuição da 

competência tributária e da repartição das receitas tributárias, puderam ter 
maior liberdade de tomada de decisão.

Entretanto, apesar dessas inovações, os entes políticos continuavam neces-
sitando de instrumentos para que pudessem aumentar sua arrecadação ou 
trazer maiores benefícios fiscais para o seu âmbito territorial.

Nessa perspectiva, a renúncia fiscal é considerada como um dos instrumentos 
primordiais para obtenção desses objetivos, tendo em vista que é uma opção 
válida para os entes políticos atraírem empresas para o seu território, com o 
objetivo de impulsionar sua economia local, seja por meio de geração de em-
pregos ou de rendas futuras.

Contudo, essa busca desenfreada pela renúncia fiscal acarreta uma série de 
problemas, tendo como foco principal a guerra fiscal, que, segundo Fernandes 
e Wanderlei (2000, p.6), se enquadra como: “disputa fiscal no contexto fede-
rativo, ou seja, refere-se a intensificação de práticas concorrenciais extremas 
e não-cooperativas entre os entes da Federação”.
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Dessa forma, o assunto possui grande relevância no cenário tributário brasilei-
ro, pois trata de uma ferramenta extremamente útil para os entes federados, 
sendo utilizada como forma de intervir na sua economia. Entretanto, caso a 
renúncia fiscal seja usada extrapolando os limites apresentados pelas normas 
legais vigentes, acarretará ônus para a administração tributária.

O tema é de tal importância que, no ano de 2019, a União prevê renúncia fis-
cal de R$ 300 bilhões, correspondendo a 4% do seu produto interno bruto 
(PIB), segundo dados da Secretaria da Receita Federal. No caso do Estado 
do Ceará, estima-se renúncia de receita, para o ano de 2019, na cifra de R$ 
1.106.777.546.

Tendo em vista a relevância do assunto, o presente estudo tem como pro-
blema de pesquisa: Qual o tratamento dado pelo Estado do Ceará no que se 
refere à transparência das informações sobre renúncias fiscais?

Além disso, a presente pesquisa tem como objetivo geral identificar o nível 
de transparência das informações apresentadas pelo Estado do Ceará relati-
vas à sua renúncia fiscal. Almeja-se como objetivos específicos: a) Verificar o 
atendimento do Estado do Ceará às normas legais atinentes à prestação das 
informações referentes às renúncias fiscais no período de 2015 a 2019; b) Ob-
servar a qualidade da informação apresentada pelo Estado do Ceará no que 
concerne à renúncia fiscal e c) Propor informações adicionais às apresentadas 
pelo Estado do Ceará.

REFERENCIAL TEÓRICO

O Brasil possui uma das maiores cargas tributárias do mundo, sendo estimada, 
para o ano de 2018, em 33,58% do PIB, segundo dados do Tesouro Nacional 
(2019).

Diante disso, o Brasil, em razão de sua dimensão continental e de sua histórica 
concentração de renda, possui locais com maior capacidade contributiva, ou 
seja, regiões mais economicamente atrativas para indústrias, multinacionais, 
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redes varejistas, tal fato acaba gerando um desequilíbrio entre os valores arre-
cadados entre os entes e, tendo, por consequência, as desigualdades sociais.

Ainda nessa perspectiva, é imprescindível o papel da concessão de incenti-
vos por parte dos entes públicos com o fito de atrair investimentos de tercei-
ros para desenvolvimento da economia local, conforme abordado por Rocha 
(2005).

Em virtude do princípio da isonomia, previsto no artigo 150, inciso II da CF, 
existe a vedação de tratamento desigual entre os entes políticos em situação 
equivalente, entretanto, por existirem regiões que se encontram em posições 
diferentes, sendo algumas economias mais estáveis e outras ainda em proces-
so de crescimento, permite-se a utilização da renúncia fiscal, sem prejuízo do 
atendimento do princípio em questão, visto que as regiões menos favorecidas 
necessitam de instrumentos para atingir o equilíbrio, conforme abordado por 
Sabbag (2018).

Diante disso, o Estado poderá se utilizar de incentivos fiscais com o objetivo de 
combater o desequilíbrio e transformar o local que antes não era tão interes-
sante em mais atrativo para novos negócios da iniciativa privada, resultando 
em um maior crescimento econômico da região, uma vez que ‘’[...]Estados mais 
pobres tem maior necessidade de conceder incentivo fiscal para atrair investi-
mentos e empresas tem mais incentivos em estarem localizadas perto de seu 
mercado consumidor [...]” (BIOLCHINI, 2015, p. 34).

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 prevê a possibilidade de uma in-
tervenção estatal nos diversos setores da economia de mercado, conforme 
pronuncia o artigo 174 (1988):

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 

sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

[...]

Além disso, segundo Tramontin (2002 apud STRÖMDAHL, 2006, p. 10) ‘’ O Es-
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tado atua na economia fomentando atividades, concedendo incentivos fiscais, 
prestando serviços públicos. Esse conjunto de ações cria as formas de viabili-
zar o desenvolvimento econômico’’.

Diante disso, de acordo com Biderman (2005, p. 28), a renúncia fiscal é consi-
derada como uma espécie de gasto público:

Renúncias fiscais são receitas de que o governo abre mão, por exemplo isenção 

do imposto de renda das pessoas que possuem um rendimento mensal inferior a 

uma determinada quantia, renúncias previdenciárias que beneficiam entidades 

filantrópicas (que envolvem instituições que se dedicam a atividades na área de 

saúde, educação, assistência etc.), entre outras.

Somando-se a isso, Villela (1991, p. 2, apud ANDREAZZI E OCKÉ-REIS p. 523):

Dentro do conceito de gasto tributário, a transferência (implícita) de recursos se 

dá da seguinte maneira: por um lado, existe o imposto devido pelo contribuinte 

ao Estado e, por outro, o interesse do governo de prover uma determinada as-

sistência financeira. Assim, ao deixar de arrecadar parte do imposto a ele devido 

(como resultado de um benefício fiscal), o Estado age como se estivesse neste 

exato momento realizando um pagamento. Trata-se de um pagamento implícito, 

isto é, não há um desembolso por parte do governo, mas, mesmo assim, consti-

tui-se em pagamento de fato.

Dessa forma, é notório que a renúncia fiscal figura-se como instrumento de polí-
tica fiscal a ser utilizado pelos entes públicos com o objetivo de impulsionar sua 
economia, possuindo diversas exigências na legislação para sua realização.

	 Renúncia Fiscal: Base Constitucional e Legal

A renúncia fiscal tem seu fundamento em inúmeros dispositivos constitucio-
nais, como o Art. 150 § 6º que cita a necessidade de instituição de lei específi-
ca, seja ela federal, estadual ou municipal, para concessão da renúncia fiscal.

Já no artigo 165, parágrafo 6º da CF, consta a necessidade de o projeto de 
lei orçamentária anual do ente conter demonstrativo regionalizado do efeito, 
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sobre as receitas e despesas, oriunda da renúncia fiscal. Além disso, em seu 
inciso XII, traz a obrigatoriedade de lei complementar para regular a maneira, 
por parte dos Estados e Distrito Federal, de como serão concedidos e revoga-
dos os projetos sobre renúncia fiscal.

Possui respaldo também na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – LC Nº 101, 
de 4 de maio de 2000, conforme abordado no artigo a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributá-

ria da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência 

e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a 

pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória no 2.159, de 

2001) (Vide Lei no 10.276, de 2001)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na esti-

mativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará 

as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, con-

cessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, 

e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entra-

rá em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 

art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.

Além desse dispositivo, a referida lei também faz menção em dois outros ar-
tigos, primeiro no artigo 4º, parágrafo 2º, trazendo a necessidade do Anexo 
de Metas Fiscais (AMF), presente na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de 
conter o demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita 
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e depois no artigo 5º, inciso II, informando que o projeto de lei orçamentária 
será acompanhado, além do documento previsto na vigente Constituição, an-
teriormente citado, das medidas de compensação de renúncias de receita.

Entretanto, apesar dos inúmeros mecanismos legais tratando da renúncia de 
receita, os entes públicos ainda careciam de uma padronização nos demons-
trativos, figura essa preenchida pelo Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), 
editado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que informa, dentre outros 
aspectos, um modelo a ser seguido pelos entes federados para realização do 
demonstrativo de estimativa e compensação de renúncia de receita, conforme 
preconiza o artigo 5º, inciso II da LRF.

De acordo com o panorama acima delimitado, vimos que a renúncia fiscal fei-
ta pelo ente federativo deve respeitar os trâmites estabelecidos tanto pela 
Constituição Federal como por leis específicas e seguir as recomendações, a 
respeito da forma de apresentação dos demonstrativos, do MDF.
         
	 Princípio da Transparência Fiscal aplicado às renúncias fiscais

Tais dispositivos nos direcionam a um princípio constitucional implícito, o prin-
cípio da transparência fiscal, o qual se projeta de forma imprescindível na ges-
tão pública, pois de acordo com Ricardo Lobo (2005, p. 6):

Os riscos fiscais inerentes à atividade financeira do Estado devem ser evitados 

pela adesão ao princípio da transparência que inspira a elaboração do orçamen-

to, o controle das renúncias de receita, a gestão orçamentária responsável, a 

declaração de direitos do contribuinte e o combate à corrupção.

Diante disso, os mecanismos de renúncias fiscais (créditos fiscais dos impos-
tos diretos, diminuição de base de cálculo ou alíquota, créditos-incentivo dos 
impostos não-cumulativos isenções, deduções), são formas de diminuição na 
arrecadação do fisco e, de uma certa forma, de um enriquecimento por parte 
do contribuinte. Logo, a LRF trouxe maior rigidez a tais concessões, conforme 
já visto anteriormente no seu artigo 14 que “deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva ini-
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ciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e demais condições nele estabelecidas” (TORRES, 2005, p. 6)

Além disso, para que se proceda com a concessão de renúncia fiscal é neces-
sário que o ente respeite também o princípio da transparência, bem como do 
acesso à informação para que se possa ser possível a realização de uma fisca-
lização efetiva, uma vez que segundo Mileski (2002, p. 05):

A transparência fiscal se revela como um mecanismo democrático que busca o 

fortalecimento da cidadania, servindo de pressuposto ao controle social e forma 

de valorar e tornar mais eficiente o sistema de controle das contas públicas, na 

medida que enfatiza a obrigatoriedade de informação ao cidadão sobre a estru-

tura e funções do governo, os fins da política fiscal adotada, qual a orientação 

para elaboração e execução dos planos de governo, a situação das contas públi-

cas e as respectivas prestações de contas.

Além disso, o projeto de lei Complementar nº 188 de 2014, do Senador Ran-
dolfe Rodrigues, visava acrescentar a permissão de divulgação, por parte da 
fazenda pública, dos beneficiários de renúncia de receita, adicionando o inciso 
IV ao § 3º do art. 198 do CTN, indicando mais uma vez a busca pelo atendimen-
to do princípio da transparência fiscal, porém o referido projeto ainda aguarda 
tramitação no Congresso Nacional.

Ainda nessa perspectiva, no Acórdão nº 1205/2014 do Tribunal de Contas da 
União (TCU), é citada, além de outras recomendações, a necessária observân-
cia do princípio da transparência quando se tratar das renúncias fiscais.

METODOLOGIA

A presente pesquisa enquadra-se, no que concerne aos objetivos, como des-
critiva, que segundo Cervo, Bervian e da Silva (2007) objetiva analisar e ob-
servar os fenômenos ou fatos sem manipulá-los, conforme abordado no estudo 
em questão.

Ainda nessa perspectiva, no que tange aos procedimentos, o estudo pode ser 
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considerado como de pesquisa bibliográfica e documental, tendo em vista que 
ocorre por meio da utilização de dados primários, conforme preconiza Marconi 
e Lakatos (2008).

No que se refere à natureza, o artigo figura-se como uma pesquisa qualitativa, 
que de acordo com Gil (2008) esse tipo de pesquisa varia conforme o estilo e 
capacidade do pesquisador, sendo escolhido para o presente artigo pela ne-
cessidade de interpretação dos dados.

Dessa forma, com o objetivo de identificar as informações apresentadas pelo 
Estado do Ceará no que se refere a renúncia fiscal, foram coletados, do AMF, 
presentes na LDO, os demonstrativos de estimativa e compensação da renún-
cia de receita do Estado do Ceará, no período compreendido entre 2015 a 
2019, além também dos demonstrativos presentes na Lei Orçamentária do Es-
tado, no mesmo período.

Além disso, foi feita uma análise no portal da transparência do Estado do Ce-
ará, visando informações a respeito da renúncia fiscal, realizada por meio da 
ferramenta de busca disponibilizada pelo próprio sítio eletrônico.

Os dados referentes ao demonstrativos foram obtidos por meio também do 
portal da transparência, que tem como base a Lei nº 12.527/2011, conhecida 
como Lei do acesso à informação.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Como visto anteriormente, pressupõe-se o atendimento de alguns dispositivos 
legais para a realização da renúncia de receita a ser realizada por qualquer 
dos entes públicos.

A princípio, foram analisados os demonstrativos de estimativa e compensação 
de renúncia de receita, previstos no anexo de metas fiscais, da LDO, do Estado 
do Ceará, relativo ao período compreendido entre 2015 a 2019.
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O demonstrativo em questão visa atender tanto ao disposto no artigo supraci-
tado, como também às normas do artigo 14 da LRF e do modelo recomendado 
pelo MDF.

Como forma de comparação do atendimento ou não do demonstrativo do Esta-
do às normas legais, foi comparado o modelo recomendado pelo MDF ao apre-
sentado pelo Estado do Ceará, visto que o modelo já é uma recomendação que 
abrange todos os dispositivos legais sobre o tema.

Dessa forma, o referido manual cita a necessidade da observância de cinco 
aspectos no preenchimento do demonstrativo, quais sejam: relativo a qual tri-
buto se refere, qual a modalidade de renúncia fiscal, quais os setores benefici-
ários, qual a estimativa para renúncia de receita do ano de referência e para os 
dois anos seguintes e, por último, qual a forma de compensação da renúncia.

O modelo requerido segue a estrutura a seguir:

Dessa forma, foi observado que, durante o período de cinco anos, o Estado do 
Ceará efetivamente atendeu ao disposto no MDF, no que se refere ao preen-
chimento do demonstrativo, agindo conforme indicado pelo modelo, conforme 
se observa a seguir, referente ao ano de 2015:
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Além do cumprimento ao modelo, especificamente nos anos de 2018 e 2019, 
o Estado do Ceará também adicionou a informação referente a qual ato nor-
mativo se referia a compensação, passando inclusive também a detalhar ainda 
mais a informação da compensação da renúncia de receita, contribuindo para 
o fortalecimento do princípio da transparência fiscal, conforme imagem do ano 
de 2019, disposta a seguir:

Por outro lado, relativo ao atendimento do artigo 165, parágrafo 6º da vigente 
Constituição Federal e do artigo 5º, inciso II, no que se refere a necessidade 
de demonstrativo do efeito, sobre as receitas e despesas, da renúncia fiscal e 
de medidas de compensação da renúncia de receita, foram analisadas as leis 
orçamentárias também do período de 2015 a 2019 do Estado do Ceará.

Entretanto, o MDF não faz nenhuma exigência sobre como será a forma de 
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preenchimento desse demonstrativo, colocando margem para a discricionarie-
dade do gestor público para sua realização, desde que atendida as exigências 
da lei, portanto não é possível analisar em termos de comparação os dados 
encontrados nas leis orçamentárias do Estado do Cerará.

Porém, cabe salientar que a LDO possui papel norteador da LOA, logo a LDO 
citará os limites, em termos de autorização, para o que a lei orçamentária de-
verá renunciar, não podendo, a LOA, exceder o disposto pela LDO.

Dessa forma, observa-se que o Estado do Ceará respeita a lei de diretrizes 
orçamentárias, tendo em vista que os valores apresentados por sua lei or-
çamentária são iguais aos encontrados na sua LDO, portanto, dentro dos 
limites legais.
  
Contudo, apesar do Estado do Ceará atender aos dispositivos legais sobre o 
tema, as informações apenas dos demonstrativos são insuficientes para um 
entendimento completo sobre a renúncia fiscal, visto que carece de dados 
mais específicos.

Por conta disso, visando complementar a informação dos demonstrativos, foi 
analisado o portal da transparência do ente público, porém não se encontrou 
nenhuma informação a respeito de renúncia fiscal, seja sobre as leis vigen-
tes de renúncia fiscal no Estado do Ceará, seja sobre os beneficiários dessa 
condição ou sobre os efeitos trazidos para economia do Estado por conta da 
renúncia.

Atinente a isso, no acórdão nº 1205/2014 do TCU são apresentados alguns 
mecanismos visando melhorar o funcionamento do instrumento da renúncia 
fiscal, como a criação de mecanismos de acompanhamento e avaliação dos 
benefícios trazidos, divulgação no sítio eletrônico do ente, fiscalização das po-
líticas públicas baseadas em renúncias fiscais, entre outros.

Além disso, o projeto de lei nº 188 de 2014, também anteriormente abordado, 
denota mais uma vez a necessidade de apresentação de informação por parte 
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dos entes públicos a respeito especificamente da divulgação dos beneficiários 
da renúncia de receita.

Dessa forma, visando o alcance máximo do princípio da transparência tribu-
tária, algumas sugestões são realizadas, baseadas no acórdão e no projeto 
de lei citados anteriormente, no que tange a disponibilização de informações 
sobre renúncia fiscal, quais sejam: Lista dos beneficiários por CNPJ e CPF, 
valores efetivamente renunciados, tendo em vista que a LDO e LOA se tra-
tam de estimativas e a demonstração do benefício trazido para a população, 
seja em termos qualitativos ou quantitativos, advindo dos beneficiários da 
renúncia fiscal.

Com o atendimento das sugestões acima, o cidadão terá informações mais re-
levantes para o exercício do controle social, verificando se os benefícios con-
cedidos a esses agentes estão compensando o retorno trazido para a popula-
ção, seja gerando empregos ou outras formas de renda.

Por parte do Estado do Ceará será possível verificar, eventualmente, o retorno 
trazido por essa medida, tendo em vista se tratar de um mecanismo de incen-
tivo à economia que, mesmo que de forma indireta, enseja a perda de arreca-
dação, devendo ser, obrigatoriamente, fiscalizado por seu controle interno e 
também pelos tribunais de contas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É notório que os entes federados possuam diferentes necessidades, no que 
se refere tanto ao funcionamento de sua economia como também à escolha de 
quais instrumentos serão utilizados para proporcionar um crescimento econo-
micamente sustentável e diminuir a disparidade.

Dessa maneira, o presente estudo teve como temática central, a análise do 
instrumento da renúncia fiscal, verificando o atendimento, por parte do Estado 
do Ceará, tanto dos aspectos legais atinentes ao tema como também do prin-
cípio da transparência tributária.

Renúncia fiscal: um estudo sobre o princípio da transparência nas informações apresentadas pelo Estado do Ceará
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Percebeu-se que, o Estado do Ceará, no período de 2015 a 2019, atendeu às 
exigências no que se refere aos demonstrativos exigidos pela Constituição Fe-
deral de 1988 e Lei de responsabilidade fiscal.

Além disso, visando a utilização máxima do princípio da transparência tribu-
tária, foi analisado também o portal da transparência do Estado do Ceará, 
buscando informações que pudessem complementar os dados trazidos pelos 
demonstrativos sobre a renúncia fiscal, contudo, não foram encontradas tais 
informações, causando prejuízo ao atendimento do princípio, pois as informa-
ções trazidas pelos demonstrativos são insuficientes para análises mais apro-
fundadas sobre a temática.

Logo, visando melhorar as informações trazidas sobre renúncia fiscal pelo 
Estado do Ceará, foram feitas algumas sugestões, baseadas no acórdão nº 
1205/2014 do TCU e no projeto de lei complementar nº 188 de 2014, sendo 
elas: a necessidade de disponibilização de lista dos beneficiários por CNPJ e 
CPF, demonstrativo do que foi efetivamente renunciado pelo Estado (LOA dis-
põe apenas de uma estimativa) e demonstração dos benefícios gerados para 
a população.

Portanto, apesar do Estado do Ceará atender ao disposto nas normas legais 
atinentes ao tema, carece ainda de informações complementares para auxiliar 
o entendimento máximo sobre renúncia fiscal, de forma que ajude os cidadãos 
no exercício do seu controle social e ajude o próprio Estado a verificar o retor-
no trazido por essa ferramenta.

Por fim, é recomendável que o Estado do Ceará disponibilize informações so-
bre renúncia fiscal no seu portal da transparência, abordando as sugestões 
citadas acima e continue incrementando os dados trazidos pelos demonstrati-
vos, contribuindo, dessa forma, para o alcance mais próximo possível do prin-
cípio da transparência tributária.
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INTRODUÇÃO

 aquisição de bens e serviço por parte do setor público é muito signifi-
cante, Segundo Valente (2011), o consumo do setor público tem impac-
to na economia de aproximadamente 15% do produto interno bruto 

– PIB, levando em relação esses números, existe a preocupação com rela-
ção as compras realizadas pelos entes públicos, se estão ocorrendo conforme 
determina a lei, principalmente no que preza pela eficiência e o princípio da 
economicidade, no ato da realização de aquisições de bens e contratações 
de serviços. Com o decreto da Lei N° 8666, de 21 de julho de 1993, que regu-
lamenta o art 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui as normas 
para licitações e contratos da administração pública e da outras providencias, 
todos os órgãos públicos, tem por obrigação realização de licitações para con-
tratações de bens ou serviços para poder dar continuidade as suas atividades 
ou prestação de serviço à sociedade.

Se faz necessário a preocupação com o setor público em relação ao que os 
gestores públicos estão aplicando no processo de avaliação da licitação públi-
ca, se estão cumprindo o princípio da economicidade, que estar expressa na 
CF/88, Art 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante con-
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trole externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Segundo Meirelles (2004), a Administração Pública tem como objetivo selecio-
nar a proposta que venha ser mais vantajosa para o setor público.

O setor privado, assim como os órgãos públicos, tem a necessidade de realizar 
a contratações de bens e serviços para poder manter seus negócios em pleno 
funcionamento e para realizar a suas aquisições eles utilizam em sua grande 
maioria a modalidade de pesquisa de preço, onde consegue realizar a compa-
ração de preços entre os diversos fornecedores disponíveis, que lhe propor-
cione as melhores condições preço e prazo de pagamento, com o avanço da 
tecnologia criou-se diversos mecanismos que facilitam com que as empresas 
consigam realizar suas compras de qualquer lugar com o melhor preço e qua-
lidade disponível.

No tocante as aquisições que são realizadas pelo setor público no que diz 
respeito a superfaturamento de preço, ainda que existam os mecanismos de 
fiscalização e proteção do erário público regido por força de lei que busque ao 
máximo dificultar essa pratica, é constatado constantemente pelos órgãos fis-
calizadores como o Tribunal de Conta da União, Tribunais de Contas Estaduais 
e o Ministério Público Federal, essa pratica pelos gestores públicos em todo 
país. Pode ser citado o caso do polo petroquímico da Petrobras no estado do 
Rio de Janeiro, denominado Comperj, obra que teve investimento de bilhões 
de reais, porem no momento atual se encontra parado.

Há grande diferença em relação as contratações entre setores públicos e 
privados, devido a suas particularidades, no setor público a burocratização 
deveria introduzir maior transparência e economicidade para o processo de 
contratação, porem esse excesso de burocracia faz com que seja o oposto 
do desejável. No setor privado têm-se fiscalizações internas e cobranças por 
metas a serem alcançadas esse processo tende a ser mais simples de maior 
transparência e beneficiando as empresas.

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo buscar entender o 
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seguinte problema: As contratações públicas por meio de licitação estão cum-
prindo com o princípio da economicidade? O presente estudo tem como prin-
cipal objetivo: Analisar se as contratações públicas por meio de licitação estão 
cumprindo com o princípio da economicidade. Para tanto será analisado se 
as contrações públicas de bens de consumo por meio de licitações realizadas 
pelos órgãos públicos: Prefeitura Municipal de Mossoró e Universidade Fe-
deral do Semi-Árido – Ufersa, tem valores semelhantes aos que uma empresa 
privada de grande porte do município de Mossoró, costuma adquirir em suas 
pesquisas de mercado para as suas contratações de bens e serviços.

Serão realizados levantamentos de preços referentes às aquisições de bens 
como: equipamentos de informática, suprimentos de uso e consumo como ma-
terial de limpeza, expediente, gêneros alimentícios, automotivos e construção 
civil, itens referentes aos que são adquiridos para manutenção das instituições 
públicas, haverá os estudos relativos aos valores referentes às compras da 
instituição privada na aquisição desses itens, a serem comparados aos adqui-
ridos no setor público e serão analisadas e comparadas essas aquisições de 
suprimentos, se estão de acordo com a luz do princípio da economicidade.

Este presente estudo tem como abordagem, analisar as disparidades em re-
lação aos preços que estão contidas nas licitações públicas em comparação 
ao que o setor privado tem em suas pesquisas de mercado, o estudo tem 
como enfoque a análise e a comparabilidade em relação às aquisições por 
parte do setor público, venha a ter valores equiparados aos encontrados 
pelo setor privado.

As analises colhidas no decorrer do estudo poderá servir como balizadores 
para as instituições públicas estudadas, poderão ser utilizados para que os ór-
gãos públicos possam verificar o quanto suas compras estão em conformidade 
com que as instituições privadas estão praticando.
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REFERENCIAL TEÓRICO

	 Contratações no setor público

Para atingir o grau de formalismo necessário à administração pública, realiza-
-se o processo de licitação, que nada mais é do que encontrar o melhor preço 
para o produto que se deseja adquirir, garantindo a legalidade em todas as 
etapas do procedimento. Por anos, os processos adotados pela Administração 
pública no que se refere à seleção de particulares interessados em oferecer 
bens ao Estado eram tratados com o termo concorrência (CARVALHO, 2008).

Utiliza-se o termo licitação, de origem do latim licitatione, que significa proce-
dimento no qual a administração pública seleciona a proposta mais vantajosa 
de um particular em relação à compra de bens e/ou serviços e demais tran-
sações. Dessa forma, o vocábulo licitação passou a abranger todos os proce-
dimentos concorrenciais, contemplando o sentido global adotado no Código 
da Contabilidade Pública da União e seu respectivo Regulamento. (MOTTA, 
2002). Como trata a Lei nº 8.666/93.

A partir da promulgação da Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, 
trouxe menção à obrigatoriedade de que todas as aquisições ou contrações de 
serviços públicos por partes da administração direta e indireta sejam realiza-
dos através de licitações públicas, isso através de suas diversas modalidades 
como: Convite, Concurso, Tomada de preço, Concorrência, leilão e Pregão.

A jurista Maurano (2007) afirma que “a partir de 1988 a licitação recebeu 
status de princípio constitucional, de observância obrigatória pela Administra-
ção Pública direta e indireta de todos os poderes da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios” (MAURANO, 2007). O que acaba de tornar a Constitui-
ção Federal de 1988 o divisor das licitações no Brasil. Agora para a aquisição 
de produtos e/ou serviços, passou a ser exigido da administração pública o 
respeito a certos princípios previstos no artigo 37 da Constituição Federal de 
1988: legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.
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Barros (2001) reafirma a importância da Constituição de 1988 para a releitura 
dos deveres da administração pública no que diz respeito à licitação e seus 
objetivos:

O Brasil, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, iniciou sua 
escalada para uma tentativa de melhoria da Administração Pública, trazen-
do expressamente em seu art. 37, caput, diversos princípios, (...) uns já ante-
riormente positivados, e outros não, todos, no entanto, objetivando incutir na 
mentalidade do administrador público, a seriedade com que deve ser tratado 
o Erário. (BARROS, 2001).

Em seus estudos, Peixoto (2007) nos diz que “somente a partir da década de 
90 a licitação sofreu profundas e importantes mudanças na sua forma proce-
dimental, alterando significativamente a forma e os resultados do certame” 
(PEIXOTO, 2007).

Em substituição ao Decreto 2.300/86, em 1993 surge a Lei 8.666 que “Esta-
belece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes 
a obras, serviços (inclusive de publicidade), compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios” (LEI 8666/93). Consolidando as cinco modalidades de licitação: con-
corrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão. Entretanto, diversos 
autores citam certos problemas encontrados na aplicação da Lei no 8.666/93, 
causados principalmente pelo seu caráter altamente burocrático e engessado.

No decorrer dos anos, a constituição de 1988 sofreu diversas modificações, 
partindo de emendas editáveis ao longo do tempo. Entre essas mudanças, 
em 1998 por meio da Emenda Constitucional no.19, é acrescida o princípio da 
eficiência. Domingues (2003), afirma que “o princípio da eficiência é o mais mo-
derno da função administrativa pública, que não se satisfaz apenas em cumprir 
com a legalidade de seus atos, mas também exige resultados positivos para 
o serviço público no atendimento das necessidades da sociedade e de seus 
membros” (DOMINGUES, 2003).
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No ano de 2002, pela Lei n° 10.520 de julho de 2002, é normalizada, em todo 
território brasileiro, a nova modalidade de licitação denominada pregão. O 
propósito dessa nova modalidade foi flexibilizar os trâmites para a aquisição 
de bens e serviços, trazendo uma inovação para o campo das compras públi-
cas (SPRICIGO; FONSECA, 2008). Além de atuar como alternativa para dar 
maior celeridade, transparência e diminuir a burocracia do processo licitatório 
tradicional, com a informatização do serviço público, o governo criou o Pregão 
eletrônico modalidade concebida através do Decreto n° 5.450 de 31 de maio 
de 2005 (Brasil, 2005). Para Dib (2005), “a própria legislação, direcionada 
para setores específicos, vem se encarregando de flexibilizar as modalidades 
estabelecidas, buscando uma redução de controles e simplificação das rotinas 
na licitação” (DIB, 2005)

Para Peixoto (2005), “a troca, o acesso e a disponibilização de informações na 
Internet, no campo da Administração Pública, veio facilitar um grande número 
de atividades, além de modernizar o serviço público e incrementar, especifica-
mente, a Licitação” (PEIXOTO, 2005). Para o mesmo Peixoto (2005), a inter-
net, além de flexibilizar processos, encurtou distâncias, pois...

[...] em qualquer ponto do Brasil uma empresa pode acessar a íntegra de um 

Edital de qualquer órgão da Administração Pública (desde que disponibiliza-

do na rede) verificando o interesse ou não de participar do certame; ou ainda 

participar do pregão eletrônico, sem que seja necessário comparecer ao ente 

licitante. Além do mais, as Comissões de Licitação podem ter acesso à vasta 

Jurisprudência para subsidiar suas decisões; procurar livros em bibliotecas vir-

tuais; ter informações sobre certidões que comprovem a regularidade fiscal de 

um determinado licitante; etc. (PEIXOTO, 2005).

Em contrapartida autores como De Oliveira (2005) afirmam que, “apesar da 
instituição do pregão visar à celeridade e a simplificação dos procedimentos 
licitatórios, ainda é possível observar a lentidão na finalização de muitos pro-
cessos de compra de bens e serviços em diversos órgãos da Administração 
Pública” (DE OLIVEIRA, 2005).

As organizações da Administração Pública, da mesma maneira que as suas 
semelhantes de direito privado, utilizam-se de materiais e serviços para a rea-
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lização das suas atividades. Para ter acesso a esse conjunto de recursos ope-
racionais formaliza contratos administrativos com terceiros. Diferentemente, 
no entanto, das instituições de direito privado, a Administração Pública deve 
observar o que prega a legislação, mais especificamente o artigo 37 da Consti-
tuição Federal, para realizar essas contratações (SPRICIGO; FONSECA, 2008).

Dessa maneira é editada a lei federal 8.666 de 1993, que veio para regula-
menta o artigo 37, inciso XXI, instituindo as regras gerais para realizações das 
licitações e contratos da administração publica e da outras providencias, essa 
lei tem como objetivo, dar embasamento jurídico aos gestores públicos e os 
órgãos públicos, para que consigam realizarem suas aquisições, fazendo com 
que a máquina pública, consiga realizar a prestação de serviços junto aos ci-
dadãos (BRASIL, 1993).

Em razão da criação da lei citada, 8.666 de 1993, (Brasil, 1993) houve a ne-
cessidade de dar destaque aos princípios que estão incorporados na referida 
lei, estando nela contida conforme sequência: legalidade; impessoalidade; 
moralidade; igualdade; publicidade; probidade administrativa; vinculação ao 
instrumento convocatório; julgamento objetivo. A eficiência foi caracterizada 
como princípio a partir da emenda constitucional n°19 de julho de 1998, e 
economicidade estarem inclusa, no Art.70 da Constituição Federal de 1988, 
(BRASIL, 1988).

O princípio da Legalidade nos procedimentos de licitação, esse princípio vin-
cula os licitantes e a administração pública às regras estabelecidas, nas nor-
mas e princípios em vigor. O princípio da Isonomia significa dar tratamento 
igual a todos os interessados. É condição essencial para garantir em todas as 
fases da licitação. Princípio da Impessoalidade obriga a administração a obser-
var nas suas decisões critérios objetivos previamente estabelecidos, afastan-
do a discricionariedade e o subjetivismo na condução dos procedimentos da 
licitação. Princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa diz respeito 
a conduta dos licitantes e dos agentes públicos tem que ser, além de lícita, 
compatível com a moral, ética, os bons costumes e as regras da boa adminis-
tração. Princípio da Publicidade diz que qualquer interessado deve ter acesso 
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às licitações públicas e seu controle, mediante divulgação dos atos praticados 
pelos administradores em todas as fases da licitação. Princípio da Vinculação 
ao Instrumento Convocatório obriga a administração e o licitante a observa-
rem as normas e condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá 
ser criado ou feito sem que haja previsão no ato convocatório. E o princípio do 
Julgamento Objetivo significa que o administrador deve observar critérios ob-
jetivos definidos no ato convocatório para o julgamento das propostas. Afasta 
a possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de critérios 
não previstos no ato convocatório, mesmo que em benefício da própria admi-
nistração (DI PIETRO, 2006).

Ávila (2005) constata que os princípios permitem a consideração de aspectos 
concretos e individuais, sem que se constituem obstáculos institucionais, nes-
se contexto serão abordados e estudados a profundo para o presente traba-
lho os princípios da Eficiência e o Princípio da Economicidade.

O Princípio da Eficiência está contido na constituição federal através da emenda 
constitucional N° 19 de 1998, esse princípio tem como objetivo a buscar pelos 
melhores resultadas para coisa pública, (Brasil, 1998). Abrucio (2007) enfatiza 
que o princípio da eficiência tem a capacidade de gerenciar os recursos dispo-
níveis do ente público e da população, gerando redução dos gastos governa-
mentais. Com a disponibilidade cada vez mais escassa de recurso financeiros 
por parte dos entes públicos, se faz necessário que o gestor público utilize do 
princípio a pouco citado para que consiga realizar de forma mais robusta suas 
contratações de bens e serviços, com o mínimo recursos disponíveis.

O princípio da economicidade vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 
e representa, em síntese, na promoção de resultados esperados com o menor 
custo possível. É a união da qualidade, celeridade e menor custo na prestação 
do serviço ou no trato com os bens públicos (ROSA, 2011). De acordo como 
expresso pelo referido autor, a licitação pública em suas mais diversas moda-
lidades tem como objetivo alcançar a proposta mais vantajosa, em relação à 
economia, gênero, qualidade e quantidade. “A constituição federal de 1988, 
concede autonomia ao principio da economicidade por meio de seu Art. 70, 
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caput, e a fiscalização de sua observação compete aos órgãos internos e ex-
terno de controle de atividades financeiras da administração” (BRUNO, 2008).

Ambos os princípios mencionados, têm papeis semelhantes e se completam 
de acordo com Alexandrino e Paulo (2010), a ideia de eficiência aproxima-se 
da economicidade, referindo-se esta ultima ao controle financeiro da adminis-
tração pública. A incessante busca da proposta mais vantajosa que venha ser 
oferecida, em relação ao menor custo para o setor público, tem que ser acom-
panhado da fiscalização em relação a exigência de qualidade ao produto ou 
serviço oferecido conforme determina o princípio da eficiência.

	 Contratações no setor privado

Ao comprar, o Estado, deve seguir as determinações da legislação, obedecen-
do a um procedimento formal estabelecido em lei, visando a um maior controle 
dos atos praticados pelos agentes públicos. Em contrapartida, ao setor priva-
do tudo é permitido desde que não esteja proibido em Lei e ao setor público 
somente é permitido o que está prescrito em Lei (ANDREÃO, 2015).

A regra, pois, aos particulares, é a liberdade de agir. As limitações, positivas ou 

negativas, deverão estar expressas em leis. Aos agentes públicos, todavia, tal 

princípio é inverso. A liberdade de agir encontra sua fonte legítima e exclusiva 

nas leis. Não havendo leis outorgando campo de movimentação, não há liber-

dade de agir. Os agentes públicos, na ausência das previsões legais para seus 

atos, ficam irremediavelmente paralisados, inertes, impossibilitados de atuação. 

(OSÓRIO, 1998, p. 126-127)

As compras e contratações de serviços por partes do setor privado têm carac-
terísticas semelhantes com as que são realizadas pelo setor público, ambos 
buscam adquirir bens e serviços com as melhores condições de preço, qualida-
de e prazo, apesar das aquisições realizadas na iniciativa privadas, não se tem 
o mesmo nível de burocracia, como se faz necessário no setor público, dentro 
do organograma da empresa, tem-se a busca pela criação de normas para 
direcionar os compradores, de como serão realizados os processos para aqui-
sição de suprimentos e contratações de serviços. “Enquanto o setor privado 
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visa uma geração de valor para seus acionistas e stakeholders, o setor público 
busca corrigir a ineficiência do mercado a fim de gerar valor e satisfazer as ne-
cessidades do cidadão”. (BERTIOL, 2012).

De acordo com Dellari (1993, p. 29) o setor privado tem liberdade para reali-
zar suas aquisições conforme o que for mais conveniente, de forma não haver 
impedimentos legais, o setor público tem obrigatoriedade de seguir o que de-
termina a lei, nesse contexto mostra a diferença em relação aos dois sistemas 
o quanto burocrático se faz o setor público.

Nas instituições privadas, cada empresa tem suas particularidades em relação 
ao tamanho da organização, ramos de negócio se têm seus serviços ou pro-
dutos direcionados ao poder público ou a toda cadeias de consumidores que 
possa existir, porém, todas buscam de igual forma a proposta mais vantajosa, 
pressuposto semelhante ao princípio da economicidade aplicado ao setor pú-
blico. “Porém, ao contrário das entidades públicas, as empresas privadas não 
se submetem ao princípio da igualdade, ou seja, elas são livres para escolher o 
fornecedor que melhor lhe agrada, podendo favorecer aquele que ela desejar” 
(COSTA, 2000).

As empresas buscam realizar suas aquisições utilizando fatores que as nor-
teiam nas suas decisões em relação às compras, fatores como: Seleção de 
fornecedores, avaliação dos fornecedores, custo do pedido, tamanho do lote 
de compra, tempo de reposição, preço e concorrência e especificação do pro-
duto. Costa (2009) faz analise em relação aos fatores que influenciaram as 
atividades de compras nas organizações. Tais análises estão baseadas no mo-
delo de Ansare & Modarres (1999). Com o intuito de apresentar as principais 
características entre as compras públicas (licitação) e privadas (compras), Cos-
ta (2009) examinou as diferenças em relação às analises dos fatores que de-
terminam as aquisições nas empresas. As seguintes análises realizadas foram 
baseada no modelo de Ansare e Modarres (1999) com ênfase na diferenciação 
de ambos os sistemas mencionados, moldando ao perfil das instituições nacio-
nais (COSTA, 2000).
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Para Costa (2000), de acordo com o quadro apresentado o setor público en-
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Costa (2000), em seu quadro resumido (Quadro 1) demonstrativo das diferen-
ças entre os modelos de compras em empresa privada versus empresa públi-
ca, fez uma análise de alguns fatores que influenciam as compras, comparando 
os dois sistemas.
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contra-se em um processo de reestruturação administrativa, buscando uma 
maior agilidade, transparência e eficiência. Estudo esse que buscou os con-
ceitos, os procedimentos e as técnicas do setor de compras das empresas pri-
vadas e os comparou com os das organizações públicas, “apontando as dife-
renças e, sobretudo identificar a possibilidade de aplicar aos órgãos públicos 
práticas de sucesso das empresas privadas” (ANDREÃO, 2015).

	 Estudos anteriores

Neste tópico serão analisados estudos realizados no processo de compras 
dos setores público e privado. O quadro 2 a seguir demonstra os autores do 
estudo, o título, o periódico e ano de publicação.

O primeiro estudo intitulado “Análise do processo de compras do setor pú-
blico: o caso da Prefeitura Municipal de Dourados/MS” tratou de verificar os 
processos licitatórios utilizados pela Prefeitura Municipal de Dourados. De 
acordo com os autores verificou-se que a Prefeitura de Dourados utiliza todos 
os tipos de compras previstos na Lei 8.666/93, embora que alguns tenham 
uma incidência maior que outros. Em relação as suas características e valores/
limites, verificou-se que os processos licitatórios mais utilizados são convite, 
dispensa de licitação e pregão presencial, sendo considerado pelos autores 
do artigo um ponto positivo por parte da Central de Compras e Contratações.
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Ainda de acordo com os autores do estudo, embora a Central de Compras e 
Contratações tenha respeitado o princípio da economicidade (a observação do 
custo- benefício) com o percentual de economia apresentado em 2008, deve-
-se ressaltar a dispensa de licitação e a inexigibilidade. Enquanto que a regra 
geral apresentada na lei é licitar, na Prefeitura Municipal Dourados a maioria 
de seus processos de compras utiliza mecanismos lícitos, porém resulta em 
pouca economia aos cofres públicos.

O segundo estudo “Economicidade, eficiência e transparência nas compras pú-
blicas via pregão eletrônico: estudo de caso dos pregões eletrônicos 42/2012 
e 32/2013 realizados pelo IFPR – Campus Assis Chateaubriand” abordou a 
preocupação com os gastos públicos, principalmente com os princípios ba-
silares da economicidade, eficiência e transparência, no Instituto Federal do 
Paraná, focando especificamente dois certames licitatórios, modalidade Pre-
gão Eletrônico – Sistema de Registro de Preços (SRP), tendo como objeto a 
aquisição de mobiliário em geral para os diversos campi da Instituição.

De acordo com os autores do estudo Instituto Federal do Paraná, especifica-
mente o Campus Assis Chateaubriand obteve êxito quanto à realização dos 
pregões eletrônicos quando se refere à observância dos princípios da efici-
ência, da economicidade e da transparência. O maior indicador da eficiência 
destes certames licitatórios foi à comprovação do princípio da economicidade, 
demonstrada através do estudo comparativo entre os valores estimados para 
as referidas aquisições e o real valor da contratação, que estabeleceu um des-
conto de 42,64% em 2012 e 37,64% em 2013. Para tal, os autores utilizaram 
de parâmetro o principio da economicidade. Tendo economia gerada inicial-
mente pela opção da modalidade escolhida para a realização dos certames 
licitatórios, o pregão eletrônico.

O terceiro estudo “Sistemas de Compras no Brasil: A lei de licitação e a função 
de compras da empresa privada” demonstra que o setor público está passan-
do por uma mudança em sua estrutura administrativa, comparando os proce-
dimentos de compras do setor público ao setor privado. O autor alerta para 
o risco de “privatização das técnicas da Administração Pública”. Essa privati-
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zação ocorre segundo o autor quando se ignora a necessária orientação para a 
imparcialidade dos atos estatais e a realidade de que os processos de responsa-
bilização são diferentes. No qual o setor público deve buscar e aplicar, quando 
possível, as técnicas adequadas de administração para aperfeiçoar suas análi-
ses e avaliação de resultados. O estudo enfatiza que a diferença entre os siste-
mas de compras público e privado reside no princípio da isonomia. Segundo o 
autor “O Estado, para garantir a igualdade entre seus administrados, deve criar 
uma sistemática administrativa para compras que garanta iguais oportunidades 
àqueles que queiram fornecer ao serviço público” (COSTA, 1994).

Na época do estudo, Costa (1994) identificou que o princípio da isonomia é 
considerado genericamente, pois trata os vendedores de forma igual, sem con-
siderar as diferenças dos mesmos.

Contudo, tal como os cidadãos, os fornecedores e os produtos adquiridos pelos 

setores de compras das entidades públicas, mesmo aqueles proximamente re-

lacionados, são, em geral, diferentes entre si (ver “teoria da concorrência mono-

polística”) e esta diferença, na maioria dos casos, é que irá caracterizar o melhor 

produto e fornecedor (COSTA, 1994, p. 174).

Em suma, o autor do estudo sugere que a época a legislação licitatória deve-
ria ser revista, onde o setor público deveria rever o seu processo de compras, 
garantindo o principio da isonomia. Outro ponto de critica é a burocratização 
da legislação pertinente. Diz o autor

De tal forma a obsessão com o formalismo passou a dominar as licitações, que 

a competição se deslocou da oferta das melhores condições de mercado para a 

arte de cumprir ‘todos e cada um dos infinitos papéis e requisitos burocráticos 

que condicionam a admissibilidade das ofertas (COSTA, 1994, p. 174).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo tem como estrutura metodológica de pesquisa, procedi-
mentos que servirão como balizadores, para buscar orientar como serão os 
dispositivos para o auxílio na coleta dos dados e análises. A análise será re-
alizada nas licitações públicas referente as aquisições de bens e contratação 
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de serviço realizado pela Prefeitura Municipal de Mossoró e a Universidade 
Federal do Semi-Árido – Ufersa, em comparação aos preços que são obtido no 
ato da suas aquisições e de contratações de serviços referente uma empresa 
de grande porte do ramo de fruticultura irrigada que servirá como comparativo 
em relação aos valores que são encontrados nas licitações que serão referente 
ao período de 02/01/2018 a 31/12/2018, se estão cumprindo com princípio da 
economicidade.

O método de pesquisa a ser utilizado no estudo, será o comparativo devido 
sua especificidade em análise de dados, contribuindo para a averiguação dos 
preços encontrados nas licitações que foram contratadas pelos órgãos estu-
dados, se as mesmas têm valores semelhantes aos que são adquiridos pela 
empresa de grande porte que estar localizada no mesmo município das insti-
tuições estudadas.

A pesquisa terá como objetivo central a comparação entre o preço de referên-
cia que o consumidor ou empresa privada obtém junto ao mercado em geral 
e o preço que está sendo obtido nos processos licitatórios das instituições 
públicas estudadas. Após essa apreciação inicial, esses valores serão compa-
rados aos valores obtidos no processo de pesquisa de preço realizado pela 
empresa privada citada em suas aquisições de bens e serviços. Esse procedi-
mento servirá de base para o comparativo entre as instituições públicas e a 
empresa privada, se os preços obtidos nos processos licitatórios têm valores 
que se assemelham ao que estar sendo contratado no mercado em geral e se 
após essa comparação está sendo cumprindo o princípio da economicidade 
que tem como objetivo maior a conquista da proposta mais vantajosa para o 
erário público.

O estudo tem como foco em um estudo multicaso para observância em relação, 
a como se estar sendo realizado o procedimento referente aos processos lici-
tatórios das instituições públicas citadas e as pesquisas de mercado realizado 
pela empresa privada na presente pesquisa. Segundo Yin (2005), o uso do 
estudo de caso é adequado quando se pretende investigar o como e o porquê 
de um conjunto de eventos contemporâneos. O autor assevera que o estudo 
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de caso é uma investigação empírica que permite o estudo de um fenômeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando 
os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos.

O problema do estudo foi fundamentado de forma qualitativa não utilizando 
dados estatísticos, buscando dar maior amplitude as análises de dados co-
letados referente os processos licitatórios já concluídos das instituições pú-
blicas estudadas e a empresa privada. Para coleta de dados referente aos 
processos licitatórios dos órgãos públicos será utilizado os portais de trans-
parência que estão disponíveis para toda a população e esta nos sites das 
referidas instituições, onde se buscara as atas das licitações referente ao pe-
ríodo de 02/01/2018 a 31/12/2018, referente aos dados da iniciativa privada, 
será solicitado junto a empresa o acesso aos seus processos de pesquisa de 
mercado, que é feito por meio de programas de sistema de gestão integrada 
que é alimentado por meio de informações coletada em tempo real junto aos 
seus diversos fornecedores. Segundo Beuren (2006) no enfoque qualitativo 
tem como objetivo dar particularidades ao objeto analisado, apresentando de-
talhes não possíveis através da pesquisa quantitativa.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As instituições públicas Universidade Federal do Semi-Árido – UFERSA e Pre-
feitura municipal de Mossoró, no ano de 2018, realizaram diversas aquisições 
de bens de consumo para poder exercer de forma plena suas atividades junto 
à sociedade. Essas aquisições foram realizadas conforme determina à lei fede-
ral 8666/93, os dados apresentados para o presente estudo, foram coletados 
por meio dos portais de transparências de cada instituição, que estão disponí-
veis na internet, para a consulta de toda a sociedade.

Por meio das coletas realizadas nos portais de transparências dos órgãos es-
tudados, extraiu – se as notas de empenho, documento que registra todas as 
informações referentes ao detalhamento da despesa, unidade gestora, ges-
tão, favorecido, valor, fonte dos recursos, categoria da despesa, programa, 
ação e outras informações do certame que foi realizado.
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Durante a extração das notas de empenho, foi constatado que a modalidade 
de licitação predominante pelos órgãos estudados foi a de pregão, sendo utili-
zado os dois tipos existentes nessa categoria o pregão presencial e eletrônico, 
porem ouve uma exceção da modalidade de licitação que foi utilizada uma 
única vez que foi a dispensa de licitação.

A Prefeitura municipal de Mossoró utilizou em sua maior parte o pregão presen-
cial e foi utilizada a dispensa de licitação, a Universidade Federal do Semi–Árido 
- UFERSA utilizou em todos os processos a modalidade pregão eletrônico.

Para coleta de dados referente às compras realizadas na empresa privada, foi 
disponibilizado acesso ao banco de dados da empresa, por meio de seu pro-
grama de gestão, nesse programa o setor de compras responsável por adquirir 
os suprimentos da empresa, consegue alimentar o programa com as cotações 
dos fornecedores e posteriormente o programa consegue analisar qual pro-
posta é a mais vantajosa para empresa.

Durante a coleta dos dados foram extraídos itens adquiridos pelas três ins-
tituições em comum, itens que só teriam na empresa privada e Prefeitura de 
Mossoró e na mesma situação, semelhança entre empresa privada e UFERSA, 
foram coletados ao todo 55 itens divididos em 6 categorias sendo elas: Ma-
terial de limpeza, Material de expediente, Informática, gênero alimentícios, 
diversos, automotivos e construção civil, em cada subgrupo pode se analisar a 
discrepância de preços em relação as aquisições do setor público comparado 
ao preço do valor dos itens comprados pelo setor privado, tanto em valores 
como em percentual, o total de economia ou valor pago a mais em relação a 
quantidades de item correspondente a nota de empenho de cada instituição.

O valor da empresa privada servirá como balizador para avaliar se os preços 
contratados pelos processos licitatórios vencedores têm valores semelhantes 
ou a menor que os que são faturados pela empresa privada.

A tabela 1 foi elaborada para demostrar em valores reais e percentuais as dis-
paridades de preços nas três instituições estudadas.
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Conforme se pode constatar com os dados que estão contidos na tabela 1, 
observar- se diversas situações em relação aos valores que são contratados 
pelos entes públicos. Em sua grande maioria os valores obtidos são maiores 
que os preços da iniciativa privada, fazendo a analises por órgão, em apenas 
16,66% dos itens, ou seja, 6 itens de todo montante que compõe os itens ad-
quiridos pela UFERSA estão com valores abaixo que o preço base de aquisi-
ção da empresa privada, na instituição Prefeitura Municipal de Mossoró, esse 
índice cai para apenas 7,31% ou apenas 3 itens do montante comparado com 
o preço base. Ao analisar a tabela 1, podem-se observar as disparidades de 
preços e os percentuais, em relação em todos os itens de todas as categorias 
analisadas, foi possível observar os preços onde a instituições públicas obtive-
ram valores abaixo do preço base, porém essa ocorrência aconteceu de forma 
muito singela.

Nesse grupo os valores de aquisição observados, apresentam valores negati-
vos, isso significando que os valores adquiridos pelos órgãos públicos foram 
inferiores ao da empresa privada gerando uma econômica nos itens: Detergen-
te e Papel toalha interfolhado, gerando uma economia de -5,25% e -20,42% 
nos itens citados, transformando em reais obteve-se R$ 50,00 e R$ 3.900,00 
de economia ao erário público, porém os valores que estão no outro extremo 
obteve um sobre preço elevado, para os órgãos públicos e em relação ao mes-
mo item em comum, Vassoura de palha, houve 591,53% e 641,53% transfor-
mando em reais um valor pago a mais de R$ 698,00 e R$ 757,00.
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Nesse grupo podemos observar que as diferenças nos valores de aquisição 
para o item caixa de grampo é semelhante para ambos os órgãos (UFERSA e 
Prefeitura municipal de Mossoró) quando comparamos com a empresa priva-
da, confrontando a UFERSA e a PMM, o valor foi inferior, sendo -40% para a 
Universidade e um preço maior de 60% em relação ao preço base para a Pre-
feitura. Enquanto, a caixa de grampo teve um valor de aquisição na empresa 
privada de R$ 3,50 em ambos os casos, para a UFERSA o valor de aquisição foi 
de R$ 2,10 e para prefeitura R$ 5,60, tendo um gasto de R$ 6,30 em relação a
Universidade, que teve uma economia de R$ 42,00. Em relação ao item gram-
peador, os itens também são iguais para ambos os órgãos, sendo o item gram-
peador tendo sobre preço de 306,86% e 239,53% em comparação ao preço 
obtido pelo setor privado. Na empresa privada o item teve valor de aquisição 
de R$ 8,60, enquanto nos órgãos públicos o valor de aquisição ficou em R$ 
34,99 para a Universidade e R$ 29,20 para a Prefeitura, uma diferença de R$ 
26,39 e R$ 20,60, respectivamente.

Nesse grupo em específico, os itens que foram encontrados somente nas notas 
de empenho da prefeitura, não foram encontrados itens de informáticas nas 
notas de empenho da UFERSA para o ano de 2018, porem foi possível realizar 
a analises dos valores obtidos, eles estão com valores maiores do que o preço 
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base da empresa privada, sendo para o notebook um sobre preço de 28,33% 
e para o mouse óptico um sobre preço de 83,15%, esse sobre preço eleva os 
gastos em R$ 860,95 para o notebook e R$ 222,00 para os mouses que foram 
adquiridos pela prefeitura.

Na tabela 5, têm-se grandes disparidades de sobre preço dos itens analisa-
dos, todos os itens tem valores maiores que os valores base da empresa pri-
vada, na UFERSA os itens água mineral e açúcar tiveram respectivamente uma 
diferença de R$ 1,56 e R$ 3,97 em relação à empresa privada, na empresa pri-
vada a unidade de água mineral custa R$ 3,10, para a UFERSA custou R$ 4,66. 
Em relação ao açúcar, na empresa privada a unidade saiu a R$ 1,73, enquanto 
para a UFERSA saiu a R$ 5,70, o que corresponde o aumento percentual de 
50,32% a 229,48% respectivamente. O item água mineral merece destaque, 
pois teve valor maior também em comparação ao valor obtido pela Prefeitura 
de Mossoró que utilizou para aquisição desse item em especifico a dispensa 
de licitação, único produto que foi adquirido de forma diferente tanto pela 
UFERSA quanto pela prefeitura, essa aquisição desses itens gerou um gasto a 
mais de R$ 5.353,80 para água mineral e R$ 992,50 para o açúcar. Nos itens 
analisados que foram adquiridos pelas prefeituras, obtiveram um intervalo de 
preço com sobre preço entre 28,71% a 115,60%, em relação ao arroz parabo-
lizado tipo 1 a diferença é de R$ 0,60, enquanto para o feijão carioca tipo 1 a 
diferença é de R$ 2,89. Enquanto na empresa privada o arroz saiu a R$ 2,09, 
para a Prefeitura de Mossoró saiu a R$ 2,69 elevando os gastos nesse item em 
R$ 483,00 e o feijão saiu a unidade a R$ 2,50 para a empresa privada e para 
Prefeitura de Mossoró R$ 5,39, um sobre preço de R$ 476,85.
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Na tabela 6, os intervalos das instituições públicas se iniciam com valores 
negativos, resultado que seria o ideal a ocorrer nas aquisições que são reali-
zadas pelo ente público e no outro extremo não tem valores altíssimos como 
ocorreu nas outras tabelas, os valores praticados nessa categoria teve preço 
que são os próximos obtidos nas aquisições pelas empresas privadas. Pela 
UFERSA obtivesse um intervalo entre – 27,49% a 10,38% no item correspon-
dente ao intervalo negativo obteve uma economia de R$ 910,00 e item da 
ponta do intervalo ouve um sobre peço de apenas R$ 139,59. No intervalo 
correspondente da instituição prefeitura municipal de Mossoró, obtiveram-se 
valores entre – 2,54% a 32,33%, gerando no primeiro item uma economia de 
R$ 372,00, no segundo item, como os valores maiores em 32,33% gerou um 
gasto a mais de R$ 3.424,00.

Ao realizar a analise nas tabelas, ficam constatados que em suas grandes maio-
rias os preços que são contatados pelos órgãos públicos são superiores aos 
obtidos pela empresa privada, causando gastos na ordem de R$ 84.163,02 
para Universidade Federal do Semi – Arido – UFERSA e R$ 55.475,77 para 
Prefeitura Municipal de Mossoró, ocasionando prejuízo ao erário público e 
constatando a não aplicabilidade do princípio da economicidade. Conforme 
determina o acórdão 1544/2004 do TCU recomenda a realização de pesqui-
sa de preços para verificação das propostas apresentadas com os preços de 
mercado de acordo com a determinação do art. 43, inciso IV da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 (BRASIL, 2006).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como principal objetivo se as contratações públicas 
por meio de licitação estão cumprindo com o princípio da economicidade. Para 
alcançar este objetivo analisou-se as contrações públicas de bens de consu-
mo por meio de licitações realizadas pelos órgãos públicos: Prefeitura Muni-
cipal de Mossoró e Universidade Federal do Semi- Árido – UFERSA tem valo-
res semelhantes aos que uma empresa privada de grande porte do município 
de Mossoró, costuma adquirir em suas pesquisas de mercado para as suas 
contratações de bens e serviços. Para a referida analises se fez necessária a 
coletada dos dados (Notas de Empenho) junto aos portais de transparências 
de cada órgão que estão disponíveis na internet. Para esse comparativo foi co-
letado os pedidos de compras, referente às aquisições de suprimentos de uma 
empresa de grande porte, situada no mesmo município dos órgãos estudados.

Verificou-se em decorrência dos resultados obtidos nas análises dos preços 
de cada item avaliado, que em relação aos preços comparados, os preços con-
tratados pelos órgãos públicos contidos nas notas de empenhos e os preços 
contratados contido nos pedidos de compras da empresa privada, fazem levar 
a conclusão de que em na sua grande maioria os preços contratados pelos ór-
gãos públicos que realizaram pregões presenciais para prefeitura municipal de 
Mossoró e Pregoes Eletrônico para UFERSA, estiveram com preços elevados 
em comparação aos preços obtidos pela empresa privada.

Há não ocorrência de economicidade nas contratações públicas através dos 
processos licitatórios realizados no ano de 2018, ocasionando um alerta para 
instituições estudadas, pois a ocorrência de não economicidade se deu em 
83,34% dos itens analisados contidos nas notas de emprenho da UFERSA, es-
ses itens estão com preços maiores que os produtos similares referentes à em-
presa privada, originando um gasto extra ao erário federal de R$ 84.163,02, 
em relação aos itens analisados nas notas de emprenho da Prefeitura de Mos-
soró 92,69% dos itens contratados estão com preços maiores que os refe-
rentes à empresa privada gerando um gasto extra ao erário municipal de R$ 
55.475,77,
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Constata-se que os preços obtidos pelos órgãos públicos, mesmo utilizando 
os processos de licitações públicas, que visa eleger a proposta mais vantajo-
sa, não garantiu que os preços que foram contratados, fossem semelhantes 
ou menores ao preço que a empresa privada conseguiu obter na realização 
de suas compras no mercado em geral, utilizando apenas pratica de pesqui-
sa de mercado.

A obrigatoriedade de realização de compras pelas instituições públicas, sendo 
realizada através de processos de licitações públicas, buscou dar ao certame 
maior transparência, agilidade, economia e diminuição de burocracia, prin-
cipalmente na modalidade de pregões presencial como eletrônico, porem a 
obrigatoriedade dos processos licitatórios, para essas aquisições não se tra-
duziu em economia para os órgãos citados, pois não houve o cumprimento 
do princípio da economicidade, que determina a obtenção da proposta mais 
vantajosa, que nesse caso seria os preços iguais ou menos ao obtidos pela 
empresa privada.

Um grande limitador para a referida pesquisa foi à complexidade para poder 
extrair as notas de empenho que estão nos portais de transparência das insti-
tuições, os dados estão neles contidos, porem se faz necessário ter um grande 
volume de tempo para poder seguir os links, para que seja possível chegar até 
o local esperado. Nas notas de empenho da Prefeitura Municipal de Mossoró, 
há um fator negativo que merece destaque, que é o fato de não haver sugestão 
de marcas para os itens a serem contratados, deixando em aberto para que 
as empresas ganhadoras forneçam produtos que apenas atendam a nota de 
empenho, isso podendo induzir que seja fornecido itens de baixa qualidade, 
porem que atenda a nota de empenho. O presente estudo desenvolvido traz 
uma ótica referente ao tocante das compras públicas, buscar dar foco a um 
importante processo que ocorre no setor público que é a compra de produ-
tos. Ao analisar os preços de compras do setor público em comparação ao do 
setor privado, buscar a verificação do trato com o erário público. Demostra o 
quando se faz necessário mecanismo para que as compras públicas sejam rea-
lizadas de formas mais transparentes e aberta aos olhos da sociedade.
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Em suma, é de grande importância que novos estudos sejam realizados para 
análise e aplicação do tema proposto principalmente em outros entes públicos 
e nas mais diferentes modalidades de licitações que estão disponíveis, para 
que se possa passar maior transparência as compras contratadas por toda 
esfera publica, comparando aos preços praticados por empresas privadas.
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Educação Fiscal e transparência pública: 
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INTRODUÇÃO

olíticas públicas, nesta análise, são compreendidas como um conjunto 
de iniciativas governamentais e societais, dentro de um campo de ação 
estratégico determinado e reconhecido pelos atores envolvidos como 

um espaço de debate e disputa sobre a legitimidade de dizer e ter iniciativas 
sobre esta política, que interage com outros campos de políticas públicas e 
que está substancializado em uma base legal, instrumentos, espaços de deli-
beração e estruturas.

A educação fiscal, no contexto brasileiro, constitui-se em um subcampo da po-
lítica fiscal e situa-se na dimensão dos processos de educação para o exercício 
da cidadania, a exemplo do que ocorre em mais de uma centena de países 
onde se faz presente. O primeiro programa de educação fiscal foi promovido 
pela administração tributária norte-americana em 1954, chamado Understan-
ding Taxes (LOBO, 2013, p. 232), e buscava enfrentar o problema do não cum-
primento voluntário das obrigações fiscais e da impossibilidade de garantir 
o funcionamento do sistema de arrecadação de tributos pela fiscalização de 
todo e qualquer fato gerador do pagamento de tributos.

No Brasil, a educação fiscal com as características que teve até o final de 2016, 
foi proposta em 1995, no Seminário “Federalismo Fiscal” realizado na cidade 
de Salvador pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), quando 
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foi definida como um repertório formal de ações educativas.

De 1995 a 2016, percorreu-se um longo caminho: todos os Estados brasileiros 
constituíram formalmente sua política de educação fiscal baseados nas diretri-
zes nacionais, estabelecidas em processos de planejamento estratégico anu-
al (BRASIL, 2008a) protagonizados pelo Grupo Nacional de Educação Fiscal 
(GNEF), formado por representantes da área da educação e das administra-
ções tributárias de todos os Estados, além de representantes de vários órgãos 
públicos federais que foram se incorporando ao processo (BRASIL, 2007a).

O principal instrumento de implementação é o Programa Nacional de Educa-
ção Fiscal (PNEF), sendo que a Escola de Administração Fazendária (Esaf) re-
cebeu a função de articular a política no nível federal e internacional, atuando 
como integradora, formadora e propagadora das melhores práticas.

Um dos produtos da política administrados pela Esaf é o curso básico de for-
mação Disseminadores de Educação Fiscal (DEF), que trabalha em quatro mó-
dulos o sistema tributário brasileiro, o orçamento público e o controle social. 
Até o ano de 2015, este curso formou 129.809 disseminadores, com participa-
ção significativa de professores da rede pública. Este público foi focado com 
o objetivo de potencializar o conhecimento sobre o Estado, considerando que 
os participantes eram estimulados a apresentar no trabalho de conclusão pro-
postas para inclusão dos temas no conteúdo regular de suas disciplinas.

Neste sentido, esta formação promovia a difusão do conhecimento sobre o 
orçamento do Estado, suas fontes de financiamento e aplicação dos recur-
sos arrecadados, criando as condições objetivas para o exercício da cidadania 
ativa. Por cidadania ativa presume-se a possibilidade de participação social 
consciente e qualificada, ou seja, estão presentes os mecanismos necessários 
para que ela possa ser exercida, tais como instrumentos, espaços de partici-
pação e conhecimento (BENEVIDES, 2004; SILVA, 2015).

Esta concepção que orientou o desenho da política no Brasil e também está 
presente em outros países tem como estratégia de médio e longo prazo fomen-
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tar a coesão social pela construção de um consenso sobre a legitimidade do 
recolhimento de tributos para financiar bens e serviços públicos acessíveis a 
toda população de acordo com critérios formalizados.

No campo governamental, a política de educação fiscal foi desenvolvida com 
um viés de conhecimento e aceitação social do tributo, mas a compreensão 
de que a função social dos impostos transcende a questão da eficiência tri-
butária, constituindo-se para os diversos atores sociais em um dos pilares da 
justiça fiscal e social, ampliou as ações para além do campo governamental.

O debate sobre a regressividade do sistema tributário brasileiro, onerando 
significativamente o consumo, proporcionou a entrada no campo desta polí-
tica da sociedade civil organizada, que apresenta uma narrativa que sugere 
uma revisão do sistema tributário, e que dá visibilidade a um tema que estava 
negligenciado no debate: a distribuição da carga tributária nacional sobre os 
diferentes segmentos da população.

E assim, como todo campo de política pública, empreendedores de ideias de-
safiantes à narrativa padronizada e institucionalizada (FLIGSTEIN, 2007; FLI-
GSTEIN E MACADAM, 2012), realizam a disputa por uma educação fiscal crítica 
e transformadora, que fomente uma base social para uma reforma na direção 
de um sistema tributário mais progressivo e mais comprometido com a ideia de 
que não há justiça social sem justiça fiscal.

A transparência, neste contexto, é uma política fundamental para a educação 
fiscal, porque não se pode conhecer e participar ativamente do que não se 
conhece, cujos dados estão ocultos ou cifrados em linguagens técnicas de tal 
forma que assimetria cognitiva não pode ser enfrentada.

Em 2003, quando inicia o Governo Lula, o grande debate nacional era sobre 
que modelo de Estado o Brasil devia seguir: (1) o Estado social, entendido de 
forma ideal e simplificada como aquele que combate às desigualdades sociais 
e econômicas, mais próximo da Constituição Federal de 1988; ou (2) o Estado 
neoliberal, como um equalizador mínimo das forças sociais e econômicas, dei-
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xando ao mercado o papel de regular as questões econômicas como renda, 
salário, emprego e produção. É neste contexto histórico que se inicia esta 
análise.

EDUCAÇÃO FISCAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA NO GOVERNO LULA DA 
SILVA E DILMA ROUSSEF (2003-2010)

O Governo inicia sob uma expectativa significativa quanto aos caminhos que 
tomaria em qualquer área da política pública, tanto pela população quanto 
pelos segmentos econômicos. No campo da transparência pública, após o re-
gime militar, já havia sido definido em 1991 a política nacional para os arquivos 
nacionais (BRASIL, 1991), mas ainda não havia informações disponíveis sobre 
presos e desaparecidos políticos. Neste cenário, a transparência das contas 
públicas era um debate pouco expressivo.

O grande tema do Presidente Lula da Silva e da Presidente Dilma Roussef, 
do início ao fim dos seus mandatos, foi a redução da desigualdade social 
a partir de políticas públicas de promoção da melhoria das condições das 
classes mais necessitadas.

No campo da organização do Estado, e que impactava diretamente a transpa-
rência pública, a pauta governamental era um reflexo do contexto histórico e 
político. Grosso modo, pode-se dizer que focalizava em três preocupações: (1) 
falta de transparência governamental e a participação social deficitária como 
reflexo do modelo autoritário de Estado; (2) a inflexão do do Estado em dire-
ção a um modelo gerencial (BRESSER PEREIRA, 1998) e (3) a necessidade do 
Brasil de modernizar-se e adaptar-se à ordem internacional. As iniciativas no 
campo da legislação se configuram em evidências empíricas desta afirmação.

Para a preocupação com falta de transparência governamental e a participa-
ção social deficitária como reflexo do modelo autoritário de Estado, emerge a 
pauta de abertura de dados governamentais: em 2003 foi editado o Decreto 
Nº 4.923 (BRASIL, 2003a) que cria o Conselho de Transparência Pública e 
Combate à Corrupção e o Programa Nacional de Educação Fiscal; em 2004 é 
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criado o Portal de Transparência do Governo Federal; em 2005 o Decreto Nº 
5.482 (BRASIL, 2005) dispôs sobre a divulgação de dados e informações pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal; em 2011 é promulgada a 
Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei Nº 12.527 (BRASIL, 2011) e é instituída a 
Comissão Nacional da Verdade, que tinha por missão investigar as violações 
de direitos humanos praticados durante o regime militar (BRASIL, 2011b); em 
2012 a LAI é regulamentada (BRASIL, 2012); em 2014 é criada a Política Na-
cional de Participação Social (BRASIL, 2014) e em 2016, o Decreto Nº 8.777 
(BRASIL,2016) regulamenta o compartilhamento de bases de dados na admi-
nistração pública federal.

O tema da reforma do Estado e a adoção do modelo gerencial, tão caro aos 
governos anteriores, que inclusive haviam aprovado a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (BRASIL,2000), teve sua continuidade com a pauta da regulamentação 
do papel e das responsabilidades na gestão pública focadas na despesa. Em 
2006, através da Deliberação da Comissão de Valores Mobiliários (BRASIL, 
2006), é estabelecido o que seriam as pessoas politicamente expostas e que 
se enquadravam num regime diferenciado de prestação de contas da sua vida 
econômico- financeira; em 2007 é criado o Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse - SICONV, através do Decreto Nº 6.170 (BRASIL, 2007), 
que cria um padrão de liberação de recursos federais para os municípios e Es-
tados mediante projetos; em 2008, após denúncias na imprensa de mau uso 
dos cartões de pagamento por parte do governo, o Decreto Nº 6.370 (BRASIL, 
2008) restringe o uso dos cartões.

Da preocupação com um Brasil moderno e adaptado à ordem internacional, 
surge a pauta de inserção do país em espaços de deliberação por uma postura 
mais ativa nos acordos. Assim, em 2006 é assinada a Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção (BRASIL, 2006b), em 2011 o Open Government 
Partnership, outro acordo internacional para ampliar processos de transpa-
rência pública definidos em eventos e convenções internacionais; e em 2016, 
o Decreto 8.777 (BRASIL, 2016), que institui a política de dados abertos do 
Poder Executivo Federal.
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Para cada uma das iniciativas legais, houve reflexos em criação ou ampliação 
de estruturas físicas, investimento em tecnologia da informação, contratação 
de pessoal2, e obviamente, disputas entre grupos interessados.

Com relação à política fiscal, dado o contexto de disputa sobre o modelo de 
Estado, havia grupos interessados atuando em todos os espaços em que o de-
bate ocorria, nos órgãos de pesquisa e principalmente, nos meios de comuni-
cação. Cada grupo, de acordo com suas ideias e estratégias, tentava emplacar 
seu ponto de vista. Este cenário da disputa foi organizado por Souza (2015) no 
quadro abaixo:

EDUCAÇÃO FISCAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA NO GOVERNO TEMER 
(2016-2018)

E a partir deste cenário, em 2016, após a ruptura do mandato presidencial da 

² O quadro de servidores da Polícia Federal foi reestruturado e ampliado através da Lei 10.682, de 28 de 
maio de 2003 (BRASIL, 2003). Conforme Souza (2015), no primeiro mandato do Presidente Lula foram 
realizadas 276 operações da Polícia Federal, com uma média anual de 69 operações; no segundo man-
dato do Presidente Lula foram 912 operações e a média anual passou a 228 operações; no mandato da 
Presidente Dilma Rousseff (2011-2014) foram realizadas 1.284 operações, com uma média anual de 321 
operações.
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Presidenta Dilma Roussef em um processo de impeachment, que a Educação 
Fiscal registra a disputa aberta dos diferentes grupos e suas ideias e a altera-
ção substancial de recursos, mecanismos e espaços de atuação.

Realizando um governo de transição, com baixo apoio popular e sob fortes 
críticas e um cenário de eleições antecipado, enfrentando uma grave crise eco-
nômica e denúncias de corrupção eleitoral que o comprometiam diretamente, 
o Presidente Temer tinha a seu favor um forte apoio no Congresso Nacional.

Com este apoio aprovou a Emenda Constitucional 95 (BRASIL, 2016b), que 
impôs uma série de limitações aos gastos do governo e reforçou significativa-
mente o grupo interessado na defesa de um Estado mais enxuto. Este grupo 
também teve suas teses reforçadas em outras frentes como a aprovação da lei 
da terceirização para as empresas, reduzindo o poder fiscalizatório do Estado 
nas questões que envolvam trabalhadores. Foi ainda no Governo Temer que o 
debate sobre a reforma da previdência se aprofundou, embora concretizada 
no Governo Bolsonaro.

Neste sentido, em 2018, a estrutura da política de educação fiscal foi utilizada 
pela Esaf para apoiar em suas formações a reforma da previdência, realizan-
do em quatro Estados a “Formação em Finanças Públicas e Educação Fiscal”, 
direcionada aos prefeitos municipais, em que dedicava parte do tempo para o 
debate focando sob o ponto de vista do grupo defensor das reformas.

Foi neste período também que a formação básica, o Curso Disseminadores de 
Educação Fiscal, deixou de ser oferecido pela Esaf. O curso foi disponibilizado 
para os Estados, que deveriam arcar com a remuneração dos tutores e hos-
pedá-lo na plataforma de ensino à distância do Estado. Estas duas condições 
inviabilizaram a continuidade imediata em muitos Estados.

Paralelo a este processo, em pleno debate eleitoral, emerge uma pauta mora-
lista e seletiva com relação às políticas públicas de transparência pública, que 
impactava diretamente o campo da educação fiscal. Seletiva no sentido que 
apresentava os espaços de participação popular como estratégia redutora da 
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representação política, fortalecendo uma narrativa de que após a eleição, o 
papel do cidadão no controle social estava pronto e acabado. Moralista no 
sentido de que ao invés de controle social nas pautas, objetivos, processos e 
resultados da administração pública o foco foi deslocado para pessoas, insti-
tuições, grupos sociais e comportamentos.

Este processo, junto com a Educação Financeira nas escolas que foi regula-
mentada em 2010 pela lei que criou a Estratégia Nacional de Educação Finan-
ceira (BRASIL, 2010), praticamente dominou a agenda de debates na educação 
fiscal. A relação entre a política de educação financeira e a política de educa-
ção fiscal teve origem na proposta do Banco Central (Bacen) e do Ministério 
da Fazenda, através da Esaf, de usar a estrutura e os instrumentos de educa-
ção e disseminação de ideias da educação fiscal para a educação financeira 
apresentada em 2016, situação que não foi articulada adequadamente com os 
representantes do Estado (SOUZA, 2015).

Estes dois processos, a educação financeira e a pauta deslocada por questões 
morais, mudou o foco dos projetos de aplicação prática dos conceitos da edu-
cação fiscal do Estado para o indivíduo: são as finanças das famílias que são 
estudadas, através de uma comparação com o orçamento inadequada e des-
contextualizada com o orçamento do Estado; os projetos ganham um viés mais 
do comportamento moral (faça a coisa certa) do que de conhecimento crítico3.

Durante dois anos do Governo Temer, a educação fiscal não só não teve avan-
ços, como estagnou e retrocedeu no debate sobre as funções do Estado e a 
transparência pública. Com a agenda pública tomada pelo debate eleitoral e 
por temas da moralidade não houve espaço para ações inovadoras e concre-
tas, limitando-se os Estados à própria agenda.

Assim, diante deste quadro, inicia-se o Governo Bolsonaro.

³ A autora, tem entre suas funções de trabalho, analisar os projetos de Educação Fiscal desenvolvidos no 
Estado do Rio Grande do Sul e apresentados como prestação de contas em um programa de integração 
entre o Estado e os municípios gaúchos. No nível nacional, observa-se a mesma situação nos projetos 
finalistas do Prêmio Nacional de Educação Fiscal, promovido pela Federação Brasileira de Fiscais Estadu-
ais- Febrafite.
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EDUCAÇÃO FISCAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA NO GOVERNO BOLSONARO 
(2019)

O governo Bolsonaro, para a educação fiscal e a transparência pública, de-
mostra claramente a inflexão da política no primeiro decreto publicado sobre 
o tema, no segundo dia da nova gestão. Através do Decreto Nº 9680 (BRA-
SIL,2019) é apresentada a reformulação da estrutura das escolas de gover-
no federais, e a Esaf é integrada à Escola Nacional de Administração Pública 
(Enap). Nesse momento a política de educação fiscal fica fragilizada pela falta 
do órgão regulador no campo, função que não foi transferida à Enap.

Na sequência, um dia após, o Decreto Nº 9.681 alterou a estrutura da Contro-
ladoria Geral da União (CGU) para transferir parte das funções para Secreta-
ria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia (BRASIL, 2019a). A CGU, por conta de sua função institucional no 
campo de combate à corrupção, foi importante ator na transparência pública 
e mantinha formações específicas para que o cidadão pudesse realizar o con-
trole social de forma qualificada.

Em abril, através do Decreto Nº 9.759 (BRASIL, 2019b), são extintos todos os 
órgãos colegiados que não fossem regulamentados por lei, atingindo o Grupo 
Nacional de Educação Fiscal. É revogado também o Decreto Nº 8243 (BRASIL, 
2014), que instituía a Política Nacional de Participação Social. Com a extinção 
de espaços de participação e a extinção do Sistema Nacional de Participação, 
a educação fiscal e o controle social ficam seriamente prejudicados na sua for-
ma de encaminhar o debate.

Os Estados participantes do Grupo Nacional ainda tentam reverter a situação 
através da Carta ao Congresso Nacional, mas simultaneamente encaminham 
outra solução, a criação de um Grupo de Trabalho no âmbito da Comissão 
Técnica Permanente do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e In-
termunicipal e de Comunicação (Cotepe), um organismo do Conselho Nacional 
da Política Fazendária (Confaz). Em setembro de 2019, através do Ato Cotepe/
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ICMS Nº48 (BRASIL, 2019c), o Grupo de Trabalho é aprovado com o mesmo 
espectro de funções de gestão do Programa Nacional de Educação Fiscal.

O PAPEL DOS ESTADOS NO REEQUILÍBRIO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
TRANSPARÊNCIA E EDUCAÇÃO FISCAL

Há duas questões importantes neste processo e que podem impactar a políti-
ca pública.

Primeiro, o grupo de trabalho no Cotepe, ao ser constituído com as mesmas 
competências da Esaf, ou seja, gerir o Programa Nacional de Educação Fis-
cal, manter a sistemática de avaliação das ações do Programa e atuar como 
integrador e articulador de experiências nas três esferas governamentais, é 
possível que não haja alterações importantes na forma de atuar, mantendo a 
mesma linha interpretativa.

Outro indicativo que reforça esta tese é o fato de que a representação federal 
na Cotepe é realizada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), ou seja, órgãos que faziam parte do Grupo Nacional de Educa-
ção Fiscal na composição que foi extinta.

Por outro lado, não há representantes da área da educação no novo grupo, 
nesta fase inicial de reestruturação. Isto significa retornar ao patamar das pri-
meiras ações articuladas, em que apenas a Administração Tributária participa-
va. Perde-se, sem dúvida nenhuma, o olhar diferenciado sobre processos de 
aprendizagem em tema tão árido como o orçamento público.

Para esta questão, é fundamental o papel dos Estados em reafirmar a inter-
locução com a área da educação, criando as condições de participação deste 
segmento no processo decisório do Programa Nacional de Educação Fiscal e 
principalmente, na viabilização da continuidade dos processos de formação 
sobre o tema do orçamento público.
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A segunda questão importante está na experiência de passar por um processo 
de extinção da política, em que os atores sociais envolvidos foram a campo em 
sua defesa, e que pode ensejar uma nova dinâmica de funcionamento.

Nesse sentido, deste grupo espera-se que ao assumir o compromisso com a 
política de educação fiscal, tenha uma percepção especial sobre a questão da 
transparência fiscal, especialmente sobre divulgação de dados de renúncias 
fiscais, um segmento que tem se mantido hermético às mudanças na legisla-
ção. Divulga-se os salários dos servidores públicos, mas não há avanços na 
divulgação dos beneficiários e montantes de valores que o Estado abre mão 
para segmentos econômicos, tampouco as renúncias promovidas pela União 
em impostos de competência de outros entes.

E este é outro espaço em que os Estados terão um papel preponderante no fo-
mento ao debate: há uma crise fiscal severa que afeta as finanças estaduais, e 
uma parte importante desta crise está na Lei Kandir (BRASIL,1996), que conce-
deu renúncia fiscal para impostos dos Estados, na exportação de mercadorias.

Este é o cenário atual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou as políticas públicas de educação fiscal e transparência 
pública, no período de 2003-2019, através do comparativo entre inciativas 
legislativas e estruturas de cada período governamental.

Demonstra que no período do Governo Lula da Silva e Dilma Roussef (2003-
2016) houve avanços na legislação, na estrutura e nos instrumentos, numa 
pauta de consolidação da transparência como um valor de cidadania e a edu-
cação fiscal como um instrumento importante para informar o cidadão sobre o 
orçamento público.

Registra a estagnação e a nova narrativa que questiona o modelo de Estado 
desejado no país com o processo de impeachment da Presidenta Dilma, e no 
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Governo Temer (2016-2018).

Por fim, apresenta as mudanças legais que extinguiram estruturas e espaços 
de participação da política de educação fiscal no primeiro semestre do Gover-
no Bolsonaro (2019), os impactos no campo e a reação dos grupos interessa-
dos, que culminaram com a criação de um grupo de trabalho na Cotepe com as 
mesmas funções da gestora da política extinta.

Aponta que, apesar do cenário nacional permeado por uma pauta social mora-
lista e seletiva em detrimento da pauta econômica e social, que desloca o de-
bate do controle social na administração pública (pautas, objetivos, processos 
e resultados) para pessoas, instituições, grupos sociais e comportamentos, é 
possível que o aprendizado no processo de extinção reflita em uma ampliação 
e aprofundamento dos debates sobre a transparência, inclusive sobre o tema 
renúncias fiscais.

Por fim, lamenta-se que a área da educação esteja, espera-se que temporaria-
mente, alijada na reconstrução do campo da política.
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INTRODUÇÃO

os dias atuais há um consenso generalizado de que o objetivo estra-
tégico uma Administração Tributária moderna, como destaca Collosa 
(2017), é elevar os níveis de cumprimento voluntário das obrigações 

tributárias, mediante duas linhas de ação: oferecendo facilidades aos contri-
buintes que querem cumpri-la, e um combate rigoroso às fraudes fiscais. No 
entanto, para a efetividade dessas ações, que são complementares, deveria 
haver uma aceitação social do sistema tributário. Quanto menor a incidên-
cia de fraudes, melhor será o sistema tributário. Porém, não existem soluções 
únicas para o êxito do cumprimento voluntário, variando entre país e mesmo 
entre regiões.

Considerando que o imposto é um “mal necessário” e o “preço para se viver 
em uma sociedade politicamente organizada”, como observa Faveiro (1984, p. 
163), a prática mostra que para o efetivo cumprimento voluntário das obriga-
ções fiscais pelos cidadãos, é imprescindível que haja respeito mútuo nas rela-
ções jurídicas entre o Estado e os contribuintes, e uma eficiente, justa e trans-
parente aplicação dos recursos públicos para que se tenha mais credibilidade 
e menos antagonismo nessa relação. Também se faz necessário a inclusão dos 
cidadãos para se despertar uma responsabilidade social e uma consciência de 
seu papel nesse processo de financiamento das ações coletivas. Essa relação 
entre o cidadão contribuinte e as instituições fiscais se caracteriza por uma 
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série de sentimentos, valores e interesses, um campo fértil a ser analisado por 
ciências como sociologia e psicologia, entre outras.

Analisando a relação fisco-contribuinte no complexo e intrincado sistema tri-
butário brasileiro, este trabalho aborda essa relação à luz da literatura da 
Psicologia Fiscal. Assim, tem-se por objetivo analisar algumas atitudes e es-
tratégias psicológicas adotadas pelos agentes da Administração Tributária 
que podem estimular ou inibir o cumprimento voluntário das obrigações tribu-
tárias. Também se abordará sobre a postura e estratégias comportamentais 
adotadas pelos cidadãos-contribuintes diante à imposição tributária e à sua 
percepção quanto ao sistema tributário e ao retorno social dos valores pagos 
na forma da eficiente aplicação dos recursos públicos.

Este trabalho, com o propósito contribuir com o debate sobre a relação fis-
co-contribuinte descreve: a) os fatores psicológicos que influenciam o com-
portamento do contribuinte em relação ao cumprimento de suas obrigações 
tributárias; e b) apresenta medidas para melhorar essa relação, cujos atores 
nem sempre agem de forma racional, coerente e previsível.

Para a elaboração deste trabalho, de natureza descritiva e qualitativa, fez-se 
uma revisão da literatura e considerou algumas medidas tributárias adotadas, 
nos últimos anos, no âmbito dos governos federal, estadual e municipais, e 
possíveis implicações no comportamento dos contribuintes.

Além desta introdução, este trabalho está composto por mais quatro seções. 
A segunda seção aborda sobre os conceitos e pressupostos da psicologia fis-
cal e tributária na relação fisco-contribuinte. A terceira analisa aspectos da 
atuação do Estado em suas relações com os contribuintes aborda sobre as 
estratégias psicológicas no âmbito dos contribuintes. Na quarta seção enfa-
tizam-se os aspectos comportamentais dos contribuintes na relação com às 
instituições o fisco. Na quinta e última seção, se fez algumas considerações 
a título de conclusão, destacando os esforços do governo federal e governos 
estaduais em instituírem seus respectivos Códigos de Defesa do Contribuinte 
para definir obrigações e resguardar direitos e garantias na relação tributá-
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ria. Aborda de forma sucinta as propostas de reforma tributária que estão em 
discussão no âmbito do Congresso Nacional, e apresenta medidas sugeridas 
por entidades empresariais para aprimorar o sistema tributário e melhorar a 
relação fisco-contribuinte. Também se propõe temas para futuro estudos com 
o objetivo de aprofundar as questões discutidas neste trabalho.

A PSICOLOGIA FISCAL E TRIBUTÁRIA NA RELAÇÃO FISCO-CONTRIBUINTE

As relações humanas, inclusive no contexto econômico, envolvem comporta-
mentos e diz muito das personalidades das pessoas envolvidas. Cada pessoa 
traz uma formação singular fruto de sua história de vida que influencia suas 
atitudes e condutas. A psicologia como ciência tem por objetivo estudar todos 
os aspectos do comportamento humano. Porém, como bem lembrou Skinner, 
os psicólogos não têm respostas para todas as perguntas que lhes são feitas 
(Angermeier, 1993, p. 11).

O ambiente social e a percepção são elementos valiosos nos estudos do com-
portamento humano e têm importantes papéis no processo de desenvolvi-
mento do indivíduo, sendo importante a maneira de perceber outras pessoas, 
grupos, instituições e a estrutura econômica, bem como os acontecimentos 
sociais, sendo que o despertar das predisposições, a experiência anterior e os 
fatores centrais (necessidades, emoções, atitudes e valores) podem exercer 
sua influência nos processos de pensamento e de percepção (Krech e Crutch-
field, 1968, p. 15).

A Psicologia Social procura compreender, segundo Gómez (2007, p. 1), “o tipo 
de influências que existe entre as pessoas pelo fato de fazer parte de um gru-
po” e como o pensamento, os sentimentos ou a conduta dos indivíduos estão 
influenciados pela presença atual, imaginada ou implícita dos demais. 

A Psicologia Fiscal, que faz parte da Psicologia Social, tem sido objeto de estu-
dos há décadas em países como a França, Reino Unido, Espanha, entre outros, 
como mostram os trabalhos desenvolvidos por Schmölders (1959), Dubergé 
(1965), e Instituto de Estudios Fiscales (1986). Na Alemanha, o que foi deno-

Influência da psicologia fiscal e tributária na relação Fisco-contribuinte



Secretaria da Fazenda do Ceará

274

minado de psico-sociologia fiscal, se firmou no inicio da década de 1950 como 
um novo ramo da ciência das finanças com a finalidade de “analisar o compor-
tamento, atitudes e motivações dos indivíduos ante ao fenômeno financeiro” 
(MARTÍN, LÓPEZ e LOBO, 2000, p. 31).

Aplicando as instâncias da personalidade (Id, Ego, e Superego)1 desenvolvidas 
por Sigmund Freud ao plano da Psicologia Fiscal ou Tributária, Gómez (2007: 2) 
observa que “uma pessoa dotada de um superego adequado e bem estruturado 
cumpriria corretamente com seus deveres tributários, graças à aquisição de va-
lores morais através da cultura e da educação. Por sua vez, o ego desta pessoa 
deve estar ajustado à realidade para assim servir de veículo para executar o 
valor ou a norma emanada do superego e por sua vez ter a força para controlar 
a tentação de “não querer pagar o tributo”, baseado no que lhe é prazeroso. 

Esse campo da Psicologia trata das relações entre os contribuintes e o fisco e 
não aspira, na opinião de Bujanda (1967, p. 37), melhorar uma realidade pre-
sente, ou seja, a atual maneira de ser do contribuinte2. Cabe a essa área de 
estudo procurar conhecer o comportamento vigente, e oferecer subsídios para 
as decisões de políticos e legisladores. 

¹ Sigmund Freud, psicanalista austríaco, buscou uma explicação sobre a forma de operar da mente 
humana. Dividiu a estrutura da mesma em três partes: o Ego, o Id e o Superego. O Id é a estrutura da 
personalidade original, básica e central do ser humano, exposta tanto às exigências somáticas do corpo 
às exigências do ego e do superego e constitui o motor do pensamento e do comportamento humano. 
Contêm nossos pensamentos e desejos de gratificação mais primitivos, de caráter sexual e perverso. 
O superego, a parte que responde ao Id e representa os pensamentos morais e éticos. O superego se 
desenvolve a partir do ego. O superego atua como um juiz ou censor sobre as atividades e pensamen-
tos do ego. Freud descreveu as três funções do superego: consciência, auto-observação e formação de 
ideais. Enquanto consciência pessoal, o superego age tanto para restringir, proibir ou julgar a atividade 
consciente, porém, ele também pode agir inconscientemente. As restrições inconscientes são indiretas 
e podem aparecer sob a forma de compulsões ou proibições. O ego permanece entre ambos, alternan-
do nossas necessidades primitivas e nossas crenças éticas e morais. É a instância na que se inscreve 
a consciência. O ego se esforça pelo prazer e busca evitar o desprazer. ego tem de controlar ou regular 
os impulsos do Id, de modo que a pessoa possa buscar soluções mais adequadas, ainda que menos 
imediatas e mais realistas. Um ego saudável proporciona a habilidade para adaptar-se à realidade e 
interagir com o mundo exterior de uma maneira que seja cômoda para o Id e o superego. (Para maiores 
Informações ver sites: http://www.psiqweb.med.br/persona/freud2.html e http://es.wikipedia.org/wiki/
Sigmund_Freud). 
Para Gómez (2007, p. 2) o “superego é a ‘voz da consciência’ que obriga ao homem a controlar-se 
mediante a interiorização das normas morais, os valores dos pais e a cultura. O Id por sua vez inspira à 
satisfação imperiosa das demandas instintivas submetidas ao ‘sentido do prazer’. O ego corresponde à 
mente consciente e opera sobre a base do ‘princípio de realidade’. O ego decide acerca de nossos atos 
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Baseado na opinião de Schmölders (1959), Bujanda (1967, p. 38), reforça este 
ponto de vista ao afirmar, que “para a interpretação dos modos de comporta-
mento que desejam observar-se no marco da política financeira, não tem im-
portância saber como a psicologia científica explica sua origem, senão tão so-
mente o fato de que se manifesta e as condições sob as quais se manifestam”. 

Tratando da necessidade de uma estrutura essencialmente humanista da rea-
lidade tributária, Faveiro (1984, p. 129/134) argumenta que da criação de uma 
estrutura jurídica para o imposto, deu a origem, com o passar do tempo, a to-
mada de posição contrária entre os dois sujeitos da relação jurídico-tributária: 
Estado e contribuinte, que em grande parte subsistem ainda hoje. Nessa rela-
ção cabe ao Estado o direito de instituir e cobrar os tributos, e ao contribuinte 
a obrigação de pagá-los. 

No entanto, dessa relação divergente tem gerado um “verdadeiro antagonis-
mo” de posições e de ações, em que o Estado, procura maximizar suas receitas 
tributárias, e aos contribuintes, por sua vez, tentam evadir de suas obrigações 
tributárias, tratando de pagar o mínimo possível. Disso resulta uma mentalida-
de deformada numa evolução distorcida da ação de tributar com o surgimento 
por parte do Estado, de “sistemas tributários injustos e práticas arbitrárias”, 
e por parte dos contribuintes, a “evasão fiscal legítima e ilegítima”, ficando 
assim, instituído um ambiente de “guerra” entre estes dois sujeitos da relação 
tributária, devidamente reconhecido por ambos.

Faveiro (1984, p. 131) observa que a “psicologia ou a psicopatologia social do 
sancionamento da arte e da manha, na forma de luta habilidosa e de hosti-
lidade declarada, perdura ainda hoje em muitas mentalidades responsáveis 
de ambos os lados”, cuja solução para esse comportamento conflituoso seria 

quando media entre as demandas impulsivas do Id, as exigências restritivas do superego e os reclamos 
da vida real correspondentes ao mundo exterior”. 
² Quanto à difícil tarefa de mudar a personalidade das pessoas, Feinberg (1965, p. 7) afirmou: “por mais 
que você tente, jamais mudará a personalidade de um homem de maneira a fazer com que ele se ajuste 
ao que você pensa que ele deveria ser”. Para esse psicólogo industrial “há apenas três formas de mudar 
a personalidade de um homem: a conversão religiosa, a psicanálise, e a cirurgia cerebral”.
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uma integração de todas as estruturas da fiscalidade, através da criação de 
uma “estrutura essencialmente humanista”. E reconhece a necessidade de se 
agrupar em um estatuto todas as garantias, direitos e obrigações jurídicas dos 
contribuintes (FAVEIRO,1984, p. 429).

A atitude do Estado na captação e aplicação dos recursos tem uma forte influ-
ência no comportamento dos contribuintes relacionado a essas obrigações tri-
butárias. Nas relações entre os contribuintes e o fisco manifestam-se valores 
e experiências dessas pessoas neste complexo processo que é o cumprimento 
(ou fuga) das obrigações fiscais. Assim, tanto o contribuinte como os agentes 
da Administração Tributária adotam estratégias psicológicas para gerir os con-
flitos e os interesses inerentes a esta relação.

ASPECTOS DA ATUAÇÃO DO ESTADO NAS RELAÇÕES COM OS 
CONTRIBUINTES

Há um consenso generalizado, nos dias atuais, como observa Collosa (2017), 
de que o objetivo estratégico uma Administração Tributária moderna, é ele-
var os níveis de cumprimento voluntário das obrigações tributárias, median-
te duas linhas de ação: oferecendo facilidades aos contribuintes que querem 
cumpri-la, e um combate rigoroso às fraudes fiscais. No entanto, para a efeti-
vidade dessas ações, que são complementares, deveria haver, dentre outras 
condições, uma aceitação social do sistema tributário.

Porém, em muitos países, onde não haja essa cultura ou consciência tributária, 
se observa que a relação entre Fisco e o contribuinte é conflituosa e pouco 
interativa. Dentre esses países está o Brasil, onde se faz necessário criar con-
dições para uma postura mais amistosa e cooperativa nesta relação3, fazendo 

³ Gonçalves (1999, p. 9/16) considera que a aparente fragilidade do cidadão com relação ao Estado é 
devida “a sua desorganização e o isolamento perante o Estado e sua ação”. Esse autor aponta como 
solução para resolver essas questões conflituosas entre o cidadão e o Estado a organização da socie-
dade, para que a “voz do cidadão seja mais forte, mais consciente e tenha mais poder de ser ouvida”. 
Aconselha ainda, abolir o “círculo vicioso”, situação em que “o cidadão fica irritado com as ações do 
Estado, reage e busca não colaborar com o Governo que, não tendo sua cooperação, ignora sua presença 
e seus interesses e a relação fica inamistosa e conflitante” e sugere um “círculo virtuoso” que consiste 
em “ações de cooperação, de transparência, de eficiência por parte do Estado, o cidadão se predispõe a 
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com que o cidadão consciente dos serviços prestados pelo Estado (eficientes, 
se possível), colabore cumprindo com suas obrigações fiscais. Porém, essa não 
é uma tarefa fácil por ainda existir um sistema tributário considerado comple-
xo, socialmente injusto4  e com uma elevada e mal distribuída carga tributá-
ria, e de natureza regressiva, ou seja, que privilegia os impostos indiretos que 
tributa todas as pessoas na mesma proporção não importando seu nível de 
renda. A esse respeito Lopes Filho (1995, p. 62) considera que 

“A elevada carga tributária individual no país induz à evasão. Então é quase 

impossível pagar imposto e o negócio sobreviver. O empresário hoje no país é 

angustiado. Acho que ficou mais (...) porque ele sentiu que isso podia destruir o 

patrimônio dele, vendo as irregularidades que ele tinha praticado, que são de-

correntes muitas vezes da impossibilidade de pagar todos os tributos”.

Analisando a questão justiça no âmbito dos tributos, Catarino (1999, p. 
252/253) assegura que “o conceito de justiça, no plano tributário, está dire-
tamente ligado à concepção política do Estado, em cada momento” e que as 
relações entre o imposto e o senso de justiça amparam-se e continuam a am-
parar-se em dois pressupostos fundamentais: “na legitimidade da tributação” 
e na “justa repartição dos encargos tributários”. 

Para Faveiro (1984, p. 80/82), o objeto do problema da justiça fiscal está, 
considerando o princípio da igualdade, “na qualificação e classificação das 
situações tributáveis como iguais ou como desiguais entre si”, ou seja, na di-

colaborar, a exercer um controle social cooperativo e proativo, cumpre melhor com seus compromissos 
tributários, o Estado fica em condições de atender melhor as necessidades da população”.
4 Analisando a justiça no âmbito dos tributos, Catarino (1999, p. 252/253) assegura que “o conceito de 
justiça, no plano tributário, está diretamente ligado à concepção política do Estado, em cada momento” 
e que as relações entre o imposto e o senso de justiça amparam-se e continuam a amparar-se em dois 
pressupostos fundamentais: “na legitimidade da tributação” e na “justa repartição dos encargos tributá-
rios”. Para Faveiro (1984, p. 80/82), o objeto do problema da justiça fiscal está, considerando o princípio 
da igualdade, “na qualificação e classificação das situações tributáveis como iguais ou como desiguais 
entre si”, ou seja, na dificuldade de estabelecer critérios capazes de definir os fatos dignos de um 
tratamento tributário diferenciado. Sustenta ainda o autor ser “impossível o estabelecimento de regras 
uniformes sobre a capacidade contributiva das pessoas”, tendo em vista a grande variedade de situações 
envolvidas e dependentes, tais como: “a própria concepção e estrutura do Estado; a relação deste com 
os seus componentes humanos; a ideologia política que se gerou; a estrutura jurídica quanto à proprie-
dade e quanto ao domínio dos bens de produção; a política de desenvolvimento econômico e a formação 
social”.
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ficuldade de estabelecer critérios capazes de definir os fatos dignos de um 
tratamento tributário diferenciado. Sustenta ainda ser “impossível o estabe-
lecimento de regras uniformes sobre a capacidade contributiva das pessoas”, 
tendo em vista a grande variedade de situações envolvidas e dependentes, 
tais como: “a própria concepção e estrutura do Estado; a relação deste com 
os seus componentes humanos; a ideologia política que se gerou; a estrutura 
jurídica quanto à propriedade e quanto ao domínio dos bens de produção; a 
política de desenvolvimento econômico e a formação social”.

Sendo coletivo este sentimento de injustiça, fica muito difícil estabelecer uma 
relação amistosa entre a Administração Tributária e os contribuintes, havendo o 
contínuo o interesse por parte do contribuinte em evadir-se de suas obrigações 
tributárias por não perceber nenhum retorno social dos tributos que paga. 

A ineficiência da Administração Tributária muitas vezes fica evidenciada 
quando institui um sistema tributário com uma taxação excessiva5 com com-
plexas atividades de cobrança e morosa execução judicial dos débitos fis-
cais, e por não cumprir na íntegra as leis que combatem os crimes contra 
a ordem tributária6. Tal ineficiência também desestimula o contribuinte em 
cumprir com suas obrigações espontaneamente e nos prazos definidos na 
lei. Ele fica tentado a infringir a lei, quando percebe um tratamento indevido 
concedido aos maus contribuintes.

Acrescenta-se a tudo isso, o excesso de burocracia e a ineficiente orientação 
aos contribuintes (WORLD BANK, 2008. 2014 e 2018) no momento do cumpri-

5 No Brasil, a carga tributária e as alíquotas dos tributos, segundo Machado (1996, p. 22), são elevadas 
para os serviços públicos que são prestados. Assim, “o Estado é perdulário”, por gastar muito, e, ao fazê-
-lo, privilegiam uns poucos, em detrimento da maioria da população, pois não investe satisfatoriamente 
em serviços públicos essenciais, tais como educação, segurança e saúde. Assim, mesmo sem qualquer 
comparação com a carga tributária de outros países, na opinião desse autor, é possível afirmar que a 
nossa carga tributária “é exageradamente elevada”, considerando a qualidade dos serviços prestados 
pelo Estado. 
6 A Lei Federal nº 4.729, de 14 de julho de 1965, define crime de sonegação fiscal; a Lei Federal nº 8.137, 
de 27 de dezembro de 1990, define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de 
consumo, e dá outras providências; A Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, trata das execu-
ções fiscais.
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mento de suas obrigações tributárias, além da passividade do contribuinte e 
das entidades que o representam diante dessa situação, o que pode ser con-
seqüência da falta de uma consciência quanto à responsabilidade do cidadão 
em pagar seus tributos e reivindicar seus direitos por meio de um serviço pú-
blico de qualidade e um retorno social dos tributos pagos, acompanhando sua 
aplicação na comunidade.

No Brasil quem paga mais facilmente os tributos, na opinião de Lopes Filho 
(1995, p. 62), são “as empresas que têm controle de mercado, monopolistas 
ou oligopolistas. A empresa que está em concorrência não tem condições de 
pagar corretamente todos os tributos. O evasor leva vantagem fantástica, não 
paga nada”. E que, a administração tributária no Brasil “não tem condições de 
executar seu dever que é cobrar do evasor e garantir uma lealdade na concor-
rência”, além evidentemente, proteger o bom contribuinte que nesse caso fica 
apenado pelo sonegador fiscal (MONTEIRO, 1998).

Assim, a “participação desmedida do Estado nas relações econômicas”, na 
opinião de Martins (1996, p. 13), transformou a norma tributária em norma de 
“rejeição social”, incluindo esta norma dentre aquelas que “poucas pessoas 
cumpririam sem sanção”, ou seja, “nas normas de rejeição social, a sanção é 
o único elemento efetivamente assegurador de seu cumprimento, pois sem 
ela a grande maioria da sociedade não lhe obedeceria”. Em outras palavras, 
Martins (1998, p. 129) observa que o tributo é, por excelência, veiculado por 
normas de rejeição social e que, em virtude da complexidade inerente ao cres-
cimento da vida em sociedade, “dificilmente a obrigação de recolher o tributo 
seria cumprida sem sanção”. Para essas normas de rejeição social, “a sanção é 
a própria essência do comando indicativo da obrigação. Ela é causa da norma 
obrigacional, alicerce fundamental de sua existência”. 

Eis, dentre os motivos enumerados por Martins (1998, p. 130/131), os que tor-
naram as normas tributárias rejeitadas socialmente: “definição de objetivos e 
necessidades pelo Estado, incompatíveis com os interesses coletivos; desper-
dícios dos recursos públicos com gastos supérfluos; contribuintes apenados 
com medidas tributárias injustas; Insatisfação dos contribuintes que pagam 
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suas obrigações com relação àqueles que não pagam; fiscalização excessiva e 
amoral; elevação da carga tributária para compensar a sonegação fiscal”.

Devido à resistência do contribuinte (CAINZOS, 1986), a Administração Fazen-
dária tem procurado implantar medidas que estimulem o cumprimento volun-
tário das obrigações tributárias.  pagamento espontâneo dos tributos. Dentre 
essas medidas estão os esforços da educação tributária, as campanhas de 
premiação pela exigência da Nota Fiscal. Essas campanhas com orientações e 
com premiação em dinheiro ou em objetos, têm por objetivo estimular o ego do 
cidadão-contribuinte e formar uma consciência tributária.

No entanto, a postura da Administração Tributária pode desestimular o inte-
resse do contribuinte em cumprir com suas obrigações. Quando são dispen-
sados os encargos monetários e as multas de débitos anteriores, além de par-
celar em tempo alongado os débitos remanescentes, ficam explícitos para o 
bom contribuinte que é compensador deixar para depois o pagamento dos 
tributos, na expectativa de também gozar destes benefícios. 

A aplicação da ética tributária, definida por Tipke (2002), como a teoria que 
estuda a moralidade das atuações em matéria tributária desenvolvidas pelos 
poderes públicas e pelos cidadãos contribuinte, é um grande estímulo para a 
existência de um sistema tributário justo e para uma menor resistência quanto 
ao cumprimento voluntário das obrigações pelos contribuintes.

ASPECTOS COMPORTAMENTAIS DOS CONTRIBUINTES NA RELAÇÃO COM O 
FISCO

Gómez (2007, p. 1) observa que a conduta social humana está determinada 
pelo “princípio da busca do prazer e é por isso que a natureza egoísta do ser 
humano o faz ser apegado ao que é seu, ou ao que crê que é seu, daí a dificul-
dade de pagar com gosto e espontaneamente os tributos correspondentes”. 

Indagando a respeito do quanto sabemos sobre as causas da desonestidade, 
Ariely (2012) observa que na economia racional, o conceito de fraude vem do 
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economista Gary Becker, da Universidade de Chicago, segundo o qual as pes-
soas cometem crimes com base em uma análise racional de cada situação. A 
essência de sua teoria é que as decisões sobre honestidade, baseiam-se em 
uma análise de custo-benefício.

A respeito dos comportamentos desonestos, inclusive quanto ao descumpri-
mento dos deveres fiscais, Orghian et al (2018, p. 524) faz uma interessante 
análise fundamentada na economia comportamental  (ÁVILA, e BIANCHI, 2019) 
, psi¬cologia cognitiva e psicologia social. Constam que “as pessoas nem sem-
pre agem de forma racional, coerente e previsível, e nem sempre incorporam 
análises de custo-benefício nas suas decisões” como prever os modelos eco-
nômicos tradicionais. 

Orghian et al (2018, p. 524) identificam os seguintes fatores inconscientes que 
podem contribuir para esse tipo de comportamento:

a) Cognição humana e os vieses que afetam a tomada de decisão (e.g. raciona-
lização motivada, licença moral, dissonância cognitiva etc.);
b) Características do contexto que influenciam determinado comportamento 
desonesto (ambiguidade nos procedimentos, falta de clareza, distância psico-
lógica em relação ao dinheiro etc.); 
c) Fatores sociais que podem ser relevantes ao comportamento desonesto (re-
ciprocidade, difusão da responsabilidade, normas sociais etc.). 

Tratando da resistência dos contribuintes em cumprir com suas obrigações 
tributárias, Cainzos (1986, p. 59/61) destaca que esse comportamento tem se 
manifestado em muitos momentos da história, sob distintas condições socio-
lógicas, sendo que a condição individual ou coletiva de resistir aos tributos 
esteve associada ao sentimento de resistência à pressão a sistemas tributários 
injustos e métodos de cobranças arbitrárias. Na relação com o contribuinte 
se faz necessário observar os fundamentos e a natureza da obrigação tribu-
tária, bem como as condições para uma imposição tributária eticamente justa 
(UDIAS, 1982), (GARCÍA & MOLINA, 2001). 
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Em seus estudos investigando “por que as pessoas pagam impostos”, ALM, 
Mc. CLELLAND, e SCHULZE (1992), constataram evidências de que os indiví-
duos pagam impostos porque valorizam os bens públicos que seus impostos 
financiam. Porém, esses indivíduos apresentam uma grande diversidade em 
seus comportamentos no que se refere à consciência em cumprir com suas 
obrigações tributárias.

Esse grau de consciência coletiva quanto ao cumprimento dessas obrigações 
varia de país para país. Em alguns países como a Suécia, Suíça, Dinamarca, 
Finlândia7, entre outros, o pagamento dos tributos, mesmo sendo entendido 
como um mal necessário é compreendido como uma responsabilidade social e 
um dever cívico do cidadão. Nestes países, onde prevalece esse caráter ético 
(TIPKE, 2002), a evasão fiscal (SIQUEIRA, 2004) é baixa, o Estado pode con-
tar com mais recursos para investir em programas sociais, sendo esse retorno 
social dos tributos, um forte estímulo à predisposição do contribuinte cumprir 
espontaneamente com suas obrigações tributárias.

Evasão ou fraude fiscal, como argumenta Becker (1998, p. 138), acontece quan-
do o contribuinte, para atingir determinado resultado econômico, viola regras 
jurídicas praticando atos para evitar, retardar ou reduzir o pagamento de um 
tributo (HERNÁNDEZ, 2005). A fraude fiscal, como argumenta Viana (2006, p. 
33), costuma ser “o resultado de uma ação absolutamente independente do 
conhecimento ou da cumplicidade dos servidores do Fisco, sendo vista mais 
como produto do desejo consciente e deliberado dos contribuintes, ainda que 
as razões ou argumentos que apresentem para incorrer na fraude possam ter 
uma conotação moral (como a alegação de alguma injustiça tributária), e/ou 
uma base econômica (como o cálculo maximizador de benefícios gerados por 
recursos anômalos, obtidos por meio de uma gestão fraudulenta de suas obri-
gações tributárias).

Os principais determinantes da evasão tributária, na opinião de Sepúlveda 

7 A população destes países geralmente apresenta um elevado nível de renda e um alto nível de escolari-
dade. A educação é um fator preponderante para se criar essa consciência tributária.
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(1987, p. 134), são “as alíquotas de impostos e a complexidade do sistema tri-
butário, as sanções que se impõem aos evasores e, por último, a qualidade da 
administração tributária”. Sendo que o mau emprego dos recursos públicos em 
obras ou serviços desnecessários ou ineficientes, sem a devida utilidade para 
o cidadão, são fatores que “tornaram a sonegação fiscal um meio de protestar 
e de não ir à falência”. E para reforçar esse comportamento, os contribuintes 
sonegadores costumam fazer perguntas como: Para que pagar os tributos se 
o dinheiro público pode ser desviado pela corrupção? Por que pagar os im-
postos se os serviços públicos que recebo são ineficientes e insuficientes para 
minhas necessidades? 

Ainda quanto às causas do descumprimento das obrigações tributárias, Ste-
enbaar (1987, p. 22/23) reconhece que dentre essas causas argumentadas 
pelo cidadão-contribuinte está a de não conhecer ou suspeitar do uso indevido 
dos recursos públicos. E como solução para o problema do descumprimento 
de tais obrigações, o autor sugere: a) a melhoria do sistema jurídico-tributário; 
b) tornar eficiente a administração dos impostos; c) dar a devida assistência 
aos cidadãos-contribuintes; d) prestar lhes as informações necessárias; e e) 
promover por meio da educação tributária uma consciência social na popula-
ção quanto a esse dever do cidadão.

O arquétipo8 da esperteza ou do “jeitinho brasileiro” em evadir-se dos tributos 
ou das “garras do leão” demonstra a falta de uma consciência tributária no 
país. Um estudo realizado por Pereira (2017), em todas as regiões brasileiras, 
tratou de identificar os fatores que influenciam o comportamento desonesto 
das pessoas na prática da evasão fiscal no Brasil. Essa pesquisa concluiu que 
“a região geográfica, a profissão, o auto-conceito, as normas sociais, a trans-

8 Carl Gustav Jung, psicólogo e psiquiatra suíço, realizou estudos sobre a estrutura da psique do que 
chamou de teoria do arquétipo. Nestes estudos analisou a formação do “inconsciente coletivo”, que 
segundo  Gómez (2007, p. 1), trata da imaginação comum a todos os povos, e que se manifesta nas reli-
giões, nos mitos, nas fábulas, lendas ou arte popular. Os arquétipos são os esquemas básicos que confor-
mam as atitudes e crenças de alcance universal e que se herdam de geração em geração”. Jung acredita 
que nascemos com uma herança psicológica, que se soma à herança biológica, e que ambas são deter-
minantes essenciais do comportamento e da experiência do indivíduo. Como ressalta Silveira (1990, p. 
70), o “inconsciente coletivo corresponde às camadas mais profundas do inconsciente, aos fundamentos 
estruturais da psique comuns a todos os homens”.Os conteúdos do Inconsciente Coletivo são chamados 
de Arquétipos, condições ou modelos prévio da formação psíquica em geral. 
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parência fiscal e o custo de conformidade tributária, influenciam nas chances 
de adoção de conduta desonesta na prática da evasão fiscal dos indivíduos”. 
Conhecendo esses fatores fica possível se propor medidas que possam contri-
buir para que as pessoas ajam de forma mais honesta, inclusive no cumprimen-
to de suas obrigações tributárias.

A educação tributária é considerada por Bujanda (1967, p. 30) como “o mais 
potente e eficaz instrumento de luta contra a fraude. Um contribuinte educa-
do é um contribuinte que não frauda”, ou seja, cumpre com suas obrigações 
tributárias.  Assim também, Egger (1987, p. 31) entende a educação do contri-
buinte uma via de mão-dupla: de um lado, ele passa a conhecer seus direitos e 
responsabilidades, e do outro, ele fornece aos órgãos públicos suas opiniões 
sobre o sistema. Com o objetivo de colher subsídios para o planejamento es-
tratégico, a administração tributária americana realiza a cada dois anos uma 
pesquisa de opinião junto a seus contribuintes.

No entanto, o cidadão-contribuinte mesmo conscientizado de sua responsabi-
lidade social de pagar seus tributos exige que haja respeito mútuo na relação 
jurídica e uma justa e transparente aplicação dos recursos públicos para que 
se tenha mais credibilidade e menos antagonismo nessa relação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho tem por objetivo descrever os fatores psicológicos que influenciam 
o comportamento dos contribuintes em relação ao cumprimento de suas obriga-
ções tributárias, bem como apresenta medidas para melhorar essa relação.

Observa-se que a Psicologia Fiscal ou Tributária trata, entre outras questões, 
do comportamento dos agentes da Administração Tributária e dos contribuin-
tes no cumprimento de suas obrigações tributárias. Esta relação poderá ser 
facilitada quando prevalece uma interação amistosa, cooperativa, baseada na 
confiança mútua alicerçada num sistema tributário justo, transparente, e onde 
se possa constatar uma boa aplicação dos recursos públicos. Esta confiança 
é também fortalecida pelos comportamentos éticos de cada uma das partes. 
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Nos países onde há transparência nesta relação tende a fortalecer a consciên-
cia e o compromisso do cidadão em cumprir com suas obrigações tributárias. 

A ausência desta consciência tributária onera os custos da Administração Tri-
butária ao adotar medidas de controles das atividades econômicas dos con-
tribuintes ou em campanhas para despertar na população essa consciência 
quanto à responsabilidade social dos tributos. 

Referindo-se especificamente ao caso brasileiro, a relação entre o contribuinte 
e o Fisco ainda é pouco amistoso, e percebe-se como muita evidência que há 
resistências dos contribuintes em pagar seus tributos. Percebe-se a ausência 
de uma cultura e de uma consciência tributária, em parte pela percepção cole-
tiva de que o sistema tributário é complexo e injusto, por privilegiar os impos-
tos indiretos e por não tributar de forma progressiva a renda, patrimônio e por 
beneficiar as grandes riquezas. E prevalece “o arquétipo coletivo” da esperte-
za e do “jeitinho brasileiro” do contribuinte em evadir-se de suas obrigações 
tributárias. A justificativa deste comportamento do contribuinte, muitas vezes, 
se deve em parte as constantes notícias de corrupção de governantes e políti-
cos, além dos desperdícios com o dinheiro público.

No esforço de reduzir a complexidade do sistema tributário brasileiro, que já 
foi identificado, inclusive em estudos do Banco Mundial (WORLD BANK, 2008, 
2014 e 2018), e estabelecer uma melhor relação com o fisco, entidades em-
presariais têm apresentado sugestões para simplificar o processo de cumpri-
mento das obrigações tributárias. Entre estas, a Confederação Nacional das 
Indústrias (CNI, 2014, p. 18/19) apresentou as seguintes recomendações: 

a) Dar transparência ao processo de elaboração e revisão de normas por ini-
ciativa da Receita Federal (no âmbito da União); 
b) Aprimorar o processo de elaboração e revisão de normas a pedido dos sujei-
tos legitimados (as confederações sindicais, as entidades de classe de âmbito 
nacional); 
c) Aprimorar o diálogo sobre interpretações de normas tributárias.
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Uma importante medida nesse sentido foi a instituição dos Códigos de Defesa 
do Contribuinte pelos fiscos federal, e estaduais, para resguardar direitos, ga-
rantias e obrigações entre as partes na relação fisco-contribuinte. O governo 
federal e diversos Estados da federação já propuseram ou instituíram seus res-
pectivos códigos de defesa dos contribuintes: Governo federal (PLS 298/2011 
– Complementar); Minas Gerais (Lei nº 13.515, de 07 de abril de 2000, altera-
da pela Lei nº 16.972, de 27 de dezembro de 2011); São Paulo (Lei Complemen-
tar nº 939, de 3 de Abril de 2003); Paraná (Lei Complementar nº 107, de 11 de 
janeiro de 2005); Santa Catarina (Lei Complementar nº 313 de 22 de dezembro 
de 2005); Pará (Lei Complementar nº 58, de 01 de agosto de 2006); Goiás (Lei 
Complementar nº 104, de 09 de outubro de 2013); Ceará (Lei Complementar 
nº 130, de 06 de janeiro de 2014); Rio Grande do Sul (Projeto de lei nº 76, de 
11 de maio de 2018); Pernambuco (Projeto de Lei nº 2029/2018).

Outra medida de grande impacto e, na tentativa de simplificar e dar mais trans-
parência ao sistema tributário brasileiro destaca-se são as três propostas de 
reforma estão sendo discutidas no âmbito do Congresso Nacional: 

a) Na Câmara dos Deputados está a PEC 45/2019, baseada na proposta do 
Centro de Cidadania Fiscal – CciF., que já foi aprovada na Comissão de Cons-
tituição e Justiça. Esta propõe substituir os tributos federais (PIS, Cofins e IPI), 
o estadual ICMS, e o municipal ISS pelo Imposto sobre Bens e Serviços - IBS, 
cuja receita seria compartilhada entre União, estados e municípios.
b) No Senado Federal está sendo analisada a PEC 110/2019, respaldada pelo 
presidente do Senado, e mais 66 senadores. Esta proposta sugere a extinção 
dos tributos IPI, IOF, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, Salário-Educação e Cide Com-
bustíveis,bem como do ICMS estadual e ISS municipal, que seriam substituí-
dos pelo Imposto sobre Operações com Bens e Serviços - IBS, com tributação 
sobre valor agregado, de competência estadual, e pelo Imposto Seletivo - IS, 
de competência federal, que incidiria sobre as operações com bens e serviços 
específicos.
c) Há ainda uma proposta respaldada pelos 27 Estados da federação, elabo-
radas pelos secretários de fazenda, que propõe alterar a proposta que tramita 
na Câmara dos Deputados, inserindo mais de uma alíquota, conforme o tipo de 
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bem ou serviço, e que seria aplicada igualmente em todo o território nacional.

Além dessas propostas, outras estão sendo apresentadas por especialistas 
em direito tributários e outros segmentos da sociedade, na ânsia de encon-
trarem um consenso quanto à implantação de reforma tributária que facilite a 
vida dos cidadãos no cumprimento de suas obrigações fiscais.
  
Talvez uma saída fosse uma ampla reforma no atual sistema tributário brasilei-
ro que valorizasse a postura ética tanto da Administração Tributária, quanto 
do contribuinte, e que provesse regras claras de conduta, e normas rígidas de 
punição para quem as infringisse.

SUGESTÃO PARA NOVOS ESTUDOS

Considerando a complexidade e extensão dos temas abordados neste traba-
lho, e com o objetivo de aprofundá-los, considera-se oportuno sugerir as se-
guintes propostas para novos estudos:

a) Realizar uma pesquisa para averiguar a percepção dos cidadãos a cerca 
da aceitação do sistema tributário brasileiro, bem como a respeito do retorno 
social dos tributos;
b) Analisar os fatores que têm impedido uma maior consciência tributária no 
Brasil, considerando as medidas já adotadas pelos entes federados (União, 
Estados e municípios);
b) Averiguar os impactos das campanhas desenvolvidas pelas instituições fa-
zendárias federal, estaduais e municipais (capitais) para fortalecer a consciên-
cia tributária no território nacional;
c) Estabelecer indicadores que possam mensurar a evasão fiscal no âmbito da 
União e dos estados da federação e identificar quais as infrações mais pratica-
das pelos contribuintes;
d) Analisar o nível de satisfação dos contribuintes em relação a serviços pres-
tados pelas instituições fazendárias dos entes federados.
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Tax management and social control: 
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INTRODUÇÃO

artindo do ponto que a atividade cientifica pode ser estudada, recupe-
rada e avaliada a partir de sua literatura, sustenta-se a base científica 
do estudo bibliométrico onde se é possível construir indicadores por 

meio de procedimentos estatísticos que avaliem a produção cientifica de indi-
víduos, áreas de conhecimento e países. 

Dentre as aplicações do método de análise bibliométrico podem ser citadas: a 
seleção de livros e publicações periódicas, a identificação das características 
temáticas da literatura, a evolução de bibliografias e coleções, entre outros 
(OKUBO, 1997). A análise bibliométrica apresenta-se como um método flexível 
para avaliar a tipologia, a quantidade e a qualidade das fontes de informação. 
Os estudos descritivos apresentam como resultados a produtividade obtida 
através da contagem de livros, periódicos e outros formatos de comunicação. 
Já os estudos avaliativos referem-se o uso da literatura por meio da contagem 
de referências e citações em trabalhos de pesquisa.

A partir da metodologia bibliométrica, este artigo busca mensurar dados rele-
vantes ao tema tax management and social control - gestão fiscal e controle 
social - extraídos da plataforma Web of Science (WoS) para o período 2015-
2019. O termo em inglês justifica-se por conta da entrada no sistema WoS 
para a consulta de trabalhos de relevância internacional relacionado ao tema 
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definido para a pesquisa. 

A importância de apresentar um estudo bibliométrico sobre a gestão fiscal e 
controle social vai ao encontro da necessidade cada vez mais recorrente da 
sociedade ter acesso a informações relacionadas a arrecadação e uso do di-
nheiro público (REIS, 2006). 

Para tanto, cada cidadão, ou grupo, tem instrumental principalmente de for-
ma on line para verificação das contas públicas, estando a gestão fiscal mais 
próxima da sociedade no sentido de melhorias na gestão da transparência 
(CGU, 2012).

METODOLOGIA

A bibliometria tem por proposta ser uma técnica estatística que permite medir 
índices de produção e disseminação cientifica oferecendo a oportunidade de 
se avaliar mudanças qualitativas e quantitativas para um determinado tópico 
da pesquisa, podendo ser estabelecido um perfil das publicações acadêmicas, 
sendo fornecido informações úteis para especialistas que buscam investigar 
uma dada área científica (ARAÚJO, 2006; REY-MARTÍ, 2016). 

A base de dados escolhida para se realizar este estudo foi a Web of Science 
(WoS). A plataforma WoS consiste em ser uma base multidisciplinar internacio-
nal que busca indexar os periódicos que são mais citados em suas respectivas 
áreas, sendo assim permitido identificar as citações recebidas, as referências 
utilizadas e os registros relacionados ao tema que se busca. Também é pos-
sível se realizar uma análise da produção científica com cálculo de índices 
bibliométricos e o percentual de autocitações, assim como a criação de rankin-
gs por inúmeros parâmetros, possuindo atualmente mais de 12.000 periódi-
cos indexados (CAPES, 2012). A partir de uma base internacional de dados de 
trabalhos acadêmicos como o WoS pode-se também se realizar uma análise 
da situação da pesquisa brasileira em determinado tópico de estudo (VANS e 
STUMPF, 2010).
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A análise bibliometrica proposta para este capítulo seguira as fases propostas 
por Wang et al (2014): a) definição dos termos de busca; b) consulta à base de 
dados; c) refinamento da pesquisa e d) análise de indicadores. 

Para atender o propósito da pesquisa será definido o seguinte termo de busca 
na plataforma WoS: tax management and social control. O período seleciona-
do foi a série temporal 2015-2019. Essa série temporal justifica-se por conta 
que a academia tem maior nível de interesse em trabalhos publicados nos 
últimos cinco anos. Na plataforma WoS além do refinamento pela série tempo-
ral descrita, foram também utilizados os seguintes critérios: a) categorias de 
áreas de pesquisa; b) tipos de documentos; c) evolução nos anos de publica-
ção; d) países que mais publicam sobre o tema; e) Idioma mais frequente das 
publicações; f) evolução no número de citações. 

Também através da utilização do programa VOSviewer foi possível dimensionar 
a rede dos principais autores, bem como os elos de ligação das palavras chaves 
mais recorrentes nos trabalhos acadêmicos mundiais relacionados a temática da 
gestão fiscal e do controle social. A apresentação dos resultados será categori-
zada por Indicadores de Produção Científica e Indicadores de Impacto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção serão apresentados os indicadores bibliométricos que foram ge-
rados neste estudo. A primeira analise apresentada e discutida será referente 
aos indicadores de produção científica. Em seguida, será apresentado os re-
sultados sobre o aspecto da análise dos indicadores de impacto. 

	 Indicadores de produção científica

A pesquisa parte do interesse da sociedade em participar de forma mais fre-
quente no processo de accountability da arrecadação pública. Na opinião de 
O’Donnell (1998), accountability pode ser entendida como:

[...] a responsabilização democrática dos agentes públicos por meio de dois 

mecanismos: accountability vertical, na qual a sociedade controla de forma as-
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cendente os governantes (mediante o voto em representantes, os plebiscitos 

e os conselhos de usuários de serviços públicos, entre outros mecanismos) e 

accountability horizontal, definida como aquela que se efetiva mediante a mútua 

fiscalização entre os poderes (checks and balances) e por meio de órgãos gover-

namentais que controlam a atividade pública, a exemplo dos tribunais de contas 

brasileiros.

Diante deste interesse a academia tem seguido a mesma tendência buscando 
mensurar formas mais eficientes de participação e controle dos recursos públi-
cos arrecadados. Partindo então para os critérios de avaliação bibliométrica, a 
serem apresentados neste manuscrito, para a série temporal 2015-2019 foram 
identificados 58 trabalhos acadêmicos de relevância internacional sobre o 
tema tax management and social control na plataforma WoS nas mais diversas 
áreas da ciência. Na tabela a seguir (Tabela 1), tem-se o ranking das 05 cate-
gorias científicas que mais apresentaram trabalhos de relevância internacional 
sobre gestão fiscal e controle social. 

Na tabela 1 tem-se a área de gestão - management - como a quarta categoria 
em termos de publicação de relevância internacional, apresentando quatro 
trabalhos. Nota-se que a área de economia surge como primeira no ranking.  
Percebe-se então com esse comportamento que a questão da gestão fiscal e 
controle social tende a ter pesquisas mais direcionadas a aspectos econômi-
cos do que de gestão propriamente dita. Em atendimento ao segundo indica-
dor bibliométrico relacionado ao tipo de documento, a Figura 1 a seguir apre-
senta dados para essa categorização.

Lorena Bastos, Everton Silva e Raimunda Silva



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

297

De acordo o que foi observado na figura 1, a tendência de publicações inter-
nacionais sobre a temática tax management and social control (gestão fiscal e 
controle social) teve por tendência para o período avaliado ter maior número 
de publicações na categoria de artigo cientifico (total = 52). Não foram identi-
ficados capítulos de livro de relevância internacional sobre a temática gestão 
fiscal e controle social e nem tampouco outro tipo de documento técnico sobre 
a temática. Nota-se que a academia poderia contribuir mais na discussão rela-
cionada a gestão fiscal e controle social através do fomento para a confecção 
de outras fontes - congressos, revista de acesso a informação sobre a impor-
tância do envolvimento social nas políticas relacionadas à gestão fiscal. 

A análise demográfica dos resultados obtidos na pesquisa (Figura 2) aponta a 
Russia como o país que teve mais interesse pela temática relacionada a ges-
tão fiscal e controle social para a série temporal 2015-2019 - 11 publicações 
internacionais (média = 2,2 publicações/ano) - ocupando o 1°lugar no ranking 
dos 10 países que mais publicam sobre esta temática. Em 2° vem os Estados 
Unidos (média = 2 publicações/ano). Já o Brasil juntamente com a China e Es-
panha apresentaram o mesmo número de publicações internacionais, no total 
de 4 publicações para cada país (média = 0,8 publicações/ano). Ainda nesta 
fase de classificação em termos de ranking sob o número de publicações por 
países relacionados ao tema tax management and social control, foi identifica-
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do um trabalho em formato de artigo científico, de autoria brasileira, tendo por 
título: Contratos de Gestão com Organizações Sociais: o papel dos sistemas 
de controle interno como ferramenta de acompanhamento e fiscalização, de 
autoria de Silva et. al. (2018). 

Corroborando com as informações apresentadas na Figura 2, verifica-se na 
Figura 3 que o idioma inglês é o mais utilizado nas publicações internacionais, 
sendo um total de 44 publicações científicas sobre o tema tax management 
and social control para a série temporal avaliada. Apesar da Rússia ser o país 
que mais publicou para o período, percebe-se pouca a influência de seu idio-
ma nas publicações internacionais. 

Em língua portuguesa foi identificado apenas um trabalho, sendo o artigo do 
autor Silva et. al. (2018), conforme já citado no parágrafo anterior. Este dado 
torna-se relevante para que se possa despertar cada vez mais o interesse da 
comunidade acadêmica nacional de confeccionar seus manuscritos em língua 
inglesa, aumentando, possivelmente, a contribuição das pesquisas brasileiras 
em plataformas de consulta bibliometricas internacionais tais como: WoS, Sco-
pus etc. 
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	 Indicadores de impacto 

Para os últimos cinco anos, conforme apresentado no Gráfico 1, tem-se uma 
tendência crescente no número de artigos internacionais sobre o tema tax ma-
nagement and social control, atingindo seu ápice no número de publicações 
no ano de 2018, demonstrando o interesse da academia em produzir trabalhos 
científicos em que são discutidos a participação social nas ações de gestão 
pública referente a arrecadação tributária, sendo uma tendência na busca de 
accountability por parte da sociedade.
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A quantidade de citações e os artigos mais citados apresentam-se como os 
indicadores mais relevantes para se avaliar o impacto dos documentos para 
uma determinada área. A análise desses indicadores permite ilações sobre a 
existência de elos entre pesquisadores (ARAÚJO, 2006). O elo entre pesqui-
sadores referente ao número de citações apresenta-se neste trabalho como 
um demonstrativo de como a colaboração cientifica é significativa entre auto-
res que buscam entender a dinâmica da participação social na gestão fiscal no 
mundo (Figura 4).

O número de citações também está associado ao quanto os pesquisadores de 
uma dada temática atribuem reconhecimento e/ou importância a uma determi-
nada produção cientifica (CALDAS e TINOCO, 2004). 

Outro método bibliométrico para se entender a relevância de um dado tema é 
utilizar a análise de palavras chave mais frequentes nas publicações - Figura 
5 - permitindo assim identificar quais assuntos são mais recorrentes e onde 
há possíveis carências de estudos na busca de se estimular pesquisas futuras. 
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As palavras chave mais evidentes nos estudos acadêmicos sobre gestão fiscal 
e controle social foram: implementation (implementação), system (sistema), 
taxs (fiscal), article (artigo), control (controle), effect (efeito), study (estudo), 
problem (problema), analysis (analises), research (pesquisa). Todas estas pa-
lavras chave gravitaram em uma palavra que serviu de elo de ligação, mana-
gement (gestão). As palavras com ligações em vermelho são as que mais se 
relacionam com a palavra chave gestão. Para tanto observa-se o termo gestão 
(management) como o mais recorrente nas pesquisas internacionais relacio-
nadas ao envolvimento da sociedade na questão de arrecadação por meio da 
tributação fiscal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise bibliométrica - escopo deste estudo - se fez possível deli-
near informações sobre os mais relevantes trabalhos internacionais que discu-
tem a questão da gestão fiscal e controle social. 
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Ademais foi possível verificar que grande parte dos trabalhos acadêmicos no 
mundo e no Brasil, sob a temática abordada, realizam pesquisas de caráter mais 
técnico cientifico por meio de publicações de relevância internacional no forma-
to de artigos científicos, necessitando avanços nessa área através do fomento 
de pesquisas que possam vir a alavancar outras fontes de dados e/ou consultas 
tais como: capítulos de livros, anais de congressos, livros, livros digitais etc., 
para que a sociedade saiba seu papel tanto como contribuinte como também 
agente fiscalizador dos recursos fiscais arrecadados pelo poder público. 

Recursos bem aplicados e ferramentas de transparência elevam a confiabilida-
de da sociedade sob a gestão do Estado e consequentemente há uma melhor 
aplicação dos recursos financeiros nas ações relacionadas as políticas públicas. 
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fiscal do município de Fortaleza
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INTRODUÇÃO

ada vez mais é exigido dos gestores municipais alinhar suas políticas 
públicas aos insights comportamentais, às metodologias que retratem 
mais fielmente o comportamento dos cidadãos, visto que estes tomam 

decisões com base em suas experiências pessoais, adquirindo, por sua vez, 
uma forma limitada para processar informações. Sendo assim, o desenho para 
o desenvolvimento de políticas públicas mais assertivas deve estar bem formu-
lado e delineado, pois os municípios são atores relevantes para a implementa-
ção e efetividade dos resultados dos programas sociais.

Nesse sentido, o Estado é cada vez mais exigido e questionado no desempe-
nho de suas funções, de forma que as ações estatais devem ser pensadas e 
construídas de forma a serem mais eficientes e efetivas para a melhoria da re-
alidade socioeconômica, em especial no Brasil, onde existem tantas carências 
(MENEGUIN, ÁVILA, 2015). Deste modo, a economia comportamental tem o 
potencial de apresentar soluções práticas para a sociedade, talvez sendo esta 
sua maior contribuição para a ciência econômica. Por sua vez, no campo das 
políticas públicas, o impacto da economia comportamental é mais evidente, 
dada a importância dos resultados positivos para melhorar o bem-estar da 
população.

Assim, tomando a Economia Comportamental como objeto de análise, avaliar-

¹ SEFIN-Fortaleza. Assessora Técnica, Doutora em Economia.
² SEFIN-Fortaleza. Gerente da Célula de Estudos e Pesquisas Econômicas, Mestre em Economia.
³ SEFIN-Fortaleza. Auditora do Tesouro Municipal, Gerente da Célula de Educação Fiscal. Especialista em 
Finanças Públicas e Direito Tributário.
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-se-á o quão os economistas comportamentais passam a entender o compor-
tamento econômico sob o viés das emoções e da irracionalidade humana e 
que sempre podem influenciar nas decisões econômicas (D’ÂNGELO, 2018). 
Portanto, vale destacar a contribuição desta ciência que vem realinhando po-
líticas públicas, programas e produtos e vem transformando a forma como os 
governos enxergam os processos decisórios.

Com base no exposto, o presente estudo se divide em quatro seções além des-
ta introdução: a seção 2 discute a Economia Comportamental quanto ciência, 
para revelar a associação com políticas públicas; a seção 3 discorre sobre a 
evidência empírica, com estudo de caso para o Nota Fortaleza, no contexto do 
Programa de Educação Fiscal do Município, enquanto a seção 4 traz a metodo-
logia. Por fim, a seção 5 traz os resultados e, a seção 6 traz as considerações 
finais do trabalho.

ECONOMIA COMPORTAMENTAL

	 Economia Comportamental Quanto Ciência

A questão da Economia Comportamental é um campo de pesquisas relativa-
mente recente, proveniente da incorporação, pela economia, de desenvolvi-
mentos teóricos e descobertas empíricas no campo da psicologia. A esses se 
somaram, mais recentemente, as contribuições da neurociência e de outras 
ciências humanas e sociais, que buscam entender como os indivíduos tomam 
suas decisões (MENEGUIN, ÁVILA, 2015).

Nesse sentido surgiram alguns insights da recém área de Economia Compor-
tamental para auxiliar os indivíduos a atingirem situações mais confortáveis, 
melhores escolhas e até mesmo o bem-estar (THALER, SUNSTEIN, 2008). Daí 
a publicação de Nudge, em 2008, um marco importante para a Economia Com-
portamental, ao trazer a discussão acadêmica para o campo das aplicações 
práticas, inclusive para as políticas públicas, ao mostrar a relevância da ma-
neira como o contexto onde as decisões ocorrem é estruturado.
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Mesmo a pesquisa comportamental se mostrando eficiente na contribuição 
para políticas públicas, a mudança de comportamento pretendida pode ser 
alcançada muitas vezes apenas com o correto desenho e aplicação de nud-
ges, um aspecto da “arquitetura de escolhas” que altera o comportamento das 
pessoas de uma forma previsível, sem criar proibições ou alterar incentivos 
econômicos (THALER, SUNSTEIN, 2008).

Isto posto, verifica-se que seus pesquisadores partem de uma crítica à abor-
dagem econômica tradicional, apoiada na concepção de “homo economicus”, 
que é descrito como um tomador de decisão racional, ponderado, centrado no 
interesse pessoal e com capacidade ilimitada de processar informações (KAH-
NEMAN & TVERSKY, apud Ramiro e Fernandez).

	 Economia Comportamental e Políticas Públicas

Conforme estudos dos autores Meneguin & Ávila, já citados anteriormente, 
existem ferramentas e metodologias utilizadas pelos formuladores das políti-
cas para se construir uma política pública adequada de forma a se alcançar o 
resultado desejado. No entanto, há de se ter em mente que o sucesso de uma 
ação governamental depende de como as ações escolhidas vão influenciar ou 
moldar o comportamento do cidadão que, em muitos casos, não age de forma 
racional, visto que as preferências são diversas e as respostas às políticas 
adotadas também o serão.

Neste aspecto, é a partir do entendimento da relevância da aproximação da 
Economia Comportamental para o enriquecimento no desenvolvimento das 
políticas públicas que esta subseção irá se pautar, pois é relativamente nova a 
ideia de política pública enquanto área de conhecimento, tendo seus primór-
dios nos anos 1930.

De forma multidisciplinar, a política pública envolve campos da sociologia, ci-
ência política e economia com objetivo em comum de promover o desenvolvi-
mento econômico e a inclusão social (SOUZA, 2006). Assim, a maioria das polí-
ticas públicas utilizam premissas de racionalidade plena, ou seja, os indivíduos 
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sempre tomariam decisões que maximizam sua utilidade independentemente 
do contexto em que estão presentes.

EVIDÊNCIA EMPÍRICA

	 Programas de Incentivo à Cidadania Fiscal no Brasil

Neste cenário emerge a necessidade de mostrar como os programas de incenti-
vo à cidadania fiscal tornam-se um importante instrumento de conscientização 
do cidadão acerca da sua contribuição para o financiamento da Administração 
Pública, mediante o pagamento de tributos e dos correspondentes direitos 
no tocante à utilização desses recursos por meio das políticas públicas sob a 
ótica da Economia Comportamental.

Os programas de incentivo à cidadania fiscal objetivam atender aos interesses 
tanto do Estado/Município quanto do contribuinte, uma vez que, além de es-
timular por parte do adquirente de mercadorias/serviços a exigência da emis-
são do documento fiscal, diminui a sonegação e, consequentemente, aumenta 
a arrecadação.

Importa destacar que 17 das 26 capitais brasileiras têm programas de incenti-
vo à cidadania fiscal. Verificando-se, portanto, que programas desta natureza 
ocupam posição relevante não apenas no âmbito da Administração Tributária, 
mas se revelam como uma importante política de governo ao priorizar o ator e 
o sujeito social que é foco da gestão: o cidadão. Sendo assim, de forma mais 
específica, os resultados dos programas devem ser entendidos a fim de dire-
cionar os esforços do governo, visando a sua eficácia.

	 Nota Fortaleza no Contexto do Programa de Educação Fiscal do 
Município

Nesse contexto e de acordo com os aspectos mencionados nas seções ante-
riores, o presente estudo aborda o Programa Nota Fortaleza, inserido no Pro-
grama de Educação Fiscal do Município, como sendo um programa de incen-
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tivo à cidadania fiscal, conscientizando os cidadãos sobre a função social dos 
tributos, sob a ótica da Economia Comportamental, e de sua responsabilidade 
no controle da aplicação desses recursos, por meio do exercício da cidadania, 
buscando assim a construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária, 
conforme preconizado na Constituição Federal.

Todavia, importa ressaltar que, no âmbito do Município, o Programa Nota For-
taleza foi instituído por meio do Decreto nº 13.300/2014, sendo produto do 
Programa de Educação Fiscal da Secretaria das Finanças de Fortaleza (SEFIN), 
destinado a incentivar o cidadão tomador de serviço a exigir do seu prestador 
a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) correspondente ao serviço toma-
do e realizar ações de conscientização da população quanto à importância dos 
tributos e sua função social. Sintetizando, o referido programa tem como ob-
jetivo central criar na sociedade a cultura de solicitar a Nota Fiscal de Serviço 
Eletrônica (NFS-e), dando uma maior visibilidade ao ISSQN, ampliando a cida-
dania fiscal e ressaltando a importância social dos tributos para a sociedade, 
aliando-se, por conseguinte, à missão da SEFIN de “captar receita pública com 
justiça fiscal e gerir recursos financeiros, com eficiência, para o desenvolvimen-
to sustentável do Município de Fortaleza”.

O Gráfico 1 mostra a evolução da quantidade de notas fiscais de serviço emiti-
das para pessoa física para os participantes e não participantes do Programa 
Nota Fortaleza no período de abril de 2013 a março de 2019.
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Percebe-se que os dois grupos seguem uma trajetória quase que linear quan-
do, a partir do lançamento do programa em abril de 2014, o grupo de parti-
cipantes do programa passa a aumentar vertiginosamente a quantidade de 
notas emitidas. Pode-se perceber duas características entre os grupos: uma 
diferença permanente entre eles e uma leve tendência temporal de crescimen-
to a partir de 2015, provavelmente, em decorrência de um novo modelo de 
gestão, o ISS-Fortaleza, que foi uma estratégia inovadora da SEFIN, revelando 
resultados expressivos de arrecadação, aumento na quantidade de usuários e 
crescimento na emissão de NFS-e.

A metodologia proposta na seção 4 é robusta a essas características e possui 
mecanismo de controle de forma a avaliar apenas o impacto do programa Nota 
Fortaleza.

Então, a partir da leitura do Gráfico 1, é possível inferir que há fortes indícios 
que o ingresso no Programa Nota Fortaleza, a partir de uma política de incen-
tivos por parte da prefeitura de Fortaleza de sorteio de prêmios em dinheiro, 
gerou nos envolvidos uma cultura de solicitar a nota fiscal de serviço, ou seja, 
uma forma de incentivar o cidadão tomador do serviço a exigir a NFS-e a cada 
serviço tomado, realizando assim uma mudança de paradigma no modelo de 
atuação do Fisco, propiciando a aproximação da sociedade à Administração 
Tributária.
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Em conformidade com o que vem sendo exposto, o Nota Fortaleza ainda gera 
benefícios indiretos de incremento de arrecadação e dá indícios para fiscali-
zação e monitoramento. Além do mais, institucionalmente, a automatização 
de todo o processo desde a emissão da NFS-e até a entrega da premiação, 
permite que seja apresentada à sociedade uma imagem de eficiência e eficácia 
da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

O mesmo resultado evidenciado no Gráfico 1 pode ser observado quando se 
analisa o valor do serviço tomado por pessoa física, conforme mostra o Gráfico 2.

METODOLOGIA

	 Base de Dados

A base de dados do estudo é composta de uma amostra aleatória referente a 
informações de 225.525 de abril de 2013 e março de 2019, sendo 97.447 de 
cadastrados e 128.078 de não cadastrados do programa Nota Fortaleza. Os 
dados foram classificados por CPF, sendo contabilizado o valor total de notas 
fiscais de serviço emitidas e notas fiscais de serviço identificadas emitidas na 
cidade de Fortaleza no período o valor total do serviço tomado em cada mês.

	 Modelagem Econométrica
		  Modelo de Diferenças em Diferenças

O modelo de diferenças em diferença, já consagrado na literatura de avaliação 
de impacto das políticas públicas, foi utilizado a primeira vez por Snow (1855) 
em estudo sobre as causas de uma epidemia de cólera em Londres. Trata-se 
de um método de avaliação em que há a definição de dois grupos com carac-
terísticas semelhantes, sendo que um deles é submetido a uma determinada 
intervenção, denominado grupo de tratamento, e outro não, denominado gru-
po de controle.

É necessário ter informações sobre o que se deseja mensurar, denominado 
aqui como indicador de impacto, para os dois grupos antes e após o evento 
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(tratamento). Desta forma, é possível calcular em média o quanto que cada 
grupo se modificou durante esse período. O grupo de controle não foi subme-
tido ao evento, o que permite supor que os fatores que fizeram com que ele se 
modificasse também afetou o grupo dos tratados. Calcula-se então a diferença 
entre as diferenças de cada grupo para obter o efeito do evento no grupo dos 
tratados, conforme mostra a Tabela 2.

Ressalte-se que os dois grupos não precisam necessariamente serem simila-
res, já que a diferença inicial entre eles é controlada. A hipótese que se faz ne-
cessária é a de que não existe um fato exógeno afete apenas um dos grupos, 
pois isto levaria a resultados viesados (Peixoto – Itau social).

Em termos de modelagem econométrica, o modelo de diferenças em diferen-
ças pode ser representado conforme a Equação 1:

Em que yi é o indicador em que se pretende auferir o impacto de determinado 
programa, D1 uma variável que indique que determinado indivíduo pertence ao 
grupo de tratamento, que assume a forma dicotômica em que 1 são os indiví-
duos tratados e 0 para aqueles não tratados e D2 uma variável que indique se 
o período analisado é antes ou após o programa, assumindo a forma também 
dicotômica em que 0 é o período pré-evento e 1 o período pós-evento. É incluí-
do na equação o produto entre D1 D2 que indica se o indivíduo é do grupo dos 
tratados após o evento.

Cada coeficiente da Equação 1 tem um significado dentro do contexto dos gru-
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pos de controle e tratamento antes após o evento. O intercepto, ß0, representa 
o valor esperado da variável de impacto antes da intervenção; ß1 representa o 
impacto do grupo de tratamento na variável de interesse; ß2 mostra a tendência 
temporal para os dois grupos; e ß3 representa o efeito médio do tratamento 
sobre os tratados. Assim, ß3 indica o verdadeiro impacto da política.

A estimação da Equação 1 permite ainda estimar o contrafactual que é a situ-
ação hipotética do que aconteceria com o grupo dos tratados caso eles não 
recebessem o tratamento. Como não é possível obter esse valor, o grupo de 
controle atua como sua estimativa e, portanto, por hipótese, a trajetória do 
contrafactual é paralela à do grupo de controle.

		  Diferenças em Diferenças aplicado ao Programa Nota Fortaleza

A metodologia descrita na seção anterior será utilizada para avaliar o impacto 
do programa Nota Fortaleza, sendo o grupo de tratados aqueles indivíduos 
que aderiram ao programa e o grupo de controle os indivíduos não cadastra-
dos no programa, mas que identificam, por CPF, suas notas fiscais de serviço.
Será necessário fazer uma adaptação à metodologia descrita em 4.2.1, pois 
esta pressupõe um período definido de tratamento e, neste caso, todos os 
dias, continuamente, novas pessoas se cadastram no programa. Desta for-
ma, será definido um período de tratamento de um ano e serão considerados 
tratados todas as pessoas que aderiram ao programa dentro desse período. 
Considerando o início do programa em abril de 2014, formam definidos quatro 
grupos de tratamento, conforme descrito na Figura 2.
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O período antes do tratamento será definido como a média da variável de 
interesse dos dozes meses anteriores ao tratamento. Por sua vez, o efeito do 
tratamento será mensurado como a média dos dozes meses posteriores ao 
tratamento, conforme descrito na Tabela 4.

O efeito total do tratamento será a média dos quatro grupos. Adicionalmente, 
de forma a verificar se o impacto do programa se dissipa ao longo do tempo, 
este efeito será mensurado para os anos subsequentes àqueles auferidos ini-
cialmente.

Em relação ao indicador de impacto para auferir o efeito do programa Nota 
Fortaleza segundo o seu objetivo primordial que é a promoção da cidadania 
fiscal este será avaliado utilizando duas métricas. A primeira delas é quanti-
dade de notas fiscais de serviço emitidas, posto que, uma vez que as pessoas 
tomem consciência da importância de se exigir nota fiscal a cada serviço to-
mado, influenciados pela possibilidade de ganhar prêmio em dinheiro, o grupo 
de tratamento deve ter uma média de emissão de notas maior que o grupo de 
controle.

A segunda métrica, complementar à primeira, é o valor do serviço tomado. Isto 
porque, ao solicitar mais a nota fiscal, espera-se que o grupo dos tratados, 
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ou seja, dos participantes do programa Nota Fortaleza, apresentam um maior 
valor de serviço tomado vis-à-vis o grupo de controle. Isto posto, pode-se in-
ferir que em decorrência da intervenção do Nota Fortaleza, poderá haver uma 
maior arrecadação do ISS que se daria não via aumento de alíquotas e sim 
através do combate à sonegação tendo a própria população como agente ati-
vo na promoção da justiça fiscal.

Assim, serão estimadas duas equações de diferenças em diferenças, conforme 
apresentado nas Equações 2 e 3 a seguir.

Em que quant.notas é a quantidade de notas de serviço e valor.serviço é o 
valor do serviço tomado por pessoa física pela pessoa física i.

RESULTADOS

Para o objetivo de promoção da cidadania fiscal, o indicador de impacto esco-
lhido foi a quantidade de notas fiscais emitidas por pessoa física. A Tabela 5 
traz o resultado da estimação da Equação 2 para os quatro grupos de trata-
mento definidos na Tabela 4. Na referida tabela, há, ainda, uma coluna com a 
média dos quatro grupos, representando o efeito médio de cada coeficiente.
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Há diferenças significativas entre os grupos. Os grupos 1 e 2, compostos pelos 
cadastrados entre abril de 2014 e março de 2016 apresentaram resultados 
mais expressivos do efeito do tratamento que os demais. Uma das razões para 
este fato é que estes grupos foram expostos a massiva divulgação publicitária, 
diferente dos demais, o que pode ter levado a uma maior automatização da 
decisão de solicitar a nota fiscal.

Os indivíduos que ingressaram no programa Nota Fortaleza tiveram um au-
mento na quantidade média de notas emitidas de 0,33 maior do que os indiví-
duos que não ingressaram. 

Conforme exposto na Tabela 5, cada coeficiente da regressão acima tem uma 
interpretação em termo de efeito médio dos grupos de controle e de tratamen-
to antes e após a intervenção. O Gráfico 3 sintetiza essas informações.

O contrafactual é que teria acontecido ao grupo de tratados caso eles não tives-
sem recebido o tratamento, ou seja, não tivessem se cadastrado no Programa 
Nota Fortaleza. A hipótese básica é que sem o programa, o grupo dos tratados 
iria se comportar de forma semelhante ao grupo de controle, haja vista que, em 
tese, todos os fatores externos afetariam os dois grupos de forma semelhante.
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Dessa forma, sem o programa, a quantidade média de notas fiscais emitidas 
para pessoa física seria de 0,63. Com o programa essa média passou a ser de 
0,96, o que representou um aumento médio de 52%.

A Tabela 6 traz apenas o coeficiente ß3 “Cadast. * Tempo”, que indica o efeito 
do programa na quantidade de notas emitidas, considerando um maior hori-
zonte de tempo. Note que os resultados da coluna “Após 1 ano” são iguais ao 
apresentado na Tabela 5.

Infere-se da Tabela 6 que com o passar do tempo o efeito do programa na quan-
tidade de notas emitidas vai se dissipando, com exceção do Grupo 1. Para este 
grupo, o impacto após um ano de programa foi menor que após dois e três anos.

A Tabela 7 apresenta os resultados das estimações da Equação 3 para os qua-
tro grupos anteriormente definidos tomando como variável de impacto o valor 
de serviço tomado por pessoa física.
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Os indivíduos que ingressaram no programa Nota Fortaleza tiveram um aumento 
no valor do serviço tomado médio de R$ 139,09 em relação aos indivíduos que 
não aderiram ao programa. O Gráfico 4 sintetiza o impacto do programa no valor 
de serviço tomado por pessoa física, ressaltando que o contrafactual é valor hi-
potético esperado no grupo dos cadastrados no programa Nota Fortaleza caso 
eles não tivessem ingressado no programa, tendo o seu resultado estimado pelo 
grupo de controle.

A partir da leitura do gráfico, percebe-se que o programa Nota Fortaleza gerou 
um aumento no valor médio de serviço tomado por pessoa física de 55% em re-
lação ao valor médio caso os indivíduos não tivessem ingressado no programa.

Por se tratar de um valor médio, não é possível apenas com esta informação ava-
liar de forma precisa o impacto do programa no aumento da arrecadação do ISS. 
Entretanto, o fato de o coeficiente que mede o impacto do programa apresentar 
impacto positivo nas duas métricas utilizadas implica que passaram a ser emi-
tidas NFS-e e o seu respectivo valor tomado de serviço passou a ser tributado, 
certamente gerando impactos na arrecadação municipal de ISSQN.

A Tabela 8 traz apenas o coeficiente ß3, que indica o efeito do programa no 
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valor de serviço tomado por pessoa física, considerando um maior horizonte de 
tempo.

Assim como no caso anterior, o efeito do programa, com exceção do Grupo 1, 
tende a se dissipar com o passar dos anos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a importância da Economia Comportamental e de como esta ciên-
cia busca explicar e modelar as decisões individuais e dos mercados a partir de 
uma visão mais realista, o trabalho desenvolvido a partir de um estudo de caso 
para o Município, através do Programa Nota Fortaleza, evidencia novos concei-
tos e paradigmas, o que impõe novos mecanismos de sensibilização e conscien-
tização do tema pela sociedade.

A elaboração da metodologia e análise dos resultados sob ótica de avaliação 
das políticas públicas é primordial para analisar se o resultado esperado foi 
mesmo obtido, corrigir ou efetuar melhorias no processo e também permitir um 
maior controle pela sociedade das ações do governo, visto que o Programa Nota 
Fortaleza prevê impacto efetivo sobre a sociedade.

Caminhando para o estudo de caso, as evidências permitem inferir que o Progra-
ma Nota Fortaleza se destina a incentivar o cidadão tomador de serviço a exigir 
do seu prestador a NFS- e correspondente ao serviço tomado, realizar as ações 
de conscientizar a população quanto à importância dos tributos e sua função 
social. Além disso, contempla a concessão de prêmios, mediante realização de 
sorteio mensal, motivando a participação da sociedade na exigência do docu-
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mento fiscal, quando da prestação de serviços alcançados pela incidência do 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN). Ainda, há de se conside-
rar o combate à sonegação e à evasão fiscal mediante o estímulo da emissão da 
nota fiscal pelos contribuintes do ISSQN.

Espera-se que os resultados deste estudo possam contribuir para subsidiar 
ações e estratégias a serem desenvolvidas pelo Município, primeiramente visan-
do maiores esclarecimentos e orientações sobre o funcionamento do programa 
Nota Fortaleza de forma a promover uma maior adesão dos contribuintes a essa 
importante política de incentivo à cidadania fiscal e, com isso, o atingimento 
pleno dos objetivos e propósitos do referido Programa. Paralelamente, o fato 
de o coeficiente que mede o impacto do Programa Nota Fortaleza apresentar 
impacto positivo nas duas métricas utilizadas, implica que passaram a ser emi-
tidas NFS-e e o seu respectivo valor tomado de serviço passou a ser tributado, 
certamente gerando impactos na arrecadação municipal de ISSQN.
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Análise comparativa dos estados relativa 
ao nível de participação dos contribuintes 

no projeto Destinação em 2018

Francisco Batista dos Santos Neto¹
Lara Capelo Cavalcante²

INTRODUÇÃO

 custo dos tributos está presente em praticamente toda atividade eco-
nômica, garantir que estes valores sejam realmente recolhidos aos co-
fres públicos e, em seguida, corretamente aplicados pelo Estado em 

prol da comunidade deve ser uma preocupação constante de um povo politi-
camente ativo. Nesse sentido, a educação fiscal busca justamente construir a 
consciência voltada ao exercício da cidadania, propiciando à população uma 
participação efetiva no funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 
controle social e fiscal do Estado.

Uma das espécies de tributo, o imposto de renda (IR), possui natureza não vin-
culada, ou seja, ele é recolhido sem uma atividade estatal específica na qual 
deva ser aplicado. No entanto, o Governo Federal elaborou o Projeto Desti-
nação – o imposto de renda a serviço da cidadania, em que uma parte do IR 
devido pelos contribuintes pode ser encaminhada diretamente a fundos que 
contemplam projetos sociais, assim, o cidadão tem o poder de escolher onde 
seu dinheiro será aplicado, em vez de ir diretamente aos cofres públicos.

Apesar de educação fiscal e imposto de renda serem assuntos recorrentes 
em pesquisas acadêmicas, o mesmo não acontece com o Projeto Destinação, 
contudo, esta pesquisa vem contribuir para sanar essa falta. Logo, buscar-se-á 
proporcionar um maior esclarecimento à população a respeito do tema, bem 
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e gestão judiciária pela Unice – Instituto de Ensino Superior de Fortaleza e Bacharel em Administração 
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Faculdade de Economia, Administração, Atuariais e Contabilidade da UFC, Coordenadora da Pró-reitoria 
de extensão do Campus Benfica e do programa de extensão Núcleo de Apoio Fiscal (NAF) da UFC, Douto-
ra em Sociologia pela UFC, Mestre em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza (Unifor) e 
Bacharel em Direito pela Unifor.
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como, contribuir para aumentar a adesão à campanha, de forma que se te-
nham mais projetos assistidos pelos fundos beneficiados.

Dentre os fundos, destaca-se o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te (FDCA), nacional, estadual ou municipal, estes ajudam para que crianças 
e adolescentes tenham a oportunidade de participar de diversas atividades 
sociais nas áreas de educação, saúde, lazer etc. Para o Fundo citado, a desti-
nação é realizada diretamente em Documento de Arrecadação de Receitas Fe-
derais (DARF) emitido diretamente no Programa Gerador de Declaração (PGD) 
do imposto de renda pessoa física (IRPF).

Avaliando-se a importância do Projeto Destinação e o consequente repasse 
ao FDCA, este estudo, por meio de um levantamento das quantias destinadas, 
tem o propósito de identificar a que grau está a participação dos contribuintes 
em cada Unidade Federativa (UF) pela soma dos valores encaminhados aos 
fundos estaduais e municipais respectivos. Esta análise proporcionará indícios 
de quais Estados-membros têm uma população politicamente ativa, refletin-
do-se em uma maior consciência cidadã, a partir dos conceitos levantados so-
bre educação fiscal no decorrer deste trabalho.

Diante do exposto, chegou-se ao seguinte questionamento: a partir dos valores 
encaminhados aos Fundos dos direitos da criança e do adolescente durante a 
declaração de ajuste anual do imposto de renda pessoa física (DIRPF) no ano 
de 2018, qual o nível de participação dos contribuintes em cada Estado-mem-
bro da Federação brasileira e do Distrito Federal (DF) no Projeto Destinação?

A partir da problemática apresentada, definiu-se como objetivo geral da pes-
quisa realizar um estudo comparativo dos Estados e DF relativo ao nível de 
participação dos contribuintes, com domicílios tributários diversos, no Projeto 
Destinação – o imposto de renda a serviço da cidadania, levando-se em consi-
deração as declarações realizadas no ano de 2018 e as destinações feitas aos 
FDCA.

No intuito de se alcançar o objetivo basilar, os objetivos a seguir foram esta-
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belecidos:

• Discorrer sobre a educação fiscal no Brasil, seu histórico, conceito e sobre a 
função social dos tributos para o alcance dos objetivos da coletividade;
• Realizar um estudo jurídico do imposto de renda (IR), averiguando-se os 
sujeitos passivos e ativo, base de cálculo, fato gerador e sua natureza não 
vinculada; e
• Ampliar o conhecimento no Projeto Destinação, sua criação, fundos bene-
ficiados, limites de valores, além de comentar sobre o processo de destinar.

No intuito de se alcançar os objetivos definidos, a metodologia utilizada con-
siste em uma pesquisa bibliográfica, em que serão utilizados: livros, leis, ins-
truções normativas, bem como, a internet. Posteriormente, será realizada uma 
pesquisa documental, em que serão extraídos dados primários das planilhas 
disponíveis nos sítios eletrônicos da Receita Federal do Brasil (RFB), para, en-
tão, ser elaborado o estudo comparativo proposto com as informações obtidas 
do IR devido pelos Estados-membros da Federação brasileira e dos valores 
destinados aos FDCA (estaduais e municipais) nos repasses do IRPF 2018.

O restante deste trabalho está estruturado em seção 1, 2 e 3, consistindo-se 
no desenvolvimento teórico do trabalho, em que são discutidos os assuntos 
educação fiscal, imposto de renda e o Projeto Destinação. A metodologia é 
abordada na seção 4. A seção 5 apresenta os resultados obtidos com a pes-
quisa e a seção final contêm as considerações finais, bem como, sugestões 
para futuras pesquisas.

EDUCAÇÃO FISCAL E CIDADANIA

A educação é um direito previsto na Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e 
tem como objetivo erradicar o analfabetismo, assegurar o ensino fundamental, 
universalizar o ensino médio e democratizar o acesso à educação superior. A 
elevação geral do nível de escolaridade da população possibilita ganhos so-
cioeconômicos, fortalece a cidadania e propicia a participação da comunidade 
na luta por conquistas sociais substantivas (VIDAL et al., 2010). Ser cidadão, 
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nas palavras de Vidal et al. (2010, p. 11), “pressupõe assumir deveres que obje-
tivem o bem comum da sociedade”.

Portanto, no intuito de criar condições para uma relação harmoniosa entre o 
cidadão e o Estado e propagar o conhecimento à população sobre administra-
ção pública surgiu a educação fiscal, esta emergiu com o processo de rede-
mocratização do País e teve sua origem em um seminário sobre Administração 
Tributária realizada pelo Conselho Nacional de Políticas Fazendárias (Confaz) 
em Fortaleza (CE) no ano de 1996 (FARIAS E FILHO, 2014).

A educação fiscal é um processo de ensino e aprendizagem baseado em três 
eixos: valores, que significa que as pessoas possam assumir uma posição críti-
ca em relação as decisões emanadas pelo governo; cidadania, relacionada aos 
direitos e deveres dos cidadãos na construção da democracia; e cultura fiscal, 
visando formar pessoas conscientes das responsabilidades sociais, que pagam 
tributos e reconhecem a importância da transparência e adequada gestão de 
gastos públicos (VIDAL et al., 2010).

De acordo com Farias e Filho (2014), o ensino dessa modalidade não é cen-
trado apenas em explicar por que se deve pagar impostos, ela tenta conquis-
tar o desenvolvimento de atitudes de responsabilidade e compromisso frente 
ao bem comum e às normas que regulam a convivência em sociedade. Desse 
modo, faz-se necessário que a população como um todo se comprometa com 
seus deveres de cidadão, de forma que acompanhem as decisões tomadas 
com o dinheiro encaminhado aos cofres públicos.

Para que isso aconteça existem dispositivos legais que propiciam essa fiscaliza-
ção por parte da sociedade, a CF/1988 em seu art. art. 31, §3º, determina que 
as contas dos Municípios fiquem, durante sessenta dias, anualmente, à dispo-
sição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá ques-
tionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei (BRASIL, 1988). No artigo 74, §2º, 
também da CF/1988 afirma que “Qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicado é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidade perante o Tribunal de Contas da União” (BRASIL, 1988).
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Dispositivos como os citados anteriormente, estão presente na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF) de 4 de maio de 2000, em seu art. 48, parágrafo único, 
inciso I, consta que a transparência na gestão fiscal será assegurada mediante 
incentivo a participação popular e realização de audiências públicas, durante 
a elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orça-
mentos, é o conhecido orçamento participativo (BRASIL, 2014). No inciso II 
do art. 48, também da LRF, determina a liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenoriza-
das a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso ao 
público (BRASIL, 2014).

De acordo com Vidal et al. (2010), a obrigação de pagar impostos e controlar 
sua aplicação corresponde a um dever fundamental do cidadão, essa com-
preensão coloca em evidência que a tributação e o controle da destinação 
dos recursos públicos têm como finalidade proporcionar a cada um deles a 
possibilidade de uma vida digna, numa sociedade próspera. Essa atitude do 
cidadão em participar de forma ativa das decisões de natureza pública é de-
corrente da educação fiscal.

ESTUDO JURÍDICO DO IMPOSTO DE RENDA

Conforme Alexandre (2016), o Estado institui os tributos para conseguir an-
gariar recursos para os cofres públicos, possibilitando o desempenho de sua 
atividade financeira, tudo em busca do bem comum. Sabbag (2012) afirma que 
a cobrança de tributos se mostra como a principal fonte de receitas públi-
cas voltadas ao atingimento dos objetivos fundamentais insertos no art. 3º da 
CF/1988.

De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN) de 25 de outubro de 1966, 
em seu artigo 3º “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade plenamente vinculada” (BRASIL, 
2017, p. 11). Dentre as espécies de tributos existentes, o imposto é o tributo 
cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer 
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atividade estatal específica relativa ao contribuinte (PAULO, ALEXANDRINO, 
2016). A CF/1988, em seu artigo 167, inciso IV, veda a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou despesa (BRASIL, 1988), este dispositivo estabe-
lece o princípio da não vinculação, ou da não afetação da receita de impostos 
(SABBAG, 2012).

O imposto de renda (IR), tipo de imposto estabelecido na FC/88, tem como 
sujeito ativo a União, a quem compete sua instituição, possui finalidade mar-
cantemente fiscal, ou seja, sua função principal é arrecadar, sendo ele o maior 
arrecadador entre os impostos federais, de acordo com Alexandre (2016). No 
exercício de 2018 o imposto de renda pessoa física (IRPF) teve R$ 183,65 (cen-
to e oitenta e três reais e sessenta e cinco centavos) em bilhões arrecadados, 
valor calculado a partir da base de cálculo formada pelos rendimentos tributá-
veis declarados pelos contribuintes,3 tais como ganhos com salários, aluguéis, 
prêmios de loteria e investimentos.

O IR tem como fato gerador a renda, entendida como o produto do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos; e os proventos de qualquer natureza, 
referente aos acréscimos patrimoniais não compreendidos no conceito de ren-
da (MACHADO, 2006). Conforme Sabbag (2012), a incidência do IR independe 
da denominação da receita, ou do rendimento, da localização, condição jurídi-
ca ou nacionalidade da fonte, da origem, e da forma de percepção, portanto, 
o que precisa ser qualificado como econômico ou jurídico é a disponibilidade 
do rendimento, e não sua causa. O adimplemento da obrigação do referido im-
posto é cobrado anualmente pelo governo federal sobre os ganhos dos sujei-
tos passivos, estes localizados nos mais diversos domicílios tributários, onde 
manterão suas relações com o fisco, sendo fiscalizado, intimado etc. (MACHA-
DO, 2006).

No entanto, na IN RFB nº 1.794 contém a opção de o contribuinte obter um 

³ Receita Federal. Grandes Números das Declarações do Imposto de Renda das Pessoas Físicas. Ano-ca-
lendário 2017. Disponível em: http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e- 
aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-dirpf/relatorio-gn-irpf-ac-2017-excel.xlsx. 
XLSX. Acesso em 15 de ago de 2019.
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desconto simplificado a partir da renda declarada, o qual corresponde à de-
dução de 20% do valor dos rendimentos tributáveis na DIRPF, limitado a R$ 
16.754,34, a opção por este tipo de desconto implica a substituição de todas 
as deduções admitidas na legislação tributária (BRASIL, 2018). Outro modelo, 
o de formulário completo, permite a opção pela utilização das deduções le-
gais, como por exemplo: gastos relativos à saúde; filhos ou pais dependentes, 
educação, escola e faculdade; contribuição à Previdência Social; contribuição 
à Previdência Privada e “doações”.4

As deduções legais correspondentes às “doações” são estimuladas pelo go-
verno federal por meio do Projeto Destinação, nele o contribuinte tem o po-
der de decidir para onde parte do seu imposto de renda será direcionado, tal 
imposto, como já mencionado, não é vinculado a qualquer atividade estatal, 
entretanto, por meio da destinação, pode decidir qual será sua aplicação, con-
sistindo-se numa atitude de cidadania efetiva, um dos preceitos estimulados 
pela educação fiscal.

PROJETO DESTINAÇÃO – O IMPOSTO DE RENDA A SERVIÇO DA CIDADANIA

A IN RFB nº 1.131 de 20 de fevereiro de 2011 dispõe sobre os procedimentos a
serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao IRPF nas “doa-
ções” aos: 

Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, aos Fundos do Idoso, nos 

investimentos e patrocínios em obras audiovisuais, nas destinações e patrocí-

nios de projetos culturais, projetos desportivos e paradesportivos, diretamente 

efetuados ao Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon) e ao 

Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência 

(Pronas/PCD) e na contribuição patronal paga à Previdência Social incidente so-

bre a remuneração do empregado doméstico (BRASIL, 2011).

A palavra “doações” está entre aspas, pois é considerada uma atecnia do le-

4 Domingues e Pinho Contadores. IRPF 2018: Quais as deduções legais? Disponível em: https://dpc.com.
br/irpf- 2018-quais-as-deducoes-legais/. Acesso em 07 jun. 2019.
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5 Disponível em: http://receita.economia.gov.br/acesso-rapido/direitos-e-deveres/educacao-fiscal/projeto-
-destinacao/fotos/apresentacao-projeto-destinacao-3-rf.pdf/view. PDF. Acesso em: 31 jul. 2019. 
6 Disponível em: http://receita.economia.gov.br/acesso-rapido/direitos-e-deveres/educacao-fiscal/projeto- 
destinacao/material-de-divulgacao-1/folder-criancas-pf.pdf. PDF. Acesso em 30 jun. 2019.

gislador, o termo que melhor se aplica seria destinação, forma que já vem sendo 
utilizada no decorrer desta pesquisa. Segundo o Código Civil de 10 de janeiro 
de 2002, em seu art. 538, a doação é considerada o contrato em que uma pes-
soa, por liberdade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de 
outra (BRASIL, 2017). Na destinação, o valor encaminhado é decorrente do IR, 
uma prestação pecuniária compulsória, que, em regra, não pode ser vinculada 
a qualquer atividade estatal específica, no entanto, o processo de destinar se 
constitui em uma exceção a não vinculação, porém, a origem do valor continua 
sendo de natureza obrigatória, indo de encontro ao conceito de doação.

Com o intuito de fomentar as disposições da referida IN RFB nº 1.131, a Receita 
Federal do Brasil lançou o Projeto Destinação – o imposto de renda a serviço 
da cidadania que leva informação à sociedade a respeito das destinações aos 
fundos e projetos citados, podendo ser realizadas durante o ano-calendário 
ou até mesmo diretamente no programa gerador de declaração (PGD), no ato 
da declaração de ajuste anual.

O limite global das destinações realizadas durante o ano-calendário para 
qualquer fundo ou projeto pelas pessoas físicas que entreguem a declaração 
de IR formulário completo é de até 6% (seis por cento) do imposto devido, res-
peitando-se também os limites individuais de 1% (um por cento) para o Pronon 
e 1% (um por cento) para o Pronas/PCD.5

No entanto, há outra modalidade de destinação, a qual, após o contribuin-
te preencher todos os rendimentos tributáveis e as respectivas deduções no 
PGD, tem-se a opção de realizar destinação diretamente a um FDCA nacional, 
estadual ou municipal diretamente no programa, limitando-se a 3% do impos-
to devido. O pagamento dessa destinação é efetuado por meio do DARF, logo, 
serão gerados dois, um para o pagamento do imposto e outro para o respectivo 
fundo,6 ou seja, caso o IR calculado seja R$1.000,00 (mil reais) e destinou-se 

Análise comparativa dos estados relativa ao nível de participação dos contribuintes no projeto Destinação em 2019



Secretaria da Fazenda do Ceará

330

o limite máximo ao fundo, um DARF será de R$970,00 (novecentos e setenta 
reais) e outro de R$30,00 (trinta reais), respectivamente.

Os FDCA têm como objetivo financiar projetos referentes à garantia da promo-
ção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. De acordo 
com a lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 que instituiu o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), art. 260, os contribuintes poderão efetuar destinações 
aos Fundos (nacional, estaduais ou municipais), devidamente comprovadas, 
sendo essas integralmente deduzidas do imposto de renda (BRASIL, 1990), 
corroborando com o que já foi explanado anteriormente.

Dentre os 26 Estados da Federação, 5.568 Municípios e do Distrito Federal7, 
existem 23 FDCA Estaduais, com exceção dos Estados da Paraíba, Roraima e 
Amapá, 2.402 FDCA Municipais, além do FDCA Distrital e Nacional. Estes Fun-
dos são monitorados por conselhos que tiveram sua criação prevista pelo ECA 
e fiscalizados pelo Ministério Público (BRASIL, 1990). Os conselhos devem com 
base no que afirma Digiácomo (2017), tomar por base o disposto na legislação 
específica relativa ao Fundo que administra e no seu próprio planejamento, 
efetuado com vistas à progressiva implantação de uma verdadeira política de 
atenção de proteção à criança e ao adolescente, estabelecer critérios claros e 
objetivos para destinação de recursos captados, tudo com posterior prestação 
de contas, por parte do Conselho e dos órgãos e entidades cujos programas 
tenham sido com aqueles contemplados.

METODOLOGIA

No intuito de se alcançar os objetivos definidos, a metodologia utilizada nesse 
estudo consistiu, inicialmente, em uma pesquisa bibliográfica, cujo intuito foi 
fundamentar a educação fiscal, o imposto de renda e o Projeto Destinação. 
Esse tipo de pesquisa é um excelente meio de formação científica quando rea-
lizada independentemente ou como parte indispensável de qualquer trabalho 

7 IBGE atualiza lista de municípios e distritos do Brasil. Disponível em: https://mundogeo.
com/2019/02/04/ibge- atualiza-lista-de-municipios-e-distritos-do-brasil/. Acesso em 31 jul. 2019.
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científico, visando à construção da plataforma teórica do estudo (MARTINS, 
THEÓPHILO, 2007).

Posteriormente, será realizada uma pesquisa documental, a qual utiliza docu-
mentos como fonte de dados, informações e evidências (GIL, 2008). Segundo 
Martins e Theóphilo (2007), o estudo documental emprega fontes primárias, 
assim considerados os materiais compilados que ainda não foram objeto de 
análise, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os propósitos 
da pesquisa. Os documentos analisados serão os seguintes:

I. Grandes números das declarações do imposto de renda das pessoas físicas 
ano- calendário 2017;8

II. Repasses IRPF 2018;9

III. Fundos sem destinação ou com inconsistências cadastrais.10

O documento I apresenta aos valores do IR devido nas 26 UF e no Distrito 
Federal (DF). O documento II fornece os valores repassados a 23 FDCA Estadu-
ais, com exceção dos Estados da Paraíba, Roraima e Amapá que não possuem 
FDCA; 2.402 FDCA Municipais, além do FDCA Distrital, tratado no repasse 
como um fundo municipal.

O documento III contêm os valores e os motivos dos não repasses aos FDCA 
em 2018. Devido a considerável quantidade de motivos utilizaremos a análise 
de Pareto, esta análise busca evidenciar 20% das causas que ocasionam 80% 
dos problemas, o objetivo é classificar em ordem decrescente os problemas 
que produzem os maiores efeitos e solucioná- los, de forma que a capacidade 
de resolução seja direcionada para onde os resultados possam ser maximiza-
dos (CORRÊA, CORRÊA, 2012).

8 Disponível em: http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/
estudos-e- estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-dirpf/relatorio-gn-irpf-ac-2017-broffice.ods. Acesso 
em: 27 jun. 2019. 
9 Disponível em: http://www.direitosdacrianca.gov.br/noticias-2017/ANEXOIRepasses.pdf. Acesso em: 27 
jun. 2019.
10 Disponível em: http://www.direitosdacrianca.gov.br/noticias-2017/ANEXOIISemDoaoeInconsistentes.
pdf. Acesso em 27 jun. 2019.
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Em posse dessas informações, será elaborado um ranking com os Estados que 
mais contribuíram com o Projeto Destinação pela soma dos valores destinados 
aos fundos estaduais e municipais respectivos, e, então, será realizado o es-
tudo comparativo. Tal método, seguindo Andrade (2010), realiza comparações 
com a finalidade de verificar semelhanças e explicar divergências de grupos 
no passado, no presente, e entre sociedades de iguais ou diferentes estágios 
de desenvolvimento. De acordo com Gil (2008), o estudo comparativo proce-
de pela investigação de indivíduos, classes fenômenos ou fatos, com vistas a 
ressaltar as diferenças e similaridades entre eles.

RESULTADOS

O documento ‘Grandes números das declarações do imposto de renda das 
pessoas físicas ano-calendário 2017’ nos fornece, para este estudo, os valores 
de IR devido por Unidade Federativa (UF), estando presentes na coluna (B) da 
tabela 1.

O documento ‘Repasses IRPF 2018’ contém informações relativas aos FDCA 
que re- ceberam o repasse das destinações realizadas em DARF pelo con-
tribuinte. Os valores repas- sados totalizam R$ 59.292.898,20 (cinquenta e 
nove milhões, duzentos e noventa e dois mil, oitocentos e noventa e oito reais 
e vinte centavos) repassados para 1.377 (mil trezentos e se- tenta e sete) fun-
dos, correspondendo a 54.685 (cinquenta e quatro mil, seiscentos e oitenta 
e cinco) destinações. As destinações estaduais e municipais da respectiva UF 
foram somadas e se encontram na coluna (C) da tabela 1, representando os 
repasses aos Fundos em 2018.

O documento ‘Fundos sem destinação ou com inconsistências cadastrais’ con-
tém informações relativas aos fundos que não tiveram os valores repassados 
por estarem com o cadastro inconsistente. Os valores destinados, porém, não 
repassados totalizam R$ 8.419.825,15 (oito milhões, quatrocentos e dezenove 
mil, oitocentos e vinte e cinco reais e quinze centavos) para 1.049 (mil e quarenta 
e nove) fundos. Os valores não repassados aos fundos estaduais e municipais da 
respectiva UF foram somados e se encontram na coluna (D) da tabela 1.
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A coluna (A) representa o valor declarado pelo contribuinte antes de qualquer 
destinação, ou seja, antes de ter sido gerado o DARF para o IR e outro para o 
FDCA escolhido, sendo (A) a soma das colunas (B), (C) e (D). A partir dela será 
feita a relativização com os valores dos repasses, ou seja, coluna (C) dividida 
pela coluna (A). A partir desse cálculo foi definida a porcentagem que a UF 
efetivamente destinou, presente na coluna (E).

Com a análise da tabela, pode-se verificar que São Paulo, Rio de Janeiro, Mi-
nas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná, respectivamente, são os Estados com 
os maiores impostos devidos do Brasil, coluna (B), ficando o Estado do Ceará 
em 11a colocação. Em valores absolutos, os maiores destinadores aos FDCA se 
encontram em São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais e Santa Ca-
tariana, respectivamente, ficando o Ceará em 9a colocação, coluna (C). Nessas 
duas análises, os cinco primeiros colocados são Estados das regiões Sudeste 
e Sul do País, os cinco últimos estão presentes nas regiões Nordeste e Norte.

No entanto, relativizando a coluna (C) com a coluna (A), as UF que mais se des-
tacaram foram Rio Grande do Sul, Paraná, Mato Grosso, Pernambuco e Santa 
Catarina, respectivamente, presente na coluna (E), ficando o Ceará em 11a co-
locação, acima do Estado de São Paulo que liderava os rankings anteriores. Os 
cinco primeiros Estados foram os únicos que destinaram mais de 0,07% do IR 
ao FDCA, nesse ranking podemos notar a presença dos três Estados da região 
Sul, um da Centro-oeste e um da Nordeste do País. As duas últimas regiões 
não tinham representantes nas análises anteriores, essa mudança foi possível 
devido à relativização dos valores, pois vivemos em um País com alto índice 
de desigualdade entre suas regiões, tanto financeira, quanto populacional, 
e até mesmo cultural, sendo injusto comparar em valores absolutos. As cinco 
localidades com menores destinações foram Amapá, Rio de Janeiro, Roraima, 
Maranhão e DF, respectivamente.
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Sendo assim, Rio de Janeiro, o segundo Estado com maior IR devido, ficou em 
penúltimo lugar no ranking de % de destinação, ficando a frente apenas do 
Estado do Amapá, a diferença de IR devido dos dois é de R$ 23,5 bilhões de 
reais, e a diferença de % de destinação apenas 0,0014%. Já o Estado de São 
Paulo, que possui o maior IR devido, ficou em 12º em % de destinação, apenas 
uma colocação atrás do Estado do Ceará, a diferença de IR devido dos dois é 
de R$ 50,7 bilhões, e a diferença de % de destinação 0,0023%.

Considerando a soma do IR declarado em todo o País, soma da coluna (A), em 
2018 e os repasses aos FDCA, soma da coluna (C), a porcentagem de desti-
nação se deu em 0,035%, muito longe de se alcançar o limite máximo que se 
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pode destinar que é de 3%, considerando que todos os contribuintes desti-
nassem esse limite em suas declarações individuais.

Dos 26 Estados juntamente o DF, apenas 18% destinam acima de 0,07% do 
seu potencial, os quais foram evidenciados anteriormente; mais da maioria, 52% 
destinaram entre 0,01% (um por cento) e 0,07% (dois por cento), o que repre-
senta 14 Estados; e 30% deles destinam menos de 0,01% do seu potencial, no 
total de oito Estados-membros e DF, como podemos notar no gráfico abaixo.

Os dados extraídos do documento ‘Fundos sem destinação ou com inconsis-
tências cadastrais revelam também informações relevantes acerca do cenário 
do Projeto Destinação no Brasil no que diz respeito aos valores não repassa-
dos aos FDCA. Dos 2.402 FDCA municipais, 1.049 não receberam o repasse da 
destinação por motivos diversos, totalizando 43,67%. Desses fundos, 347 re-
almente não receberam destinações dos contribuintes, representando 14,44% 
do total de FDCA e 33,08% das causas da não destinação ou inconsistência, 
conforme tabela abaixo.
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Levando-se em consideração as inconsistências mais relevantes: 30,31% dos 
FDCA possuem domicílio bancário cadastrado inexistente; e 16,11% possuem 
o cadastrado do favorecido incompatível com um FDCA; outras 17 causas di-
versas somadas representam 20,50%, destacando-se a ausência de dados 
bancários, contém banco privado cadastrado, dados bancários incompletos e 
nome não estabelece a condição de FDCA.

O repasse referente as causas das inconsistências dependem de correção ou 
atualização de dados (banco, agência, conta e número de inscrição no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)) perante a Secretaria Nacional da 
Criança e do Adolescente (SNDCA) do Ministério da Mulher, no endereço ele-
trônico do Ministério da Família e dos Direitos Humanos (MDH).11

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou examinar o nível de participação dos contribuintes em 
cada Estado-membro da Federação brasileira e DF no Projeto Destinação, le-
vando-se em consideração os valores encaminhados aos Fundos dos direitos 
da criança e do adolescente durante a declaração de ajuste anual do imposto 
de renda pessoa física no ano de 2018.

Com as análises realizadas podemos notar que os Estados-membros das regi-
ões Sudeste e Sul são os maiores destinadores aos FDCA em valores absolutos 
e os menores estão presentes no Norte e Nordeste. Porém, ao se relativizar os 
valores, o ranking de porcentagem de destinação se altera, demonstrando uma 
presença mais diversificada de regiões, estando presente nas cinco primeiras 
colocações Estados do Centro-oeste, Nordeste e Sul e nas cinco últimas colo-
cações representantes das regiões Centro-oeste, Nordeste, Norte e Sudeste.
Contudo, a porcentagem de destinações ainda é muito baixa, considerando o 
potencial máximo a se destinar de 3% nas declarações individuais dos contri-
buintes. Além do baixo número de destinações, ainda se tem um número rele-
vante de inconsistências que impedem que aqueles que realizaram a destina-

11 Disponível em: https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/cadastramento-de-
-fundos.
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ção tenham os valores repassados a um FDCA, fazendo-se necessário, para isso, 
um maior acompanhamento dos conselhos responsáveis pelo monitoramento 
dos Fundos, bem como, do Ministério Público, responsável pela fiscalização.

Apesar de a iniciativa de destinar ser de inteira responsabilidade do contri-
buinte, é importante a continuidade e o fortalecimento da divulgação desse 
projeto pelas entidades responsáveis do Poder Público, bem como, do meio 
acadêmico, por meio de ações de propagação de conhecimento através dos 
Núcleos de Apoio Fiscal (NAF), presente em diversas faculdades, e por meio 
da elaboração de trabalhos como este. Atividades como as elencadas ante-
riormente buscam esclarecer que o exercício da cidadania ativa percorre to-
dos os momentos do funcionamento da vida pública, de forma que o cidadão 
participe de forma diligente das decisões e lute para que se amplie seu poder 
de participação e de decisão.

Ainda se tem um longo caminho a percorrer para o atingimento de uma edu-
cação fiscal uniforme em todo território nacional, bem como para uma parti-
cipação substancial dos contribuintes do IRPF no Projeto Destinação, que se 
traduz numa ação de cidadania efetiva, pois com os valores encaminhados aos 
projetos sociais beneficiados, crianças e adolescentes terão a oportunidade 
de participar de atividades educacionais, culturais, artísticas etc., relevantes 
para a formação integral do ser humano.

Este trabalho contribui com um estudo empírico sobre o Projeto Destinação, 
dos quais há apenas um número limitado. Trata-se de um estudo inicial que 
revela uma parte da disparidade das destinações por Estados, no entanto, 
não é conclusivo, então, sugere-se que outros estudos sejam feitos de maneira 
mais qualitativa para se averiguar as causas que influenciam a disparidade da 
quantidade de destinações entre os Estados-membros, bem como a causa das 
inconsistências para o não repasse. Que sejam feitos estudos de casos no in-
tuito de levantar as causas de baixa destinação em determinadas localidades 
e destinações mais relevantes em outras, para que se possa replicar o modelo 
de abordagem.
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Análise do processo de elaboração e 
execução do orçamento público do 

município de Cariré/CE

Gilson Gomes de Araújo¹
Maria Amanda Viana Oliveira²

INTRODUÇÃO

 rçamento público é um instrumento que contém informações políticas 
e programas de ação o qual funciona como mecanismo de fiscalização. 
Sendo assim, o principal instrumento da administração pública para o 

planejamento de projetos, programas e atividades para um determinado perí-
odo financeiro. Cabe ao Poder Executivo Municipal organizar de maneira efi-
ciente, para administrar seus recursos e cumprir com suas obrigações perante 
a população, valendo-se do planejamento e pondo à disposição da sociedade 
meios aos quais possam suprir suas necessidades básicas (essencial para a 
sobrevivência/ bem estar social).Este artigo tem como objetivo a realização de 
uma análise do processo de elaboração e execução do orçamento público do 
município de Cariré/CE referente ao exercício de 2017, como forma de eviden-
ciar a importância desse instrumento de planejamento na política econômico-
-financeira municipal.

Para o presente estudo foram realizadas pesquisas de características biblio-
gráficas sobre o tema abordado. As informações referentes à Prefeitura de 
Cariré foram extraídas do site da mesma. Vale ressaltar que embora o orça-
mento em curso seja o do exercício de 2019 fora escolhido o de 2017 para 
análise, tendo em vista que está devidamente encerrado, proporcionando com 
isto uma análise íntegra, abrangendo a execução dos recursos orçamentários. 
Este estudo está estruturado em mais quatro seções: o referencial teórico so-

¹ Graduando em Ciências Contábeis pela Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA. 
² Graduanda em Ciências Contábeis pela Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA.
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bre a contabilidade pública, seus instrumentos e legislação aplicável, a meto-
dologia empregada na pesquisa, a discussão e análise dos dados e, por fim, as 
considerações finais.

REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção busca discutir aspectos relacionados às definições de contabilida-
de pública, legislação aplicável e seus instrumentos analisando a importância 
destes mecanismos de controle gerencial.

	 Conceito de Contabilidade Pública e Legislação Aplicável

Para Kohama (2013, p.25) a Contabilidade Pública é:

[...] um dos ramos mais complexos da ciência contábil e tem por objetivo captar, 

registrar, acumular, resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações 

orçamentárias, financeiras e patrimoniais das entidades de direito público inter-

no, ou seja, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, [...]

Contabilidade Pública tem como premissa/base o controle da “coisa pública” 
(patrimônio público), sendo um ramo da ciência contábil que tem o seu enfo-
que no processo gerador de informações, o controle patrimonial das entida-
des públicas as quais tem como objetivo a prestação de serviços à sociedade, 
e não a obtenção de lucros. A Contabilidade como um todo vem passando por 
um processo de reestruturação que são as convergências das Normas Brasi-
leiras de Contabilidade aos padrões internacionais. Processo este enfrentado 
pela Contabilidade geral a qual se encontra totalmente dentro dos padrões 
da International Accounting Standard (IAS) e agora enfrentado pela Contabi-
lidade Pública. Na qual já podemos ver resultados já que ocorreram diversas 
mudanças nas regras que norteiam a mesma.

A Lei 4.320/64 é a principal legislação que norteia a Contabilidade Pública 
Brasileira, onde nela contém as normas gerais de direito financeiro para a ela-
boração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. Além dela temos a Constituição Federal de 
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1988 que trouxe grandes mudanças referentes à matéria contábil voltada para 
as finanças públicas e em particular para o orçamento, nos artigos 165 a 169, 
que estabelece os instrumentos do planejamento público e a elaboração do 
orçamento.Em seguida a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
n° 101 de 04 de Maio de 2000) veio para estabelecer normas direcionadas à 
responsabilidade na gestão fiscal com o objetivo de impor limites aos gestores 
da política fiscal, determinando metas e impondo limites para a administração 
das Receitas e Despesas, obrigando-os assumirem responsabilidades com os 
gastos públicos.

	 Instrumentos de Planejamento da Administração Pública

Para o alcance de bons resultados na gestão pública é necessário planeja-
mento, através dele pode-se estabelecer metas e prioridades respeitando os 
preceitos legais para a aplicação de recursos públicos. Com um planejamento 
é possível identificar as necessidades da população e quais os mecanismos 
e possibilidades que podem ser utilizados para supri-las.Os instrumentos de 
planejamento estão contidos no art. 165 seção II da Carta Magna de 1988 e 
são: Plano Plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias, que compõem a Lei de 
Diretrizes Orçamentária (LDO) e os orçamentos anuais, que são concretizados 
pela Lei Orçamentária Anual (LOA).

O Plano Plurianual é o instrumento de planejamento de médio prazo, con-
tendo especificações das ações do governo suas ações, suas metas e obje-
tivos, além de que deve descrever qual o órgão que será responsável pela 
execução e fiscalização do projetos nele contido, informar qual será o gasto 
e sua origem, seu prazo de execução, indicadores de avaliação, meta física e 
diagnóstico da situação regional. Tendo vigência durante o período de quatro 
anos, o primeiro ano do PPA será o segundo ano do mandato do gestor. Essa 
coincidência entre o mandato do gestor e a vigência do PPA acontece para que 
haja uma continuidade de programas e ações governamentais na transição de 
um governo para outro.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pelo art.164 da Carta Magna de 
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1988 tem como finalidade nortear a elaboração da Lei Orçamentária Anual 
com as diretrizes estabelecidas no Plano Plurianual. Nela estarão compreen-
didas as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento. A Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF, também deu ênfase para LDO, em seu artigo 4º, reafirmou a Carta Magna 
e acrescentou a obrigatoriedade de elaboração dos anexos de metas fiscais 
e riscos fiscais e também dispôs sobre o equilíbrio entre despesas e receitas; 
critérios e forma de limitação de empenho; normas relativas ao controle de 
custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos.

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 165, § 5° que a Lei Orçamentária 
Anual compreenderá os orçamentos fiscal, de investimento e o da seguridade 
social. O Poder Executivo é o órgão encarregado pela elaboração da LOA, 
enquanto isso o Poder legislativo é responsável pela a discursão e aprovação, 
a vigência da mesma é de um ano.“A lei que aprova a receita orçamentária 
não pode conter matéria estranha ao orçamento; isso significa que a lei orça-
mentária não disporá sobre assunto que não se relacione estritamente com o 
orçamento” (ANGÉLICO, 1995, p. 25), ou seja, a proposta orçamentária deve 
ser elaborada de forma detalhada apresentando todas as receitas estimadas, 
com o detalhamento de suas projeções e o método que a levou a encontrar tal 
resultado. Também deve conter todas as despesas a serem executadas, pois 
não poderão ser realizadas, caso não estejam contidas na Lei Orçamentária.

	 Orçamento Público

O orçamento do aspecto financeiro é um planejamento de aplicação dos recur-
sos esperados, em programas de custeios, investimentos, inversões e transfe-
rências durante um determinado período financeiro, já o orçamento público do 
aspecto econômico é a representação exata do quadro econômico público, é 
o reflexo da vida do Estado e na forma monetária que tomamos conhecimento 
dos detalhes de seu processo, de sua cultura e de sua população. O orça-
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mento público é uma lei de tem sua elaboração feita pelo Poder Executivo e 
sua aprovação fica a cargo do Poder Legislativo, que estima a receita e fixa a 
despesa para um determinado período.

Andrade (2013, p.43) diz que orçamento é:

[...] a materialização do planejamento do Estado, quer na manutenção de sua 

atividade (ações de rotina), quer na execução de seus projetos (ações com início, 

meio e fim). Configura o instrumento do Poder Público para expressar seus pro-

gramas de atuação, discriminando a origem e o montante dos recursos (receitas) 

a serem obtidos, bem como a natureza e o montante dos dispêndios (despesas) 

a serem efetuados.

O orçamento procura o equilíbrio entre as receitas e despesas, ele é a interli-
gação entre o planejamento e as funções executivas da organização, em que 
distribuição de recursos visa à consecução de objetivos e metas. O mesmo é 
divido em quatro etapas: planejamento, programação, projeto e orçamento.

	 Receita e Despesa Orçamentárias

Receita orçamentária é aquela que é devidamente discriminada na forma do 
anexo n° 3 da lei 4320/64, receitas correntes e receitas de capital previstas 
no artigo 11. Segundo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 
MCASP (2016, p.37) receitas orçamentárias (receitas públicas) são:

[...] disponibilidades de recursos financeiros que ingressam durante o exercício e 

que aumentam o saldo financeiro da instituição. Instrumento por meio do qual se 

viabiliza a execução das políticas públicas, as receitas orçamentárias são fontes 

de recursos utilizadas pelo Estado em programas e ações cuja finalidade precí-

pua é atender às necessidades públicas e demandadas da sociedade.

A receita que se espera arrecadar é denominada de receita prevista ou receita 
orçada. Sua arrecadação efetiva denomina-se receita realizada. Logo, ao tér-
mino do período determinado, a receita realizada poderá ser igual, maior ou 
menor que a estimada. Despesa orçamentária é o conjunto de dispêndios rea-
lizados pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção dos serviços 
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públicos prestados à sociedade” (MCASP, 2016, p.70).

Na contabilidade pública a despesa é identificada sob uma perspectiva finan-
ceira, dentro do regime de controle e da disciplina ordenativa do setor público, 
uma despesa pública só pode ser efetivada se houver lei que a permita, se for 
processada regularmente e se for aprovada por quem de direito. Após a con-
firmação destas premissas a despesa segue para as suas fases de execução. A 
primeira fase da execução da despesa é denominada de empenho e o art. 58 da 
Lei 4.320/64 o define como, “O empenho de despesa é o ato emanado de au-
toridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente 
ou não de implemento de condição”.A liquidação é a segunda fase da execução 
da despesa pública. Sua definição está descrita no artigo 63 da Lei 4.320/64, “A 
liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito”.A 
última fase da execução da despesa orçamentária é o pagamento, representado 
pela emissão de ordem de pagamento em prol do credor.

Portanto cada gestor deve ter como prioridade o equilíbrio entre receita e des-
pesa com o propósito de gastar os recursos de forma criteriosa, tendo como 
base o cumprimento de uma programação, a partir da qualificação de cada 
atividade ou projeto, sem esquecer-se da avaliação e possíveis correções de 
desvios ao longo da sua implementação.

METODOLOGIA

Esta seção trata dos procedimentos utilizados nesta pesquisa, definindo o seu 
delineamento e unidade de análise, bem como suas técnicas de coleta e aná-
lise de dados. Esta pesquisa utiliza dados primários e secundários, coletados 
por meio das técnicas de pesquisa documental e bibliográfica. “A pesquisa 
pode ser considerada um procedimento formal com método de pensamento 
reflexivo que requer um tratamento científico e se constitui no caminho para 
se conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais.” (MARCONI e 
LAKATOS, 2009, P.43). Toda pesquisa implica o levantamento de dados de 
variadas fontes.
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A pesquisa documental compreende “O exame de materiais de natureza di-
versa, que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que podem ser 
reexaminados, buscando-se novas e/ ou interpretações complementares” 
(GODOY, 1995, p. 21). A Pesquisa bibliográfica, por sua vez, envolve toda a 
literatura já publicada (livros, artigos, trabalhos acadêmicos etc.), cujos dados 
já foram elaborados, ou seja, receberam um tratamento analítico. Ela constitui 
o primeiro passo de qualquer pesquisa científica (MARCONI; LAKATOS, 2009).

Quanto à abordagem do problema, esta pesquisa classifica-se como qualita-
tiva. A pesquisa qualitativa “consiste em um conjunto de práticas materiais e 
interpretativas que dão visibilidade ao mundo. Essas práticas transformam o 
mundo em uma série de representações [...].”(DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 17).
Quanto aos procedimentos, esta pesquisa classifica- se como estudo de caso.
Trata-se de um “Estudo profundo e exaustivo de indivíduos e instituições em 
particular, de maneira a permitir o seu amplo e detalhado conhecimento” (MI-
CHALISZIN; TOMASINI, 2005, p. 51).
        
Os dados serão analisados por meio da análise de conteúdo. Esta técnica 
compreende “um instrumental metodológico que se pode aplicar a discursos 
diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for a natureza do seu 
suporte (GODOY, 1995, p. 23). Este artigo procura demonstrar como foi dado 
o processo de elaboração e execução orçamentária do município de Cariré, a 
fim de verificar se o planejamento e a execução orçamentária foram executa-
dos conforme previsto por lei.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

	 Análise do Orçamento do Município de Cariré

Cariré é um município que fica localizado no Noroeste do Estado do Ceará, 
mais especificamente na microrregião de Sobral e distante 268 km da capi-
tal cearense. Segundo informações extraídas do site do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), possui uma população estimada em 18.660 
habitantes (2017) e uma área territorial de 756, 875 km2.
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O exercício de 2017 foi previsto na Lei Orçamentária Anual nº 525, de 19 de 
Novembro de 2016, na qual o Poder Executivo elaborou uma estimativa de 
receitas e fixou despesas no valor de R$44.306.407,00 e para o Poder Le-
gislativo foi orçado o valor de R$1.562.769,00. No seu artigo 1o é mostrado 
que a despesa é dividida entre Orçamento Fiscal e Orçamento de Seguridade 
Social, o que mostra que o Município não possui Orçamento de Investimentos 
que seria no caso se o mesmo possuísse empresas. Com relação aos seus des-
dobramentos é demonstrado no artigo 4º, sendo em termos de valores mone-
tários R$31.742.828,00 para o Orçamento Fiscal e R$14.126.348,00 para o 
Orçamento de Seguridade Social. Cabe Ressaltar que a LOA 2017 foi elabora-
da tendo como base o Plano Plurianual do Município de Cariré instituído pela 
Lei Municipal nº 442, de 22 de Novembro de 2013, vigente para o quadriênio 
2014-2017 e segundo as diretrizes da LDO 2017, que foi instituída pela Lei Mu-
nicipal nº 509, de 13 de Maio de 2016. 
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Destaca-se que 90,57% das receitas do Município de Cariré são correntes e 
9,43% são de capital. Nota-se que são as Transferências Correntes as princi-
pais fontes de arrecadação do município, visto que representa 97,38% da re-
ceita estimada total. A Receita Tributária tem uma baixa proporção represen-
tando apenas 1,38% do total da receita.No artigo 5º da LOA 2017 as despesas 
do Poder Executivo e do Poder Legislativo estão alocadas por órgãos, sendo 
que as funções são apresentadas na tabela de demonstrativos da lei, mais es-
pecificamente no de receitas e despesas seguindo o que determina a portaria 
do MOG nº 42 de 14 de Abril de 1999, demonstrando como são distribuídos os 
recursos nas diversas áreas de atuação do governo municipal. É demonstrada 
a alocação por função na tabela a seguir:
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Através de uma análise detalhada dos números, constata-se que a Educação 
é a área para qual se destinou o maior volume de recursos, correspondendo a 
37,13% do orçamento total do Município de Cariré, em seguida vem a Saúde 
com recursos que somam 22,35%. A área com menor destinação é a de Trans-
portes com apenas 0,45% do valor orçado total.Em relação à natureza econô-
mica, as despesas foram distribuídas no Demonstrativo de Receita e Despesa 
de natureza de categoria com o nome da respectiva natureza seguindo o aden-
do do Anexo 9 da lei 4.320/64.

Analisando os dados apresentados, percebe-se que as despesas correntes 
representam 84,58 % do orçamento, e as despesas de capital representam 
15%. Segundo esses números verificados, pode-se notar que as despesas com 
Pessoal e Encargos Sociais comprometeram 53,94% do orçamento total, sen-
do, portanto, a maior despesa do Município. Na elaboração do Orçamento do 
Município de Cariré é percebido que o Princípio do Equilíbrio Orçamentário foi 
respeitado, por conta de que o total estimado para a receita é igual ao mon-
tante que foi fixado para a despesa.

	 Execução Orçamentária do Município de Cariré

O Balanço Orçamentário é uma demonstração contábil que está regulamen-
tada no Art.102 da Lei nº 4.320/64, cabe a ele fazer a demonstração das 
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receitas e despesas que foram previstas e confrontar com as que foram re-
alizadas. Segundo a Prestação de Contas de Governo do exercício de 2017 
disponível no site da Prefeitura Municipal de Cariré, o resultado da execução 
do orçamento do respectivo exercício foi positivo ao registrar um superávit de 
R$1.080.292,03, por conta das receitas realizadas terem sido maiores que as 
despesas que foram empenhadas no período, o qual é demonstrado na tabela 
abaixo:

Análise do processo de elaboração e execução do orçamento público do município de Cariré/CE



Secretaria da Fazenda do Ceará

352

Analisando a tabela acima, foi possível observar que houve um aumento na 
arrecadação no montante de R$ 847.431,30, e uma menor execução das 
despesas no valor de R$240.860,70, o que contribuiu para que o resulta-
do de Cariré fosse positivo ao atingir uma economia orçamentária no valor 
de R$1.080.292,03. O Superávit de Arrecadação foi ocasionado pelo cres-
cimento acentuado das Transferências Correntes, que foi estimada em 
R$46.265.032,72 e foi realizada em R$48.483.037,39. Embora tenha regis-
trado um resultado positivo, pode se destacar a baixa realização das Receitas 
de Capital, na qual as Transferências de Capital foram bem menores do que o 
previsto em R$1.648.700,00.

As Receitas Tributárias e de Contribuição tiveram um bom desempenho com 
arrecadações que atingiram 201,15% e 193,97% em relação ao inicialmente 
estimado na Lei Orçamentária Anual do Município. Vale destacar que não teve 
a realização da Receita de Serviços, fazendo com que Cariré não registrasse a 
arrecadação de R$39.137,00, sendo que a falta dessa arrecadação pode ter 
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sido ocasionada por um erro nos cálculos da estimativa. O Município de Cariré 
alocou os recursos nas áreas descritas na tabela abaixo:

Seguindo a análise do quadro acima, nota-se que para a área da Educa-
ção no transcorrer do exercício de 2017 registrou despesa no montante de 
R$15.853.917,33, e foi à área com mais investimentos, correspondendo a 
34,75% do orçamento total, e teve 93% do que foi previsto foi executado 
para esse segmento. Com relação à Saúde, essa área teve despesa de R$ 
11.295.294,68, correspondente a 110,15% do inicialmente previsto na LOA, ou 
seja, o Governo Municipal colocou mais recursos na área da Saúde do que 
o previsto no planejamento do orçamento do Município, sendo essa área a 
segunda com maior percentual sobre o orçamento executado ao representar 
24,75% do total. O Valor que a unidade gestora previu para executar era de 
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R$ 45.869.176,00, sendo que os valores são mostrados nos estágios de Em-
penho, Liquidação e Pagamento, e estão expressos no Balanço Orçamentário 
da Prestação de Contas de Governo de 2017 com os valores abaixo:

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Presente artigo concluiu que para ter uma gestão que seja eficaz e eficiente 
com relação aos recursos públicos, toda gestão pública deve planejar o seu or-
çamento, para que ele tenha uma boa execução e com isso desenvolver meca-
nismos de controle que evite erros na alocação e distribuição desses recursos. 
O PPA, a LDO e a LOA são os três instrumentos que tornam o planejamento 
realidade, por conta de sua elaboração envolver toda a estrutura do governo 
na busca de alocar de forma assertiva os recursos, buscando atender as prio-
ridades e garantir o funcionamento de programas e projetos, observando e 
atendendo o papel social do Poder Público.

O Município de Cariré atende ao Princípio da Transparência na gestão dos 
seus recursos públicos ao disponibilizar no site da Prefeitura Municipal os ins-
trumentos utilizados no planejamento orçamentário, como também nos seus 
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e na Prestação de Contas de 
Governo todas as demonstrações contábeis e notas explicativas que a legis-
lação exige para que a sociedade possa acompanhar a sua execução. O Mu-
nicípio de Cariré participou de maneira bastante efetiva o acompanhamento e 
o controle da execução orçamentária, pois conseguiu obter um superávit em 
seu resultado final, ao aliar o aumento de receitas com uma aplicação eficiente 
e mais cautelosa no atendimento das despesas. Entretanto não deixando de 
ressaltar a ineficiência do município estudado na arrecadação de Receita de 
Serviços, o que poderia ter gerado uma descompensação orçamentária acarre-
tando em possíveis prejuízos aos cofres do município de Cariré, tal erro pode 
ter ocorrido principalmente pela falta de cobrança e fiscalização nas taxas de 
serviços (IPTU, Cobranças de Melhorias, Transporte, etc).

Portanto, para ter um orçamento equilibrado e eficiente, ele dever ser flexível 
e ter sempre a capacidade de responder as variações que forem ocorrendo, 
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sendo que ele é uma ferramenta da qual o Poder Público dispõe para poder 
organizar e controlar de forma assertiva os recursos que tem ao seu dispor em 
determinado exercício

REFERÊNCIAS

ANGÉLICO, JOÃO. Contabilidade Pública. 8.ed. São Paulo: Atlas, 1995. 

BRASIL, Lei Complementar nº 101 de 04 de Maio de 2000. Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. É a lei que estabelece normas que visa melhorar as finanças 
públicas ao estabelecer responsabilidades voltadas para a gestão fiscal e dá 
outras providências.

BRASIL, Lei nº 4320 de 17 de Março de 1964. É a lei que estatui as Normas 
Gerais de Direito Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e 
Balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública: Teoria e Prática. 13a.Ed. São Paulo: 
Editora Atlas S.A., 2013.

PREFEITURA DE CARIRÉ. Transparência Disponível em https://www.carire.ce.
gov.br/acessoainformacao.php. Acesso em 18 fev 2018.

SCHIRMER, Daiana. Orçamento Público Municipal - Comparativo entre valores 
previstos e os realizados no Município de Torres – RS.2014. 62 p. Trabalho 
de Conclusão de Curso de Ciências. Contábeis. Universidade do Extremo Sul 
Catarinense UNESC. Criciúma – SC.> Disponível em repositorio.unesc.net/bits-
tream/1/3622/1/Daiana%20Schirmer.pdf. Acesso em 27 mar 2018.

Análise do Processo de Elaboração e Execução do Orçamento do município 
de Peruíbe/SP. Disponívelem unifia.edu.br/revista_eletronica/revistas/ges-
tao_foco/.../orcamento_publico.pdf. Acesso em 18 fev 2018.

A EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO PÚBLICO E SEUS INSTRUMENTOS DE PLA-

Análise do processo de elaboração e execução do orçamento público do município de Cariré/CE



Secretaria da Fazenda do Ceará

356

NEJAMENTO. Disponível em semanaacademica.org.br/system/files/artigos/
artigo_regis_1 .pdf. Acesso em 18 fev 2018.

MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 
7. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

MICHALISZYN, M. S.; TOMASINI, Ricardo. Pesquisa, orientações e normas para 
elaboração de projetos, monografias e artigos científicos. 4. ed. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2008.

GODOY, A. S. Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais. Revista de Administra-
ção de Empresas, São Paulo, v. 35, n.3, p. 20-29, maio. /jun. 1995.

DENZIN, N.K.; LINCOLN, Y.S. A disciplina e a prática da pesquisa qualitativa. 
In: O planejamento da pesquisa qualitativa: Teorias e Abordagens. 2 ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2006. p. 15-47.

Gilson Araújo e Maria Amanda Oliveira



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

357

Impacto do projeto Destinação IRPF no 
desenvolvimento das ações sociais da 

Associação Peter Pan

Rafael Lima de Sousa¹
Kamilah de Carvalho Maranhão²

Lara Capelo Cavalcante³

INTRODUÇÃO

m dos maiores desafios na atual sociedade brasileira é concretizar os 
princípios e as diretrizes constantes na Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988 – CRFB/88 (BRASIL, 1988), que é a lei funda-

mental, base de todo o ordenamento jurídico brasileiro, de modo a possibilitar 
a efetivação dos direitos fundamentais nela previstos, tais como os direitos da 
criança e do adolescente.

Em seu art. 227, a CRFB/88 (ibid.) preceitua que, de forma absolutamente 
prioritária, a família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar à crian-
ça, ao adolescente e ao jovem, direitos, tais como à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito e à liberdade, 
bem como garantir a sua proteção contra qualquer tipo de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e opressão.

A Lei nº 8.069/90, também conhecida como Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), além de reiterar o preceito constitucional acima citado, prescreve 
ainda, em seu art. 3º, que devem ser asseguradas todas as oportunidades e 
facilidades, “a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 

¹ Pós-Graduando em Direito e Processo Tributários pelo Centro Universitário Christus – Unichristu; Gradu-
ando em Ciências Contábeis pela Universidade Federal do Ceará – UFC; Advogado; bolsista voluntário do 
Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal – NAF-UFC; Graduado em Direito pelo Centro Universitário Estácio do 
Ceará.
² Graduanda em Ciência Contábeis pela Universidade Federal do Ceará – UFC; bolsista remunerada do 
Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal – NAF-UFC.
³ Professora da Universidade Federal do Ceará, nas disciplinas de Legislação Tributária I, Legislação 
Societária e Empresarial e Introdução ao Estudo do Direito; Coordenadora da Pró-Reitoria de Extensão do 
Campus Benfica – UFC e do Programa Educação Fiscal e Cidadania - Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal – 
NAF-UFC; Doutora em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará; Mestre em Direito pela Universida-
de de Fortaleza – UNIFOR e Graduada em Direito pela Universidade de Fortaleza – UNIFOR.
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espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade” (BRASIL, 1990).

Conforme se pode apreender, a partir dos dispositivos legais apresentados, é 
de pleno interesse social garantir o bem-estar e um desenvolvimento minima-
mente satisfatório a crianças e adolescentes no Brasil. Nesse sentido, revela-
-se fundamental que a sociedade, em todos os seus setores, crie e aperfeiçoe 
mecanismos que conduzam os preceitos normativos ao plano concreto. Um 
desses mecanismos, objeto de estudo do presente trabalho, é o Projeto Des-
tinação, cuja campanha é realizada pela Receita Federal do Brasil, com funda-
mento nos artigos 260 e 260-A do ECA, que possibilita que os contribuintes 
do Imposto de Renda efetuem destinações a determinados fundos de amparo 
social, incluído nesse conjunto os Fundos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, no âmbito nacional, distrital, estadual ou municipal.

Assim, esta pesquisa se volta à análise do Projeto Destinação, no contexto da 
arrecadação de recursos por entidades sem fins lucrativos que promovem os 
direitos da criança e do adolescente, investigando o impacto de tal projeto no 
desenvolvimento das ações sociais da Associação Peter Pan. Surge, então, o 
seguinte problema de pesquisa: qual o impacto do repasse da arrecadação 
fiscal, auferida com o Projeto Destinação Imposto de Renda Pessoa Física, no 
desenvolvimento das ações sociais de promoção dos direitos da criança e do 
adolescente exercidas pela Associação Peter Pan?

Partindo de tal problema, este trabalho tem como objetivo geral investigar, 
a partir da análise das demonstrações contábeis da Associação Peter Pan, a 
repercussão da aplicação da receita pública auferida com o repasse da arreca-
dação tributária proveniente do Projeto Destinação IRPF no desenvolvimento 
das ações sociais em questão, por parte desta instituição.

A fim de melhor conduzir a pesquisa, definiu-se os seguintes objetivos espe-
cíficos: a) conceituar, na legislação e na doutrina, o IRPF ; b) conceituar, na 
legislação e na doutrina, os direitos fundamentais da criança e do adolescen-
te; c) analisar a importância da Educação Fiscal para o exercício da cidadania 
e efetivação dos direitos fundamentais; d) expor o Projeto Destinação IRPF 
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e em que medida este pode contribuir para a promoção da Educação Fiscal e 
efetivação de direitos fundamentais; e) descrever os atributos básicos e a impor-
tância das demonstrações contábeis em uma entidade; f) definir as entidades do 
terceiro setor, analisando a natureza jurídica da Associação Peter Pan, seus fins 
sociais e ações desenvolvidas; g) apresentar os conceitos de Direito Financeiro 
voltados à aplicação de recursos públicos; h) fazer uma análise das demonstra-
ções contábeis da Associação Peter Pan, no sentido de investigar o repasse da 
arrecadação tributária proveniente do Projeto Destinação IRPF no desenvolvi-
mento das ações sociais de promoção dos direitos da criança e do adolescente.

Esta pesquisa é fruto da experiência no programa “Educação Fiscal e Cida-
dania - Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal (NAF)”, vinculado ao Departamento 
de Contabilidade da FEAAC4 – UFC. O programa de extensão se desenvolve 
através de um acordo de cooperação técnica da UFC com a Receita Federal do 
Brasil. Possui atuação voltada para o desenvolvimento de ações de educação 
fiscal direcionadas aos contribuintes com menor poder aquisitivo, por parte 
dos alunos do curso de Ciências Contábeis, sob supervisão de professores 
desta instituição.

O programa NAF tem como uma de suas vertentes a promoção da educação 
fiscal, com enfoque não somente em questões acerca do recolhimento de tri-
butos, mas também da forma como a arrecadação tributária e subsequente 
destinação de recursos deve ser efetivada em prol do desenvolvimento da so-
ciedade. A partir dessa atuação foi possível, inclusive, levar o Projeto Desti-
nação ao conhecimento dos contribuintes que buscaram auxílio relativamente 
à declaração do Imposto de Renda, promovendo uma maior reflexão sobre o 
tema. Diante disso, o controle das contas públicas e a participação social são 
fundamentais e se revelam como um exercício de cidadania.

Nesse cenário, é de inegável relevância a necessidade de estudos que se de-
brucem sobre a questão dos direitos da criança e do adolescente, sob a ótica 

4 Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contabilidade da Universidade Federal do Ceará.
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dos preceitos constitucionais, bem como é importante analisar as ferramentas 
utilizadas pela sociedade a fim de efetivamente concretizar tais preceitos, con-
texto em que se insere o Projeto Destinação. Também é importante destacar o 
relato desta experiência vivenciada pelos pesquisadores, no contexto de sua 
atuação no programa de extensão Educação Fiscal e Cidadania – Núcleo de 
Apoio Contábil e Fiscal – NAF, na UFC, tendo em vista a escassez de trabalhos 
voltados à presente temática.

Revela-se importante, ainda, investigar o papel da educação fiscal na adesão 
de novos contribuintes ao referido projeto, promovendo uma reflexão e melhor 
compreensão acerca de seu potencial incentivador.

METODOLOGIA

Por meio de fontes bibliográficas, essencial a qualquer pesquisa (LIMA; MIO-
TO, 2007), foi realizada uma investigação mais apurada, no sentido de se ob-
servar o entendimento dos autores, analisando-os de forma sistemática, no 
contexto do presente estudo. Em conjunto a tais autores, foram examinadas 
também as leis pertinentes ao tema, para que se identifique a aplicação práti-
ca de tais normas no plano concreto.

Este trabalho realiza, ainda, um estudo de caso, método que tem por finali-
dade uma investigação empírica acerca de um fenômeno contemporâneo, em 
profundidade e no contexto do mundo real, sobretudo quando os limites entre 
fenômeno e contexto não são claramente evidentes (YIN, 2015). A instituição 
sem fins lucrativos escolhida foi a Associação Peter Pan, sediada em Fortale-
za-Ceará, que atua com foco no atendimento a crianças e adolescentes porta-
dores de câncer, bem como suas famílias.

Será utilizada, na fase de coleta de dados, uma análise documental, subsidia-
da pelas demonstrações contábeis da Associação Peter Pan, do ano de 2018, 
dados estes coletados a partir do sítio eletrônico da referida instituição. O ano 
de 2018 foi escolhido como período de análise por proporcionar informações 
documentais mais recentes. Serão analisadas, além das demonstrações con-
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tábeis, outros documentos que proporcionem uma análise mais abrangente 
e adequada aos objetivos ora pretendidos, relativamente à educação fiscal 
e ao Projeto Destinação IRPF, com informações obtidas no sítio eletrônico da 
Receita Federal do Brasil.

Os dados coletados serão apreciados sob uma abordagem qualitativa, que 
permitirá uma melhor compreensão acerca dos fenômenos investigados, bem 
como identificar também os impactos gerados pela captação dos recursos 
(parte deles via Projeto Destinação IRPF) na realidade da instituição e no de-
senvolvimento de suas atividades.

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA

O Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), em seu art. 5º, estabelece 
três espécies tributárias: impostos, taxas e contribuições de melhoria (BRASIL, 
1966). O presente estudo não tem por escopo adentrar em discussões acerca 
da totalidade das espécies de tributos, à luz das teorias existentes, convém 
salientar apenas que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a natureza 
tributária de outras espécies, também previstas na CRFB/88: contribuições e 
empréstimos compulsórios (MACHADO SEGUNDO, 2017).

A CRFB/88 delineia a competência tributária de cada ente político, possibili-
tando a estes a criação de impostos previstos no texto constitucional. No que 
tange ao Imposto de Renda, tal competência foi atribuída à União (art. 153, III).

Outro aspecto fundamental para a compreensão do Imposto de Renda, en-
quanto espécie tributária, é extraído das lições de Carvalho (2018), quando 
trata da denominada regra matriz de incidência tributária. Nela, se devem in-
serir, em observância ao princípio tributário da estrita legalidade, o elemento 
descritor (critérios material, espacial e temporal), relativo à hipótese, e o ele-
mento prescritor (critérios pessoal e quantitativo), relativo à consequência.

Na linha de análise do referido autor, e conforme os artigos 43 a 45 do CTN, 
pode-se descrever a Regra Matriz de Incidência Tributária do Imposto de Ren-
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da da seguinte forma:

Por seu turno, o CTN, em seu Art. 16, determina que “Imposto é o tributo cuja 
obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer ati-

vidade estatal específica, relativa ao contribuinte” (BRASIL, 1966). Ou seja, 
diferentemente de taxas e contribuições de melhoria, o Estado não necessita 
apresentar ao contribuinte do imposto uma contraprestação específica apta 
a caracterizar seu fato gerador. O fato gerador do Imposto de Renda Pessoa 
Física, em tal perspectiva, e conforme se pode extrair do Decreto nº 9.580/18 
(Regulamento do Imposto de Renda), seria a simples percepção de “renda ou 
proventos de qualquer natureza, inclusive rendimentos e ganhos de capital” 
(BRASIL, 2018).

Leciona Carvalho (2018, p.56) nesse mesmo sentido, asseverando que “é da 
índole do imposto, no nosso direito positivo, a inexistência de participação 
do Estado, desenvolvendo atuosidade atinente ao administrado”. Resta claro, 
assim, que se trata de um tributo de arrecadação não vinculada.
 
Oportuno ressaltar, entretanto, que a não vinculação inerente ao imposto não 
se restringe apenas à arrecadação deste, mas também à destinação dos recur-
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sos provenientes dessa arrecadação. É o que se observa no texto constitucio-
nal. Em seu art. 167, IV, a CRFB/88 estabelece o que alguns teóricos do Direito 
Financeiro denominam princípio da não-afetação (Torres, 2007), ao vedar a 
vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa. Paulsen (2017), 
por sua vez, considera a não-afetação uma regra e não um princípio. O autor 
assinala que não se trata de um fim a ser buscado, mas algo que restringe a 
atuação do legislador, ou seja, uma vedação que, caso não seja observada, 
criaria uma lei inconstitucional.

Não é objetivo da presente pesquisa se debruçar sobre tais discussões, ape-
nas expô-las para fins de contextualização do tema. Princípio ou regra, cabe 
aqui apenas salientar que a própria CRFB/88 prevê exceções ao art. 167, IV, 
como, por exemplo, a determinação de que a União deve entregar, do produto 
da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados, 21,5% ao Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal, bem como 22,5% ao Fundo de Participação dos Municí-
pios (art. 159, I, “a” e “b”).

Tais exceções são objeto relevante para este estudo, tendo em vista que a 
destinação de parte da receita de impostos da União, no que se inclui o Impos-
to de Renda, aos Fundos de Participação dos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios é algo previsto no próprio texto constitucional, não caracterizando, 
assim, violação ao preceito constitucional acima referido e, no caso do Projeto 
Destinação, o contribuinte do Imposto de Renda Pessoa Física tem a possibili-
dade de indicar instituições ou fundos a serem destinatários de tais recursos, 
conforme será explanado adiante.

Nesse sentido, resta claro que a regra contida no CTN, a qual expressamen-
te diz que o imposto é um tributo que tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica, relativamente ao 
contribuinte, comporta exceções, inclusive, constitucionalmente previstas. 
Portanto, tal situação constitui uma exceção ao caráter da não vinculação 
do Imposto de Renda.
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PROJETO DESTINAÇÃO E EDUCAÇÃO FISCAL

Conforme já mencionado, um dos deveres do Estado Brasileiro é a proteção da 
criança e do adolescente, como pode ser observado na própria Constituição 
Federal, no seu Artigo 227, in verbis:

Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-

-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão (BRASIL, 1988).

Importante aqui uma análise sistematizada, que se debruce sobre os precei-
tos constitucionais, como o acima apresentado, no contexto da arrecadação 
tributária e aplicação dos recursos. Os direitos sociais prestacionais, ou seja, 
aqueles que envolvem prestações a serem cumpridas pelo Estado – e pela 
própria sociedade como um todo – guardam relação com os propósitos de me-
lhorar, distribuir e redistribuir os recursos existentes, assim como criar bens 
essenciais para os que deles necessitam (SARLET, 2003).

O Projeto Destinação surge, assim, como uma forma de efetivação dos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente, contribuindo também para o exer-
cício da cidadania, pois atua diretamente na realidade social, especificamente 
para o fundo escolhido a receber a destinação. Tal projeto busca divulgar aos 
contribuintes do IR a possibilidade, em especial na época de entrega da De-
claração de Imposto de Renda Pessoa Física, de se destinar, diretamente no 
programa do IRPF, até 3% do imposto devido para o Fundo da Criança e do 
Adolescente – FIA, sem pagar mais imposto em decorrência disso.

Oportuno assinalar o que diz o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao tratar 
especificamente desta possibilidade de destinação, como pode ser observado 
em seu artigo 260 e incisos:

Art. 260: Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais, devida-
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mente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto de ren-

da, obedecidos os seguintes limites:

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas 

jurídicas tributadas com base no lucro real; e

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas 

na Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto no art. 22 da Lei no 9.532, 

de 10 de dezembro de 1997 (BRASIL, 1988).

É nítida, portanto, a preocupação do legislador com a efetivação das diretrizes 
constitucionais até aqui discutidas, no que diz respeito aos direitos das crian-
ças e dos adolescentes. O desafio é, e sempre parece ter sido, conduzir tais 
diretrizes ao plano da realidade social.

Segundo a Receita Federal do Brasil, em 18 de julho de 2018, foram repassa-
dos R$ 59.292.898,20 aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te (FDCA), distribuídos em 1.377 fundos, correspondendo a 54.685 doações 
(BRASIL, 2018). Sendo, deste total, repassado R$ 384.343,37 para o Municí-
pio de Fortaleza (262 doações) e R$ 477.551,74 para o Estado do Ceará (302 
doações), segundo consta no documento anexo ao Ofício nº 050/2018- RFB/
Codac/Codar, intitulado “Anexo I - Fundos que Receberam os Valores Doados 
via DIRPF 2018” (ibid.).

O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Fortaleza (COMDICA) é o órgão colegiado que tem como uma de suas princi-
pais responsabilidades a gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – FMDCA. Segundo informações obtidas no sítio eletrônico do 
órgão5, os recursos do fundo são utilizados mediante aprovação pelo colegia-
do, por meio de resoluções deliberativas. Tais resoluções devem ser cumpri-
das pela Administração Pública, por observância aos princípios constitucionais 
da soberania popular e da prioridade absoluta a criança e ao Adolescente. 
Cumpre, ainda, salientar, que outra função do órgão é acompanhar e avaliar o 
desempenho das entidades civis que atuam junto à criança e ao adolescente.
Além do fundo municipal, em âmbito estadual, há a atuação do Conselho Es-

5 Disponível em: <www.comdica.fortaleza.ce.gov.br>.
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tadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDCA), cuja fun-
ção, dentre outras determinadas pela legislação pertinente, é prestar apoio 
à gestão do Fundo para a Criança e o Adolescente – FECA. Os recursos do 
referido fundo estadual são direcionados a projetos sociais de entidades 
com projetos aprovados.

É importante destacar que, a partir da destinação de recursos e da gestão vol-
tada à promoção dos direitos da criança e do adolescente, como a realizada 
pelo COMDICA e pelo CEDCA, é possível financiar projetos sociais nos quais 
as crianças e adolescentes terão a oportunidade de participar de atividades 
educacionais, culturais, artísticas, bem como de atenção à saúde, que serão 
de grande relevância para sua formação integral do ser humano e como conse-
quência para a redução da violência em nossas cidades.

Conforme consta no Banco de Projetos Certificados para o FECA 2018-20196, 
a Associação Peter Pan obteve aprovação para captação de recursos refe-
rente ao projeto intitulado “Amplitude do Atendimento Centro Pediátrico 
do Câncer”, que consiste na ampliação das instalações do Centro Pediátrico 
de Câncer, visando atender ao aumento da demanda de atendimento médi-
co e proporcionar suporte aos programas sociais desenvolvidos em prol das 
crianças e adolescentes em tratamento de câncer. O valor aprovado foi de R$ 
8.910.000,00.

Todo esse processo de participação social e atuação da Administração Pública 
é permeado pela questão relativa à educação fiscal dos contribuintes, consis-
tindo em uma verdadeira expressão de cidadania.

A educação fiscal pode ser conceituada como um processo que envolve tanto 
o ensino como a aprendizagem, a fim de fomentar uma cidadania participativa 
e consciente quanto a direitos e obrigações. Baseia-se, ainda, em três eixos: 
valores – objetiva possibilitar aos mais jovens a construção de uma posição 

6 Informações acerca deste banco estão disponibilizadas no sítio eletrônico do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará. Disponível em: <http://bit.ly/2mmhrj5>. Acesso em: 18 
set. 2019.
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crítica; cidadania – enfatiza a relação entre direitos e deveres dos cidadãos 
na construção da cidadania; e cultura fiscal – objetiva promover a consciência 
das responsabilidades sociais, na formação dos cidadãos, que pagam tributos 
e reconhecem tanto a importância da transparência, quanto a adequada ges-
tão do gasto público (RIVILLAS, MOTA; VILARDEBÓ, 2009).

É comum, no meio social, a percepção de que a educação fiscal está intima-
mente vinculada ao conhecimento sobre que tributos pagar, a forma de pa-
gamento e as obrigações acessórias que devem ser cumpridas. Conforme se 
pode depreender do conceito acima, educação fiscal é um instrumento que vai 
muito além disso, que tem a função social do tributo como um aspecto rele-
vante a ser considerado e que traz importantes reflexões ao presente estudo.

Ao carrear recursos aos cofres públicos, por meio do pagamento de tributos, 
os contribuintes cooperam com o funcionamento do Estado e a promoção do 
bem-estar social. Entretanto, aderir ao Projeto Destinação pode ser compre-
endido como uma expressão de cidadania por parte do contribuinte, em um 
contexto de concreticidade da educação fiscal. Em outras palavras, é a educa-
ção fiscal sendo posta em prática.

ASSOCIAÇÃO PETER PAN

O terceiro setor, segundo Albuquerque (2006), possui entre 6 mil e 23 mil or-
ganizações, nas quais trabalham voluntários e profissionais das mais diversas 
áreas no Brasil, ou seja, cerca de 2% da população está ligada a este setor. De 
forma geral, ele reúne organizações sem fins lucrativos, não-governamentais, 
que têm por objetivo gerar serviços de carácter público.

A atuação do terceiro setor é notória e seus impactos sociais são de grande 
importância para o desenvolvimento da sociedade. Entretanto, atender uma 
demanda que apresenta uma velocidade de crescimento maior que as arreca-
dações é um desafio no Brasil.

Os recursos necessários para a manutenção das atividades das organizações 
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pertencentes a este setor podem originar-se de fontes nacionais ou internacio-
nais, privadas ou governamentais (LANDIM, 1999 apud CRUZ; ESTRAVIZ, 2000).

A organização sem fins lucrativos escolhida para a realização da pesquisa se 
classifica como associação, que, segundo Szazi (2003), pode ser definida com 
uma pessoa jurídica criada a partir da união de ideias e esforços de pessoas 
em torno de um propósito que não tenha finalidade lucrativa.

O Código Civil de 2002 especifica que a associação possui personalidade dis-
tinta de seus integrantes, consequentemente, por adquirir personalidade ju-
rídica, a associação passará a ser sujeito de direitos e obrigações (BRASIL, 
2002). Em decorrência disso, cada um dos associados constituirá uma indivi-
dualidade, e a associação uma outra, tendo cada um deles seus bens, direitos 
e obrigações.

Nesse cenário, a Associação Peter Pan (APP), centro de referência no trata-
mento de crianças com câncer no estado do Ceará, iniciou suas atividades 
em 19967 com um grupo de voluntários realizando visitas, no Hospital Infan-
til Albert Sabin, a crianças diagnosticadas com câncer. Através do auxílio de 
doações, empresas parceiras e do engajamento dos voluntários, a associação 
construiu um centro de excelência e referência no tratamento do câncer. Con-
seguiu, também, desenvolver um eficiente processo de diagnóstico precoce.

Em dezembro de 2000, a APP, após congregar um significativo número de em-
presas e de voluntários, inaugurou o Hospital Dia Peter, o qual proporcionou 
a realização de um projeto ainda maior, inaugurado 10 anos depois, o Centro 
Pediátrico do Câncer. É considerado o hospital que recebe o maior número de 
pacientes onco-hematológicos no Brasil, com um total de mais de 2.000 aten-
dimentos de crianças e adolescentes de todo o Ceará.

Atualmente, a APP é responsável por mais de 15 programas sociais, os quais 
se direcionam tanto para atender as crianças e adolescente quanto às famílias 

7 Informações acerca do histórico da Associação foram obtidas a partir o sítio eletrônico www.app.org.br.
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envolvidas, apenas com o auxílio de doações mensais.

Oportuno salientar que, além de acompanhar o desenvolvimento das ativida-
des de uma entidade, é possível conhecer sua situação patrimonial, econômi-
ca e financeira, partindo da análise de suas demonstrações contábeis (SZAZI, 
2005). Diante disso, é nítido o relevante papel das demonstrações contábeis 
quanto à evidenciação dos fatos considerados importantes para os usuários 
da informação contábil. Almeida e Espejo (2012) assinala que, no contexto 
das entidades do terceiro, as demonstrações contábeis devem utilizar termi-
nologias específicas, diferentemente das entidades com finalidade lucrativa. 
Exemplifica que, ao invés de lucro e prejuízo, devem ser utilizados os termos 
superávit e déficit, respectivamente. Ressalta, ainda, que a atividade exercida 
pela entidade determina o tratamento individualizado na sua contabilidade.

Antes de se proceder à análise das demonstrações contábeis propriamente 
ditas, revela- se importante definir alguns conceitos relacionados ao direito 
financeiro. No Estado Democrático e Social de Direito, é necessária uma es-
trutura financeira apta a garantir a existência de instituições que executem 
os comandos constitucionais, permitindo a proteção dos direitos e garantias 
previstos na CRFB/88. Daí a necessidade de se compreender os conceitos de 
receitas e despesas públicas, consistindo as primeiras em entradas definitivas 
de dinheiro nos cofres públicos e as segundas em um conjunto de gastos do 
Estado, a fim de satisfazer as necessidades públicas (PISCITELLI, 2018).

Conforme já visto, a regra é que, dentre as receitas públicas, as provenientes 
de impostos têm natureza arrecadatória não vinculada, ou seja, podem ser 
aplicadas em qualquer despesa pública, independentemente da área (saúde, 
educação, segurança pública etc.), ressalvando-se as exceções constitucio-
nais já comentadas (art. 159, I, “a” e “b”, da CRFB/88). Assim, no contexto 
do Projeto Destinação, o próprio contribuinte já define para onde vai aquela 
receita pública.

Pode-se verificar, no balanço patrimonial da Associação Peter Pan, referente 
ao exercício de 2018, que a entidade possui um valor de ativo no montante 
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de R$ 16.244.292,00; passivo no valor de R$ 7.224.968,00; e um patrimônio 
social cujo montante é de R$ 9.019.324,00.

Na Demonstração de Resultado, verifica-se a existência da conta “Receita 
Operacional”, em que constam os valores registrados, conforme as seguintes 
subcontas:

Assim, calcula-se que o total de valores registrados na conta “Receita Ope-
racional” é de R$ 5.927.257,00. A título de comparação, as despesas regis-
tradas em 2018, verificadas no mesmo relatório, foram no montante de R$ 
5.712.022,00, um valor muito próximo à receita operacional da entidade.

Em que integram as demonstrações contábeis, a instituição esclarece que 
os recursos recebidos pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CEDCA, além de outras fontes especificadas, são classificados 
como receita diferida e aplicados, em quase toda a sua totalidade, no projeto 
vinculado à construção e ampliação do Hospital Peter Pan (HPP), em confor-
midade com as Normas ITG 2002 (R1) e NBC TG 07 (R1), o que corrobora as 
informações constantes no Banco de Projetos Certificados para o FECA 2018-
2019, relativamente ao resumo do projeto destinatário dos recursos, ou seja, a 

8 Informações obtidas a partir do Relatório de auditor independente sobre as demonstrações contábeis, 
onde também constam informações sobre o balanço patrimonial e notas explicativas. Disponível em: 
<http://bit.ly/2kZ3ur9>. Acesso em: 11 set. 2019.
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criação e ampliação do hospital.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em se tratando de concretizar as diretrizes presentes na Constituição Federal 
de 1988, bem como cumprir com a legislação infraconstitucional pertinente, o 
Projeto Destinação pode ser considerado um relevante aliado na busca pela 
eficácia dos direitos fundamentais. Trata-se de um exercício de cidadania a 
que muitos contribuintes parecem não aderir, em virtude da falta de conheci-
mento quanto ao projeto.

Ademais, com uma educação fiscal efetiva e de qualidade, seria possível pro-
mover o aumento de receitas de doações recebidas por instituições com aten-
ção voltada aos direitos de crianças e adolescentes, e, consequentemente, 
garantir o alcance de sua finalidade social.

A questão relativa à aplicação desses recursos é de notório interesse social, 
em que pese ainda haver poucos trabalhos voltados especificamente ao Proje-
to Destinação e os benefícios da maior aderência dos contribuintes ao projeto.

O presente estudo teve como objetivo principal proceder a uma investigação, 
a partir da análise das demonstrações contábeis da Associação Peter Pan, 
acerca do impacto da aplicação de recursos originados do Projeto Destinação 
IRPF no desenvolvimento das ações sociais de promoção dos direitos da crian-
ça e do adolescente.

Nesse contexto, e tendo em vista as problemáticas que se pretendeu aqui 
abordar, é possível conjecturar que o repasse da arrecadação tributária, au-
ferida a partir do projeto Destinação IRPF, exerce influência positiva no de-
senvolvimento das ações sociais de instituições do terceiro setor, tais como a 
Associação Peter Pan, considerando-se a aplicação destes recursos, por parte 
da instituição, na construção e ampliação do Hospital Peter Pan (HPP).

Fica evidente, contudo, que os procedimentos metodológicos aqui adotados 
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não cuidam de esgotar as perspectivas de análise de forma plena, ensejando 
novas pesquisas, cujas metodologias proporcionem a utilização de mais técni-
cas próprias das ciências sociais aplicadas. Sugere-se, para próximas pesquisas, 
uma análise que compreenda as demonstrações contábeis de um maior perí-
odo, possibilitando uma investigação comparativa entre os anos, bem como a 
utilização de entrevista junto à instituição, proporcionando um enriquecimento 
da pesquisa. Nesse sentido, este trabalho buscou apenas iniciar as análises, 
apresentando os resultados preliminares, por fazer parte de uma pesquisa mais 
ampla, cujos resultados possuem um potencial mais abrangente.
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As trilhas da educação fiscal: 
implementação do programa nacional 

na 3ª Coordenadoria Regional de 
Desenvolvimento da Educação – Crede 3

Erlane Muniz de Araújo Martins¹

INTRODUÇÃO

 3ª Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação (Crede), 
com sede em Acaraú, fomenta o estudo e pesquisa do tema transversal 
‘Educação Fiscal e Cidadania’ desde 2008. Neste sentido, este traba-

lho apresenta a efetividade das ações estratégicas pensadas pelas 23 escolas 
estaduais, de abrangência da referida Crede, a partir dos relatórios de ativida-
des anuais produzidas por essas escolas e enviados à Crede 3, bem como das 
ações desenvolvidas pela Coordenadoria.

A efetividade do Programa de Educação Fiscal ocorre na Crede 3 com o desen-
volvimento de ações pedagógicas apoiadas pela gestão da própria instituição 
e dos parceiros: Secretaria da Fazenda - Sefaz, através da Célula de Educação 
Fiscal, Secretaria da Educação do Estado - Seduc, Associação dos Auditores 
Fiscal do Estado do Ceará – Auditece e Escola de Administração Fazendária – 
Esaf. O trabalho desenvolvido encontra-se no Plano de Ação Anual da Crede 
3 constituído por ações voltadas a implementação do Programa Nacional de 
Educação Fiscal.

Por se tratar de um assunto trabalhado com vigor por algumas escolas da Cre-
de 03, evidencia-se projetos específicos implementados nas escolas da regio-

¹ Formada em Pedagogia e Ciências Sociais, com Especialização em Psicopedagogia, Língua Portuguesa e 
Literatura e Gestão e Avaliação da Educação Pública. Mestranda em Avaliação de Políticas Públicas pela 
UFC. Professora concursada do Estado do Ceará, atualmente exerce o cargo de Articuladora de Gestão da 
Cedea CREDE 3/Acaraú, tendo como uma das funções acompanhar e apoiar a gestão das unidades esco-
lares. Coordena ainda na CREDE 3: Ensino Afro-indígena Lei no 11.645, Programa Nacional de Educação 
Fiscal, Ouvidoria, Organismos Colegiados.

As trilhas da educação fiscal



Secretaria da Fazenda do Ceará

376

nal, ao final do ano letivo há uma produção de relatórios anuais de atividades, 
os quais mostram a motivação dos estudantes e dos docentes em estudar e 
pesquisar sobre Educação fiscal e Cidadania. Trata-se de um estudo descritivo 
e qualitativo, o qual apresento as boas práticas institucionalizadas no traba-
lho dessa Coordenadoria. O corpus deste artigo consiste em apresentar os 
objetivos do PNEF na Crede 3; O desenvolvimento das atividades realizadas; 
A Abrangência e Inovação do programa na regional; As Orientações pedagógi-
cas enviadas às escolas estaduais da Crede 3 e as Ações anuais desenvolvidas 
pela Crede 3.

Dessa forma, mostra-se com esse trabalho que a temática sobre a Educação 
Fiscal em sala de aula, é necessária por se observar dúvidas frequentes dos 
alunos. Assim, disseminar Educação Fiscal na escola é essencial para a forma-
ção de consciência cidadã, entre alunos, professores e sociedade em geral.

A IMPORTÂNCIA DO DESENVOLVIMENTO DE UM PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 
FISCAL

A Educação Fiscal para a construção da Cidadania tem sido uma preocupação 
não apenas de âmbito nacional, mas mundial. Educar para o desenvolvimen-
to de uma consciência crítica como habilidade a ser desenvolvida nas Esco-
las tem sido uma preocupação da Organização Mundial de Educação desde 
a década de 1990 quando se começou a repensar a educação para o século 
XXI. Face aos múltiplos desafios do futuro, a educação surge como um trunfo 
indispensável da humanidade na construção dos ideais de paz, liberdade e 
justiça social. A construção de uma sociedade democrática e produtiva tem 
suas raízes no conhecimento que permite às pessoas atuarem como cidadãos, 
exercendo a cidadania consciente de sua responsabilidade social, responsabi-
lidade compartilhada entre o Estado, a Administração Pública e os Cidadãos.

A Educação Fiscal, nesse contexto, deve ser entendida como uma prática na 
área educacional que discute a relação do cidadão com o Estado, no campo 
financeiro, integrando suas duas vertentes: a arrecadação e o gasto público, 
e vigiando para que ambos sejam realizados com eficiência, transparência e 
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honestidade. A Educação Fiscal é reflexão, busca o ser comprometido com o 
contexto social e a cultura em que vive.

Um dos eixos da Educação Fiscal volta-se a questão da arrecadação através 
dos tributos. O cidadão, consciente da função social do tributo como forma 
de redistribuição da renda nacional e elemento de justiça social, é capaz de 
participar do processo de arrecadação, aplicação e fiscalização do dinheiro 
público. Infelizmente, muitos cidadãos parecem pensar e agir como se os be-
nefícios sociais fossem gratuitos; na verdade, os bens e serviços públicos são 
custeados pelos tributos pagos por toda sociedade.

Diretamente, os tributos revertem para a sociedade em forma dos bens e servi-
ços públicos, tais como: segurança pública, saúde, educação, justiça, sistemas 
de transportes, etc. Muitos ainda não sabem que tudo o que é publico é nosso 
e não utilizam como meio de valorização para a sociedade.

Dessa forma, a implementação do Programa Nacional de Educação Fiscal nas 
Escolas Estaduais sob abrangência da 3ª Coordenadoria Regional de Desen-
volvimento da Educação – CREDE 3, fortalece a consciência cidadã tanto do 
entendimento de que a sociedade depende dos tributos arrecadados, como 
também que é de suma importância acompanharmos e fiscalizamos os gastos 
públicos, de fato desenvolvermos o controle social tanto nas escolas, como na 
comunidade em geral.

OBJETIVOS DO TRABALHO DE IMPLEMENTAÇÃO COM EDUCAÇÃO FISCAL 
NAS ESCOLAS ESTADUAIS DA CREDE 3

Para efetividade dessa ação o foco foi e é (projeto de continuidade) orientar e 
acompanhar os trabalhos desenvolvidos nas escolas estaduais sob abrangên-
cia da CREDE 3, referentes ao Programa Nacional de Educação Fiscal, objeti-
vando a efetividade da temática Educação Fiscal e Cidadania.

Como objetivos específicos temos:
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(i)Disseminar a educação fiscal na escola conscientizando alunos, pais e funcio-
nários, para que estes levem a seus vizinhos e/ou comunidade, conhecimentos 
básicos sobre a origem, os tipos e o destino dos tributos, bem como, necessi-
dade de serem pagos a contento e a importância destes para a sociedade;

(ii)Estimular o interesse pela Educação fiscal, visando oferecer à comunidade 
escolar conhecimentos que conduzam a uma prática cidadã de transformação 
social, por meio de debates e reflexões fundamentais para a compreensão da 
função socioeconômica do tributo; (iii)Incentivar o acompanhamento da apli-
cação dos recursos públicos pela sociedade, e nas escolas, os alunos acompa-
nharem os investimentos aplicados pelos gestores.

DISCUSSÃO TEÓRICA SOBRE EDUCAÇÃO FISCAL

Trabalha-se o PNEF nesta região da Crede 3 com a parceria da Secretaria 
de Educação Básica do Ceará - SEDUC, a Secretaria da Fazenda do Ceará 
– SEFAZ, através da Célula de Educação Fiscal, e com a Escola de Adminis-
tração Fazendária - ESAF, sediada em Brasília. Este trabalho é uma tentativa 
de promover a Educação Fiscal e sua importância social e econômica para os 
cidadãos. Vale ressaltarmos que a Educação Fiscal busca aproximar o Estado 
do Cidadão. Assim, o investimento em Educação Fiscal para a Cidadania é um 
investimento em Educação e Formação para a Cidadania, pois desperta na so-
ciedade uma reflexão e uma ação participativa, ou seja, mostra a todos como 
funciona a máquina pública e ajuda na compreensão da finalidade do Estado 
que é servir ao bem comum.

Nesta perspectiva, é válido realizarmos uma análise no campo da educação 
para cidadania, visto que a história da cidadania confunde-se em muito com a 
história das lutas pelos direitos humanos. A cidadania esteve e está em per-
manente construção; é um referencial de conquista da humanidade, através 
daqueles que buscam por mais direitos, maior liberdade, melhores garantias 
individuais e coletivas. Direitos à vida, à liberdade, à propriedade, à igualda-
de, enfim, direitos políticos, civis e sociais. Mas este é um dos lados da moeda. 
Cidadania também pressupõe deveres. Ao cidadão cabe também o dever do 
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controle social, da fiscalização das contas públicas, da postura contribuinte 
no entendimento do que é arrecadado pelo poder público e onde estão sendo 
investidos esses recursos.

Dessa forma, as ações da 3ª Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da 
Educação comungam para que através do trabalho implementado nas esco-
las, consigamos compreender para além da função socioeconômica do tributo. 
Além disso, buscamos o despertar do cidadão para acompanhar a aplicação 
dos recursos postos à disposição da Administração Pública; Propicia a partici-
pação do cidadão no funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 
controles social e fiscal; Estudo nas diversas disciplinas do ensino médio con-
teúdos voltados ao Programa de Educação como: ética, cidadania, controle 
social, relações de poder, investimentos públicos, valorização do patrimônio 
público, entre outros. O tributo é um instrumento que pode e deve ser utiliza-
do para promover as mudanças e reduzir as desigualdades sociais. O cidadão, 
consciente da função social do tributo como forma de redistribuição da renda 
nacional e elemento de justiça social, é capaz de participar do processo de ar-
recadação, aplicação e fiscalização do dinheiro público, transformando nossa 
realidade e diminuindo assim o foco de desigualdades sociais existentes.

De acordo com o Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF), quando o 
indivíduo percebe a dinâmica e a importância do processo educacional para a 
sua vida, ele muda sua postura, vejamos:

(...) há grande possibilidade de mudança de paradigma. Fica mais explícito que o 

tributo é a contribuição de todos para construirmos uma sociedade mais justa, o 

que só será possível com o controle popular do gasto público. Essa consciência 

estimula a mudança de comportamento em relação a sonegar e malversar recur-

sos públicos, atos que passam a ser repudiados como crimes sociais, uma vez 

que retiram dos cidadãos que mais dependem do Estado as condições mínimas 

para que tenham dignidade e esperança de construir seu futuro com autonomia 

e liberdade. (PNEF, 2009, p.25)

Nesse ensejo, fomentamos na regional Crede 3 a visão da Educação Fiscal 
como uma prática na área educacional que vem a discutir a relação do cida-
dão com o Estado, partindo de princípios como: a eficiência, transparência e 
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honestidade; além de implementar a Educação Fiscal na perspectiva reflexiva, 
buscando no aluno a corresponsabilidade no papel de termos um país mais 
justo e equitativo. Assim, o Programa de Educação Fiscal quando bem desen-
volvimento no âmbito escolar consegue ser um importante instrumento na me-
lhoria da aprendizagem dos alunos no que se refere ao seu papel de cidadão. 
Como nos afirma Freire (2000): “Se é verdade que a educação não pode fazer 
sozinha a transformação social, também é verdade que a transformação não se 
efetivará e não se consolidará sem a educação.”

ABRANGÊNCIA E EXEMPLOS DA PRÁTICA ESCOLAR

Vinte e três (23) Escolas Estaduais contempladas com a implementação das 
ações do Programa Nacional de Educação Fiscal, coordenado pela Articulado-
ra de Gestão Erlane Muniz de Araújo Martins. Segue relação das escolas:

1- EEMTI Maria Alice Ramos Gomes; 2- Ceja Padre Antônio Tomás; 3- EEEP 
Marta Maria Giffoni de Sousa; 4- EEM Tomaz Pompeu de Sousa Brasil; 5- EEM 
Vicente de Paulo da Costa; 6- EEFM Maria Conceição de Araújo; 7- EEM Geral-
do Benoni; 8- EEEP Júlio França; 9- EEFM Professora Marieta Santos; 10- EEM 
Theolina de Muryllo Zacas; 11- EEM São Francisco da Cruz; 12- EEM Raimun-
da Silveira de Sousa Carneiro; 13- EEMTI Valdo de Vasconcelos Rios; 14- EEM 
Luzia Araújo Barros; 15- EEM Prefeito José Maria Monteiro; 16- EEM Francis-
co Araújo Barros; 17- EEEP Profa. Rosângela de Couto Albuquerque; 18- EEM 
José Teixeira de Albuquerque; 19- EEM Ricardo de Sousa Neves; 20- EEEP 
Monsenhor Waldir Lopes de Castro; 21- EEM Francisco Porciano Ferreira; 22- 
EEM Carminha Vasconcelos; 23- EEM Maria José Magalhães.

Como exemplo da prática escolar cita-se dois projetos desenvolvidos nas es-
colas com grande relevância a abordagem Educação Fiscal e Cidadania:

1. Júlio França - O projeto X- Guardião: Transparência em foco é uma ferra-
menta que qualifica a transparência da gestão municipal de Bela Cruz/Ce, por 
meio da criação de uma plataforma de monitoramento online do plano de go-
verno do Poder Executivo e dos atos dos Poderes Executivo e Legislativo como 
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instrumento promotor da cidadania, do empoderamento, do direito à informa-
ção e da publicidade. O projeto de pesquisa foi realizado na Escola Estadual 
de Educação Profissional Júlio França, localizada na cidade de Bela Cruz, no 
semiárido cearense. No desenvolvimento da pesquisa, realizou-se uma análise 
qualiquantitativa sobre as principais causas da falta de transparência, os por-
tais de transparência como instrumentos de controle social e os efeitos dano-
sos da corrupção. Como proposta de solução criou-se o projeto “X - Guardião: 
Transparência em foco”. A referida plataforma monitora a execução do plano 
de governo do Poder Executivo, configurando-se como importante instrumen-
to de controle social, de empoderamento e de accountability. Abaixo imagem 
do projeto:

Legenda: Apresentação do Projeto X-Guardião: Transparência em Foco na Febrace, em São 
Paulo, março de 2018.

2.Geraldo Benoni: O Projeto A Matemática na Educação Fiscal: uma propos-
ta para intensificar o ensino e estimular o exercício de práticas cidadãs”, foi 
implementado a partir de março de 2017 através de questionamentos entre 
professores e alunos sobre Cupom e Nota Fiscal. O projeto tem como objetivo 
intensificar o ensino da Matemática contemplando a Educação Fiscal à medida 
que se fomenta o exercício das práticas de cidadania no âmbito escolar. As 
metodologias adotadas foram: pesquisa dos dados internos e externos dentro 
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do contexto fiscal; nas aulas de matemática conteúdos programáticos volta-
dos ao tema; pesquisa de campo na comunidade escolar; visita a Câmera de 
vereadores do município de Acaraú; aprovação de projeto de Lei para inser-
ção do nome das ruas do distrito de Lagoa do Carneiro, entre outras práticas. 
Como resultados positivos observou-se o avanço em aspectos congnitivos e 
socioemocionais dos alunos como: interesse, a participação e a argumentação, 
melhoria na aprendizagem da matemática, despertando nos educandos o de-
senvolvimento uma vez que lhes foi crítico-reflexivo em relação ao exercício da 
cidadania. Abaixo imagem do projeto:

Legenda: visita da Tv Verdes Mares para realização de reportagem sobre o projeto da es-
cola, agosto de 2019.

ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS ÀS ESCOLAS ESTADUAIS DA CREDE 3

Anualmente a 3ª Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – 
CREDE 3 orienta as escolas sobre quais atividades poderão ser desenvolvidas 
no âmbito escolar, contemplando a temática de Educação Fiscal. Vejamos: 

	 Programa Nacional de educação fiscal

• Implementação das ações dos Planos dos cursistas, por ocasião da conclu-
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são do curso de Disseminadores da Educação Fiscal;

• Inserção do tema relacionado à temática nos planos de curso nas diversas 
disciplinas;

• Incentivo a participação nos concursos nacionais, estaduais ou regionais re-
lacionados ao tema;

• Realização de atividades de pesquisas, produções textuais, leituras de livros
paradidáticos sobre a temática;

• Estudo nos planejamentos pedagógicos por área de conteúdos relacionados 
à temática;

• Inserção de questões sobre a temática nas avaliações mensais e bimestrais;

• Registro nos diários escolares e planos de curso;

• Realização de aulas de campo relativas à temática (Por ex: Visita ao setor de 
tributos da Prefeitura ou a uma sessão na câmera municipal);

• Realização de oficinas sobre o tema, durante as reuniões de conselho bimes-
tral.

	 Metodologias e estratégias para o ensino de educação fiscal

• Pesquisa sobre os principais instrumentos colocados à disposição de todos 
os cidadãos, para acompanhamento aos gastos públicos: o Portal da Transpa-
rência, a Rede de Transparência, o Programa Olho Vivo no Dinheiro Público e 
o Programa Brasil Transparente;

• Pesquisa sobre os principais Conselhos Gestores de Políticas Públicas: Con-
selho de Alimentação Escolar (CAE); Conselho Municipal de Saúde; Conselho 
do Fundo de Educação Básica (Fundeb); Orçamento Participativo e Orçamento 
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Participativo na Escola;

• Leitura de livros literários, didáticos e pedagógicos para fomentar reflexões 
sobre as ideias expressas nas obras, buscando identificar relações com Educa-
ção Fiscal; Leitura da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão;

• Leitura de alguns artigos da Constituição Federal de 1988 e do Código Tri-
butário Nacional;

• Realização de pesquisa, inclusive de campo, sobre o hábito de exigir nota 
fiscal e sobre as causas que provocaram o sentimento de aversão aos tributos 
e atitudes de sonegação;

• Realização de pesquisa para identificação dos produtos mais consumidos e 
sua carga tributária;

• Análise de documentos fiscais para identificação dos tributos cobrados;

• Coleta de dados relacionados à Educação Fiscal em livros, revistas, sites, 
material didático do curso on-line em Educação Fiscal;

• Análise da realidade sociopolítica da comunidade local e elaboração, com a 
comunidade escolar, de um quadro demonstrativo de seus principais proble-
mas, apresentando alternativas que possibilitem melhor qualidade de vida; e

• Entrevistas com pessoas da comunidade sobre o grau de satisfação quanto 
à aplicação do dinheiro público no seu município. Perguntar o que cada um 
está fazendo para assegurar a boa aplicação dos tributos que pagamos.

AÇÕES ANUAIS DESENVOLVIDAS PELA 3ª COORDENADORIA REGIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

(I) Apresentação durante a semana pedagógica as sugestões de conteúdos 
sobre a Educação Fiscal para implementação nas diversas disciplinas;
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(II) Formação sistematizada dos professores da rede estadual com o Curso de 
Disseminadores da Educação Fiscal e desenvolvimento das ações durante o 
ano letivo nas escolas. (Foram formados de 2010 a 2016: 163 professores);

(III) Socialização para os Coordenadores Escolares e PCA (Professor Coordena-
dor de Área) sobre uma proposta Curricular com inserção dos Temas Transver-
sais/Educação Fiscal. (Foram realizados 8 momentos formativos anuais);

(IV) Realização de seminários/palestras in loco (nas escolas estaduais) com o 
tema: Educação Fiscal e Cidadania; Realização do Fórum Regional de Educa-
ção Fiscal na CREDE 3. ( 15 escolas contempladas; 3 Fóruns Regionais);

(V) Realização do concurso regional de redação. Tema: Educação Fiscal e Cida-
dania (2013, 2014, 2016, 2017, 2018, 2019): Dados: Redações produzidas em 
2016: 3.859 (Contemplando 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio); 2017: 2.633 
(Contemplando 3ª séries do Ensino Médio); 2018: 2.341 (Contemplando 3ª sé-
ries do Ensino Médio);

(VI) Acompanhamento a implementação dos Planos de Ações dos cursistas 
(edições 2012, 2014, 2015 e 2016);

(VII) Avaliações das escolas estaduais contemplando o tema Educação Fiscal.
(As escolas estaduais da regional incluem questões avaliativas sobre o tema 
nas provas mensais e/ou bimestrais);

(VIII) Palestras Itinerantes: Educação Fiscal e Cidadania – 2011 / 2012, 2018 
realizadas pela Coordenadora Regional Erlane Muniz de Araújo Martins nas 
escolas: EEM José Teixeira de Albuquerque; EEEP Júlio França; EEMTI Valdo 
de Vasconcelos Rios, por exemplo; 

(IX)Participação do Prêmio Nacional de Educação Fiscal 2014, 2016, 2017 e 
2018;

(X) Estudo nos planejamento pedagógicos o que a Base Nacional Curricular 
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Comum orienta sobre os temas: Consumo e Educação Financeira;

(XI) Acompanhamento ao trabalho pedagógico dos professores durante o ano 
letivo com ações relacionadas à temática;

(XII) Tutoria em todo o período do Curso de Disseminadores da Educação Fis-
cal;

(XIII) Acompanhamento a implementação dos Planos de Ações dos cursistas já 
formados pela ESAF/ Curso de Disseminadores da Educação Fiscal/ Ou ações 
das escolas, projetos, seminários, outros;

(XIV) Participação de professores e alunos nos cursos oferecidos pela Esaf, 
contemplando a temática educação fiscal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas escolas estaduais da 3ª Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da 
Educação - Crede 3 conseguimos sistematizar um trabalho de implementação 
da temática Educação Fiscal e Cidadania tanto no currículo escolar, como nas 
ações pedagógicas desenvolvidas por professores e alunos. Como resultados 
positivos desse trabalho inferimos uma melhor postura dos educandos em re-
lação aos aspectos da cidadania, a busca por seus direitos, ao próprio contro-
le social dentro das escolas em relação aos gastos públicos e a valorização do 
bem público. Como uma das evidências, presenciamos escolas públicas mais 
conservadas a partir desse processo educacional.

Dessa forma, estamos caminhando (O Programa de Educação Fiscal na Crede 
3 é uma ação de continuidade) para que sejam consolidadas as ações peda-
gógicas da regional com o ensejo de obter resultados satisfatórios na prática 
cidadã dos alunos, favorecendo uma maior valorização dos espaços públicos, 
como também uma maior conscientização de educandos e professores sobre a 
responsabilidade em relação ao controle social dos gastos públicos.
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ANEXO 1

Legenda: Lançamento do VI Concurso Regional de Redação do PNEF Crede 3, 2019.

Legenda: Comissão Regional do V Concurso de Redação do PNEF Crede 3, 2018.
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Legenda: Evento de premiação do V Concurso Regional de Redação do PNEF Crede 3 2018, 
na EEM Carminha Vasconcelos.

Legenda: Evento de premiação do V Concurso Regional de Redação do PNEF Crede 3 2018, 
na EEEP Júlio França.
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Redação vencedora do concurso na CREDE 03 
Aluno Carlos Sávio Vasconcelos Silveira

EEM Carminha Vasconcelos.¹

Educação fiscal: um caminho para 
o exercício da cidadania¹

 noção de cidadania nasceu na Grécia Antiga há aproximadamente sete 
século antes de Cristo. No entanto, ainda hoje, com o avanço do es-
tado democrático de direito, os deveres e direitos dos cidadãos no 

tocante à fiscalização de tributos, ainda não podem ser executados em sua 
completitude. Tendo em vista que a falta total ou parcial da Educação Fiscal 
em alguns setores da sociedade, aliada à dificuldade em acompanhar a aplica-
ção tributária, causa falta de interesse - por parte da população - em exercer 
a cidadania.

A educação, de acordo com Paulo Freire, é uma forma de mudar a sociedade. 
Sabendo disso, o ensino da Educação Fiscal apresenta-se como um instrumen-
to de extrema relevância para a construção e preservação de uma cidadania 
protagonista, afinal ela torna os indivíduos sabedores de seus direitos e de-
veres. Todavia, as temáticas que versam sobre tributação ainda são expostas 
– em muitas escolas – de forma reduzida ou sequer apresentadas. Resultado 
disso são estudantes que concluem o ensino médio sem noções de legislação 
fiscal, carga tributária e a importância da contribuição, tornando-os então, in-
capazes de fiscalizar a gestão pública.

Soma-se a isso, a ausência de meios eficazes para acompanhar o destino de 
impostos, taxas e contribuições, gerando assim, desinteresse pela questão 
fiscal, pois ainda não existe uma ferramenta condensada para que o cidadão 
investigue os recursos. Instrumentos como o portal da transparência ainda 
possuem limitações e não são utilizados frequentemente. É pertinente mencio-
nar ainda, que existe a LAI – Lei do Acesso à Informação -, que fornece bases 
legais para que todos acompanhem a aplicação do dinheiro público.
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Necessita-se, portanto, que a Educação Fiscal  seja uma pauta mais explorada 
nas escolas, cabendo ao Ministério da Educação que a inclua nos currículos de 
Ciências Humanas e Matemática. É plausível também, que o governo conceda 
incentivos ficais à empresas que apresentem palestras e instruam seus funcio-
nários acerca da questão fiscal. É possível ainda, que a mídia em consonância 
com ONGs façam campanhas de incentivo ao exercício da cidadania. Dessa 
forma, os ideais greco-romanos que norteiam a sociedade ocidental podem 
continuam sendo a base para uma comunidade justa, coesa e igualitária, tendo 
indivíduos trilhando os caminhos rumo ao desenvolvimento e à cidadania.
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A importância do Núcleo de Apoio Contábil 
e Fiscal (NAF) para o desenvolvimento da 

sociedade: um estudo de caso na cidade de 
Juazeiro do Norte-CE

Cicera Jaine Duarte da Silva¹
Cicera Thamyres Ferreira de Luna²

Maria Rosalia dos Santos da Paixão Vieira³

INTRODUÇÃO

egundo a Receita Federal, a Secretaria da Fazendo e alguns outros ór-
gãos públicos, a Educação Fiscal é tida como um instrumento de grande 
relevância para os acadêmicos bem como para a sociedade no geral, 

uma vez que, através dos projetos que são desenvolvidos, torna- se possível 
essa relação do estado com a sociedade de maneira correta, principalmente 
com relação aos direitos e deveres na área fiscal.

Partindo desse pressuposto é importante analisar quais os projetos que o go-
verno está desenvolvendo a fim de orientar a sociedade com os programas de 
educação fiscal. Com isso, o presente artigo visa analisar um dos projetos de-
senvolvidos pela Receita Federal, o projeto NAF – Núcleo de Apoio Contábil e 
Fiscal, que por meio dele são realizadas parcerias com as Instituições de Ensi-
no Superior – IES que ofertam o Curso de Ciências Contábeis e juntas oferecem 
serviços gratuitos, contábeis e fiscais a contribuintes pessoa física de baixa 
renda e aos contribuintes pessoa jurídica que estão inscritos na modalidade 
de Micro Empreendedor Individual – MEI.

O objetivo primordial dessa pesquisa é tornar a sociedade conhecedora a cer-
ca do que vem a ser NAF e da existência desses núcleos em algumas Institui-

¹ Graduanda do Curso de Ciências Contábeis da Faculdade de Juazeiro do Norte.
² Graduada em Administração pela Faculdade Leão Sampaio; Graduada em Ciências Contábeis pela Fa-
culdade de Juazeiro do Norte.
³ Graduanda do Curso de Ciências Contábeis da Faculdade de Juazeiro do Norte.

Cícera Silva, Cícera Luna e Maria Vieira



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

393

ções de Ensino Superior, cuja finalidade é dispor de serviços para as pessoas 
que não tem acesso a escritórios de contabilidade.

Para isso, foi realizado um estudo acerca do que vem a ser o projeto NAF na 
prática e posteriormente uma análise por meio de um questionário aplicado no 
NAF da Faculdade de Juazeiro do Norte – FJN, que está localizado na cidade 
de Juazeiro do Norte – CE, a fim de fazer um levantamento sobre a frequência 
em que os contribuintes buscam os serviços no NAF, bem como saber qual o 
grau de satisfação com relação ao serviço prestado.

O resultado dessa pesquisa é importante para reafirmar de uma maneira clara 
e específica à ideia de que o projeto NAF é de grande relevância para o de-
senvolvimento e compartilhamento da educação fiscal, pois, proporciona aos 
estudantes em formação sobre a função social dos tributos, direitos e deveres 
associados à tributação influenciando na qualificação do futuro profissional 
por meio da vivência prática, aplicação do seu aprendizado acadêmico e maior 
acesso aos contribuintes sobre suas respectivas necessidades.

Com isso concluir que esse investimento do governo em projetos sociais em 
parceria com as IES, enriquece ainda mais a sociedade e a instituição que re-
cebe o projeto em suas instalações, fazendo com que os alunos vivenciem na 
prática alguns serviços de finalidades públicas, bem como trazer a satisfação 
à comunidade, além de agregar maior desenvolvimento na economia local en-
riquecendo ainda mais a comunidade onde esses núcleos estão inseridos.

REFERENCIAL TEÓRICO

	 Programas de Educação Fiscal

Segundo a Receita Federal do Brasil - RFB, a Educação Fiscal é tida como 
um instrumento de grande relevância, visto que através dos projetos que são 
desenvolvidos, a sociedade se torna conhecedora acerca dos seus direitos e 
deveres na área fiscal. Esse conhecimento a respeito da tributação possibilita 
a cidadania o rompimento de paradigmas, onde as pessoas deixam de pensar 
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de forma contraditória sobre a destinação dos tributos que são pagos ao 
governo. Dessa forma, esses programas de Educação Fiscal visam à partici-
pação do cidadão no processo de arrecadação, aplicação e fiscalização do 
dinheiro público.

Em concordância com a RFB, a Secretaria da Fazenda diz que o Programa de 
Educação Fiscal – PEF tem como principal objetivo conscientizar os cidadãos 
sobre a função socioeconômica dos tributos e da sua respectiva responsabili-
dade com relação à aplicabilidade desses recursos públicos, visando à cidada-
nia e consequentemente uma sociedade cada vez mais justa.

Com isso, os órgãos públicos criam projetos com o intuito de servir e orientar 
os cidadãos nos mais diversos serviços que são de função do governo. Dentre 
esses projetos, a Receita Federal desenvolveu o Núcleo de Apoio Contábil 
e Fiscal – NAF, onde são realizadas parcerias com as Instituições de Ensino 
Superior – IES e juntos oferecem serviços gratuitos, contábeis e fiscais a con-
tribuintes pessoa física de baixa renda e aos contribuintes pessoa jurídica que 
estão inscritos na modalidade de Micro Empreendedor Individual – MEI.

	 O que é o Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal – NAF?

O Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal NAF – é um projeto desenvolvido pela 
Receita Federal do Brasil em parceria com as Instituições de Ensino Superior 
– IES, cuja finalidade primordial desse projeto é oferecer serviços gratuitos 
contábeis e fiscais a contribuintes, pessoa física de baixa renda, bem como a 
pessoa jurídica que está enquadrada na modalidade Micro Empreendedora 
Individual – MEI.

Dentro das Instituições de Ensino Superior, tanto as públicas quanto as priva-
das é oferecido um espaço em suas instalações, onde são chamados de escri-
tório modelo, nesse espaço os alunos, após receberem treinamentos ministra-
dos pela Receita Federal entre outros órgãos, passam a prestar atendimento 
à comunidade nos mais variados serviços.
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Conforme informações retidas do site da Receita Federal, atualmente, existem 
mais de 300 núcleos do NAF formalizados no Brasil e o projeto já ultrapassou 
a fronteira, se estendendo em mais de 200 núcleos que estão distribuídos em 
11 países da América Latina.

	 Objetivos do NAF

Visto que o NAF é um projeto com finalidades contábeis e fiscais é indispen-
sável que as Instituições de Ensino Superior que aderem ao projeto possuam 
em sua matriz o curso de Ciências Contábeis, incentivadas e apoiadas pela 
Receita Federal, com intuito de proporcionar aos alunos do curso um amplo 
conhecimento fiscal por meio da prática.

É evidente que esse projeto ofertará aos alunos envolvidos, um aprendizado 
diferenciado, por envolver essa vivência prática nos serviços que são oferta-
dos por alguns órgãos públicos. Segundo informações da Receita Federal, es-
ses são os principais objetivos do NAF:

• Proporcionar aos estudantes formação sobre a função social dos tributos, 
direitos e deveres associados à tributação;

• Qualificar o futuro profissional por meio da vivência prática, proporcionando 
a aplicação do seu aprendizado acadêmico, assim como a geração de conhe-
cimento acerca das obrigações tributárias por meio de discussões, palestras, 
grupos de estudo, treinamentos e visitas guiadas à Receita Federal;

• Disponibilizar orientação contábil e fiscal pelos estudantes universitários 
a pessoas físicas de baixa renda, microempresas, MEI’s e entidades sem fins 
lucrativos.

	 Parceiros Envolvidos no NAF e suas vantagens

É evidente que para a realização de um projeto faz-se necessário pessoas en-
volvidas para que o mesmo atinja seus objetivos, para isso o projeto NAF con-
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ta com alguns parceiros proporcionando benefícios para todos os envolvidos. 
Essa relação envolve a Receita Federal, a sociedade, a instituição de ensino e 
o aluno.

	 Serviços prestados pelo NAF

São vários os serviços que podem ser prestados pelo NAF, desde que não se-
jam funções exclusivas de um escritório de contabilidade. Segue abaixo, a re-
lação de alguns serviços elaborados pela Receita Federal para serem disponi-
bilizados ao cidadão em um NAF divididos em Pessoa Física e Pessoa Jurídica:

		  Pessoa Física

• Auxílio à elaboração e orientações sobre a Declaração de Ajuste Anual do 
IRPF;

• Auxílio à inscrição e informações cadastrais de CPF;

Cícera Silva, Cícera Luna e Maria Vieira



21 anos do Programa de Educação Fiscal do Ceará: cidadania fiscal em uma era disruptiva

397

• Auxílio à emissão e informações sobre Certidões Negativas de Débitos PF;

• Auxílio à consulta à situação fiscal;

• Agendamento on-line de atendimentos na RFB para PF;

• Informações e auxílio à regularização de CPF suspenso;

• Informações e auxílio à elaboração de pedido de isenção de IRPF para por-
tadores de moléstias graves;

• Orientações e auxílio à elaboração de pedidos de isenção de IPI/IOF na 
compra de veículos por portadores de deficiência física, mental ou visual;

• Auxílio à apresentação de pedidos de restituição de pagamentos indevidos 
e/ou a maior (Perdcomps);

• Informações gerais sobre ITR;

• Auxílio à inscrição e informações cadastrais da matrícula CEI;

• Auxílio à emissão de informações sobre guias para o recolhimento da con-
tribuição previdenciária de Produtos Rurais Pessoa Física, Seguro Especial, 
Contribuinte Individual e obras de pessoas físicas;

• Orientações e auxílio ao cumprimento de obrigações tributárias acessórias 
e demais entidades sem fins lucrativos;

• Informações e auxílio para obtenção de Certificado Digital;

• Informações e auxílio para realizar a opção pelo Domicílio Tributário Eletrô-
nico – DTE;

• Auxílio à habitação nos sistemas RADAR e Siscomex;
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• Informações sobre regras de importação e exportação através dos Correios;

• Informação sobre regras de bagagem;

• Outros.

		  Pessoa Jurídica

• Auxílio à inscrição e informações cadastrais de CNPJ;

• Auxílio à emissão e informações sobre Certidões Negativas de Débitos PJ;

• Agendamento on-line de atendimentos na RFB para PJ;

• Auxílio à inscrição e informações gerais sobre o Simples Nacional;

• Auxílio à inscrição e informações gerais sobre o Microempreendedor Indivi-
dual; Informações e auxílio no eSocial do empregador doméstico;

			   Micro Empreendedor Individual – MEI

Segundo dados emitidos no Portal do Micro Empreendedor Individual, o MEI é 
considerado todo profissional liberal que trabalha por conta própria, podendo 
ter até um funcionário devidamente contratado com carteira assinada em seu 
estabelecimento e deve faturar até R$ 81 mil ao ano. Para ser MEI faz-se ne-
cessário que o empresário tenha a partir de 18 anos e não possua participação 
em outra empresa como sócio ou titular.

Conforme descrito anteriormente, todo MEI pode contratar até um funcionário 
que deve receber um salário mínimo ou o valor do piso da categoria. Este mo-
delo de empresa tem como obrigação o pagamento mensal de tributos através 
do DAS (Documento de Arrecadação do Simples Nacional) e a realização da 
Declaração Anual até 31 de maio de cada ano.
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É importante ressaltar que cada cidade possui algumas normas específicas, 
então o indicado é que o empreendedor, ao formalizar sua empresa, entre em 
contato com a prefeitura de seu município para validar todas as informações e 
começar a emitir suas notas fiscais, bem como usufruir os demais serviços de 
forma legal.

	 Plataforma Virtual - NAF no Cuboz

Segundo a Receita Federal, até 2014 todos os treinamentos eram ministrados 
presencialmente por servidores da própria RFB tanto em suas próprias insta-
lações quanto nas IES aos alunos que iriam fazer parte do NAF.

Com isso, foi identificada a necessidade de se implantar novas formas de ca-
pacitação, treinamento uniformizado e atualizado, fazendo com que o projeto 
seja expandido tanto no Brasil quanto em outros países.

Após a realização de alguns estudos, percebeu-se que uma forma estratégica 
para se aprender de maneira mais eficiente é participando de comunidades de 
pessoas que tenham o mesmo interesse, essas comunidades seriam via inter-
net, os participantes poderiam interagir ensinar e aprender juntos.

Segundo Seymor Papert, cientista da computação e educador, o principal de-
safio foi encontrar uma forma de manter o aluno interessado, uma alternativa 
em que todos falassem a mesma língua, uma forma gratuita e de fácil utilização 
para hospedar o NAF. Então partindo dessa geração, onde os jovens estão 
sempre utilizando um smarphone, concluiu-se que uma rede social de aprendi-
zagem seria uma alternativa eficaz para se atingir os objetivos estabelecidos.

Papert mostra que a solução encontrada foi abrigar o NAF na plataforma Cuboz, 
com isso a criação de grupos de experiências compartilhadas iria auxiliar no 
aprendizado desses alunos, pois a plataforma permite a troca de pensamen-
tos, ideias, experiências sobre um tema que pode ser estudado por meio da 
Internet. Através dessa plataforma os alunos poderiam interagir de forma di-
nâmica uns com os outros.
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Antes de testar a plataforma Cuboz com o NAF, a RFB criou uma rede virtual, 
chamada de Interação, cuja finalidade era capacitar seus servidores e a outra 
rede serviria para o treinamento de seus parceiros institucionais. Após perce-
ber que as experiências realizadas foram bem sucedidas, a Receita Federal 
criou em 2015 a rede NAF no Cuboz para a capacitação dos alunos NAF, devi-
do essa combinação de educação à distância com os treinamentos presenciais. 
Desde então, percebeu-se que a rede vem evoluindo para o treinamento e a 
capacitação dos estudantes.

METODOLOGIA

Buscando atingir os objetivos que foram instituídos, o presente trabalho bus-
cou conceitos e definições em sites, acerca do assunto, em seguida realizou 
um estudo de caso por meio de um questionário estruturado, cujo objetivo foi 
identificar o grau de satisfação dos contribuintes que buscam a prestação de 
serviços no NAF. A pesquisa trata-se de um estudo de caso de caráter explo-
ratório com abordagem quantitativa, desenvolvida durante o mês de setembro 
do ano de 2019, com uma amostra de 30 contribuintes que se beneficiaram 
por meio dos serviços ofertados pelo NAF. Conforme Silva (2008), o estudo de 
caso envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou poucos fatos (objeto) 
de estudo de maneira que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento.

Através da pesquisa exploratória é possível levantar informações sobre um 
determinado assunto, delimitar um campo de trabalho a fim de torná-lo mais 
claro, bem como desenvolver questões importantes para a direção da pesqui-
sa (SEVERINO, 2016). A pesquisa foi realizada na instituição onde está locali-
zado o NAF, o local escolhido se deu pela acessibilidade aos contribuintes que 
buscam por esses serviços, pois, é um local reservado, para que os entrevista-
dos se sentissem à vontade para responder o questionário proposto.

Para o estudo de caso foi aplicado um questionário estruturado com os con-
tribuintes que frequentaram o NAF no período da pesquisa. Após terem sido 
convidados a participar voluntariamente da pesquisa, os entrevistados foram 
informados sobre o objetivo do estudo que é tornar a sociedade conhecedo-
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ra acerca do que vem a ser NAF e da existência desses núcleos em algumas 
Instituições de Ensino Superior, cuja finalidade é dispor de serviços para as 
pessoas que não tem acesso a escritórios de contabilidade.

Após o livre consentimento dos contribuintes pesquisador coletou os dados 
por meio da aplicação de questionário estruturado composto por 05 ques-
tões objetivas (Apêndice A) tendo sido este o instrumento para realização da 
pesquisa. A tabulação dos dados foi realizada com auxílio do Microsoft Excel 
2016 através do qual elaborou-se os gráficos para melhor compreensão dos 
resultados da pesquisa.

Segundo Marconi e Lakatos (2017), o questionário é um instrumento que serve 
para coletar dados, o mesmo é constituído por uma sequência de perguntas, 
segundo os autores, por meio do questionário é possível obter respostas mais 
rápidas e precisas acerca do assunto em questão.

RESULTADOS

A pesquisa foi realizada com alguns dos contribuintes que se beneficiaram dos 
serviços ofertados pelo NAF. A pesquisa trata-se de um estudo de caso de 
caráter exploratório com abordagem quantitativa, cujo objetivo é tornar a so-
ciedade conhecedora acerca do que vem a ser NAF e da existência desses nú-
cleos em algumas Instituições de Ensino Superior, cuja finalidade é dispor de 
serviços para as pessoas que não tem acesso a escritórios de contabilidade, 
mensurando assim, o grau de satisfação dos contribuintes quanto aos serviços 
ofertados pelo projeto NAF.

Foi elaborado um questionário estruturado composto por cinco perguntas fe-
chadas, conforme mostra no anexo. Esses questionários foram aplicados junto 
aos contribuintes que procuraram o NAF para a realização de algum dos servi-
ços que são disponibilizados, haja visto que o objetivo principal desse questio-
nário foi perceber o grau de satisfação do contribuinte atendido e a aplicabili-
dade dos conhecimentos adquiridos pelos monitores (alunos) do Projeto NAF.
Para a coleta de dados, a amostra foi composta de 30 contribuintes que ade-
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rem aos serviços do projeto NAF. Com base na pesquisa realizada, dos 30 con-
tribuintes participantes, 18 são mulheres, correspondendo a 60% do número 
de entrevistados e 40% correspondendo a 12 homens participantes. Percebe-
-se que a maioria dos entrevistados são mulheres e estes resultados guardam 
relação com as ideias de (SILVA, 2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa objetivou tornar a sociedade conhecedora acerca do que vem 
a ser NAF e da existência desses núcleos em algumas Instituições de Ensino 
Superior, cuja finalidade é dispor de serviços para as pessoas que não tem 
acesso a escritórios de contabilidade. Foram entrevistados 30 contribuintes, 
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dos quais verificou-se que todos estão satisfeitos com os serviços realizados 
pelos alunos do NAF da cidade de Juazeiro do Norte-CE, assim sendo possível 
afirmar que grande parte dos entrevistados têm interesse na formalização, e 
regularidade com o Fisco.

Conclui-se assim, que o Projeto NAF é de grande relevância para o engran-
decimento da sociedade, pois há uma grande influência no desenvolvimen-
to econômico. A vista disso espera-se que o resultado desta pesquisa possa 
despertar o interesse de todos os envolvidos, desde as intuições de ensino, 
órgãos públicos como também aos alunos do projeto NAF, e principalmente os 
contribuintes da cidade de Juazeiro do Norte-CE.
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ANEXOS

QUESTIONÁRIO APLICADO NA ENTREVISTA

PESQUISA DA QUALIDADE DO SERVIÇO NOME: IDADE: SEXO:

Para cada item identificado abaixo, faça um circulo ao redor do número à direi-
ta que melhor combina com seu julgamento de qualidade. Use a escala acima 
para selecionar o número de qualidade.
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 com imensa satisfação que recebo esta homenagem e represento aqui 
todos que igualmente são homenageados. É gratificante saber que par-
ticipei do início dessa ideia que chegou no tempo certo. Pois como disse 

Victor Hugo: “Nada há de mais poderoso do que uma ideia que chegou no 
tempo certo”.

Iniciamos um projeto que formalizou-se num Programa e que hoje está me-
lhor e maior. A Educação Fiscal, na Sefaz, não é apenas um Programa Institu-
cional, está inserida no ideário da Missão fundamentando a verdadeira fun-
ção social do tributo. Felicita-me saber que é conceito solidificado na mente 
de todos os executores e colaboradores do PEF Ceará, que é sentimento nos 
corações daqueles que acreditam nesse trabalho e que é ação concreta no 
dia a dia dessa equipe dedicada e comprometida que hoje realiza a Educa-
ção Fiscal no Estado.

Acreditamos nessa ideia em 1997 e a incorporamos ao nosso pensar, ao nosso 
questionar, ao nosso conhecer, á nossa maneira de ver e avaliar o mundo, às 
nossas atitudes. Fizemos grandes conquistas, enfrentamos dificuldades, co-
memoramos vitórias, tivemos algumas derrotas, avançamos, recuamos, ensi-
namos alguma coisa, aprendemos muito ... e nunca, nunca desistimos!

Quem faz Educação Fiscal faz porque acredita em um Estado prestador de 
contas, em governos éticos e transparentes, em dirigentes honestos, em cida-
dãos críticos e participativos, em controle social, em retorno social do tributo, 
em justiça fiscal.

Posfácio

DISCURSO DE AGRADECIMENTO 
EM NOME DOS HOMENAGEADOS 
NO EVENTO DOS 21 ANOS DE 
EDUCAÇÃO FISCAL NO CEARÁ
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O que é Educação Fiscal? Um trabalho, uma paixão, um caminho? Ou o ca-
minho para o exercício pleno da cidadania neste país? Uma luta constante, 
um ofício, uma missão? Ou a missão de cada um dos cidadãos brasileiros na 
consolidação do estado democrático de direito? Um desejo, uma utopia, uma 
realidade? Ou a realidade de um país onde a cidadania seja, além de um dos 
fundamentos constitucionais, o cotidiano consciente de cada indivíduo? A 
Educação Fiscal é tudo isso e muito mais... Depende de nós. Cada um de nós é 
agente ativo do processo de democracia, e como tal, temos o dever e o direito 
de construir um Brasil melhor e mais justo.

Agradeço àqueles que acreditaram, confiaram e realizaram junto comigo o 
trabalho hoje aqui reconhecido pela Sefaz! E parabenizo aos que continuam 
acreditando e confiando e realizam a Educação Fiscal com maestria!

Fortaleza, 18 de outubro de 2019.

Luiza Ondina Santos Mota
Servidora da Secretaria da Fazenda e idealizadora

do Programa de Educação Fiscal do Ceará (PEF-Ceará)
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